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Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar à elevada apreciação dessa Augusta 
Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei 
Complementar que Dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradona-Geral do Estado, 
estabelecendo a estrutura e a organização e disciplinando suas competências e o 
funcionamento dos órgãos que a integram, regionalizando sua atuação e dispondo sobre o 
regime jurídico dos Procuradores do Estado, e dá outras providências 

A proposta atualiza e consolida a legislação acerca do órgão de defesa judicial 
e de consultona jurídica do Estado, bem como o regime jurídico dos Procuradores do 
Estado de carreira Como principais novidades merecem destaque 

a) a cnação de uma Procuradona do Patnmômo e do Meio Ambiente, voltada 
para a defesa e proteção dos direitos e interesses relativos ao patrimônio imobiháno do 
Estado, dispondo de uma Comissão Cenlral de Desapropnação e Perícia, a qual deverá 
centralizar os atos executórios relativos às desapropriações promovidas pelo Estado, 

b) a transferência da Célula da Dívida Ativa da Secretaria da Fazenda para a 
Procuradona Fiscal, com o objetivo de agilizar a cobrança extrajudicial e judicial dos 
créditos tributários do Eslado, 

c) a consolidação da Assessona de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos 
Judiciais e Extrajudiciais, cuja implantação expenmental mostrou-se altamente valiosa 
para a defesa do Estado, especialmente em relação a condenações judiciais impostas à 
Fazenda Pública, 

d) a cnação da Procuradoria da Administração Indireta, envolvendo a PGE na 
defesa das entidades da Administração Estadual Indireta, visando impnmir melhor 
qualidade a defesa judicial daquelas corporações, 

e) a consolidação das Procuradonas Regionais, instaladas no Intenor do 
Estado, e da Representação da Procuradona-Geral no Distnto Federal, para atuação mais 
ágil junto aos Tnbunais Superiores c ao Supremo Tnbunal Federal, 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado MARCOS CESAR CALS DE OLIVEIRA 

Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 

o 
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f) o fortalecimento da Coordenadona de Tecnologia e Informação, visando a 
implantação de um sistema de gerenciamento processual eficiente 

Dada a relevância da proposição, solicito o apoio dessa Presidência na 
tramitação legislativa, esperando contar com a aprovação do Parlamento cearense 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e seus ilustres Pares protestos de 
elevado apreço e distinguida consideração 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNDO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 0? de novembro de 2005 

lo de /̂ cantara 

GOVERNADOR DO ESTADO 

u 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre a Lei Orgâmca da 
Procuradona-Geral do Estado, estabelecendo a 
estrutura e a organização e disciplinando suas 
competências e o funcionamento dos órgãos que 
a integram, regionalizando sua atuação e 
dispondo sobre o regime jurídico dos 
Procuradores do Estado. e dá outras 
providências 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art I o Esta Lei Complementar, nos termos do § 2° do artigo 150 da Constituição do 
Estado do Ceará, dispõe sobre a competência, a estrutura e a organização da Procuradona-
Geral do Estado, bem como sobre o regime jurídico dos Procuradores do Estado 

Art 2o A Procuradona-Geral do Estado, em sua atuação institucional, deve obedecer, 
dentre outros, aos princípios da legalidade, da moralidade, da publicidade, da 
impessoalidade, da eficiência, da motivação, da proporcionalidade, do contraditóno, da 
ampla defesa e do interesse público 

Art 3° A Procuradona-Geral do Estado tem nível hierárquico de Secretaria de Estado, 
subordinando-se diretamente ao Chefe do Poder Executivo, integrando a Govemadona 

TÍTULO I I 
DA COMPETÊNCIA, DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO 

DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

CAPÍTULO I 
DA COMPETÊNCIA 

Art 4 o A Procuradona-Geral do Estado é instituição pennanente, essencial ao exercício 
das funções administrativa e jurisdicional do Estado, responsável pela defesa dos 
interesses deste em juízo e fora dele, assim como pelas atividades de representação 
jurídica, judicial e extrajudicial, e de consultoria jurídica do ente federado 

Parágrafo único São membros da Procuradona-Geral do Estado o Procurador-Geral do 
Estado, o Procurador-Geral Adjunto e os integrantes da carreira de Procurador do Estado 

Art 5o Compete à Procuradona-Geral do Estado 
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seus mteresses benseserv^os, nas ações em que este for autor, réu, terc^ 
ou tiver mteresse na eausa, 

^ exerceras funções de eonsultonaeassessoramentojurídieodo Estado, 

t l t^ mserevereeontrolaradívidaativa,tnbutánaou não, do Estado, 

IV ^ promover, privativamente, a cobrança extrajudicial e judicial da dívida ativa, 
tnbutána ou não, da Fazenda Pública Estadual, funcionando em todos os processos em que 
baja mteresse fiscal do Estado, 

V^representaroEstado junto ao Contencioso AdmimstranvoTnbutáno,aoTnbunal de 
Contas do EstadoeaoTnbunal de Contas dos Mumcipios, 

V l ^ elaborarmmutasdemfbrmaçõesaserem prestadas ao Poder Judiciáno em mandados 
de segurança, mandados de mjunção e nos quais o Governador, o Vice-
Governador, os SecretánosdeEstadoseasdemaisautondadesdaadmmistraçãodireta 
forem apontados como coatoras,produzmdo as defesas dos procedimentos adotados pelos 
agentes,eórgãosda Admimstração Estadual,salvo na bipótese de mamfesta ilegalidade 
ou ilegitimidade por desvio de finabdade, 

Vll^elaborar mmutas demformaçõesaserem prestadas aoPoderJudiciánoepetições 
miciais em ações diretas de mconsntucionabdade, representações de mconsntucionabdade 
earguiçõesdedescumpnmentodepreceito fundamental nas quais se questionem normase 
outros atos do poder púbbco, 

Vlll impetrar mandados de segurança em queopromoventesejaoEstado do Ceará,bem 
como atuareadotar medidas judiciais,mclusive ^^^^B^^eextrajudiciais em defesa 
de autondades e servidores púbbcos estaduais, quando injustamente coagidos ou 
ameaçados em razão do regular exercício de suas funções, amda que não mais as exerçam, 
sempre que tais atuações e medidas forem consideradas de mteressedo Estado, como 
salvaguarda da própna autondade do poder púbbcoedadigmdade das funções exercidas 
pelos agentes púbbcos estaduais, 

IX^representar ao Governador doEstado sobre providências de ordem jurídica quelbe 
pareçam reclamadas pelo mteresse púbbco, para apbcaçãoda Constituição Federal, da 
ConsntmçãoEstadualedas leis vigentes, 

XDpropor aoGovemadordo Estadoeàsdemaisautondadesestaduais aadoçãodas 
medidas consideradas necessánas à uniformização da legislação e da junsprudência 
admuustranva, 

^ 
^ 
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XIDconduzir processos admm^raUv^ 
admimstranvosaservidores da Admimstração diretaefundacion^m^^^ 

^ requisitar aos doentes de órgãoseemidades da Adrnmistração estadual certidões, 
cópias,exames,mfonnaçÕes,dihgênciaseesclarecimentos necessános ao cumpnmento de 
suas ̂ nahdadesmstitucionais, devendo as respectivas autondades prestar imediato auxího 
eatenderàs requisições emprazorazoável,ou naquele mdicadona reqmsição,quando 
alegada urgências 

Xlll^^scahzaralegalidade dos atos administrativos de quaisquer dos Poderes estaduais, 
recomendando,quando forocaso,adecretaçãode suanulidadeouasuaanulação,e 
promovendo, se necessáno, as ações judiciais cabíveis, 

ajuizar, com autonzação do Procurador-Geral doestado, açõesde improbidade 
admimstrativaem tace de agentespúbbcosestaduais,quandoforocaso,nos termos da 
legislação lederal pertmente, 

XV ^ celebrar convêmos, com órgãos púbbcos e enndades púbbeas ou pnvadas, que 
tenbamporobjetoatrocademformaçõeseoexercício de atmdades de mteresse comum, 
bem como o aperfeiçoamento e a especialização dos Procuradores do Estado e dos 
servidores da Procuradona-Geral do Estadoeda admimstração estadual, 

XVI manter estágio para estudantes de cursos correlatos às atmdades-meio e às 
atmdadesfim daProcuradonaGeral do Estado, conforme disposto em Regulamento, 

XVll-propor ao Governador do Estado medidas de caráter jurídico que visem protegero 
patnmômo púbbcoeaperfeiçoar as práticas administrativas estaduais, 

XVIII ^ representar e assessorar o Governador do Estado nas ações diretas de 
mconstitucionabdadeenas representações de mconstitucionabdade de autona deste, 

XIX ajmzar ações cms púbbeas em que seja promoventeoEstado do Geará,visandoà 
proteção do meio ambiente e do patnmômo bistóneo, artísticoDcultural, turístico, 
urbanísticoepaisagístico estaduais, 

XX^coordenar, onentare supervisionaras atmdades de representação judicial e de 
consultona jurídica das enndades da Admimstração mdireta, 

XXl^desenvolver atmdades de relevante mteresse estadual,das quais especifícamentea 
encarregueoGovemador do Estado, 

XXll^exercer outras funções que se Ibe sejam atnbuídas por lei complementar 

Parágrafo úmco Gs pronunciamentos da Procuradona-Geral do Estado, nos processos 
sujeitos a seu exame e parecer, esgotam a apreciação da maténa no âmbito da 
Adrnmistração Púbbca Estadual, deles só podendo discordaroGovernador 

^ 
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CAPITULO I I 

DA ESTRUTURA 
Art 6° A Procuradona-Geral do Estado tem autonomia administrativa e financeira, com 
dotação orçamentána própna, apresentando a seguinte estrutura organizacional 

I - DIREÇÃO SUPERIOR 
• Procurador-Geral 

I I - GERÊNCIA SUPERIOR 
• Procurador-Geral Adjunto 
• Assistência do Procurador-Geral 

I I I - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 
1 Gabinete do Procurador Geral 

1 1 Assessona de Comunicação e Relações Púbbeas 
1 2 Ouvidona 
1 3 Assessona de Planejamento Institucional 

2 Assessoria de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e 
Extrajudiciais 

IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 
3 Procuradoria Judicial 
4 Procuradona Fiscal 

4 1 Célula da Dívida Ativa 
4 2 Núcleo de Pesquisa, Investigação e Avaliação de Bens 

5 Consultoria Geral 
6 Procuradona de Processo Administrativo-Disciphnar 
7 Procuradona do Patnmômo e do Meio-Ambiente 

7 1 Comissão Central de Desapropriação e Perícia 
8 Procuradoria da Administração Indireta 
9 Procuradonas Regionais 
10 Representação da Procuradoria Geral no Distrito Federal 
11 Comissão Central de Concorrências 

V - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 
12 Centro de Estudos e Treinamento 

12 1 Célula da Biblioteca 
13 Coordenadoria Admimstrativo-Financeira 

13 1 Célula Financeira 
13 2 Célula de Recursos Humanos 
13 3 Célula Administrativa 

14 Coordenadona de Tecnologia da Informação 
14 1 Célula de desenvolvimento e suporte 

CAPÍTULO I I I 

DA ORGANIZAÇÃO 

vi 5 
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Se^ol 
Dos Órgãos de D^çãoeOerênda Superior 

Subseçãol 
DoProeuradorOerai 

Art ^AProeuradona-GeraldoEstadotemporcbefeoProeurador-OeraldoEstado^de 
bvre nomeação pelo Governador do Estado, dentre advogados eom pelo menos dez anos 
de atividade profissional e trmta e emeo anos de idade, de notável saber jurídieo e 
reputação ibbada 

^ I^OProeurador-GeraldoEstado^omais elevado órgão de direçãoeassessoramento 
jurídieo do Estado, é Seeretáno de Estado, submetido à direta, pessoal e imediata 
supervisão do Governador 

^ 2̂  O Proeurador-Geral do Estado, nos easos de vaeâneia do eargo, ausêneia, 
impedimento ou suspeição, será substituído pelo Proeurador-Geral Adjunto e, na 
impossibilidade deste, diante de idênticos motivos, pelo Procurador Assistente 

Art ^GompeteaoProcurado^Geral do Estado 

1-supermtender os serviços jurídicoseadmmistrativos da Procuradona-Geral do Estado, 
exercendo, mclusive,ojuízo de valor acerca da convemênciaeoportumdade de atuação da 
Procuradona-Geral, nos casos previstos nesta Lei Complementar, 

tl^representaroEstadoemqualquer Juízo oumstância,de caráter civd,penal, fiscal, 
trabalhista, fabmentar ou especial, nas ações em queomesmo seja parte como autor, réu 
ou terceiro mtervemente, 

111 - receber pessoalmente, quando não delegar tal atnbuição ao Procurador-Geral 
Ad^unto,ou,de modo expresso, aoProcurador-AssistenteouaProcuradordoEstado, as 
citaçõesrelanvasaquaisquer ações ajmzadascontraoEstadoouemqueomesmose^a 
parte interessada, 

I V - autonzarapropositura de ação judicial pelo Estado, bem comoadenunciação da bde 
por parte do Estado, e, amda, dispensar a interposição de recursos processual 
apresentação de contestação e embargos á execução, bem como o comparecimento a 
audiênciaeaprática de outros atos processuais, 

V- desistir, firmar compromissos ou acordos e, amda, confessar, nas ações de mteresse do 
Estado, quando autonzado pelo Governador do Estado, 

Vl^representaroEstado do Gearájunto ao Contencioso AdmmistrativoTnbutáno,ao 
Tnbunal de Contas do EstadoeaoTnbunal de Contas dos Mumcipios, pessoalmente ou 
através de Procurador do Estado que designar, 

^ 

^ 
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V^ mm^r, pessoalmente ou por Proc^^ 
mandados de segurança, mandados de mjunção ou 
Viee-Govemador, os Secretános de Estado e as demais autondades da Admimstração 
dtreta forem apontados como eoatores, bem como impetrar ^ ^ ^ ^ ^ ^ em tavor dessas 
autondades, quando ameaçadas ou coagidas em razão do regular exercício de suas 
atnbmções, amda que não mais as exerçam,sempre que tais atuaçõesemedidasforem 
consideradas de mteressedo Estado,comosalvaguardadaprópnaautondadedopoder 
púbbcoedadigmdade das funções exercidas pelos agentes púbbcos estaduais, 

Vlll D sugenr ao Governador do Estado a propositura de ação direta de 
mconstitucionabdadeede representação por mconsntucionabdade, 

IX-auxibaroGovemadordoEstado na prestação de mformações no âmbito de ações 
diretas de mconsntucionabdadeede representações por mconstitucmnabdade,na fonna da 
Gonsbtmçãoeda legislação específica, 

X delegar atnbmções de sua competência ao Procurador-Geral Adjunto, ao Procurador-
Assistente e aos Procuradores do Estado, exceto no que pertme â edição de atos 
normativos, à apreciação de recursos adrmmstranvos e à emissão de despacbos 
conclusivos, 

Xl-expedirmstmçõeseprovimentosparaosProcuradoreseservidores da Procuradona 
Geral,sobreoexerctcio das respectivas funções, 

Xll^propor ao Governador doEstadoadecretaçãodenubdadeouaanulação de atos 
admmistranvos que considere mconsntucionais ou ilegais, 

Xtll - submeter a despacbo do Governador do Estado o expediente que depender de 
decisão deste, 

XlV-designarosórgãosda Procuradona-Geral doEstadoemque devem ter exercício os 
Procuradores do Estadoeos servidores da Procuradona, 

XV ^ apresentar anualmente ao Governador do Estado reiatõno das atmdades da 
Procuradona-Geral, 

X V I - requisitar,com atendimento pnontáno, aos Secretános de Estadoedingentes de 
órgãos e entidades da Admimstração direta e mdireta, exames, dibgências ou 
esclarecimentos necessános ao exercício de suas atnbmções, 

XV11D ajuizaras ações cms competentes, nos casos de cnmes praticados em detnmento 
de mteresses, benseserviços da Admimstração direta, 

XV111 - avocar processo adrmmstrativo, para a emissão de despacbo ou parecer, ou 
processojudicial, para patrocímo direto, mclusive os de mandado de segurança, mandado 
de função, ^ ^ ^ ^ B ^ ^ e ^ ^ ^ ^ B ^ , 

^ 

^ 

^ 
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XIX - reumr, quandojulgar convememe, sob a soa presidência, o ProcuradorCcral 
Adjunto,oProcurado^AssistcntccosProcuradoresdoEstado,paracxamccdcbatcdc 
maténa considerada dc alta relevância jurídica, 

XX-cxcrccraatmdadcconcicionaldaPrecuradona-Ocral do Estado, diretamente ou por 
meio dos Procuradores do Estado que designar, 

XXt ^ autonzar cm casos excepcionais c mediante justificativa, com a aprovação do 
Governador do Estado,acontrataçâodc advogado para reprcscntaroEstado do Ccarâ tora 
dcscutcmtóno, 

XXII exercera dircçâosupcnor,coordcnar,oncntarcsupcrvismnar,diretamcntcou 
através da Procuradona da Admimstração Indireta, as abvidades dc representação judicial 
c dc consultona jurídica das enndades da Admimstração mdireta, mclusive das 
procuradonas autárquicascfimdacionais, 

XXIII exercer outras atnbmçõcs merentes às fimções de seu cargo 

Parágrafo úmco O Procurador Oeral do Estado terá à sua disposição um Assessor 
Técmco, símbolo DAS-1, de bvre nomeação pelo Governador do Estado, com atnbmções 
previstas em Regulamento 

Subseção I I 
Do Procurador-Geral Adjunto 

Art 9^0 ProcuradorGeral Adjuntoéde bvrenomeaçãopeloGovemadordo Estado, 
dentre advogados com pelo menos dez anos de atmdadeprofissionaletnntaecmco anos 
de idade,de notóno saber jurídicoereputaçãoibbada 

^l^OProcuradorGeralAdjuntoéSecretáno Adjunto de Estado 

^^OProcurador-Geral Adjunto, nos casos de vacância do cargo,ausência,impedimento 
ou suspeição, será substituído pelo Procurador-Assistente 

Art 10 Gompete ao Procurador-Geral Adjunto 

I-subsUtmroProcuradorGeral do Estado, nos casos previstos no^^doartigo7" desta 
Lei Complementar, 

II coordenar as atmdades dos órgãos de execução programáUca e de execução 
mstrumental da Procuradona-Geral do Estado, 

III ^ supenntender as atmdades desenvolvidas pela Coordenadona AdnrnustraUvo-
Pmancem^ 

IV^asses^oraroProcurador-Geral do Estado em assuntos técmco^urídicos, 

^ 
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V - receber as citações dirigidas ao Estado e exercer outras atnbuições que lhe sejam 
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado 

Parágrafo único O Procurador-Geral Adjunto terá à sua disposição um Assessor Técnico, 
símbolo DAS-1, de livre nomeação pelo Governador do Estado, com atnbuições previstas 
em Regulamento 

Subseção I I I 
Da Assistência do Procurador-Geral 

Art 11 A Assistência do Procurador-Geral do Estado será ocupada por Procurador-
Assistente, nomeado em comissão pelo Governador, dentre integrantes da caneira de 
Procurador do Estado com mais de três anos de efetivo exercício no cargo 

Art 12 Compete ao Procurador-Assistente 

I - assessorar o Procurador-Geral do Estado, 

II - elaborar pareceres, mmutas de atos, leis e decretos, bem como realizar estudos, 
pesquisas e outras atmdades de interesse da Procuradona-Geral do Estado, conforme 
designação do Procurador-Geral do Estado, 

III - colaborar com os demais órgãos da Procuradona-Geral do Estado, quando indicado 
para tanto, 

IV - substituir o Procurador-Geral Adjunto, nos casos previstos no § 2° do art 9o, e o 
Procurador-Geral, nos casos previstos na parte final do § 2o do art 7o, desta Lei 
Complementar 

Seção I I 
Dos Órgãos de Assessoramento 

Subseção I 
Do Gabinete do Procurador-Geral 

Art 13 O Gabinete do Procurador-Geral do Estado será dingido pelo Chefe de Gabinete, 
de livre nomeação pelo Governador do Estado 

Art 14 Compete ao Gabinete do Procurador-Geral do Estado 

I - prestar assistência administrativa ao Procurador-Geral do Estado, 

II - propor a expedição de normas sobre assuntos inerentes a seu âmbito de atnbuições, 

III - encaminhar ao Procurador-Geral do Estado assuntos, processos e correspondências 
cuja solução dependa da apreciação deste, 

v 
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I V - prepararoexped^nteaser despacha 

V - prepararaagendado ProcuradorGeral do Estado, a^sandoDo^eomantecedência, 
sobre os atoscassolemdadesaque deva comparecer, 

Vt-atender os interessados que buscam contato comoProcurador-Geral do Estado, 

Vll^coordenarecontrolar as suas atmdades, 

Vlll-mantercadastroe mfonnaçõesatuabzadassobretodososórgãoseenttdadesdas 
administrações federal,estaduaisemumcipais, normalmente contatados pela Procuradona, 

IX fazer o encammbamento aos demais órgãos da Procuradona-Geral do Estado, 
conformearespecbva competência,dos processos que recebam despacbo doProcurador-
Geral do Estado ou do Procurador-Geral Adjunto, 

X - determmarareabzação de trabalbos de datação ou de caráter dattlografíco,bem 
comooarqu^amento de cópias de expedienteseoutros documentos do Gabmete, 

X I - desempenbar outras atnbmçõesquelbese^amconfendaspeloProcurador-Geral do 
Estado 

SubseçãoD 
Da Assessoria de GomumcaçãoeRelaçÕes Públicas 

Art 15 AAssessona de GomumcaçãoeRelaçÕes Púbbeas,funcionalmente vmculada ao 
Gabmete do ProcuradorGeral do Estado, será ocupada pelo Assessor de Gomumcaçãoe 
RelaçÓesPúbbcas, nomeado emcomissão pelo Governador doEstado,dentrebacbaréis 
em Gomumeação Social ou Relações Púbbeas, devidamente credenciados junto ao 
Smdicato dos JomabstasouáAssociação Brasileira de Relações Púbbeas 

Art 16 GompeteàAssessona de GomumcaçãoeRelações Púbbeas 

f-divulgar, externamente,am âgem da Procuradona-Geral do Estado, 

II - reabzar o acompanbamento do matenai oficialmente enviado para divulgação e 
pubbcação, 

fl l editar boletim ou jornal penódico, em cooperação com o Gentro de Estudos e 
Tremamento, 

IV-efetuaraleitura diána dos pnncipaisjomaiserevistas,deâmbitolocalenacional, 
selecionando as maténas de mteresse da Procuradona-Geral do Estado e elaborando 
smopseaserdivulgada internamente, 

^ 

^ 

^ 

^ 



ESTADO DOCEARÁ 

V - reabzaroacompanhamemoeamontagem de entrev^sereportagens prendas por 
membros da Proeuradona-Oeral do Estado, onentandooentrevistado, quandoporeste 
sobeitado, em relação às téemeas de eomumeação, 

V I - eoordenartodootrabalbojomabsUcoederelaçÕespúbbeasdaProeuradona-Oeraldo 
Estado 

Subseção^ 
Da Ouvidoria da Proeuradoria-Oeral do Estado 

Art 17 A Ouvidoria da Proeuradona Geral do Estado, fimeionalmente vmeulada ao 
Oabmete do Proeurador-Geral do Estado, será exereida por assistente téemco, nomeado em 
comissão pelo Governador do Estado, dentre servidores púbbeosestaduais,para atuação 
no Ststema de Atmdades de Ouvidoria da Admimstração Púbbea Estadual 

Art 18 GompeteàOuvidonadaProeuradona-Geral do Estado 

t ouvir todos os eidadãos-usuános dentro dos prmeípios e valores éneos da 
Admimstração Púbbea, 

tl eonseiennzaros eidadãos usuános dos serviços púbboos de seusdireitosedeveres, 

Ut representaroeidadão-usuárioantealnsntuiçãoPúbbea demandada, 

tV-reeeber,anabsareapurarasmamtestaçõesdosusuáriosdo serviço púbbeo que Ibes 
forem dirigidas ou eolbidas em veíeulo de eomumeaçãoformalemformal,nonfieando os 
órgãos^setores envolvidos para os eselareeimentosneeessànos, 

V provideneiaroeneammbamento das manifestações recebidas, 

VI acompanharas providências adotadas, sobeitando soluções, 

Vff-manterocidadãomamfestantemfbrmado das providências adotadas, 

Vffl garanbroretomo das providências adotadasapartir dos resultados alcançados, 

fX-atuar mediando divergências,buscandoasatisfação do cidadãoquantoaoserviço 
sobcitado, 

X ofertar atendimento e retomo em prazo razoável, célere, com procedimentos 
simplificados^ 

Xf assegurar aos solicitantes o caráter de sigilo, discrição e de fidedignidade nas 
mformações transmmdas, 

Xff-fimcionar como um canal permanente de acesso, comumcação rápida eficiente entre 
oPoderPúbbcoeocidadão-usuáno, 

^ 

^ 

^ 
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XIII - garantir o equilíbrio harmónico e salutar na relação entre Instituição e usuário, 

XIV - estimular a participação do servidor público com vistas a prestação de serviço 
público satisfatóno ao usuário, 

XV - racionalizar recursos públicos, minimizando despesas, 

XVI - garantir a qualidade e eficiência dos serviços públicos prestados, 

XVII - aprimorar o relacionamento entre as instituições e o cidadão-usuáno no 
cumpnmento de direitos e deveres face a administração pública, 

XVIII - atuar na prevenção de conflitos e no apnmoramento de fluxos e procedimentos 
internos, 

XIX - manter o Titular da Instituição informado através de relatónos circunstancias das 
manifestações recebidas e seus respectivos encaminhamentos, dados referenciais 
quantitativos e qualitativos, fornecendo assim um diagnóstico dos pontos de excelência da 
Instituição, bem como os carentes de aperfeiçoamento, seguido de sugestões gerenciais 
concretas de coneções, 

XX - manter a Secretana da Ouvidona-Geral e do Meio Ambiente - SOMA, como gestora 
do sistema, informada das atividades, programas e dificuldades, 

XXI - participar das estratégias de atuação estabelecida pela SOMA visando a unicidade e 
otimização de procedimentos 

Subseção IV 

Da Assessoria dc Desenvolvimento Institucional 

Art 19 A Assessona de Desenvolvimento Institucional - ADINS compete 

I - prestar assessoramento técnico ao Procurador-Geral, ao Procurador-Geral-Adjunlo e a 
Chefe de Gabinete, 

II - participar da elaboração e acompanhar a execução dos planos de trabalho das 
coordenado nas administrativo-financeira e da tecnologia e informação, visando o 
desempenho integrado das suas ações, 

III - coordenar e avaliar o planejamento estratégico da Procuradoria, 

IV - conhecer as expenências bem sucedidas na área institucional, dentro e fora do 
Estado, compartilhando informações, expenências e conhecimentos, 

V - responder as mensagens encaminhadas à PGE via portal do Governo, 

VI - prestar apoio, quando necessáno, às unidades orgânicas da PGE, 

13 
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VII e ^ ^ r a ^ e m p a r e e n a c o m a c é ^ a d e R e ^ 
necessánasàlormação dos servidores na 
quabdade, 
VIII exereer outras competências merentes à sna área de atuação, designadas pela 
autondade competente 

Parâgrafoúmco A ADINS terá umDnentadordeCélulaedois AssistentesTécmcos, 
cargos de provimento em comissão de simbologia DNS3eDAS-2, respectivamente 

SttbseçãoV 
Da Assessoria de Análises ElaboraçãoeRevisão de OálcuIosJudlcIalseExtr^udlclais 

Art 20 CompeteàAssessona de Anábse,Elaboração,eRevisão de Cálculos Judrciaise 
Extrajudiciais 

I - proceder ao exame,elaboraçãoerevisãopencial de cálculos judiciaiseextra^udiciais 
relabvosàatividadesdesenvolvidaspela Procuradona-OeraldoEstado, no mteresseda 
Admimstração Púbbca estadual diretaeindireta, 

I I - supervisionar,coordenareacompanbaros trabalbos têcnicosdecálculoepenciais 
referentes aos leitos de interesse do Estadoeentidades da admimstração estadual mdireta, 
ás bqmdações de sentençaeaos processos de execução, 

III exammar os cálculos constantes dos precatónosjudiciánosderesponsabibdade do 
Fstadoedas entidades da admimstração estadual indireta 

^ 1 ^ AAssessona de Anábse,ElaboraçãoeRevisão de Cálculos JudiciaiseExtrajudiciais 
será mtegrada por técmeos perAos em cálculos, bacbaréis em ciências contábeis, 
economia, matemática ou admimstração, cargosde provimento efenvopertencentes ao 
quadro de pessoal da Procuradona Ceral do Estado, tendo por coordenador um Procurador 
do Estado de carreira 

AAssessona de Anábse,ElaboraçãoeRevisão de Cálculos JudiciaiseExtrajudiciais 
terá sua orgamzação e funcionamento defimdos em regulamento, pelo Governador do 
Estado 

^ 3̂  DcargodeprovimentoemcomissãodeCoordenadorda Assessonade Anábse, 
Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais, de bvre nomeação pelo 
Governador do Estado, dentre Procuradores do Estado de carreira, corresponde à 
simbologia DNS 2 

Seçãol 
Dosórgãosde Execação Programática 

Subseçãol 
Disposições Gerais 

^ 

^ ^ 
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Art 21 Os órgãos de execução programãbea da Proeuradona-Oeral do Estado, 
diretamente subordinados ao Procurador Geral do Estado, são responsáveis pelas 
atmdades de representação extrajudicialejudicial do Estado,deconsu1tonajurídica da 
administração direta e, quandoforocaso, da mdiretaede preservação dos pnncípios de 
bierarqmaedisciplma da Admimstração Púbbca estadual 

Art 22 OsórgãosdeexecuçãoprogramáticaeoGentrode EstudoseTremamentoda 
Procuradona-Geral do Estado serão dirigidos por ProcuradoresDObefes, nomeados em 
cotmssãopeloGovemadordo Estado, dentre mtegrantes da carreirade Procuradorde 
Estado, com mais de três anos de efetivo exercício do cargo, ressalvadoodisposto no art 
45,^l^destaEei Complementar 

Parágrafo úmco Compete aos ProcuradoresDCbefes 

f^onentar,fiscabzaredistrtbmr os serviços do respectivo órgão, 

ff atnbmr encargos especiais, compatíveis com suas funções,aProcuradores do Estado 
do respectivo órgão, 

llf - propor ao Procurador Geral a designação de substituto em casos de ausência, 
impedimento ou suspeição, 

I V - editar normas sobre serviços mtemos, 

V - assessoraroProcurador-Geral nos assuntos jurídicos referentes ao âmbito de atuação 
do respectivo órgão, 

V I - estabelecerocrrtênodedistnbmção,entreos Procuradores do Estado,de processos, 
ações ou serviços de competência do respectivo órgão, 

Vi l - apresentar, semestralmente ou sempre que sobcitado, ao Procurador-Geral do 
Estado, relatóno das atmdades do respectivo órgão, 

Vl l l exercer outras atnbmções que Ibes sejam confendas pelo Procurador-Geral do 
Estado ou pelo Procurador-Geral Adjunto 

SubseçãoD 
Da Procuradoria Judicial 

Art 23 CompeteáProcuradona Judicial 

I - patroemar, judicial e extrajudicialmente, os mteresses do Estado nas causas e 
mteresses mencionados no mcisoldoartigo^desta Lei Complementar, salvo nos feitos 
de competência de outros órgãos da Procuradona-Geral do Estado, 

II promover ações do Estado em face da Umão, de Estadosede Mumcipios, bem assim 
em face de pessoas fisicasejurídicas de direito púbbco ou de direito pnvado, observadoo 

^ 

^ 
^ 

^ 
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disposto no inciso IV do artigo 8o desta Lei Complementar, e defendê-lo nas ações que lhe 
forem movidas, 

III - ajuizar ações regressivas em face de agentes públicos estaduais, observado o disposto 
no inciso IV do artigo 8o desta Lei Complementar, 

IV - elaborar minutas de informações e acompanhar processos de mandado de segurança, 
mandado de injunção e habeas data nos quais o Governador, o Vice-Govemador, os 
Secretános de Estados e as demais autondades da Administração direta forem apontados 
como coatores, bem assim propor habeas corpus em favor das mesmas autondades, 
quando for o caso, ressalvada a competência de outros órgãos da Procuradona-Geral do 
Estado, 

V - exercer outras atividades conélatas ao desempenho das atnbuições dispostas neste 
artigo 

Subseção I I I 
Da Procuradoria Fiscal 

Art 24 Compete à Procuradoria Fiscal 

I - promover a cobrança extrajudicial e judicial da dívida ativa do Estado, de qualquer 
natureza, tnbutána ou não, 

II - representar o Estado nos processos de inventáno, anolamento e partilha, arrecadação 
de bens de ausente e herança jacente, 

III - defender os interesses do Estado nas ações ou processos de natureza tnbutána e 
financeira, inclusive nos mandados de segurança, mandados de injunção e habeas data, 
bem assim, propor habeas corpus e produzir defesas cnmmais em favor das autondades 
estaduais constrangidas em razão de sua atuação no interesse do Fisco Estadual, observado 
o disposto no inciso VIII do art 5o desta Lei Complementar, 

IV - representar o Estado em ações ou processos que versem sobre maténa financeira 
relacionada com a anecadação tnbutána, 

V - requerer abertura de inventáno, anolamento ou partilha, decomdo o prazo legal sem 
que os demais interessados o façam, 

VI - emitir pareceres sobre maténa tnbutána, financeira e orçamentána, aplicando-se-lhes 
o disposto no art 26 desta Lei Complementar, 

VII - realizar trabalhos relacionados com o estudo e a divulgação da legislação tnbutána, 
atuando em colaboração com o Centro de Estudos e Treinamento, 

VIII - examinar as decisões judiciais, em maténa tnbutána, cujo cumpnmento incumba ao 
Secretáno da Fazenda ou dependa de sua autonzação, 

v 
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IX^supenn^nderostrab^hosdesenvo^dospe^Cé^adaDmdaA^^^ 

X-exereeroutras atmdades correias ao desempenho dasatnbmçõesd^pos^s 
artigo 

Parágrafo ámeo Na estrutura da Procuradoria Fiscal haverá uma Célula de Pesquisa, 
Investigação e Avaliação de Bens, com composição e atnbmções previstas em 
Regulamento 

Subseção IV 
Da Célula da Divida Ativa 

Art 25 CompeteàCélula da Dmda Ativa 

l-apurarahqutdezeacerteza dos créditos da Fazenda Púbhca Estadual,mserevendoe 
controlando,comexclusmdade,admdaaUva,trtbutánaounão, 

l f - efetuar, cm conjunto comaProcuradonaFiscal,acobrança extrajudicial da divida 
ativa, tnbutána ou não, do Estado, 

fff exercer outras atmdades correlatas ao desempenbo das atnbmções dispostas neste 
artigo 

^ 1̂  ACélulada Dmda Abva teráatuaçãoonentadapela Procuradona Fiscal eserá 
chefiada por um coordenador, nomeado em comissão pelo Governador do Estado, dentre 
servidores púbbcos estaduais estáveis, ocupantes de cargo efeuvo, de nivel supenor 

Na estrutura da Célula da DmdaAnva haverá um Núcleo de ApomAdmimstraUvo, 
dingido por servidor púbbco estável, com formação de nivel supenor, de bvre nomeação 
pelo Governador do Estado 

Na Célula da DmdaAUva serão lotados servidores mtegrantes do quadro de pessoal 
da Procuradona-Geral do Estado, com formação de nivel supenor, para os cargos de 
técmco da dmdaaUva,ede nivel médio, para funções de apoio 

^ 4̂  A Célula da Dmda AUva terá sua organização e funcionamento defimdos em 
regulamento, pelo Governador do Estado 

SubseçãoV 
DaCoasultoria-Gcrai 

Art 26 CompeteáConsultona-Geral 

f-emmrpareceres sobre maténas submetidas aoexameda Procuradona-Geral do Estado 
por meio de consulta formulada pelos Governador, Vice-Govemador ou Secretáno de 
Estado, Defensor Púbbco Geral, Procurador-Geral da JusUça, Presidente ou Mesa Diretora 

^ 

^ 
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da Assemb^a Leg^anva do Estado, Presidente do Tnbunal de Just^a do Espado, 
Presidente do Tnbunal de Contas do Estadoe Presidente do Tnbunal de Contasdos 
Mumelpios, ressalvadas as eompe^êneias de outros órgãos da Proeuradona-Oeral do 
Estado, 

ll-assessoraroProeuradorOeral do Estado, 

IB-exammarosproeessosdeaposentadona, transferèneiaparaa reserva,refonnase 
pensões, relabvosasemdoresennbtares estaduais, antes da assinatura do respectivo ato 
pelas autondades competentes, 

IV ^ examinar anteprojetos de emendas constitucionais, leis, decretos, contratos e 
convêmos, por sobcitação do Governador ou de Secretáno de Estado, 

V - sugenr aadoçãodasmedidas necessánasáprontaadequaçãodas leise dosatos 
normativos da Admimstração estadual às regraseaos pnncípios constitucionais vigentes, 

V I - elaborarsúmulas de seus pareceres, para umfonmzarajunsprudênciaadmimstrativa 
estadual, solucionando divergências entre órgãos jurídicos da Admimstração, 

VII exercer outras atmdades conélatas ao desempenbo das atnbutções dispostas neste 
artigo 

^ ^AsconsultastbrmuladasàProcuradona^eraldoEstado devem ser acompanhadas 
dos autos penmentesemstmídas adequadamente com pareceres conclusivos de assessona 
jurídica dos órgãos interessados 

^ ^ A s exigências previstas no^ ^desteartigopodemserdispensadas,nas hipóteses de 
comprovadaurgência ou deimpedimento ou suspeição dos agentes púbbcosmtegrantes 
dos órgãos de assessona jurídica das repartições interessadas, bem como em outros casos, 
acntênodoProcurador-Geral do Estado 

An 27 OspareceresdaProcuradona-GeraldoEstado,exaradospelaConsultona-Geral 
ou por outro órgão de execução programática, após aprovação do Procurador-Geral, 
encerramoassuntoexammadona via admnustranvae, normalmente, conterãoementa, 
relatóno, tundamentaçãoeconclusão 

^ Í^Gs pareceres da Procuradona-Geraí do Estado, após despacbo do Procurador-Geral do 
Estado,devem ser submetidosaaprovação do Governador, quando forocaso de atnbmção 
de efeito normativo 

Por sugestão do Procurador-Geral do Estado,oGovemador poderá confenr ao parecer 
efeito normativoemrelaçãoaosórgãoseàsenndadesda Admimstração estadual,devendo 
suamtegra, em talcaso, serpubhcadano DiánoGfícialdo Estado, comorespecnvo 
número de ordem,eodespachogovemamentalaele relativo 

^ 

^ 

^ 
^ 
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^ 3" 0 reexame de qualquer pareeer pela Proeuradena-Oeral do Estado depende ^ 
expressa autonzação do Proeurador-Oeral do Estado, à vista de requenmento 
fundamentado 

^^AProeuradona-Oeral do Estado emitirá pareeer sobre maténa jurídiea de interesse da 
Administração mdireta, quando expressamente detenmnado pelo Proeurador Geral 

^ " O s pareceres profendos pelos Procuradores do Estado, nos processos que Ibe forem 
distnbmdos,podemserdesaprovadosmediante despacbo fundamentado doProcurador-
Cbefe respectivo ou do Procurador-Geral do Estado 

^^Gsongmars dos pareceres,depois de despachados, devem ser anexados aos autos dos 
processos respectivos, deles se extramdo cópias destmadasaarqmvamento 

Subseção VI 
Da Procuradoria de Processo Admmlstrativo-Disciplmar 

Art 28 CompeteáProcuradona de Processo Admmistrauvo-Disciplmar 

1-conduzir osprocessos admmistraUvodrscipbnares em queseatnbua aprábca de 
dícitos admimstraUvosaservidores púbbcos cms da Admimstração dueta,autárqmcae 
fundacional, mclusive da Polícia Cml, 

11 ^ conduzir processo de revisão de processo adrmmstraUvo-disciplmar, em caso de 
pedido de renovação da mstãnciaadmmistraUva, nas hipóteses previstas em lei, 

111-assegurar ampla defesaaos mdiciados revé iseaosque não tenhamcondiçóesde 
constituir advogado, nomeando-se-lbes defensor, 

IV - expedir citações, notificações e mUmações nos processos de sua competência, 
requisitando mformaçõesedocumentos para mstrul-los, 

V-requisitarereahzardibgências mvesugatonas, 

Vf ^exercer outras atmdades correlatas ao desempenho das atnbmçõesdispostasneste 
artigo 

An 29 AProcuradona de Processo Admmistrabvo-Disciplmaréconstituída por 

I - Comissões Processantes, encarregadas de reabzar os processos adrmmstraUvo-
disciplmares mencionados no mcisoldo anigo antenor, 

II ^ Comissão de Revisão, encarregada de reabzar processo de revisão, conforme 
mencionado no mciso 11 do artrgo antenor 

^ 1" AsComissões Processantes, decaráterpermanente,devem ser compostaspor três 
membros titulares, nomeados peloCovemadordo Estado, para mandatode doisanos, 

^ 

^ 
^ 
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permmdaarecondução, sendo omProc^^ 
edoissemdores estadas estáveis bacharéis em dueito 

^ 2̂  Cada Conussão Proeessante deve ter Uês membros suplentes, nomeados pelo 
CovemadordoEstado,dentreProenmdoreseservidores estaduais estáveisbaeharéis em 
direito 

^^AComissão de Revisão, de earãter provisório, constituída pelo Governador do Estado 
quando se fizer necessária sua atuação, deve ser composta por três Procuradores do Estado, 
com mais de trés anos de efeUvo exercício do cargo, escolhidos dentre os que não tenham 
funcionado na Comissão Processante que presidmoprocessoadmimstraUvo-disciphnara 
ser revisto 

^^CadaComissãoProcessanteteráumaSecretana,chefiadaporum Secretáno, nomeado 
em comissão pelo Govemador,dentre servidores lotados na Procuradona-Geral do Estado 

Art 30 Gs membros das Comissões Processantes onundos de outros órgãos ou de outras 
entidades da Admimstração estadual devem ser colocadosàdisposição da Procuradona 
Geral do Estado, tendo a obngação de dedicar todo o seu empenho funcional, 
exclusivamente, à execução dos trabalhos de sua competência, assegurando-se-lbes a 
percepção dos vencimentos e das vantagens dos cargos efetivos que ocupem na 
Admimstração estadual,sempre^uízodagraUficaçãoaque se relereoan 32destaEei 
Complementar 

An 31 GGovemador do Estado colocaráádisposição daProcuradonaGeral do Estado, 
em número suficiente, com ónus para a ongem, servidores de órgãos e entidades da 
Admimstração estadual que sê am bacharéis em direito mscntos na Grdem dos Advogados 
doErasil,aosquaismcumbiráadetesadosmdiciadosrevéisedos mdiciadosquenão 
tenham condições de consntmr advogado 

An 32 Aos membrosdas Comissões Processanteseda Comissãode Revisão, bem como 
aosservidorescolocadosádisposiçãoda Procuradona-Geral do Estado para atuarem como 
defensores em processos admunstraUvo-discipbnares, será concedida gratificação pela 
execução de trabalbo relevante técmco ou científico, prevista no an 132, mc fV,c^coan 
135,ambos da Lei estadualn 982ó,de 14 de maio de 1974,conespondente ao valor da 
representação do cargo em comissão, de nível DNS3eDAS1,respecUvamente 

An 33 Aautondade que determmaramstauração de processo admmistraUvo-discipbnar 
remeterá, de imediato, á Procuradona Geral do Estado, a portana conespondente, 
devidamente pubbcada no Diáno Gficial do Estado, acompanhada da ficha funcional 
respectiva e das demais peças mformaUvas acerca do mdiciado, além de elementos 
probatónos dos fatos objeto da imputação, mclusive os autos da smdicância, quando 
houver 

An 34 Sob pena de responsabilidade, mclusive por desídia funcional, os dingentes dos 
órgãosedasenUdadesda Adnumstração estadualdevematender, noprazo fixadopela 
Comissão Processante, ás solicitações, dibgências mvesbgatónas e requisições, 

^ 
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comumcando prontameme, em caso de força maior, a razão da impossibibdade do 
atendimento 

Art 35 Tem earãterurgenteepnontánootomeeimento dos meios de transporteeestada 
aos encarregados da reabzação do processo adrmmstrativo-discipbnar, correndo as 
respectivas despesasàconta do órgão ao qnalomdiciado se encontra vmcutado 

Art 36 Conelmdaa fasede mstmção, os autos doprocessoadmimstrativodiscipbnar 
devem ir com vistas ao defensor do mdiciado, pelo prazo de dez dias, para oferecimento 
das razões finais 

Art 37 Ultrapassadooprazoaqne se refereoartigo antenor, oferecidas ounão as razões 
finais, enão bavendooutras dibgênciasa serem cumpndas, o Presidenteda Comissão 
Processante deve distnbunoprocessoaumdos membros daComissão,pararelatar no 
prazo de qumze dias 

Parágrafo úmco Orelatõno das Comissões Processantes conterá 

f bistõnco das imputações feitas ao mdiciado, 

ff-anábse dos fatosefundamentos jurídicos da acusação 

fff conclusão, opmando pela absolvição ou pela pumção do mdiciado, apontando, neste 
úlnmocaso,apenaaserapbcadaeadisposiçãolegal em que se fundamenta 

An 38 As Comissões Processantes debberarãopor maiona, ressalvadaa competência 
pnvativa de seu Presidente, defimda em Regulamento 

An 39 Amobservãncia dos prazos estabelecidos paraotrâmneeaconclusão do processo 
admimstrativo-disciplmar não importa em nubdade 

An 40 Asnormaspenmentesàcondução doprocesso admmistrativo-discipbnar pelas 
Comissões Processantes apbcam-se, no que couber, ao processo de revisão conduzido pela 
Comissão de Revisão 

Parágrafo úmco ApbcamDse subsidianamente às regras procedimentais do processo 
adnnmstranvo discipbnar, previstas nesta Lei Complementar e nas leis estaduais 
apbcáveis, as normas do Código de Processo Penaledo Código de Processo Cml 

An 41 OOovemador do Estado, mediante exposição justificada do Procurador-Ceral do 
Estado, poderá, a qualquer tempo, extmgmr ou cnar comissões de processamento, de 
acordo com as necessidades da Admimstração, observadas as normas previstas nesta 
Subseção 

Subseção V^ 
Da Procuradoria do Patrlmônioedo Melo Ambiente 

^ 

^ 
^ ̂  
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Art 42 Compe^àProcuradonadoPatnmõmoedoM^oAmb^me 

I -promover a defesa e a proteção, emjuízo ou fora dele, dos direitos e mteresses 
relativos ao patnmômo mtobiháno do Estado, 

ff - orgamzar e acompanhar, mediante autorização, os processos admmistrativos e 
judiciais de desapropnação por utdidade púbhca, necessidade púbhca ou mteresse social, 
emqueoEstadosejaopromovente, 

fff - funcionar, judicial ou extrajudicialmente, em casos de locação, arrendamento, 
enfiteuse, concessão de direito de superfícieecompraevendarelanvosahens imóveis do 
Estado, 

fV-prestar assistência técmco^urídica quando da realização de atos ou negócios jurídicos 
relanvosahensimóveisdo Estado, mclusive elaborando mmutasecontratos, 

V acompanhar os processos de usucapião em que o Estado tenha sido mstado a 
mamfestar seu mteresse, 

VI providenciar junto aos Cartónos deRegistrodelmóveiscompetentesoregistro de 
tltulosearegulanzação da situaçãojurídicade imóveis pertencentes ou adqmndos pelo 
Estado ou por entidade da Admimstração Púbbca Estadual, 

Vll-patrocmar judicialmente os mteresses doEstadonascausasrelacionadasaomeio 
ambienteeàspobbcasdequantidadeequahdadedeáguas, 

Vlfl-promoveraçôesdo Estado, com prévia autonzação do Procurador-Oeral,em face da 
Umão,dos Estadosedos Mumcipios, bemcomoem facedasrespecnvasenndadesda 
Admmistraçãomdireta,edepessoasfisicasoujurídicas de direito pnvado,nas questões 
relacionadas comopatnmômoecomomeioambienteecomodomímoeaproveitamento 
das águas, nas suas diversas modabdades de usoeconservação,defendendooEstado nas 
ações que lhe forem movidas nesse campo de atuação, 

IX-ajmzarações possessónas, demarcatónas, dmsónas ede proteçãodopatnmómo 
ambientaledas águas do domímo do Estado, 

X -defender os mteresses do Estado nas ações ou processos de natureza tnbutána, 
mclusive nos mandados de segurança, mandados de injunção e quando 
prevalenteamaténaouomteresse patnmomal imobibáno ou ambiental,podendo atuar em 
conjunto comaProcuradona fiscal, 

Xl-ajmzar, com prévia autonzação do Procurador-Geral,ações cms púbbeas em que sê a 
promoventeo Estado doGeará, visandoáproteçãodo memambienteedopatnmómo 
histónco,artlsbco-cultural,turístico,urbanísncoepaisagísbco estaduais, 

Xf l -emmr pareceres sobre maténa relativa aopatnmômo imobihánoestadual, sobre 
domlmo,aproveitamentoeoutorga do uso de águas, sobre questões de natureza ambiental, 

^ 
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bemcomosobreplaoosdeurbamzaçã^aphcando^e^hesod^po^onoart 26 desta Lei 
Complementam 

XIII fiseahzar a legabdade dos atos da Admimstração estadual relacionados ao 
patnmômo púbbco, ao uso das ágnaseao meio ambiente, 

XlV-exercer outras atmdades correlatas ao desempenbo das atnbmçôes dispostas neste 
artigo 

Subseção V ^ I 

Da Comissão Ceotral de DesaproprmçõesePerieias 

Art 43 AComissãoCentralde Desapropnaçôese Perícias, mtegraaProcuradonado 
Patnmômo e Meio Ambiente, com a competência de promover os atos executónos 
relanvos às desapropnaçôes decretadas nomteresse da AdmmistraçãoPúbbcaEstadual, 
direta,autárqmcaefúndacionalede reabzar ou acompanbar trabalbos de perícia em bens 
móveiseimôveis 

^ l^AComissão Central deDesapropnaçÔesePeríciascomporácomissão especial de 
avabação de bens móveiseimôveis, tendo como presidenteoProcurador do Estado cbefe 
da Procuradona do Patnmômo e do Meio Ambiente, assummdo o ViceDPresidenteda 
Comtssãoacondução dos trabalbos nos casos de ausência, impedimentoesuspeição do 
presidente 

^ 2̂  A Comissão Central de Desapropriações e Perícias terá sua organização e 
funcionamento defimdos em regulamento, pelo Governador do Estado, atnbumdo-sea 
cadaumdeseusmembrosgranficaçãopelaexecuçãode trabalborelevante, técmco ou 
cientifico, prevista no art 132daLein 9826, del4de maio del974, sem prejuízo dos 
vencimentos,salános,direnosevantagens merentes aos cargos,fimções ou empregos de 
ongem 

Dcargo de provimento emcomissão de VicePresidentedaComissão Central de 
Desapropnações e Perícias, de bvre nomeação pelo Governador do Estado, 
preferencialmente dentre profissionais de nível supenor mscntos no Conselbo Regmnal de 
Engenbana, Arqmteturae Agronomia CREA,conespondeaoslmbolo DNSD3,eseu 
ntularfarájús às vantagens previstas no parágrafo antenor 

Art 44 Sãocompetentesparabomologaraavabaçãoprocedida pela Comissão Central de 
DesapropnaçõesePerícias os titulares dos ôrgãoseenndades diretamente interessados na 
desapropnação 

Subseção IX 
Da Procuradoria da Administração Indireta 

An 45 CompeteàProcuradona da Adnumstração fndueta 

f-representaroProcurador^Geral do Estado, exercendo as funções de direção supenor, 
coordenação, onentaçâo e supervisão das atmdades de representação judicial e de 

^ 

^ 

^ 

^ 
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consuhonajurídicadasenUdadesda Admm^ação Púbbca Estadual Indireta, mclusive 
das procuradonas autárquicas, 

II estabelecer diretnzes teemeas para os serviços jurídicos das entidades da 
Admimstração Indireta, 

^-dccidirsobrcancccssidadcdc mtervenção do Estado, como assistente, nos processos 
cm que entidades da Admimstração mdireta sejam partes, 

IV - representar o Estado, como assistente, nos processos cm que entidades da 
Admimstração mdireta sejam partes, 

V - cmmr pareceres sobre questões concernentes ao relacionamento cntrcaAdmimstração 
direta c a mdireta estaduais, apbcando-sc-lbcs o disposto no art 26 desta Eci 
Complementar, 

V I - avocarosproccssoscmquc tor pane entidade da admimstração estadual mdireta, 
representando-a, quando for considerado rclcvantcomtcrcssc do Estado na causa, 

Vtl-cxcrccr outras atmdades conclatas ao desempenbo das atnbmçõcs dispostas neste 
an^o 

Parágrafo úmco Os procuradores, advogados ĉ ou representantes das entidades da 
Admimstração Púbbca Estadual fndirctadcvcrãosubmctcr àoncntaçãodo Procurador-
Cbcfc da Admimstração fndircta as pcbçõcs imciais, contestações, rcconvcnçõcs c 
recursos a serem apresentados na defesa das respectivas entidades, sobpcna dc falta 
funcional, cabcndoaoProcurador^Cbcfcaporoscu visto na peça aprovada 

SubscçãoX 
Das Procuradorias Rcgmnafs 

An 46 AProcuradona-Ocral do Estado terá ate cmco Procuradonas Regionais mstaladas 
no mtenor do Estado, por ato do Governador 

^ I^AsProcuradonasRcgionais poderão cxcrccr,nobmitcdc seus respectivos âmbitos 
tcmtonaisdc atuação, as competências previstas para as Procuradonas Fiscal, Judicial, do 
PatnmômocdoMcioAmbicntccdaAdmmistraçãofnductacparaaConsultona-Ocral, 
podendo agir cm conjunto com estas 

^ 2" A organização, a estruturação, a locabzaçãoco âmbito tcmtonaldcatuaçãodas 
Procuradonas Regionais serão estabelecidos cmRcgulamcnto,por ato do Governador do 
Estado 

^ ^ A s Procuradonas Regionais no mtenor doEstado serão mtegradas por Procuradores 
donlvclimcial da caneira,comomenor tempo dc serviço no cargo,cscrãocbcfíadas pelo 
rcspccUvomtcgrantc, nomeado cm comissão pelo Governador do Estado Quando Uvcrcm 
maisdcumProcurador,ocbcfcscráomaisanngo 

^ 
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No caso de reabzação de concurso púbbco para provimemo de cargos de Proc 
do Estado a designação para as Procuradonas Regionais observara sempre a ordem 
decrescente de classificação no certame 

AatuaçãodosProcuradores lotados nasProcuradonasRegionaisnãodesobngaos 
Procuradores lotados na sede da Capital do cumpnmento de suas missões no Intenor do 
Estado 

Subseção XI 
Da Representação uo Distrito Federal 

Art 47 A Procuradona-Geral do Estado terá representação no Distnto Federal, para 
atuação junto aos Poderes e aos órgãos e entidades da Admimstração Púbbca ab 
estabelecidos, podendo exercer as atnbuições própnas das Procuradonas Fiscal, Judicial, 
doPaUTmômoedoMeioAmbienteedaAdmmistraçãoIndiretaedaConsultonaGeral, 
podendo agir em conjunto com estas, conforme determinação do Procurador-Geral 

Parágrafo úmco GsProcuradoresdoEstadoateremexercícionaGapital Federal serão 
designados peloProcurador-GeraldoEstado,fazendojusápercepção de gratificação de 
cargo de provimento em comissão, símbolo DNS-2 

Subseção XII 
Da Gomissão Geatral de Goucorrênclas 

An 48 GompeteáGomissãoGentraldeGonconênciasprocessarejulgarasbcUações 
reabzadas na modabdade de conconência e outras que Ibe forem atnbuídas, pela 
Admimstração Púbbca estadual direta, autárquica e fundacional, para obras, compras, 
outorgas de concessÕesepemnssões,abenações de imóveisecontrataçõesde serviços, 
excetoosdepubbcidade dos órgãoseenbdades da admimstração estadual 

^ 1̂  AGomissãoGentraldeGonconênciascomporâconussão especial para processare 
julgar cadaprocedimentobcitatóno,tendo como presidente natooProcurador^Geral do 
Estado,assummdoo Vice-Presidente da Gomissão Gentral de Gonconênciasacondução 
dos trabalbos nos casos de ausência,impedimentosesuspeição do presidente 

^ ^ N o caso de vacância do cargo de Procurador-Geral do Estado, a presidência da 
Gomissão Gentral de Goncorrências será exercida pelo Procurador-Geral Adjunto 

^ 3̂  A Gomissão Central de Conconências terá suas competência, orgamzação e 
funcionamento defimdos em regulamento, peloGovemador do Estado, atnbumdo-sea 
cada umdeseusmembrosgraUficaçãopelaexecuçãode trabalbo relevante, técmcoou 
científico, prevista no an f32daLein 982ó,de I4demamde 1974,sem prejuízo dos 
vencimentos,salános, direUosevantagens merentes aos cargos,funções ou empregos de 
ongem 

^ 
^ 

^ 

^ 
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Ocargo de provimemo em c ó r n e o 
Coneorrêne^debvre nomeação pelo Governador doEstado^eonespondeàs^ 
DNS^eseuUtular faz júsãs vantagens previstas no parágrafo antenor 

Art 49 São competentes para homologar o julgamento das heitações processadas e 
julgadas pela Gomissão Gentral de Goncorrências os titulares dos órgãos e enndades 
dnetamente interessados na licitação 

Seção IV 
Dos Órgãos de Execução Instrumental 

Subseçãol 
Disposição Geral 

Art 50 Gs órgãos de execução mstrumental da Procuradona-Geral do Estado, diretamente 
subordinados ao Procurador-Geral do Estado, são responsáveis pelas atmdades 
admimstraUvas auxiliares da Procuradona-Geral do Estado 

Subseção I I 
Do Gentro de EstudoseTrelnamento 

An 51 Gompete ao Gentro de EstudoseTremamento, designado pela sigla GETRE1 

I promoveroaperfeiçoamentodopessoal técmcoe admmistraUvoda Procuradona-
Geral do Estado, bem como de servidores da admimstração púbbca estadual, 

II orgamzar semmános, cursos, estágios,tremamentoseatmdades conélatas, arcando 
com as despesas do evento, 

I I I - orgamzaremanter banco de dados mlormaUzado da legislação estadual, 

I V - divulgarmaténadoutnnána,legislaUvaejunspmdencial de mteresse do Estado, 

V - elaborarestudosepesqmsasbibbográficaselegislaUvas, 

VI preparar, pubbcaredistnbmraRevista da Procuradona-Geral do Estado, destmadaa 
divulgar parecereseoutros trabalbosjundicos, 

Vll-elaborarboleUm ou jomalpenódico em parcena comaAssessona de Gomumcação 
eRelações Púbbeas da Procuradona-Geral do Estado, 

Vl l l - efetuar a catalogação sistemática e mformaUzada dos pareceres emmdos pela 
Procuradona-Geral do Estado, 

fX-manter,sobasuacoordenaçãoesupervisão,aBibbotecadaProcuradona-Geraldo 
Estado, 

^ 

^ 

^ 
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X - estabe^cerm^reâmbio com orgãoseenudades congéneres 

XI - elaborar e divulgar ŝ emancameme a programação de cursor palestras e 
tremamemos, 

XII ^ orgamzar e manter estágio de alunos dos cursos de direito, rnformática e 
biblioteconomia, além de outros previstos no Regulamento de que trataomciso XVI do 
art ^destaLei Complementar, 

XI I I - exercer outras atribuições previstas em Regulamento 

^ 1^0 CETREI será cbefiado por Procurador do Estado, nomeado emcomissáo pelo 
Governador do Estado, dentre os mtegrantes da carreira 

Na estrutura do CETREIbaverá uma Secretana de RegistroeControle de Eventos, 
dmgida por técmco de nível médio, de bvre nomeação pelo Governador do Estado 

^ 3̂  A Bibboteca da ProcuradonaGeral do Estado serádingidapor um bacbarel em 
bibboteconomia, de bvre nomeação pelo Governador do Estado 

^ 4" Na reabzação ou patrocímodasanvidades previstas no mciso II deste anigo, o 
GETRE1 poderá cobrar taxas de mscnção dos panicipantes, desde que não sejam 
Procuradores doEstado, servidores ou estagiános daProcuradona-GeraldoEstado, cuja 
anecadação será destmada ao Pundo de Desenvolvimento Institucional - EUNED1NS 
sendo essaanecadaçãoapbcadaexclusivamente em despesas daProcuradona-Geraldo 
Estado 

Subseção^! 
Da Coordenadoria Admlmstrativo-Fmaneelra 

An 52 A Coordenadona Admimstranvo-Fmanceira, cbefiada por um coordenador, 
nomeado em comissão pelo Governador do Estado, dentre profissionais formados em 
admimstração, economia ou contabilidade, é responsável pela execução das fimções 
admimstrativas da Procuradona-Geral do Estado 

An 53 CompeteáCoordenadonaAdrmmstranvoDEmanceira 

I - coordenar, onentar e supervisionar os serviços adrmmstranvos, financeiros e 
tecnológicosda ProcuradonaGeral do Estado, bem comosugenr ao ProcuradorGeral 
Adjuntoaelaboração de normas sobre assuntos de admimstração geral, 

II executar as atmdades-meio da Procuradona-Geral do Estado, 

I I I - assessorar,em assuntos de sua competência,aadmmistraçãosupenoreos demais 
õrgâos da Procuradona-Geral do Estado, 

I V - exercer outras atnbmções previstas em Regulamento 

^ 
^ 

^ ^ 
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Art 54 regram a estm^ra da Coordenadona AdmnustraUvoDFmanceira a Célula 
Fmaneei^aCélula do Recursos HumanoseaCélulaAdmimstraUva^dingidas por ehe 
de bvre nomeaçãopeloOovemadordo Estado, dentre pessoas eom formaçãode nível 
supenor, preferencialmente em administração, contabilidade,direitoeeeonomia 

Art 55 A Coordenadona AdmimstrativoDFmanceira e suas Células terão seu 
funcionamento, estruturaeatnbmções detalhados por Decreto do Covemador 

Subseção IV 
Da Coordenadoria deTecnologiaelnlormação 

Art 56 CompeteàCoordenadonadeTecnologiaefnfonnação 

1-planejar, coordenare manterapolíUca de tecnologia da informação da Procuradona 
Oeral, de acordo com as diretnzes supenores, 

fl-planejar, coordenar, desenvolveremanter soluções mtegradas,uUhzandoatecnologia 
da mfbrmaçãocomo ferramenta de gestão, objeUvandoa qualidade, a mtegraçãoe, a 
modernização dos processos e dos sistemas de mformações, 

llf - planejar e coordenar eqmpes de desenvolvimento de projetos de sistemas e 
apbcaUvos, 

IV - planejar, coordenar, implantar e manterá política de pnvacidadee segurança da 
tecnologia de mfbnnação da Procuradona-Oeral, 

V - coordenar, adaptar, executar e manter os processos de produção de sistemas e 
ferramentas de mfbrmação desenvolvidos, adqmndosê ou cedidos, 

VI - defimr políticas, necessidades, processos e fluxos de sistemas de Informação, no 
mteresses dos serviços da Procuradona-Ceral 

Parágrafo úmco A Coordenadona de Tecnologia e fnfbrmação será chefiada por um 
Coordenador, tendo um Onentador de Célula e um Assistente Técmco, cargos de 
provimento em comissão de simbologias DNS-2,DNS-3eDAS-2,respecUvamente 

SubseçãoV 
Das Secretarias de ReglstroeControle 

Art 57 Naestruturadecadaõrgão de execução programáUca,no Centro de Estudose 
Tremamentoe naCoordenadona da Divida AUva haverá uma Secretana de Registroe 
Controle 

Parágrafo úmco Compete ás Secretanas de RegistroeControle 

^ 

^ 
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I recebem reg^trarecon^aramovimen^ 
admimstraUvos de competência dos respecUvos órgãos, 

If-manteramabzados os registros de açõesefeAos em curso, promovidos ou contestados 
pelas respectivas Procuradonas, 

Itl-orgamzaremanter atuahzados os fichários de acompanhamento de processos, ações, 
bem como colecionar em acervo cópias dos trabalhos elaborados pelos Procuradores, 

IV-manter atuabzadas as pastas correspondentes aos processos admimstrativoseações 
ajmzadaseeventosreabzados, 

V - prestar mformações aos interessados, desde que náo vedadas em lei ou norma 
regulamentarepreviamente autonzadas pela respecnva chefia, 

Vl-colaborar na elaboração do relatóno semestral dos respectivos órgãos, 

Vlt-orgamzaremanteratuabzado um arqmvo de pareceres profendos pelas respectivas 
Procuradonas em processos admimstrativos, 

Vlll-orgamzaremanter atuabzadoarqmvo de legislaçãoedejunspmdência de mteresse 
das respectivas Procuradonas 

T I T U L O U 
DO REOIMEJURÍDICO DOS PROCURADORES DO ESTADO 

CAPtTULOl 
DO INORESSO NA CARREIRA 

Art 58 Os cargos da classe micial da caneira de Procurador do Estado serão providos por 
concurso púbbco de provas e títulos, reabzado pela Procuradona-Oeral do Estado, 
diretamente oupor meio de entidade especiabzadacontratadaespecificamente para esse 
fim 

Parágrafo úmco Omgresso em qualquer dos níveis da caneira de Procurador do Estado 
não pode ocorrer por transformação,transferência ou qualquer outro meio de provimento 
que não os previstos nesta Lei Complementar 

An 59 A Comissão do Concurso, nomeada pelo Procurador-Oeral do Estado, será 
compostade três^3)membros,escolbidosdentrebacharéisem Direito de reconhecido 
saber jurídico e notóna idoneidade moral, sendo um deles mdicado pela Ordem dos 
Advogados doBrasd,Seção Ceará,mediantesohcitaçãodoProcurador-OeraldoEstado, 
sendo presidida por um Procurador do Estado 

^ 1 ^ CompeteàCormssão do Concurso, dentre outras atnbmções 

^ ^ 

^ 
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I - orgamzaroca^ndáno das provasede^rm^roloc^ de sua reabzação, 

I I - eeordenaresupervisionar, em todas as fases,areabzação do eeneurso, adotando todas 
as providêneiasquejulgarneeessánas ao seu normal processamento, 

III apresentar ao Procurador Oeral do Estado relatóno eireunstaneiado dos seus trabalbos 
eaproclamação do resultado do concurso, para fins de bomologação 

Para secretanaraComissão do Concurso,oProcurador-Oeral do Estado designará um 
servidor da Procuradona-Oeral do Estado 

ABanca Examinadora do Concurso será designada pelo ProcuradorGeral, quandoo 
certame Ior reabzado dnetamente pela Procuradona Geral 

Art 60 Do editalconstarão as maténas das provas,osrespecnvosprogramas,os títulos 
compatíveis e os cnténos de sua avabação, a escala de notas, as normas a serem 
observadas em caso de empate, o prazo para os recursos e as demais disposições 
regulamentares sobreoconcurso 

^ l^Gconcursoseráanunciadoporedital,pubbcadono Diáno Oficial do Estadoesuas 
provas não poderão se reabzar antes de decomdos 90 ̂ noventa) dias, contados da data da 
pubbcação do edital no Diáno Oficial do Estado 

^ 2^0 concurso compreenderá a reabzação de provas escntas ebmmatónas, em, pelo 
menos, duas etapas, compreendendo etapa de múltipla escolba e etapa discursiva, e 
avabação de títulos 

^ 3̂  As provas versarão sobre as disciplinas Dneito Gonstitucmnal, Direito 
Admimstranvo, DirenoPmanceiro, DireitoTnbutáno, Direito Penal,DirenoProcessual 
Penal, Direito Ambiental, DirenoGml^ Direito Processual Gml, DireitodoTrabalbo, 
Direito Processual doTrabalboeDirenoGomercial 

Somente serão admmdos os segumtes títulos 

I - diploma ou certificado de conclusão de curso de doutorado, mestrado, especialização 
ouaperleiçoamentoem Dneito, mmistradopor estabelecimento deensmodevidamente 
credenciado,ou por Escola deDireito estrangeira cû o diploma ou certificado tenba sido 
convabdado, na forma da lei brasileira, 

I I - exercício de magisténo em curso de Direito reconbecido, 

fll-trabalbos jurídicos de autona exclusiva do candidato, como bvros, teses, monografias 
editadas, ou artigos, comentános ou pareceres pubbcados em revistas especializadas ou em 
penódicos de circulação estadual ou nacional, 

IV-aprovaçãoemconcursopúbbcoparacargona Magistratura, no Magisténo Supenor, 
no Mimsténo Púbbco Estadual ou Federal, na Advocacia da Umão, em Defensona 

^ 
^ 

^ 
^ 
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Pôbbc^emProcuradonasdeEs tadoeMom^ 
úhunas desde que estiam organizadas em canora, 

V - prova de exereíeio, por mais de dois anos eonseeuUvos, de atmdades de 
representação ou assessoramento jurídico de órgão ou entidade da Admimstração de 
qualquer dos Entes federados, 

Vt-aprovação em seleção púbbea paraodesempenbo de estágio no âmbito do Judieiáno, 
do Mmisténo Púbbeo, Federal ou Estadual, das Procuradonas de Estado ou de Mumelpio, 
esta úlnma desde que orgamzada em carreira,comprovada,em qualquer bipótese,aefetiva 
participação pelo período nunca mtenoral2^doze)meses 

^ ^ A p o n t u a ç ã o dos títulos mdicados no parágrafo antenoréaconstante do Anexo XI 
desta Lei Complementar 

^ó^OEdital disporá,amda, sobre outras regras do concurso para provimento de cargos de 
Procurador do Estado 

Art 61 Aclassifícaçãofinaldoscandidatosobedecerá ordem decrescente do total dos 
pontos obndos e será proclamado pela Comissão do Concurso, homologada pelo 
ProcuradorGeral do Estado, devendoorespectivo edital ser pubbcado no Diáno Oficial do 
Estado 

^ I^Do resultado do julgamento das provasedos títulos poderáomteressado reclamar, 
peranteaComissão do Concurso,no prazo de três ^03) dias,desde que fimdamentadaa 
reclamação em possível erro de contagem de pontos ou de identificação 

Oprovimento dos cargos obedeceráàordem de classificaçãoeseráteita em caráter 
elenvo, nos termos da legislação vigente 

^ ^ O s membros da Comissão do Concurso, da EancaExammadoraeopessoalauxibar 
poderão t^zerjúsaumagranficação,aser fixada por ato do Procurador Geral do Estado 

Art 62 São requisitos paraomgresso na carreira de Procurador do Estado 

|-nacionabdade brasileira, 

tt-capacidade cml plena, 

lll-graduação em dneito, em mstrtuição de ensmo oficialmente autonzadaecredenciada, 

IV mscnção na Grdem dos Advogados do Brasil, 

V-qmtação do serviço mibtar, paraos bomens, 

VI gozo dos direitos políbcoseqmtação eleitoral 

^ 

^ 

^ 
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Art 63 O candidato aprovado no concurso púbhco para provimento dc cargos dc 
Procurador do Estado pode, respeitado o respectivo prazo dc vabdadc do concurso, 
requerer que scunomepassca figurar noú l t imo luga rdabs t adc classificação, sendo 
vedado, nesse caso,orctomoàposiçãodc ongem 

CATULO I I 
DANOMEAÇÃO,DAPOSSE,DOOOMPROMISSO^OEXEROÍOIOEDA 

ESTABILIDADE 

Art 64 OProcuradordoEstado será nomeado por ato do OovcmadordoEstado,tcndo 
como pressupostoacomprovaçãode idoneidade moralcdc bom comportamento social 

Art 65 Aposse no cargode Procurador do Estado deve ocorrer no prazo dc trmta dias, 
contados da pubbcação do ato dc nomeação no Diáno Oficial do Estado 

Parágrafo úmco O prazo para a posse no cargo dc Procurador do Estado pode ser 
pronogado por igual pcríodo,apcdtdo do mtcrcssadocacntcno do Procurador-Ocral do 
Estado 

Art 66 AposscdoProcuradordo Estado dar-scápcrantcoProcuradorOcral do Estado, 
mediante assmaturadc termo cm qucoempossando prometa cumpnr fielmente os deveres 
do cargo 

Art 67 Na ocasião da posse, a Procuradona Geral do Estado deve exigir que o 
empossando comprove rcumr tanto os rcqmsnos previstos no art 62 desta Eci 
Complementar, por meio dos documentos pertmentes, como as condições dc saúde parao 
rcgulardcscmpcnbodo cargo,mcdiantcaaprcscntaçãodc laudo doserviçomedico do 
Estado 

^l^Casoocmpossando não sc^amsento na Ordem dos Advogados do Brasil deverá obter 
tal mscnção no prazo dc sessenta dias, pronogávcl a enteno do Procurador-Ocral, 
mediante rcqucnmcntocjusnficativa cm qucomtcrcssado comprove scraomissão devida 
ádemora da própna OAB 

Pmdooprazoaquc sc rcfcrco^l^dcstc artigo, sem qucomtcrcssado providencie 
sua mscnção na Ordem dos Advogados do Brasd,toma-sc sem ctcitoorcspccnvo ato dc 
nomeação 

Art 68 O ProcuradordoEstado, rcgulanucntcnomcadoccmpossado,dcvccntrarcm 
exercício no prazo dc tnnta dias, contados da data da posse 

Parágrafoúmco Oprazoaqucscrctcrco^^dcstcartigopodcscrprorrogadopclo 
Procurador-Ocral do Estado,arcqucnmcnto do mteressado, desde que bajamobvo justo 

Art 69 OProcuradordoEstadoadqmnráacstabibdadcapós3 (trcs) anos dectenvo 
exercício no cargo,caso aprovado cm avabação especial dc desempenbo por comissãode 
trcs Procuradores do Estado mstitulda pelo Procurador-Geral para essa finabdade 

^ ^ 

^ 
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OA^TUL^m 
OA CARREIRA 

Art 70 Ac^neirade Procurador do Estado esĉ ona-se 

I - Procurador do Estado dc Nível Um c ŝsc final da cartara, 

I I - ProcuradordoEstadodcNívcl Dois, classe intermediária da carreira, 

Iit Procurador do Estado dcNívclTrcs, classe micial da carreira 

Parágrafoúmco A quantificaçãodoscargos integrantes da carreira dc Procurador do 
Estadocamdicada no Anexo V^dcslaLci Complementar 

Capitulo IV 
DA ASCENSÃO FUNCIONAL 

Art 71 Aasccnsáo fimcional do Procurador do Estado far-sc-á através dc promoção 

^ 1̂  Promoção c a elevação do Procurador do Espado dc uma para outra classe 
imediatamente supenor na carrcua, atendendo, alternadamente, aos cnténos dc 
merecimento e dc antiguidade, observando-sc sempre a sequencia, ditada pela última 
promoção ocomda na classe considerada 

^ ^Somcntcpodcrão ser promovidosparaa vaga existente na classe subsequente, os 
Procuradores que contcmcom,pclomcnos, trcs anos dccfcUvocxcrclcmnarcspccUva 
classe 

^ ^ A s promoções serão realizadas por ato do Oovcmador do Estado, com cficáciaapartir 
do pnmeiro dia dos meses dcabnlcoutubrodc cada ano c,quando não etetuadas no prazo 
legal,as promoções produzem cfcitosapartir do respectivo semestre 

^^Paratodos os eleitos,deve ser considerado promovidooProcuradordoEstado que 
vierafalcccr sem que tenba sido decretada,no prazo legal,apromoção por anbguidadca 
qucunbadn^Uo 

Art 72 SomcntcoProcurador do Estado com ctcUvo exercício na Procuradona-Ocral do 
Estado pode concorrerápromoção por merecimento 

Art 73 Paractcnodc promoção,aapuração dos títulos dc merecimento do Procurador do 
Estado obedecerá aos segumtes parâmetros 

1 competência profissional, demonstrada através dc trabalbos executados no exercício 
docargo,quc tenbam obbdocspccial provcitoparao Estado ouparaa Admimstração 
Estadual, contorme reconhecido por ato do Procurador-Ocral dez pontos cada trabalbo, 

^ 
^ 
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II ^ trabalhos jurídicos pubbcados cm revistas, pcnódicos especializados ou cm 
coetâneas, cm número não excedente dc dez um ponto por cada trabalho, 

III pubbcação dchvrojurídico,dc autona exclusiva ou compartdhada dez pontos por 
bvro, divididos pelo número dc autores, sendoomímmode dois pontos, 

IV^cxcrcIciodcmagistcnojundico supenor um ponto por ano,atéomáximode cmco 
pontos, 

V - pamcipação cm comissão ou grupo dc trabalbo dc mteresse da Admimstração 
estadual umadez pontos, conforme atnbuido pelo Procurador-Ocral, 

VI ^ participação cm cursos dc extensão, congressos c scmmános cm que sc discuta 
matena jurídica dc mteresse da Procuradona-Ocral do Estado meio ponto por cada 
participação, ateomáximode cmco pontos, 

V I I - conclusãodccursodcapcríciçoamcntoou cspcciabzaçãocmdireno um c dois 
pontos,respectivamente, 

V I I I - obtcnçãodc grau dc mestre cm direito cmco pontos, 

I X - obtcnçãodc grau dc doutor cm direito dez pontos, 

X exercício dccargo cm comissão pnvativo dc Procurador do Estado cmco pontos, por 
cada ano, 

Xl-cxcrcíciodc funções cm comarcas diversas do local dc lotação, demonstrado através 
dc atos dc designação expedidos pelo Procurador-Ocral do Estado, cm número não 
cxccdcntcavmtc um quarto dc ponto por cada ato dc designação 

Parágrafo úmco Por ocasião dc cada apuração dc merecimento somente serão 
considcradosos fatosgeradores, rclacionadosapcríododc tcmpo,qucnão tcnbamsido 
computados cm promoções antenores 

Art 74 A apuração dos títulos do Procurador do Estado, para fins dc promoção por 
mcrecnucnto,dcvcscr fcitaporconussãodc Procuradorcsdcsignadapclo Procurador 
Geral do Estado 

Art 75 Para efenode promoção por anngmdadc,otcmpo do Procurador do Estado deve 
ser contado do dia micial do exercício na respectiva classe, prevalecendo, cm igualdade dc 
condições 

I^aanngmdadc na carreira, 

II-omaior tempo dc serviço púbbco estadual, 

III omaior tempo dc serviçopubbeo, 

^ 

^ 

^ 
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IV cidade mais avançada 

Art 76 Aapuração da anugmdade na classe, bem como na cartara, deve seriema por dia, 
eom base nas mfbnnações prestadas pela Coordenadona Admmistranvo-Fmaneeira da 
ProeuradonaDOeral do Estado 

Art 77 Fica suspensaaeontagem do tempo de serviço do Procurador do Estado, para fins 
dc promoção por anbgmdade, na ocorrência dc 

I - ficença sem vencimentos, 

I I - suspensão de vínculo,com base no artigo 65 da Lei Estadual n^9826,de14demam 
de 1974, 

I I I - afastamentoparaotrato de mteresse particular, 

I V - exercício em órgão ou entidade diversos do de ongem, ressalvados os casos de 
nomeação ou designação para cargo de direção e assessoramento, de designação para 
compor comissão ou grupo dc trabalbo ou dc cessão, através de convêmo, para prestação 
de serviço no âmbito da Admimstração dneta estadual 

Art 78 1mplementadootempodeserviçonaclassc,peloProcuradordoEstado, na forma 
prevista nesta Lei Complementar, a Coordenadona Adrmmstrabvo-Fmanceira deve 
procederâapuração de antiguidade 

Art 79 Acomissão de avabação dctítuloseaCoordenadonaAdmimstrativo-Emanceira 
devem remeter relatónos ao ProcuradorOeral do Estado,aquem compete elaborar bstas 
de promoção de Procuradores do Estado por merecimentoeantigmdade,aserem enviadas 
aoOovcmador 

CAPÍTULOV 
DO VENC1MENTOEDA REMUNERAÇÃO 

Art 80 OProcurador do Estado tazjusauma remuneração composta de 

I - vencimento-base, 

I I - granficaçãodcdefesajudicialcdcconsultonajundicadaAdmmistraçãodireta, 

fff gratificação de aumento de produtividade, 

f V - auxíbo-moradia 

Art 8f Ovalordovencimento-basedocargode Procurador do Estado deve ser fixado em 
lei 

^ 

^ 
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Art 82 Agrauficação de defesa jud^^edecons^ 
éfixadaemduzentosevmteedoispereemosobreovenennen^base 

Art 83 Agrabfieaçãodeaumentedeprodutmdadeédevidaaos Procuradores do Estado, 
eom exercício nas atmdades da Procuradona-Gerat do Estado, e o valor do ponto de 
prodntmdadecomáximodapontuaçãoaseratmgidaemcada mês, devem ser fixados em 
lei 

^ l^Aquantif icaçãodospontosdeprodutmdade,parafins de estimação da vantagem 
pecumánaaque se r e fe reoc^^ deste artigo, deve ser estabelecida em norma edttada 
pelo Procurador-Oeral do Estado, respeitados os bmites previstos no 

^ 2̂  As situações de afastamento com percepção da gratificação de aumento de 
produtmdadc devem ser previstas em decreto do Governador do Estado 

^ 3̂  A gratificação de aumento de produtmdade é mcorporávcl aos proventos de 
aposentadoria,sendo também devida,em suas partes fixaevanãvel,aos Procuradores do 
Estado mativos Aparte vanávelmcorporada aos proventos do Procurador será obnda 
a) para os aposentados antenormenteàedição da EeiGomplementarn 2, de 24 de maio 

de 1994,pelamédiaglobalmcnsaldeprodutmdadeatmgidapelosProcuradoresdo 
Estadoem atividade, conformedisposto na Lei Gomplementarn 25, de8de janeiro 
d c 2 ^ 1 , 

b) para os queseaposentaram na vigência da Lei Gomplementarn 2, de 24 de maio de 
1994̂  na conformidade do abdispostoena Lei Oomplcmentarn 25,de8de janeiro 
de 2001, 

c) os que vreremase aposentar, pela média de pontos doProcurador nos úlnmos doze 
meses, Inpótese que somente tem apbcação para os Procuradores do Estado que 
mgressaram na carreira atêadata de edição da Emenda Gonsntucmnaln"41,de 19de 
dezembro de 2004, 

d) os casosnãoprevistosnasalmcasantenores,deverãoguardar conformidade coma 
legislaçãoprevidenciária vigente 

Art 84 Aos Procuradores do Estado lotados nas Procuradorias Regionais deve ser 
concedido auxíbo-moradia,calculado cm centoeemquenta por cento sobmovcncimento-
base 

CAPITULOU 
DASOARANTIASEPRERROOATIVAS 

Art 85 D Procurador do Estado, no exercício das funções de seu cargo, goza de 
mdependènciaedasprcrrogativas merentesàatmdadeadvocatícia, mclusivenoquese 
refereaimumdadefimcional,quanto às opimões de natureza têcmco-cienfificasemmdas 
em pareeer, petição ou qualquer outro npo de arrazoado produzido em processo 
adrmmstratrvo ou judicial 

^ 8 
^ 

^ 

^ 
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^ 1̂  O Procurador do Estado tem o poder dc rcqu^tar a órgãos c entidades da 
Admimstração estadual mtormações eserttas, exames c ddigcncias que considerar 
necessãnas ao desempenho dc suas atividades 

^^Aautondadc admimstrativa^cml ou mditar,mtcgrantc da Adrnmistração estadual, 
atenderã no prazo dc cmco dias,ou cm outro que seja fixado,àrcqmsiçãoaquc sc referco 
^t^deste artigo, soh pena dcrcsponsabdidadcadmimstrativa 

Art 86 SãoasscguradasaoProcuradordo Estado as segumtes garantiascprcrrogativas 

I rcccbcromcsmo tratamento dispensado aos membros doPodcrJudiciánopcrantco 
qual oficiem, 

11-não ser preso, senão por ordem escnta dc autondade judicial competente, salvo cm 
caso dcfiagrantcdchtodc cnme mafiançávcl, 

111 ^não ser recolhido preso antes dc sentença transitada cm julgado, senãoem cela 
especial, 

IV-aposcntar-scdcacordocom as normas constitucionais prcvidcnciánas aplicáveis aos 
servidores púbbcos 

^ l^AosProcuradorcsdoEstadodcNívclUm,classc final da carrcira,cdcNlvcl Dois, 
classe mtcrmcdiánadacarrcna,égaranndaa mamovibibdadc, quantoàsua lotaçãona 
sede da Capital, salvo por monvo dc mteresse púbbco, reconhecido cm parecer da 
Consultona-Ocral,aprovado pelo Procurador-Ocral do Estado, asscguradaaampla defesa 
cocontradnóno,no devido processo legal 

Ddispostonoparágraloantcnornãoprcvalcccnocasodc designação dc Procurador 
do Estado para atuação na representaçãoda ProcuradonaGeral do Estado naCapital 
Pederal 

An 87 DProcurador-Ocral,oProcurador-Ocral Ad^untocos Procuradores doEstado, 
quando acusados da práncadcmtraçõcs penais comuns, serão submcndosajulgamcnto 
perante o Tnbunal dc Jusnça do Estado, conforme previsto no an 153, ^ 2̂ , da 
Constituição Estadual 

An 88 DProcurador-Ocral, oProcurador-Ccral Adjuntocos ProcuradorcsdoEstado 
terão cancirafuncional expedida consoante modelo defimdo cmRcgulamcnto,váhda cm 
todoo temtóno cstadualcomocéduladcidcnndadcccomoponcdcarmapcrmancntc 
para defesa pcssoai, dela constando autonzação dc trânsito bvre 

An 89 É assegurado ao Procurador do Estado, uma vez adqmnda a cstabihdadc, 
suspender, sem remuneração, seu vínculo funcional comoEstado, pelo prazo dc dois anos, 
pronogávcl por igual pcríodo,acntcno do Governador 

^ 

^ 

^ 

^ 
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Art 90 OProcuradordoEstado pode ser cedidoaoutms órgãos ouaoutrasenbdadcs 
púbbeas, aentértodo Proeurador-Geral do Estado 

^ ^Aeessão do Procurador do Estadoaoutros órgãos ou outras enbdades púbbeas deve 
ser fetta sertt ónus para a ongem ou mediante ressarcimento previsto em convêmo, 
ressalvadaabipótese prevista no^^deste arbgo 

^ ^ A c e s s ã o d o Procuradorde E s t a d o a o u t r o s ó r g ã o s o u o u t r a s e n t i d a d e s d a 
Admimstração estadual pode ser teita com ou sem ónus paraaongem 

Art 91 Apbca-se subsidiariamente aos mtegrantes da carreira de Procurador do Estadoo 
regime jurídico geral dos servidores púbbcos cms estaduais 

CARULO V I I 
DAS LICENÇAS 

Art 92 Podem ser concedidas ao Procurador do Estado as segumtes bcenças 

I^bcença para tratamento de saúde, 

l l^bcença quando acidentado ou víbma de agressão não provocada,cm decorrência ou 
no exercício das atnbmções do cargo, 

Ill-bcença por motivo de doença em pessoa da famíba, 

IV beença-gestante, 

V - bcençaDpatermdade, 

V I - bcença para trato de mteresse particular, 

Vlt-bccnça para aperfeiçoamento têcmco^profissional 

^ l^As bcenças de que tratam os mcisoslell deste artigo, quando por tempo supenora 
tnnta dias, devem ser concedidas pelo órgão ou enbdade previdenciána competente, 
mediante laudo medico 

^ ^ A s bcenças de que tratam os mcisos 111 , lV,V,VIeVIl deste artigo são concedidas 
pelo ProcuradorDOeral do Estado 

^ ^ A b c e n ç a de que trataomcisoVll deste artigo somente pode ser concedida com õnus 
paraaongcmquandoocurso de pós-graduação for relacionado comaatmdade funcional 
do Procurador do Estado, devendo ser defenda pelo Procurador^Oeral do Estado mediante 
autonzação do Oovemador 

^ 
^ 

^ 

^ 
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§ 4° O Procurador do Estado que obtiver a licença de que trata o inciso VII deste artigo, 
com ónus para a ongem, fica obngado a permanecer em exercício na Procuradona-Geral 
do Estado por período igual ao da licença 

CAPÍTULO V I I I 
DAS FÉRIAS 

Art 93 O Procurador do Estado tem direito a tnnta dias, consecutivos ou não, de fénas 
individuais, em cada ano civil 

Parágrafo único As fénas do Procurador do Estado são gozadas de acordo com escala 
organizada pelo Procurador-Geral do Estado, respeitada a conveniência do serviço 

Art 94 O direito a fénas individuais e adqumdo depois de um ano de efetivo exercício 

§ 1° As fénas individuais podem ser gozadas no ano subsequente à admissão, permitido o 
seu fracionamento em até três parcelas, a cnténo do Procurador-Geral do Estado 

§ 2° Os períodos de fénas podem ser alterados a qualquer tempo pelo Procurador-Geral do 
Estado, de ofício ou a requenmento do interessado, observada, em qualquer caso, a 
conveniência do serviço 

§ 3o No caso de alteração do período de fénas pelo Procurador-Geral do Estado, permite-
se ao Procurador do Estado interessado completar, no mesmo ano ou no exercício seguinte, 
as fénas interrompidas 

§ 4° As fénas têm início na data em que o Procurador do Estado interessado tiver ciência 
de sua concessão, salvo na hipótese de pedido para gozo em data certa, quando defendo 

Art 95 O Procurador do Estado deve comunicar ao Procurador-Geral do Estado tanto o 
lugar de sua eventual residência durante as fénas, como a reassunção do exercício, ao 
término destas 

CAPITULO IX 

DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

Art 96 A apuração do tempo de contnbuição do Procurador do Estado, para efeito de 
aposentadona e disponibilidade, deve ser feita de acordo com as normas previdenciánas 
aplicáveis aos servidores públicos civis estaduais 

Parágrafo único Não se admite qualquer forma de contagem de tempo de contnbuição 
fictício, para efeito de aposentadona e disponibilidade 

CAPÍTULO X 

DO REGIME DISCIPLINAR 

SR 
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S ^ ã d 
D a s A ^ b u ^ Õ e s e d o s D e v ^ e s d o Procurador Bo Estado 

Art 97 Ao Procurador do Estado mcumbe desempenhar as atribuições prestas nesta Eci 
Complcmcntarccm Regulamento, além das que Ibctorcm expressamente delegadas 

Arl 98 OProcurador do Estado deve cumpnrocxpcdicntc normal dc seis boras diánas, 
num total dc trmta boras semanais 

Parágrafo úmco Ocontrolcdcfrcqucncia dos Procuradores do Estado deve ser feito pelo 
Procurador-Cbcfc do õrgáocmquccstcjalotadooProcuradordo Estado 

Art 99 AoProcuradordoEstadocdcfcsoproporaçãooufazcrdcnunctaçãodabdccm 
nome do Estado, confessar, desistir, acordar ou deixar dc usar todos os recursos cabíveis 
cmproccssojudiciais,salvo quando expressamente autonzado pcloProcurador-Ocraldo 
Estado, nos termos destaLei Complementar 

Art fOO O Procurador doEstadorcspondcdiscipbnarmcntc pelos danos que causar ao 
Estado cm virtude dcncgbgcncia no exercício dc suas atnbmçõcs 

^ I^OProcurador do Estado temoprazode até sessenta dias úteis, salvo sc prazo menor 
Ibe for fixado, paraapropositura das ações judiciaisaclcdistnbmdas,coprazodc até dez 
dias úteis para emmr parecer cm processo adnumstrabvo, execto nos casos dc maior 
complcxidadcouquandosc venfícar mcgávclacúmulodc serviço, bipõtcscscmquco 
prazo pode ser dilatado pefo Procurador-Cbcfc do respectivo órgão dc execução 
programática, ou pelo Procurador-Ocral do Estado 

^ " E m casos dcmamfcstaurgcncia,acnténo do Procurador-Ocral do Estado, pode ser 
por este determmadaaredução dos prazos mdicados no parágrafo antenor 

^ " Q u a n d o a m a t é n a esteja na dependência dc documentos ou mformações onundos dc 
outros setores da Admimstração, os prazosa qucaludc o ^ í^deste artigodcvcm ser 
defimdos pelo Procurador Geral do Estado ou pelo ProcuradorDObcfc do órgão dc 
execução programática correspondente 

An ÍOf AoProcuradordoEstadoéproibido,sob pena dc responsabilidade discipbnarc 
consequente perda dccargo, após regular apuração cm processo admmistraUvo-discipbnar, 
na forma prevista nesta Lei Complementar 

f rcccbcr,aquaíqucrntulocsob qualquer pretexto, percentagens ou vantagens mdcvidas 
nos processos submebdosascu exame ou patrocímo, 

ff patrocmaradcfcsadc terceiros cm qualquer proccssojudicialouadmmistrabvo cm 
que baja mteresse do Estado 

^ 

^ 
^ 
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Parâgrafoúmco Na hipótesede mteressesupervememe do Estado emoausa naqualo 
Procurador doEstado atuenacond^ãodeadvogadodeumadaspartesoudeteree^o 
mteressado, aquele tcmoprazodc trmta dias para renunciar ao mandatojudicial 

Seção I I 
Das Penalidades 

Art 102 OProcurador do Estadocpassívcl das segumtes penalidades 

t advertência, 

II repreensão, 

I I I - suspcnsãodc ate sessenta dias, 

I V - dcmissão, 

V - cassaçãodc aposentadona ou dispombibdade 

^I^As penas previstas nos mcisos1,Ilcmpodcm ser apbcadas pelo Procurador-Ocral do 
Estado oupclo Governador doEstado,capcnaprcvista nosmcisosIVc Vdcvcscr 
apbcada, privativamente, pcloGovcmador do Estado, observado o disposto no artigo 
scgumtc 

^ 2̂  O ato que apbcar sanção admmistrabvo-disciplmar deve ser precedido dc 
procedimento admmistrativo-disciplmar, sob pena denubdade 

Art 103 As penabdades previstas no artigo antenor são cabíveis nos segumtes casos 

l-apcnabdadcdcadvcrtcncia,apbcadacmcarátcrrcscrvado,porcscnto,êcabívc1nos 
casos dc falta leve, 

II apenabdadede repreensão, apbcada cm caráter reservado, por cscnto,ccablvc1 nos 
casos dc desobediência, dc descumpnmento do dever, dcrcmcidcncia cm falta leve ou dc 
procedimento reprovável não considerado dc natureza gravem 

III a penabdade dc suspensão ê cabível nos casos dc falta dc natureza grave, dc 
rcmcidêncracmfaltajápumda com pena dc repreensão ou dc procedimento reprovável 
considerado dc natureza grave, 

IV-apcnabdadcdcdcmissãoccabívcl nos casos deprábeade ato comissivo ou omissivo 
cuja gravidade mcompanbrbzcoProcurador do Estado comodcscmpcnbodc sua tunção, 

V - as penabdades dc demissão, cassação dc aposentadona c dc dispombibdade são 
cabíveis nos demais casos cm que essa pena c prevista no rcgimcjurídico geral dos 
servidores púbbcos cms estaduais 

^ 
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Paragrafo úmco Apcnabdadcdc suspensão importa,cnquamo durar, na perda dos diremos 
edas vantagens meremes ao exercício do cargo 

Art 104 Exnngucsccmdoisanos,acontardadatadodícito,apumbdidadc das faltas 
disciplinares do Procurador do Estado, salvo no caso do ilícito dc abandono do cargo, que 
c imprescritível enquantoperduraroabandono, bcmcomonoscasoscmquco dícito 
admimstrativo constitui cnme,caso cm queapresenção será regulada pcfafci penaf 

Seçãol 
Do Procedimento Discfplfnar 

Art f05 Aapuraçãodcmfraçõcs funcionais imputadasaoProcuradordo Estado deve ser 
feita por meio dc procedimento discipímar, consistente cm sindicância ou processo 
admimstrativo-discipfmar, mstaurado por determinação do Procurador-Ocraí do Estado, 
obscrvadoodisposto nesta Seção 

Subscçãol 
Da Sindicância 

Art 106 Asmdicância deve ser rcabzada por comissãode dois Procuradores do Estado, 
designados pelo Procurador-Ocral do Estado, com a mcumbcncia dc rcumrclcmcntos 
mformanvos p̂ ra apurara verdade cm tomo dc possíveis irregulandades que possam 
configurar ilícitos admnnstranvos, devendo o ato dc designação mdicar um deles para 
prcsidn os trabalbos 

^ I^OProcurador-Ocral do Estadodcvcdcsignartambcm um servidor da Procuradona 
Ocraí do Estado para secretanar os trabalbos da comissão dcsmdicância 

^ 2" A comissão c o seu secretáno devem dedicar todo o seu tempo funcional, 
cxclusivamcntc^àcxccução dos trabalbos dc sua competência 

^ 3" O prazo para conclusão da smdicância será dc tnnta dias, prorrogável por igual 
pcríodo,apcdido do presidente da comissãocacntcno do Procurador-Ocral do Estado 

Art 107 Quando não for ncccssánaamstauraçãodc processo admimstrabvo-discipbnar,a 
comissão, coibidos os elementos relativos à comprovação dos fatos c mdicabvos da 
autona, deve elaborar relatóno sucmtodcmdiciamcnto do Procurador do Estado, que será 
interrogado, abnndo sc lbc, cm scgmda, prazo dc cmco dias para oferecimento dc defesa 
prcviacmdicaçãodc provas dc seu mteresse 

^ I^Ncgando-scoProcurador do Estado mdiciadoacomparcccrpcrantcacomissão oua 
produzir sua defesa, pessoalmente ou por advogado, ou mesmo demonstrando dcsmtcrcssc 
cm apresentar defesa, cíc será declarado rcvcl,cacomissãosmdicantcnomcar^lbc-á um 
defensor, advogado para promover sua defesa 

^"Amda na bipótese do deste artigo, concluídaaproduçãodcprovas,osmdicado 
será mtimadop^ra, dentro dc cmco dias, oferecer defesa final por escnto 

^ 

^ 
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Art 108 Apresentada a defesa final do Procurador do Estado indiciado, na hipótese 
prevista no artigo antenor, ou após concluídas as investigações da sindicância,acomissão 
sindicante deve elaborar relatóno conclusivo, no qual sejam exammados todos os 
efememos coados, esclareccndo se acerca da responsabibdadc admimstrativa c do 
enquadramento legal do smdicado,opmando 

f pelo arquivamento do procedimento, quando não apurada a responsabibdade 
admmistranvaouodescumpnmento dos reqmsnos do estágio probatóno, 

ff pela apbcação da penabdade cabível, quando não for necessána a mstauração dc 
processo admnustranvo^bscipbnar, 

fff^pela mstauração de processo admmistranvo-discipbnar 

Parágrafoúmco Emscguida,acomissãosmdicantedcve fazera remessadosautosao 
Procurador-Ceral do Estado 

Art 109 Deve mstaurar-sesmdicância, também, para apuração de apbdão do Procurador 
do Estado, noestágioprobatóno, para fins dc demissão ou exoneração, quando forocaso, 
assegurada ao smdicado a ampla defesa, nos termos desta Eei Oompfcmentar e da 
legislaçãoapbcávcl, ficando suspensa a fiuência do prazodoes^ágm probatóno atéa 
decisão final do Procurador-Oeraf do Estado 

Subseção I I 
Do Processo AdmmfstrativoDiscipImar 

Art ffO O processo adrmmstrauvo-discipbnar deve ser reabzado por uma comissão 
composta por três Procuradores do Estado, prefcrenciafmente de classe igual ou supenorá 
do mdiciado,designados peio Procurador-Oeraí do Estado, comamcumbência de apurara 
responsabibdade admimstraUvo-discipbnar do Procurador do Estado apontado como 
possível autor dc ibcuo adnumstraUvo, quando se cogitar da apbcação de pena de 
demissão 

^f^OProcuradorOeraf do Estado deve, no ato de designação, mdicar um dos membros da 
comissão para presidia, bem como um funcionáno da Procuradona-Ocral do Estado para 
secretanar os trabalbos da comissão processante 

^ 2̂  A comissão e o seu secretáno devem dedicar todo o seu tempo funcional, 
exc1usivamentc,àexecução dos trabalbos de sua competência 

Art m Dprazo parn conclusão do processo admimstraUvo-discipbnaréde sessenta dias, 
prorrogável por igual período, a pedido do presidente da comissão e a cnténo do 
Procurador-Oeral do Estado 

Art 112 Apósapubbcação do ato dc sua designação,aconussão deve fazeramstalação 
dos trabalbosemandarcitaroProcurador doEstado acusado para que,comomdiciado, 

^ ^ 

^ 
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acompanhe todooprocedimemoereqoe^ 
paracompareccràaudiênciademtenogatóno 

^ 1" A coação será pessoas mediante protocolo, devendo o servidor dela encarregado 
consignar, por escnto,oocomdo 

^"Havendo recnsa do indiciado em reccheracitação, ou qnando não tor encontrado, on 
qnando esnvcromdiciadodificultandoarcahzação do ato citatóno,acitação deve ser feita 
por editalresumido,doqnalhádc constar somentconomcdoProcuradordoEstado,o 
número doprocessocaconvocaçáoparacomparecerperanteacomissãopara tratar de 
assunto de seumteresse Oednal deve ser pubhcado noDiánoOficialdoEstado,com 
prazo dc qumze dias, findooqual,não comparccendoomdictado, deve este ser declarado 
revel, sendo-lhe nomeado, pela comissão, um defensoradvogado para promovera sua 
defesa 

Também deve ser declarado rcvclomdiciado,com as providências mencionadas no^ 
^deste artigo, quandooProcurador do Estado ncgar-seacomparecerperanteacomissão 
ouaproduzirsuadefesa, pessoalmente ou por advogado,emcsmo quando demonstrar 
desinteresse em apresentar defesa 

Art If3 Reahzadoomterrogatóno, deve ser concedido ao Procurador do Estado mdiciado 
oprazodecmcodiasparaaapresentaçãodcdefcsaprévia, na qual pode requerer as provas 
quejulgarnecessánasàsua defesa, sendo-lhepermmdorenovaropedidonocursodo 
processo,scmprequenecessánoàdemonstraçãodc fatos novos 

Art 114 fmciada a mstrução, a comissão podedetermmar, de oficio, a reabzaçãodas 
dibgênciasquejulgarnecessánas,recorrendo, mclusive,atêemeosepentos 

^ 1" Os órgãos estaduais devem atender, com a máxima presteza, ás sohcitaçóes da 
comissão, comumeando prontamente, em caso de força mamr,arazão da impossibilidade 
do atendimento, sob pena dc responsabilidade do servidor que houver dado causa ao fato 

^^Paraareabzação de todas as provasedibgcncias,omdiciado, ou seu advogado, deve 
ser previamente notificado 

^ ^ A s testemunhas arroladas pela comissão devem ser ouvidas primeiramente, salvo no 
caso de testemunha cujo depoimento somente se mostre necessáno após a ouvida das 
testemunhas dc defesa 

Podem ser mqmndas no máximo quatro testemunhas de defesa, para cada mdiciado, 
salvo quando mais de quatro testemunhas sejam arroladas pela comissão processante, caso 
cm que igual número poderá ser arrolado pela defesa,em relaçãoacadamdiciado Não se 
computam as testemunhas arroladas pela comissão que nada saibam de úbl ao 
esclarecimento dos fatos 

^^Emqualquerfasedoprocessopodemscrjuntadosdocumentos 

^ 
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Art 115 Eocen^daa^seprobatón^omd^ado, ou seu advogado, deve ser mb^^ 
apresentar, no prazo de dez dias, suas razões finais 

^ I^Havendomais de um aeusado, os prazos fixados nesta Lei Complementar devem ser 
computados em dobro 

^ ^ N a bipótese de não serem apresentadas as razões finais no prazo mencionado no 
deste artigo, o presidente da comissão deve designar um defensor advogado para 
apresentá-las no mesmo prazo 

Art l ló Fmdooprazo de que trataoarbgo antenor acomissãodeveexammaroprocesso 
e apresentar, no prazo de qumze dias, relatóno conclusivo, no qual se apreciem as 
irregulandades imputadas ao acusado, as dibgências relacionadas, as provas colbidaseas 
razões de defesa, fazendo-se, jusbficadamente, na conclusão,apropostadc absolvição ou 
de pumção do Procurador do Estado, mdicando-sc, neste úlbmo caso, os dispositivos legais 
emqueomdiciadoseacbamcurso 

Parágrafo úmco No relatóno, pode amda a Comissão sugenr quaisquer outras 
providências que Ibe pareçam de mteresse do serviço púbbco 

Art 117 Recebidooprocessocomorelatóno conclusivo,oProcurador-Oeral doEstado 
deve 

f quando foraautondadc competente, profenr julgamento noprazodequmzedias, 

ff-quandoacompetência for do Covemador do Estado,aeste remeter os autos,em cmco 
dias, paraojulgamcnto no prazoaquealudeomcisoldeste amgo 

^ 1" Na apbcação daspenabdadesdisciplmares,devemserconsideradasa naturezaea 
gravidade da mfração, os danos que dela provenbam para o serviço púbbco e os 
antecedentes do mfrator 

^^Havcndo mais dc um acusadoediversidadcdc sanções apbcáveis,cabeojulgamento 
áautondade competente para imposição da sanção mais grave 

^^Aautondade que julgaroprocesso deve promoveraexpedição dos atos deconentes 
do julgamento, bem como as providências necessánasàsua execução 

Art 118 Ao procedimento disciplmar regulado nesta Subseção apbcam-se 
subsidianamcnte as normas do Código de ProcessoPenal,do Código de Processo Civde 
do Estatuto dos Servidores Púbbcos Cms do Estado 

Parágrafo úmco Amobservància dos prazos fixados nesta seção não impbcanubdadc do 
processo, consbtumdo mera inegulandadc processual 

Seção IV 
Dos Recursoseda Revisão 

^ 

^ 

^ 
^ 

^ 
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Afl 119 Da decisão do Procurador-Geral do Estado em procedimento administrativo-
disciplmar instaurado em face de Procurador do Estado cabe recurso, com efeito 
suspensivo, para o Governador, a ser interposto no prazo de cmco dias, contados da ciência 
do resultado pelo interessado 

Parágrafo úmco Não caberá recurso das decisões do Governador do Estado 

Art 120 O recurso deve ser apresentado em petição fundamentada ao Procurador-Geral do 
Estado, que, recebendo-o e mandando juntá-lo aos autos do respectivo procedimento, há de 
encaminhá-lo ao Governador do Estado no prazo de cinco dias, caso não reconsidere sua 
decisão 

Art 121 Os recursos devem ser julgados no prazo de vinte dias 

Art 122 A qualquer tempo, pode ser requerida revisão de procedimento administrativo-
disciphnar de que haja resultado aplicação de sanção disciplinar, quando se aduzirem fatos 
ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do requerente, mencionados ou não 
no procedimento ongmáno 

§ r O cônjuge, descendente ou ascendente, ou qualquer pessoa constante dos 
assentamentos individuais do Procurador do Estado falecido, desaparecido ou 
incapacitado, pode solicitar a revisão de que trata o caput deste artigo 

§ 2o Não constitui fundamento para a revisão a simples alegação de injustiça da penalidade 

§ 3o Não é admissível a reiteração do pedido de revisão, salvo se fundado em novas provas 

TlTULO IV 
DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE APOIO DA 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 123 Fica cnado o Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da Procuradona-Geral do 
Estado - APGE, no Quadro I - Poder Executivo 

Parágrafo único Integram o Gnipo de que trata o caput deste artigo, os cargos e funções 
de Técnico da Representação Judicial, Assistente da Representação Judicial, e Auxiliar da 
Representação Judicial 

Art 124 Fica aprovado o Plano de Cargos e Cane iras do Grupo Ocupacional Atividades 
de Apoio da Procuradona-Geral do Estado - APGE, obedecendo às disposições conhdas 
nesta Lei Complementar 

V? 

Ub 
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Art 125 OPlano de CargoseCarreiras do Ompo Ocupacional Atmdades de Apoio da 
Proeuradorta-OcraldoEstado-APGE,contém os segumtes elementos básicos 

I - CAROO PÚBLICO conjunto de atnbuições, devereseresponsabibdades de natureza 
pennanente, cometidos ou cometlveis a um servidor púbbco com as características 
essenciais de cnação por lei, denominação própna, número certoepagamento pelos cofies 
púbbcos, dc provimento em caráter efebvo ou em comissão, 

II PUNÇÃO PÚBLICA conjunto de atnbmções,devereseresponsabibdades cometidos 
aum servidor púbbco,cuja extmção dar-se-á quando vagar, 

III CLASSE conjunto de cargos ou fimções da mesma natureza fimcionalesemelbantes 
quanto aos graus de complexidadeaelas merentes, para desenvolvimento do servidor nas 
classes do^cargosefimçõesqueamtegram, 

IV CARREIRA conjuntode classes damesma natureza fimcionalebierarqut^adas 
segundoograu de responsabibdadeecomplexidadeaelas merentes, para desenvolvimento 
do servidor nas classes dos cargoscfimçõesqueamtegram, 

V REPER^NClA-nívcl vencimental mtegrante da faixa de vencimentos fixados paraa 
classccatnbuldo ao ocupante do cargo ou dos que exercem fimções em decorrência do seu 
progresso salanal, 

VI -CATEGORIA FUNCIONAL conjuntodecanenasagrupadaspela naturezadas 
atmdadcsepelo grau de conbecimento exigível paraoseu desempenbo, 

VIl-GRUPOOCUPACIONAL-conjuntodccategonasfimcionais reumdas segundoa 
correlaçãoeafimdade existentes entre elas quantoánaturezadotrabalboe^ouograu de 
conbecimento 

C A P Í T U L O S 

DA ESTRUTURA 

Art 126 OPlanodcCargoseCarreiras do Grupo Ocupacional Atmdadesde Apoio da 
ProcuradonaGeraldoEstado-APGE,aprovado por cstaLei Complementar, fica assim 
orgamzado 

I - Estmtura e composição do Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional 
Atmdades de Apoio daProcuradonaGeral doEstado APGE, daCategonaPuncmnal, 
das Carreiras, dos Cargos e fimções, das Classes, das Reterências e da Qualificação 
Exigida paraoingresso, 

I I - Lmbasdc redenommaçãodosCargosePunções, 

III Lmbas de Promoção, 

I V - Reqm^tos para Promoção, 

V - hierarquização dos CargosePunções, 

V I - Nívcl de Complexidade das Atmdades dos CargoscPunções, 

Vil Tabela de Vencimentos, 

Vl l l Quantificação dos CargoseFunções, 

^ 

^ 
^ 

^ 
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Art 127 OPIano de CargoseCaneiras do Gmpo Ocupacional Atmdades de Apoio da 
Procuradona Geral do Estado APGE, fica orgamzado em Gategonas Puncionais, 
Garreiras,Gargos,Punções,G1asses,ReferênciaseQuafificaçãoExigida paraoingresso, 
na fonna do Anexotdesta Lei Complementar 

Art 128 Emhas de Redenommação, as Lmbas de Promoção, os Requisitos para 
Promoção, a hierarquização dos Gargos e Punções, e o Nível de Complexidade das 
Atmdades dos CargosePunções, ficamdefimdos conforme d i s p Õ e m o s A n e x o s l f , ^ 
fV,VeVf,partes mtegrantes desta Lei Complementar 

Parágrafo úmco Gs atuais cargosefimções serão redenommados na forma do Anexo ff, 
parte mtegrante desta Lei 

Art 129 A Tabela de Vencimentos e a Quantificação dos Cargos c Punções ficam 
determinados nos Anexos V f l c V f f f desta Lei Complementar 

Art 130 Segundo a conefação c afimdade, a natureza dos trabalbos e o nível de 
conbecimentosapbcados,oP1ano de CargoseCaneiras do Gmpo Ocupacional Atmdades 
de Apoio da Procuradona-Geral do Estado - APGE, compreende caneirase^ou classes 
abrangendo atmdades merentes a cargos ou fimções de Técmeos de Representação 
Judiciai, Assistente da Representação Judicial e Auxibar de Representação Judicial, 
caractenzadas como apom Técmco, Admimstranvo e Operacional aos Procuradores do 
Estado, nas ações de competência da Procuradona-Geral 

C A P I T U L O U 

DAORGANIZAÇÂO 

Art 131 IntegramoPlano de CargoscCaneiras do Grupo Ocupacional Atmdadesde 
Apoio da Procuradona-Geral do Estado-APGE,as caneiras de Técmco da Representação 
Judicial, de Assistente da RepresentaçãoJudicialedeAuxibar da RepresentaçãoJudicial 

Art 132 fntcgramoSistcmadeCaneiras 

f-Carreira de nível supenor, contendo quatro classes, 

ff-Cancira de nível médio contendo três classes, 

Ifl-Carreira de nível elementar contendo três classes 

Art 133 Gscargosefebvosc fimçõespúbbcas do Grupo Ocupacional Atmdadesde 
Apomda Procuradona-Geral do Estado-APGE, sãoos mdicadosequabficados no Anexo 
fdesta Lei Complementar 

Art 134 As canenas são orgamzadasem classes mtegradas por cargos de provimento 
cfcnvoefunções,dispostasdc acordo comanaturezaprofissionaleacomplexidadc de 
suasatnbmções 

Parágrafo umco Estão estabelecidos para cada classe os requisitos de formação, 
cxpcnência,os cursos dc capacitação, bem comoonível de complexidade das atmdades 
dos cargosefunções, conforme Anexos f V e V f desta Lei Complementar 

Art 135 As caneiras são mterdiscipbnarcs, compreendendo atmdades que exigem 
mtcgraçãodc diferentes formações 

^ 

^ 

^ 

^ 
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CAPÍTULOS 

DO INORESSO NOSOAROOS DE TÉCNICO DAREPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL ASSISTENTE DA REPRESENTAÇÃOJUDICIALEAUXILIARDA 

REPRESENTAÇÂOJUDICIAL 

Art 136 Omgresso nos cargos deTécmco da Represa 
RcprcscntaçãoJudicialcdc Anxibar da Representação Judiai dar-sc-á por nom^ 
cargo dc provimento cfcbvo, mediante Concurso Púbhco, na classccrcfcrcnciam^^ 
cada carreira 

Art 137 Oconcnrsopúbhco scrádc provas onde provasctítn1os,scmprcdc caráter 
competitivo, chmmatórm c classificatório c poderá ser reabzado cm etapas, quando a 
natureza do cargo exigir complementação deformação ou dc especialização 

^ 1̂  Apnmcira etapa,necessariamente, dc caráter cbmmatóno,consntun-sc-ádc provas 
escntas 

As demais etapas, dc caráter efimmatóno ou classificatório, constarão do cômputo dc 
títulos ĉ oude programas dc capacitação profissional,quandoocxcrcícm do cargo assimo 
exigir, cujo npoeduração serão mdicados no edital do respectivo concurso 

Art 138 Nocditaldc abertura dc concurso púbbco constarãooprograma das discipfinasc 
a área deatuação profissional do rccmtado c, quando a natureza do cargoo exigir, a 
dcfimção dos cursos dc especialização ou formação tócmcacarcspcctiva carga borána 

Art 139 A reabzação do concurso púbbco para provimento dos cargos competirá á 
Procuradona-Ocral do Estado, diretamente ou através dccnndadccspcciabzada, contratada 
para esse fim 

CAPÍTULOS 

DANOMEAÇÃO^ DA POSSES DOCOMPROMISSOEDO EXERCÍCIO 

Art 140 O Técmco, oAssistcntccoAuxibarda Representação Judicial serão nomeados 
por ato do Oovcmador doEstado, devendoa posse ocorrer no prazo dc 30 t̂rmta) dias, 
contados da pubbcação do ato dc nomeação no Diáno Oficial, prorrogável por igual 
pcrtodo,acnténo do Procurador-Ocral doEstado 

^ 1̂  Aposse será dada pelo Procurador-Ccral do Estado,mediante assmaturadc termo cm 
qucoempossado prometa cumpnr fielmente os deveres do cargo, devendo efe, no ato da 
posse, fazer prova dc que reúne condições dc saúde paraorcgular desempenbo do cargo, 
mcdiantcaaprcscntaçãodc laudo do serviço médico do Estado 

Ao candidato aprovadoéconfcndaaprcnoganvadc,rcspcitadosoprazodc vabdadc 
do concurso, sobenar que seu nome passe a figurar no último lugar na bsta dc 
c1assificação,vcdado, neste caso,orctornoáposiçãodc ongem 

Art 141 Os ocupantes dos cargos dc Técmco, dc Assistente c dc Auxibar da 
Representação Judicialdcvcrão entrar cmcxcrclcio cm até 30(tnnta)dias,contadosda 
datadaposscsalvomotivodc forçamamr,dcvidamcntccomprovado,prorrogávc1por 
igual período,arcqucnmcnto do mteressado 

^ 

^ 

^ 

^ 
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Parágrafo único A jornada de trabalho dos servidores integrantes do Grupo Ocupacional 
Atividades de Apoio da Procuradona-Geral do Estado - APGE, é de 40 (quarenta) horas 
semanais 

Art 142 Durante o período do estágio probatório, o servidor da Procuradona-Geral do 
Estado não poderá ser afastado do seu órgão de ongem, nem fará jús à ascensão funcional 

CAPITULO VI 

Seção I 
Da Ascensão Funcional do Técnico, do Assistente e do Auxiliar da 

Representação Judicial 

Art 143 A ascensão funcional do Técnico, do Assistente e do Auxiliar da Representação 
Judicial far-se-á através de progressão e de promoção, ocorrendo anualmente, conforme 
Decreto do Chefe do Poder Executivo 

Art 144 Progressão é a passagem do servidor de uma referência para outra 
imediatamente supenor dentro da faixa vencimental da mesma classe, obedecidos os 
cnténos de desempenho ou antiguidade e o cumpnmento do interstício de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco)dias, a contar da data da implantação do Plano de Cargos e Carreiras 

§ 1° Serão elevados anualmente, mediante progressão, 60% (sessenta por cento) dos 
servidores de cada referência, excluídos os da última referência, reservando-se 50% 
(cinquenta por cento) para cada um dos cnténos refendos neste artigo 

§ 2o Se o quociente for (racionado e a fração supenor a 0,5 (cinco décimos), será 
acrescido mais um servidor 

§ 3o A progressão por antiguidade recairá no servidor que contar maior tempo de serviço 
na classe 

§ 4o Para efeito da progressão por antiguidade a apuração do tempo de serviço na 
referência obedecerá às disposições contidas no Estatuto dos Funcionános Públicos Civis 
do Estado e legislação postenor 

§ 5o Em caso de empate na classificação da progressão por desempenho ou antiguidade, 
proceder-se-á o desempate de acordo com os seguintes cnténos 

I - maior tempo de serviço na referência, 

II - maior tempo de serviço público estadual, 

III - maior tempo de serviço púbbco, 

IV - maior prole, 

V - maior idade 

Art 145 Promoção é a elevação do servidor de uma para outra classe imediatamente 
supenor dentro da mesma caneira e observará, cumulativamente, o preenchimento dos 
requisitos constantes no Anexo IV desta Lei Complementar e ao seguinte 

U 
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I-onúmerodcsemdoresaserem promovidos conesponderâa40%(quarentapo 
do total dos mtegramcs de cada refcrênc^ 

II Dsomenteooncorrerãoos semdorcsque secncontrarcmna última reterênciadesua 
respectiva classe, 

III - sc o quociente for tracionáno c a tração supenor a 0,5 (cmco décimos), scra 
promovido mais um servidor 

Art 146 Oproccsso dc ascensão funcional lar-sc-á através dc comissão formada por trcs 
(3) servidores, prclcrcncialmcntcdcclasscsupcnoràdospromovívcis, para proceder, no 
prazo dc dez (10) dias,àavabação dos títulos rclativosãpromoção por dcscmpcnhocã 
apuração da antiguidade, esta com base nos dados fornecidos pela Coordenadona 
Admimstrativo-Fmanccna 

^ 1̂  Esgotadooprazomdicado no mcisoantcnor,aOomissão apresentará ao Procurador-
Ocral do Estado os respectivos relatónos,com as bstas dos servidores aptosaasccndcrcm 
funcionalmente 

^^Aprogrcssãocapromoção serão efetivadas por mciodc Portana do Procurador-Ocral 
doEstado 

^ 3̂  Os atos dc ascensão funcional deverão conter, obngatonamente, o Orupo 
Ocupacional,onome do scrvidor,atuaiscnovos cargos c^oufnnçãocobpodc ascensão 

^ 4̂  Uma vez atmgida a classe c referencia final da caneira, segundo a estrutura 
estabelecida na lotação do órgão, cessa dcfímnvamcntcaasccnsão do servidor 

Para efeito dc promoção,aapuração do desempenbo obedecerá aos segumtes cnténos 

I - compctcncia profissional,demonstrada por mcm dc trabalbos executados no exercício 
dcsuasanvidadcs-5a10pontos, 

I I - assidmdadc -1a5pontos, 

I I I - pontuabdadc-1a5pontos, 

I V - capacidadcdcmicianvacmtcrcsscdcmonstradonamc1bonados serviços técmeos 
admmistranvosdoórgão-5a10pontos, 

V - participação cm Orupos dc Trabalbo ou Comissão dc mteresse da Admimstração 
Estadual-^pontos por cada participação, atéomáximodclOpontos, 

Vf-pamcipaçãocm cursos, congrcssoscscmmánosvoltadosácapacitação profissional 
do servidor , quando conclato com as atmdades desenvolvidas - 1 ponto por cada 
participação, atéomáxnuodclOpontos, 

Vff - cxcrcíciodc cargo cmcomissão no âmbito da Procuradona-Ocral do Estado- 2 
pontos 

Aparticipação cm eventos dccapacitaçãoctrcmamcntoapamr da data da vigência 
daú1nmapromoçãoporAvabaçãodcDcscmpcnboquctcnbabcncficiadooscrvidor,scrá 
considcradapara fonnação dos rcqmsnosparapromoção constantes do AncxofV,desta 
Eci Complementar 

^ 
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Art 147 Oaso o semdor est^a respondendo a processo admunstraUvo-diseiphnar on 
tenha sofndo penadiseiphnardnranteointersfieio^fieaesteinterrornpido para efeito de 
ascensão funcional, na seguinte forma 

f -relativamenteao processo, enquanto nãoesnvcrconchndo, miciando-senadatada 
pubhcação da portana mstauradora do procedimento, 

ff - a pena de repreensão mtenompe por 180 (cento e oitenta) dias a contagem do 
interstício paraaascensão funcional,desprezadootempo de duração do processo, 

fff Dapena de suspensão mtenompepor360(trezentosesessenta)diasacontagemdo 
mterstícioparaaascensão funcionalacadagrupodeaté 30 (tnnta) diasdesuspensão, 
desprezadootempode duração do processo 

Art 148 Fica também mtenompido o interstício para efeito de ascensão funcional na 
ocorrência dc 

fDhcença ou afastamento sem vencimentos, 

ff^suspensão de vínculo, prevista no art 65,daLein^9826,def4dcmamde1974, 

fff-hcençaextraordmãnaprevistanaLcin^ 12783,de 30 de dezembro de 1997, 

fV pnsão admimstranva ou deconente de decisão judicial, 

V D exercício em órgão ou entidade diverso do de ongem, ressalvados os casos de 
nomeação ou designação para cargode Direção e Assessoramento ou designação para 
comporComissãoouOrupodcTraba1hocCessão,atravcsdcconvêmo, para prestaçãode 
serviço no âmbno da Admimstração Púbhca Estadual, 

Vf-desempenbo de mandato eíebvo,quando sem ónus paraaongem 

S e ç ã o l 

DaOapacrtação edo Aperfeiçoamento do Servidor 

Art 149 Asatmdadcsdecapacnaçãocaperfeiçoamentodo servidorda Procuradonas 
Oeraí do Estado, como parte mtegrante do Sistema de Recursos Ffumanos, serão planejadas 
eorgamzadas,de formamtegradacsistêmicapcfaSecretanada Admmistração-Orgão 
Ccntraícpelo Oentro dcEstudoseTrcmamcnto da ProcuradonaGeral do Estado(Oetrei) 

Art 150 Aexecuçãodosprogramasdccapacitação,estãgios,tremamentosemserviços 
cstabelccidosparaasãreasdeatmdades fínalísncascompenrãã Procuradona-Oeraldo 
Estado, dnetamente ou através de entidades púbbeas ou pnvadas especializadas na 
capacitação dc Recursos humanos, mediante convêmos ou contratos, observadas as 
normas pertmentesãmaténa 

Art 151 Oservidorbabibtadoemcursoscomaduração,contcúdoenívcí equivalentes 
aos dos programas de tremamento executados pela Procuradona-Geral doEstado, poderã 
ser dispensado de frequentã-íos,sujeitando^sc sua habibtaçãoareconhecimento pelo órgão 
competente, conforme se dispuser cm regulamento 

GAPÍTULOVII 

Seçãol 

^ 

^ 

^ 

^ 
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Do Quadro de Pessoal 

Art 152 A quaaUfioação des earges ê ou fimções neeessános ae Orupo Oeapaeional 
Atmdades de Apoio da Proeuradona Oeral do Estado APOE, eonstitm sua lotação 
numénea^aqualémdieada no AnexoVfll desta Lei Complementar 

Seçãol 

DoEaqaadrameato 

Art 153 Os atuais eargos e fimções da lotação de pessoal do serviço de apoio da 
Proeuradona-OeraldoEstadofieamredenommadoseenquadrados no Quadro do Orupo 
Oeupaeional Atmdadesde Apoio da Proeuradona-OeraldoEstado APOE,deaeordo 
eom seus atnbutosereqmsitos 

Oenquadramento dos atuais ocupantes dos eargos efebvosedos que exereem fimções 
na Proeuradonâ Oeral do Estado no Orupo Ocupacional Atmdades dc Apoio da 
ProcuradonaGeral do Estado-APOE,na nova estrutura remuneratória das carreiras,scrã 
teito nas segumtes formas 

1 Enquadramento PuncionalD designação do servidor paraafimção que lhe couber, 
de acordo com anova denommação recebida,mantidas as atuais atnbmções até 
quevagueocargooufimção, 

11̂  Enquadramento Satanal lotação do semdor na referência que corresponder ao 
valor de seu vencimento atual,mantidas as atuais atnbmçõcs até que vagueocargo 
ou função, 

f f f^ Enquadramento por Descompressão consiste no destocamento do semdor dc uma 
referência para outra dentro dc uma mesma classe ou para outra efasse quando o 
vcncimentocorrespondcnte for supenoraúftima referência da respectiva classe,em função 
do tempo de semço púbbco, avançando uma referência por cada5(cmco)anos de semço 
púbbco, completados atéadatadc pubbcação desta Lei, mantidas as amais atnbmções até 
quevagueocargooufimção 

OenquadramentoPuncmnaldar-se^a na forma do Anexo ff da presente Lei, sendo 
estabelecido da scgumtc forma 

fD ocargo dcAuxibar da Representação Judicialécompostodc três classes A,8eC, 
imciando^scnareferênciaAldaCfasscA 

ff- ocargo de Assistente da Representação Judicialécomposto de três classes A,Be 
Cimciando-senareferênciaCIdaClasscA, 

fff^ ocargodcTécmco da Representação Judiciafécompostodc quatro classes A,E,0 
eD, nuciando-se na referência Pf da Classe A 

^ 3^0cnquadramento no cargo Técmco da Representação Judicial scrã feito para o 
semdor cujo mgresso no cargo ou fimçãoantenordependeu dc quabficação de nível 
supenor, nocargodcAssistentedaReprescntaçãoJudiciaf será feito paraosemdor cujo 
mgressonocargoou função antenordependeudequabficaçãodcmvcfmédioeno de 
Auxibarda Representação Judicialseráfenoparaosemdor cujo mgressonocargoou 
função antenor dependeu de quabficação de nível elementar 

^ 
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^ 

Ossemdoresenquadradosnocargo^fimçãode Auxibarda Representação Judiai 
que tenbam nível supenor serão enquadrados na referência nneial da elasse B, da 
respeebvaeaneira 

Os servidores enquadrados no eargo^função de Assistente da Representação Judiai 
que tenbam nível supenor, serão enquadrados na referêneia imeial da elasse C, da 
respeebvaearreira 

^ 6̂  Os servidores eujo saláno não encontre eorrespondêneia eom o previsto para 
enquadramento por perceberem remuneração supenoráprevista na última reterêneia da 
classeaquepencncer, ficarão despadronizados, sendo os cargos^funções,extmtos quando 
vagarem 

An 154 Aformabzaçào dos enquadramentos fimcional,salanalepor descompressão, se 
efebvarãomediante Portana doProcuradorDOeral doEstado, dentrodo prazo de90 
(noventa)dias, contados da data da pubbcação desta Eei Complementar 

An 155 Os servidores que se encontrarem afastados na data da pubbcação desta Lei, terão 
seu enquadramento efetivado por ocasião do retomo ao exercícm de suas fimções na 
Procuradona Oeral do Estado, excetuando se aqueles que estejam usufrumdo as bcenças 
previstasnosmcisosf,f1,fVcV1doanigo80daLei9826,dc14demamde1974 

An 156 OPIano de CargoseCaneiras do Ompo Ocupacional Abvidades de Apoto da 
ProcuradonaOeraldoEstado-APOE,msbtuídoncstaLciComplementarapbcaseaos 
servidores da ProcuradonaGeral do Estado abvoemanvos,na forma prevista nos artigos 
153a155 desta Lei Complementar, desde que optem pelo novo regime previsto nesta Lei 
Complementar, devendo, neste caso,cpara esse efeno, mamfestarem expressa opção, em 
caráter inetratável e irrevogável, sendo mcompatível o regime remuneratóno do Plano 
previsto nesta Lei Complementar com o regime remuneratóno em que se deu a 
aposentadonaecomoque boje se encontraoservidor em abvidade 

Parágrafo umco Pica assegurado aos aposentados que permanecerem no regime 
remuneratóno de suas aposentadonas, o reajuste de seus proventos nos mesmos 
percentuais c datas fixados para os servidores anvos dos serviços de apoio da 
ProcuradonaDOeral do Estado 

Art 157 Os servidores da AdmmistraçãoDireta,AutárqmcaePundacmnal, regidos pela 
Lei n^982ó,de14de maio de1974, que se encontrem, na data da pubbcação desta Lei 
Complementar, ádisposiçãoda ProcuradonaGeral doEstado, bápelomcnosumano, 
mclusive em razão de acordos, ajustes ou convêmos ou para exercícmjuntoàComissão 
Central de Conconência do Estado, ou Comissãode Processo AdmimstranvoDiscipbnar, 
passarãoamtegraroOrupoOcupacmnal Atmdadesde Apoio daProcuradona^Oeraldo 
Espado APCE, mediante expressa opção aser feita no prazo máximo de atê ÓO(sessenta) 
dias,sendo enquadrados na forma dos artigos152c154 desta Lei Complementar 

^ 1̂  Aremoção dos servidores deque trata este artigo será feita por meio de Decreto do 
Cbefe do Poder Exccubvo 

^^Picavedadaarcmoção de servidores de outros órgãos^enbdadcsparaaProcuradona^ 
Geral do Estado 

^ 

^ 

^ 
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CAPITULO VIII 
DA REMUNERAÇÃO 

Art 158 A remuneração dos servidores do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da 
Procuradona-Geral do Estado - APGE é fixada de acordo com o valor de enquadramento 
previsto na Tabela de Vencimento constante do Anexo VII desta Lei, observada a carga 
horána exercida, acrescido da progressão honzontal e demais vantagens pessoais e/ou 
gratificações percebidas, à exceção da gratificação de exercício que será somada ao 
vencimento-base para fins de enquadramento, sendo incompatível a sua percepção com o 
atual regime de remuneração previsto nesta Lei 

§1° Poderá haver alteração da carga horána de 30 (trinta) para 40 (quarenta) horas, 
mediante expressa solicitação do servidor interessado, sendo obngatóno, neste caso, o 
recolhimento pelo servidor, das contnbuições previdenciánas pessoais e patronais, 
conespondente ao tempo que autonze a percepção na inatividade do acréscimo de horas 
alterado 

§2° O servidor de que trata o parágrafo antenor somente poderá ir para a inatividade após 
transcomdos cinco anos de efetivo exercício no cargo/função respectiva, contados da data 
do enquadramento 

An 159 O regime de trabalho dos servidores enquadrados no Plano de Cargos e Caneiras 
instituído nesta Lei, observará a jornada prevista no Anexo VII desta Lei, podendo ser 
alterada nos termos previstos no artigo anterior 

Art 160 Será cnada uma comissão formada por servidores da Procuradona-Geral do 
Estado para proceder à implantação do PCC instituído nesta Lei 

Art 161 Fica msbtuída a gratificação de ntulação confenda aos ocupantes dos 
cargos/funções de Técnico de Representação Judicial, desde que relacionada com o 
cargo/função exercida, nos percentuais de 15% para o título de especialista, 30% para o 
título de Mestre e 60% para o titulo de Doutor 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 162 O Procurador do Estado inativo poderá, desde que não haja atingido o limite de 
idade constitucionalmente previsto para a aposentadona compulsóna, reverter ao serviço 
ativo nas seguintes hipóteses 

I - de ofício, se cessadas as causas determinantes da decretação da aposentadona por 
invalidez, 

w 
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fi-apedido,dependendo da convemênciaeo^ 
ex^têneia de vaga na elasse da eanena em que ele se encontrava no momento da 
aposentação 

Parágrafo úmco As reversões previstas neste artigo dependerão, necessanamente, de prova 
deaptidãofisieaemental,medianteaapresentação de laudo do serviço médico do Estado, 
operandose paraomesmo cargo antenormente ocupadoepreservadosovencrmentoe 
demais vantagens remuneratónas dantes asseguradas ao seu ocupante, mclusive as 
incorporadas, na forma da lei 

Art ló3 Os melhores ensaiosjurídicos, trahalhos forensese pareceres,elahoradospor 
Procuradores do Estado, serão anualmente objeto dc premiação, na forma prevista em 
Regulamento 

Art 1Ó4 Picam cnadoscmcluídos na estrutura organizacional da Procuradona-Ocral do 
Estado os Cargos de DneçãoeAssessoramento, de provimento em comissão,mdicados e 
distnbuídos na forma do Anexo IX desta Lei Complementar 

Art 165 Picam cxtmtos os cargos dcDneçãoc Assessoramento mtegrantes da estrutura 
organizacional da Procuradona-Oeral do Estado, mdicados no Anexo X desta Eci 
Complementar 

CAPÍTULOS 
DISPOSIÇÕESTRANSITÓRIAS 

Art 166 Enquanto não forem cnados e providos os cargos de pento em cálculos da 
Assessona de Análise, Elaboração, c Revisão de Cálculos Judiciasse Extrajudiciais, a 
orgamzaçãoeofuncmnamcnto desta serão defimdos em regulamento, pelo Oovemador do 
Estado, atnbumdo-seacada um descus membros gratificação pela execução de trabalho 
relevante, técmco oucientlfico,previstanoan 132da Lcin 9826,de 14demaiode 
1974,semprejulzo dos vencimentos,salános,direitose vantagensmerentes aos cargos, 
funções ouempregos de ongem, mclusiverclativamcnteágraUficaçãodeprodutmdade 
dos servidores onundos da Secretana da Pazenda 

An 167 Enquanto não forem cnadoscprovidos os cargos de técmco da divida aUva,edc 
nível médio, para funções dc apoio da Célula da Dívida AUva, a orgamzação e o 
funcionamento desta serão defimdos em regulamento, pelo Governador do Estado, 
atnbumdo sc a cada um de seus mtegrantes gratificação pela execução de trabalho 
relevante, técmco oucienfifico,previstanoan 132da Lei n 9826,de 14demaiode 
1974,semprejuízo dos vencimentos,salános,dircnoscvantagensmerentes aos cargos, 
funções ouempregos de ongem, mclusiverclaUvamentcágraUficação de produtividade 
dos servidores onundos da Secretana da Pazenda 

An 168 Enquanto não for ednadaalci de que trataoan 83 destaLei Complementada 
gratificação de aumentode produtividade devida aos Procuradores do Estado observará aos 
tennos da legislaçãoenormas de regência atualmente cm vigor 

^ 

^ 
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T Í T U L O S 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 169 Fazem parte desta Lei os segumtes Anexos 

AnexoI-Estmturaeeomposição^segundoaCategonaFuneional,Caneiras,Oargose 
Funções, Classes, ReferêneiaseQuabfieação Exigida paraotngresso, 

Anexo I I - Lmhade RedenommaçãodosCargoseFunçÕes, 
Anexo I I I Emhas de Promoção, 
Anexo IV Requisitos para Promoção, 
AnexoV^ hierarquização dos CargoseFunções, 
AnexoVI- Nívet de Complexidade das Atmdades dos CargoseFuuções, 
AnexoVII-Tabela deVeueimeutos dos Cargos/funçõesdeTéemeo, Assistente Auxdiar 
da RepresentaçãoJudieia1,eomjomadade30e40 horas, 
AnexoVIIID Quantificação dos CargoseFunções existentes, 
Anexo I X - Distnbmção dos Cargos de DireçãoeAssessoramento da POE, 
AnexoX Quantificação dos Cargos de DireçãoeAssessoramento da POE, 
AnexoXI Cnténos para Atenção dosTitulos apresentados paraoConcurso Púbbco para 
ocargode ProcuradordoEstado 

Art 170 As despesas deconentes da execução desta Lei Complementar conerão por conta 
das dotações orçamentánas própnas da Procuradona-Ceral do Estado, as quais devem ser 
suplementadas, sc msuficientcs,observadoodisposto na Lei Complementar tederaln IOt, 
de4de maio de 2000 

Art 171 OOovcmador do Estado regulamentaráodisposto nesta Lei Complementar, no 
que for necessáno 

Art 172 As disposições do Título IV desta Lei Complementar equivalem ás de lei 
ordmána 

Art 173 Esta Lei Complementar entra em vigor na data dc sua pubbcação, revogadas as 
disposições cm contráno, especialmcntcaLci Complementam^ 2, de 24 demam de 1994, 
eaLei Complementam 7,dc11deju1bode1997,rcspenadoodispostonosarts 83c168 
desta Lei Complementar 

^ 

^ 

^ 
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

ANEXO I , A QUE SE REFEREM OS ARTS 127 e 169 DA LEI COMPLEMENTAR n 0 

2005 
, DE DE DE 

Estrutura e composição, segundo a Categona Funcional, Carreiras, Cargos c Funções, Classes, Referências e Qualificação Exigida para o Ingresso 

^ 

í ̂ 

GRUPO 
OCUPACIONAL 

CATEGORIA 
FUNCIONAL 

CARREIRA CARGO OU 
FUNÇÃO 

CLASSE REFERENCIA QUALIFICAÇÃO 
EXIGIDA PARA 
O INGRESSO 

ATIVIDADES DE 
'010 DA 
OCURADORIA-
•RAL DO ESTADO 

APOIO TÉCNICO TÉCNICO DA 
REPRESCNTAÇÃ 
0 JUDICIAL 

TÉCNICO A 
D 
C 

n , n , r3, F4, FS 
GI,G2,G3 G4,G5 
H1,H2,H3,H4,H5 

FORMAÇÃO DE 
NIVEL 
SUPERIOR 

APOIO ADM ASSISTENTE DA 
REPRESENTAÇÃ 
0 JUDICIAL 

ASSISTENTE A 
B 
C 

Cl , C2, C3,C4 C5 
Dl , D2 D3,D4,D5 
El , E2, E3, E4, E5 

NIVEL MÉDIO 

APOIO ADM E 
OPERACIONAL 

AUXILIAR DA 
REPRESENTAÇÃ 
0 JUDICIAL 

AUXILIAR A 
B 
C 

A1,A2, A3, A4, A5 
81,82, 83, 84, B5 
C1,C2, C3, C4, C5 

ENSINO 
FUNDAMENTAL 
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

ANEXO II, A QUE SE REFEREM OS ARTS 128, 153, § 2o, e 169 DA LEI 
COMPLEMENTAR N 0 , DE DE DE 2005 

Linhas de Redenominações dos Cargos e Funções 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
CARGO/FUNÇÃO CARGO/FUNÇÃO 
Administrador Técnico da representação judicial 
Advogado Técnico da representação judicial 
Assistente Social Técnico da representação judicial 
Engenheiro Civil Técnico da representação judicial 
Contador Técnico da representação judicial 
Bibliotecário Técnico da representação judicial 
Professor Ensino Superior (PGE) Técnico da representação judicial 
Técnico de Comunicação Social Técnico da representação judicial 
Técnico de Planejamento Técnico da representação judicial 
Economista Técnico da representação judicial 
Sociólogo Técnico da representação judicial 
Assistente de Administração Assistente da representação judicial 
Técnico em Contabilidade Assistente da representação judicial 
Técnico de Planejamento Agrícola Assistente da representação judicial 
Agente de Administração Assistente da representação judicial 
Datilógrafo Assistente da representação judicial 
Motonsta Auxiliar da representação judicial 
Auxiliar de Serviços Gerais Auxiliar da representação judicial 
Auxiliar de Administração Auxiliar da representação judicial 
Maquinista Auxiliar da representação judicial 

\ r> 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

ANEXO III, A QUE SE REFEREM OS ARTS 128 c 169 DA LEI COMPLEMENTAR N* 
2005 

DE DE DE 

Linhas de Promoção 

O 

í. 4? 

PROVIMENTO PROMOÇÃO 

CARGO/FUNÇÃO CLASSE CLASSE 

TÉCNICO DE REPRES JUD 

A 

TÉCNICO DE REPRES JUD 

B 

TÉCNICO DE REPRES JUD 

C 
ASSISTENTE DA REPRES JUD 

A 

ASSISTENTE DA REPRES JUD 

B 

ASSISTENTE DA REPRES JUD 

C 

AUXILIAR DE REPRES JUD 

A 

AUXILIAR DA REPRES JUD 

B 

AUXILIAR DA REPRES JUD 

C 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

ANEXO IV, A QUE SE REFEREM OS ARTS 129, 134, parágrafo único, 146, § 6o, e 169 
DA LEI COMPLEMENTAR N 0 , DE DE DE 2005 

Requisitos para Promoção 
TÉCNICO 

C l a s s e B 
Requisitos Obngaionos 
• Nível Supenor 
• Experiência de pelo menos 04 (quatro) anos como Pecmco da Representação Judicial A 
• Nâo estar respondendo a processo admimstrativo-disciplmar 
• Nâo ter sofrido pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos 
• Conhecimentos dos aplicativos dc informática existentes na PGE 
• Conhecimento de técnicas de negociação e de administração de projetos/equipes 

C l a s s e C 
Requisitos Obrigatórios 
• Especialização em nível dc pos-graduação na arca dc interesse da PGE 
• Experiência de pelo menos 04 (quatro) anos como Técnico da Representação Judicial B 
• Não estar respondendo a processo admimstrativo-disciplmar 
• N3o ter sofrido pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos 
• Dominar os aplicativos de informática existentes na PGE 
• Domínio de técnicas dc negociação c dc administração de projetos/equipes 

ASSISTENTE C l a s s e B 
Requisitos Obrigatórios 
• 2" grau completo 
• Experiência de pelo menos 03 anos como Assistente A 
• Não estar respondendo a processo admimstrativo-disciplinar 
• Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos 
• Conhecimentos de micro-informatica - um software processador dc texto c um software planilha 
eletrônica 
• Boa redação 
• Conhecimento das rotinas administrativas e fluxo de documentos da PGE 

C l a s s e C 
Requisitos Obrigatórios 
• 2° grau completo 
• Experiência dc pelo menos 03 anos como Assistente B 
• Não estar respondendo a processo admmistrativo-disciplinar 
• Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos 
• Conhecimento dc micro-informática-programação de um software de banco dc dados 
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AUXILIAR Cl asse B 
Requisitos Obrigatórios 
• Ensino Fundamental completo 
• Experiência dc pelo menos 03 anos como Auxi l iar A 
• Náo estar respondendo a processo admmistrativo-disciplmar 
• Nâo ter sofndo pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos 
• Conhecimentos dc micro-informal ica - um software processador de texto c um soflware planilha 
eletrônica 
• Conhecimento das rotinas administrativas c fluxo de documentos da PGE 

Classe C 
• 2° grau completo 
• Experiência dc pelo menos 03 anos como Assistente A 
• Nâo estar respondendo a processo admimstrativo-disciphnar 

• Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos 
• Conhecimentos de micro-informànca - um software processador de texto c um software planilha 
eletrônica 

• Boa redaçào 
• Conhecimento das rotinas administrativas c fluxo de documentos da PGE 
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ESTADO DO CEARA 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

ANEXO V, A QUE SE REFEREM OS ARTS 128 e 169 DA LEI COMPLEMENTAR N 0 

, DE DE DE 2005 

Hierarquização dos Cargos e Funções 

CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERENCIAS 
TÉCNICO 

ASSISTENTE 

A F1,F2, F3,F4, F5 TÉCNICO 

ASSISTENTE 

B G1,G2,G3,G4,G5 
TÉCNICO 

ASSISTENTE 
C H1,H2,H3,H4,H5 

TÉCNICO 

ASSISTENTE A C1,C2,C3,C4,C5 

TÉCNICO 

ASSISTENTE 
B D'ÍD2ÍD3,D4)D5 

TÉCNICO 

ASSISTENTE 

C E1,E2, E3, E4, E5 
AUXILIAR A A I , A2, A3, A4, A5 AUXILIAR 

B B1,B2, B33B4, B5 
AUXILIAR 

C CI,C2,C3,C4,C5 
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

ANEXO VI, A QUE SE REFEREM OS ARTS 128, 134, parágrafo único, e 169 DA LEI 
COMPLEMENTAR N 0 , DE DE DE 2005 

Nível de Complexidade das Atividades dos Cargos e Funções 

TÉCNICO 
C l a s s e C 
• Estabelece contatos internos c externos visando a negociação ou coordenação dc processos c projetos 
• Coordena tecnicamente equipes de trabalho e de projetos 
• Assegura a qualidade de relatórios analíticos c dc processos técnicos 

C l a s s e B 
• Responde por processos c ações dc natureza operacional c pela gestão de fatores internos e externos que 

possam interferir nos resultados dos trabalhos da PGE 
• Negocia interna c externamente as condições operacionais necessárias ao acompanhamento c efetividade 

dos processos c ações dc sua responsabilidade 
• Coordena a coleta e analise dc dados documentos c informações 
• Elabora relatórios analíticos c pareceres técnicos 

C l a s s e A 
• Garante que as operações dc sua arca sc desenvolvam cm conformidade com os padrões de gestão 

estabelecidos pela PGE 
• Responde por processos c ações dc nature/a operacional 
• Coleta c analisa dados, documentos e informações 
• Elabora relatórios informativos 
• Oferece suporte tccnico na elaboração de pareceres técnicos e no desenvolvimento dc projetos 

ASSISTENTE 
C l o s s c C 
• Prepara textos c apoia no levantamento de dados para pesquisa ou para elaboração dc relatório 
• Oferece suporte logístico a todas as atividades c projetos da PGE 
• Acompanha, controla c reporta cronogramas agendas e processos 

C l a s s e B 
• Digita relatórios c documentos em geral 
• Organiza arquivos c fluxos dc documentos 
• Confere documentos 

• Reah/a levantamentos dc dados documentos c informações 

C l a s s e A 

• Realiza atividades dc digitação c arquivo 
• Executa serviços básicos da rotina da PGE 
• Separa c encaminha correspondência 

• Fornece informações básicas 

A U X I L I A R 

Classe C 

• Digita documentos 
• Realiza atividades dc arquivo 
• Executa serviços básicos da rotina da PGE 
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Separa e encaminha correspondência 

Fornece informações básicas 

60 

C l a s s e B 
• Acompanha, controla c reporta cronogramas, agendas c processos 
• Organiza arquivos e fluxos dc documentos 
• Confere documentos 

• Realiza levantamentos dc dados, documentos c informações 

C l a s s e A 

• Executa serviços básicos da rotina da PGC 
• Separa e encaminha correspondência 
• Recepciona visitantes 
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ESTADO DO CEARA 

ANEXO VII A QUE SE REFEREM OS ARTS 129, 158, 159 e 169 DA LEI 
COMPLEMENTAR N 0 DE DE DE 2005 

TABELA DE VENCIMENTOS - PGE 
TÉCNICO,ASSlSTENTE E AUXILIAR REPRESENTAÇÃO JUDICIAL 

REfERENCfA 30 HORAS | 40 HORAS 
A l 470,31 658,44 
A2 495 07 693,10 
A3 521,05 729,48 
A4 548,48 767 88 
A5 577,32 808 30 
Bl 607 75 850,85 
B2 638 13 893,39 
B3 670 04 938 06 
B4 703,55 984,97 
B5 738 72 I 034,21 
Cl 775,65 1 085.92 
C2 814,43 1 140,22 
C3 855 15 1 197,23 
C4 897 91 1 257,09 
C5 942 SO 1 319 94 
Dl 989,94 1 385 94 
D2 1 039 43 1 455 24 
03 1 091,40 1 528,00 
D4 1 145 97 1 604,39 
D5 1 203.26 1 684,61 
El 1 263,45 1 768,84 
E2 1 326,62 l 857,28 
E3 1 392,95 1 950,14 
E4 1 462,60 2 047,65 
E5 1 535,73 2 150 00 
Fl 1 925 21 2 792 31 

n 2 021,47 2 931,93 

rs 2 122 55 3 078,52 
F4 2 228 67 3 232.45 

rs 2 340,11 3 394,07 
Gl 2 457 11 3 665,59 
G2 2 579.96 3 848,86 
G3 2 708 96 4 041,31 
G4 2 844.41 4 243,36 
G5 2 986 63 4 455.55 
Hl 3 135,96 4 811,99 
H2 3 292.75 5 052,59 
H3 3 457 39 5 305.23 
H4 3 630 26 5 570,48 
H5 3 S l l 77 5 849.00 
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~& 

ANEXO VIII, A QUE SE REFEREM OS ARTS 129, 152 e 169 DA LEI 
COMPLEMENTAR N 0 , DE DE DE 2005 

A) QUANTIFICAÇÃO DOS CARGOS DA CARREIRA DE PROCURADOR DO 
ESTADO 

NIVEL 1 25 
NIVEL 2 18 
NIVEL 3 29 
TOTAL 72 

B) QUANTIFICAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE 
APOIO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO - APGE 

Quantificação dos Cargos e Funções existentes 

CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE CARGO/FUNÇÃO 
CARGOS FUNÇÕES 

Nivel superior 03 16 
Nível médio 04 39 
Nível elementar - 13 
TOTAL 07 68 

kJ 
^ 

3 
V 

G7 



ESTADO DO CEARÁ 

ANEXO IX 

A QUE SE REFEREM OS ARTS 164 c 169 DA LEI COMPLEMENTAR N 0 

DE DE 2005 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 

, DE 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO SIMB 
QUAN 

T 
CARGO SIMB. QUANT 

Procurador-Geral - 01 Procurador Geral - 01 
Procurador-Geral 
Adjunto 

- 01 
Procurador Geral 
Adjunto 

- 01 

Assistência do 
Procurador Geral 

Procurador Assistente 
do Procurador-Geral 

DNS-3 01 Procurador Assistente DNS-2 01 

Gabinete do Procurador 
Geral 

Chefe de Gabinete DNS-3 01 Chefe de Gabinete DNS-2 01 
Assessoria de 
Desenvolvimento 
Institucional - ADINS 
Onentador de Célula DNS-3 01 

Oficial dc Gabinete DAS-3 03 Assistente Técnico DAS-2 02 

Assessoria de 
Comunicação e Relações 
Públicas 

Assessor de Imprensa c 
Relações Públicas 

DAS-2 01 Assessor de Comunicação DAS-1 01 

Secretário do 
Procurador-Geral 

DAS-2 01 Assessor Técmco DAS-1 01 

Secretário do 
Proc u rad or-Gc ra J 
Adjunto 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Ouvidoria 
Oficial dc Gabinete do 
Procurador-Geral 
Adjunto 

DAS-3 01 Assessor Técnico DAS-l 01 

Assessoria de Análise, 
Elaboração e Revisão de 
Cálculos Judiciais e 
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ESTADO DO CEARA 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO SIMB 
QUAN 

T CARGO SIMB. QUANT 

Extrajudiciais 

Coordenador DNS-2 01 

Procuradoria Judicial 
Procurador-Chefe da 
Proc.Judicial DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Procuradoria 
Judicial 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Procuradoria Fiscal 
Procurador-Chefe da 
Proc. Fiscal 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle dc 
Feitos da Procuradona 
Fiscal 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Célula da Dívida Ativa 

Orientador de Célula DNS-3 01 

Assessor Técnico DAS-1 01 
Núcleo dc Pesquisa, 
Investigação e Avaliação 
de Bens 

Diretor da Divisão de 
Avaliação de Bens 

DAS-2 01 Supervisor de Núcleo DAS-1 01 

Consultoria Geral 
Procurador-Chefe da 
Consultoria-Geral 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Consultoria-
Geral 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Procuradoria de 
Processo Administrativo 
Disciplinar 

Procurador-Chefe da 
Procuradoria Dc 
Processo 
Administrativo-
Dlscipliar - Propad 

DNS-3 01 
Procurador-Chefe DNS-2 01 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO SIMB 
QUAN 

T 
CARGO SIMB. QUANT 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Procuradoria 
de Processo 
Administrativo-
Disciplinar 

DAS-2 02 
Assessor Técnico DAS-1 01 

Secretário da Comíssâo 
da Procuradoria dc 
Processo Administrativo 
Disciplinar 

DAS-2 
01 

Assistente Técnico DAS-2 04 

Procuradoria do 
Patrimônio e do Meio 
Ambiente 

Procurador-Chefe da 
Procuradona do Meio 
Ambiente 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Procuradoria do 
Meio Ambiente 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Comissão dc 
Desapropriação 
Vice-Presidente da 
Comissão de 
Desapropriação 

DNS-3 01 

Procuradoria da 
Administração Indireta 
Procurador-Chefe DNS-2 01 
Assessor Técnico DAS-l 01 

Procuradorias Regionais 
Encarregado de 
Atividades Auxiliares 

DAS-4 04 

Procuradoria Geral no 
Distrito Federal 
Procurador-Chefe DNS-2 01 

Comissão Central de 
Concorrências 

Vice-Presidente da 
Comissão Central de 
Concorrências 

DNS-2 01 

Vice-Prestdente da 
Comissão Central de 
Concorrências 

DNS-2 01 

Centro de Estudos e 
Treinamento 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO SIMB 
QUAN 

T CARGO SIMB. QUANT 

Procurador-Chefe do 
Centro de Estudos e 
Treinamento - Cetrei 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos do Cetrei 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Célula da Biblioteca 

Diretor da Biblioteca DAS-2 01 Onentador de Célula DNS-3 01 
Coordenadoria 
A d ministra ti vo-
Financeira 

Diretor do 
Departamento 
Administrativo e 
Financeiro 

DAS-1 
01 

Coordenador DNS-2 01 

Coordenadoria de 
Tecnologia da Informação 
Coordenador DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Desenvolvimento e 
Suporte do Serviço de 
Informática 

DAS-2 01 

Onentador de Célula de 
Desenvolvimento e 
Suporte do Serviço de 
Informática 

DNS-3 01 

Chefe da Unidade de 
Produção e 
Acompanhamento de 
Informática 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Célula Financeira 
Diretor da Divisão 
Financeira 

DAS-2 01 Orientador de Célula DNS-3 01 

Chefe da Unidade de 
Análise e Controle de 
Orçamento 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Célula de Recursos 
Humanos 

Diretor da Divisão de 
Pessoal 

DAS-2 01 Orientador de Célula DNS-3 01 

Chefe da Unidade de 
Controle de Direitos e 
Vantagens 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Célula Administrativa 

Diretor da Divisão 
Administrativa 

DAS-2 01 Onentador de Célula DNS-3 01 

r i 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO SIMB 
QUAN 

T CARGO SIMB. QUANT 

Chefe da Unidade de 
Matenai e Patnmômo 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Chefe da Unidade de 
Atividades Auxiliares 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Chefe da Unidade de 
Protocolo e Informações 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Chefe do Serviço de 
Apoio Administrativo 

DAS-4 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

m 
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ESTADO DO CEARÁ 

ANEXO X, 
A QUE SE REFEREM OS ARTS. 164 e 168 DA LEI COMPLEMENTAR N' 

, DE DE DE 2005. 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR 
DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO (PGE) 

SÍMBOLO 
SITUAÇÃO 

ATUAL 

SITI LlAÇAO PROPOSTA 
SÍMBOLO 

SITUAÇÃO 
ATUAL CARGOS 

CRIADOS 
CARGOS 

EXTINTOS 
N 0 DE 

CARGOS 
DNS-2 1 13 - 14 
DNS-3 8 - - 8 
DAS-1 1 12 - 13 
DAS-2 17 - 4 13 
DAS-3 10 - 10 -

DAS-4 1 3 - 4 

TOTAL 38 28 14 52 
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- C ^ n ^ 
ANEXO XI, A QUE SE REFERE O ART. 59, § 5° DA LEI COMPLEMENTAR n" 

, de de de 2005. 

- CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO DOS TÍTULOS APRESENTADOS: 

1 Diploma de conclusão de curso jurídico de 
Doutorado 0,40 
Mestrado 0,30 
Especialização 0,15 
Aperfeiçoamento 0,10 

2 Exercício do magisléno supenor em curso de Direito reconhecido 0,30 
3 Livros e monografias editadas em número não excedente de 4(quatro) até 0,20 
4 Publicação em revista especializada em Direito ou artigo em número não excedente 

de 3(três) até 0,06 
Comentáno em número não excedente de 3(três) até 0,03 
Parecer em número não excedente de 3(três) até 0,03 

5 Aprovação em concurso público para Magistratura, Mmisténo Público, Procuradona­
Geral de Eslado, de Município ou Autarquia e Defensona Pública 0,25 

6 Prova de exercício de atividades de representações ou assessoramento judiciais na 
administração direta ou indireta do Estado ou da Umão 0,10 

7 Outros trabalhos, de sua autoria, exclusiva, demonstrativos de cultura geral, em 
número não excedente de 3(três) 0,01 

8 As teses ou trabalhos, editados ou não, elaborados para aquisição de qualquer 
dos diplomas constantes do item l(um), nào podem ser apresentados para 
obtenção de pontos dos demais itens 

9 Os trabalhos elaborados durante o exercício das abvidades referidas no item 
7(sete) não podem ser apresentados para efeito de obtenção dos pontos 
relativos nos itens 5(cinco) e 8(oito) 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em pestaque 

Parecer n 0 L0302/05 

O Mensagem n 0 6 803/05 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6 803/05, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei Complementar, que " Dispõe, sobre a Lei Orgânica da 

Procuradona-Geral do Eslado, estabelecendo a estrutura e a 

organização e disciplinando suas competências e o funcionamento dos 

órgãos que a integram, regionalizando sua atuação e dispondo sobre o 

regime jurídico dos Procuradores do Estado, e dá outras providências " 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que 

"A proposta atualiza e consolida a legislação 

acerca do órgão de defesa judicial e de consultoria 

jurídica do Estado, bem como o regime jurídico dos 

Procuradores do Estado de carreira Como principais 

novidades merecem destaque i 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ' 
A Cidadania em Destaque 
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a) a cnação de uma Procuradona .do, Patrimônio 

e do Meto Ambiente, voltada para defesa e 

proteção dos direitos e interesses relativos ao 

patrimônioi imobiliário do Estado, dispondo de 

uma Comissão Central de Desapropriação e 

Perícia, a qual deverá centralizar os atos 

executórios relativos às desapropriações 

promovidas pelo Estado, 

b) a transferência da Cédula da Dívida Ativa da 

Secretana da Fazenda para a Procuradona 

Fiscal, com o objetivo de agilizar a cobrança 

extrajudicial e judicial dos,créditos tributários 

do Estado, 

c) a consplidação da Assessoria de Análise, 

Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e 

Extrajudiciais, cuja implantação experimental 

mostrou-se altamente valiosa para a defesa do 

Estado, especialmente em relação a 

condenações judiciais impostas à Fazenda 

Pública, 

d) a criação da Procuradona da Administração 

Indireta, envolvendo a PGE na defesa das 

entidades da Administração Estadual Indireta, 

visando imprimir melhor qualidade à defesa 

judicial daquelas corporações, 

e) a consolidação das, Procuradorias Regionais, 

instaladas no Interior do Estado, e da 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

r ' A A'. 

c 

Representação da Procuradona-Geral no 

Distrito Federal, para atuação mais ágil junto 

aos 7 nb una is Superiores e ao Supremo 

Tribunal Federal, 

f ) o fortalecimento da Coordenadoria de 

Tecnologia e ínjormação, visando a 

implantação de um sistema de gerenciamento 

processual ejiciente " 

A iniciativa de Leis envolvendo a criação, 

estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual, 

inclusive da Procuradoria-Geral do Estado, integrante da estrutura 

organizacional do Estado na forma da Lei n 0 13 297, de 07 de março de 

2003 efetivamente é de competência privativa do Poder Executivo, 

posto tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante 

comando insculpido no art 60,§ 2°, b e d, da Constituição Estadual, que 

reproduz o art 61, § I o , 11, b da Carta Federal 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

pública(alinea "e" do inciso I I do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros." (ADI 1 275-4-SP - Rei Ministro Marco Aurélio) 

De outro lado, a Constituição Estadual no seu art 

150 dispõe que 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Art . 150. A Procuradona-Gera l do Estado é uma 
ins t i t u i ção permanente, essenc ia l ao exerc íc io das 
funções admin is t ra t i va e j u r i s d i c i o n a l do Estado, 
sendo responsáve l em toda sua p len i tude, pela defesa 
de seus in teresses em ju ízo e fora dele, bem como 
pelas suas a t iv idades de consu l to r ia e assessor ia 
j u r íd i ca , à exceção de suas au ta rqu ias , sob a égide 
dos p r inc íp ios da legal idade e da ind i spon ib i l i dade 
dos in teresses púb l i cos . " 

Neste entendimento constitucional se afigura 

inviável a vinculação das procuradorias autárquicas a importante 

Procuradoria da Administração Indireta na forma prevista na parte final 

do inciso I , do artigo 45 da proposta 

A mesma inviabilidade jurídica há de ser 

ressaltada em relação aos arts 88 e 162 do Projeto de Lei Complementar 

O primeiro(art 88) tratando do porte de arma para os ilustres 

Procuradores do Estado do Ceará, em face de questionamento ora 

travado no Supremo Tribunal Federal na ADI 2729-RN O segundo 

disciplinando o instituto da reversão, tipo de readmissão no serviço 

público, que o Supremo Tribunal Federal considerou inconstitucional 2 

Destarte a Mensagem sub examinen* se apresenta 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

iniciativa, quer na sua formalização, com as ressalvas aqui apontadas 

'Ní— 

1 A ADI 2729-RN leve julgamento suspenso cm face dc pedido de vista do Ministro Gilmar Mendes 
: ADI 2 983-5-CE 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 1 de dezembro de 2005 

Jtôe Leite Jucá-fiW 

tOC URA DOR 
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Mensaaem N° 
PROJETO DE EMENDA MODIETTATIVA E ADITIVA AO PROJETO 

DE LEI COMPLEMENTAR ENCAMINHADO COM A MENSAGEM NO 

6.803, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2005. 

-? 



ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM n. 6.809 , dc 06 de dezembro dc 2005, DE 
EMENDA MODIFICATIVA E ADITIVA AO PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR ENCAMINHADO COM A MENSAGEM N 0 6.803, de 

Senhor Presidente, 

A prescnlc Mensagem dc Emenda ao Projeto de Lei Complementar enviado 
eom a Mensagem n 6 803. de 7 de novembro de 2005. ora submetida a elevada 
consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio dc Vossa Excelência, 
modifica e acrescenta dispositivo ao Projeto de Lei Complementar que " Dispõe sobre a 
Lei Orgânica da Procuradona-Geral do Estado, estabelecendo a estrutura e a 
organização e disciplinando suas competências e o funcionamento dos órgãos que a 
integram, regionalizando sua atuação e dispondo sobre o regime jurídico dos 
Procuradores do Estado, e dá outras providências " 

Nessa Emenda se promove apenas algumas poucas mas importantes 
alterações a dispositivos do Projeto onginalmenie encaminhado corrigindo alguns 
equívocos identificados, inclusive de remissões, visando aprimorar a proposição 

Merecem menção lambem correções feitas em dois Anexos do piojeio 
original e o acréscimo dc dispositivo para excluir a Agência Reguladora dc Serviços 
Públicos Delegados do Eslado do Ceara - ARCE da previsão constante do art 45 do 
Projeto original Como se sabe. a figura da agência reguladora se caracteriza pela 
auíonomia reforçada em função da qual lhe confere o ordenamento jurídico maior 
autonomia em relação a Administração Direta Tanto que os Conselheiros Diretores 
dessas agências reguladoras não são demissíveis acl nittnni pelo Chefe do Poder 
Executivo pois detém mandato com duração certa e das suas decisões não é cabível o 
recurso hierárquico impróprio Assim a coordenação jurídica da ARCE nào deve ser 
atribuída à PGE, sob pena dc se descaracterizar o caráter especial dessa entidade, que c 
dc extrema importância para o desenvolvimento do Estado e desempenha importante 
papel no aprimoramento das arcas reguladas e na atração dc investimentos privados 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos Cesar Cais de Oliveira 
Digníssimo Picsidcnte da Assembleia Legislativa do Eslado do Ceará 
NESI A 

V 



ESTADO DO CEARA 

Dada a relevância da Emenda em anexo para aperfeiçoamento do projeto 
originalmente enviado, solicito a Vossa Excelência emprestar vossa valiosa colaboração 
no encaminhamento da mesma atendidos os pressupostos do processo legislativo como 
acessória do Projeto principal, enviado com a citada Mensagem, esperando contar com a 
aprovação dos ilustres parlamentares estaduais 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência c ilustres Deputados protestos de 
elevado apreço e distinguida consideração 

PALÁCIO IRACEMA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ cm 
Fortaleza, aos 06 de dezembro de 2005 

J ^ j ^ U ^ 
LUCIO GONÇ/ LO DEVLCÀN I ARA 

GOVERNADOR DO ESPADO 

V) 
ç] 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE EMENDA MODIFICATIVA E ADITIVA 
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

ENCAMINHADO COM A MENSAGEM n 0 6.803, dc 7 de 
novembro de 2005 -

Art. I o . O Projeto de Lei Complementar encaminhado com a Mensagem n 6 803. de 7 
de novembro de 2005. fica modificado nos seguintes dispositivos passando a vigorar 
com as seguintes redações 

"Arl 22 Os órgãos dc execução programáUca e o Cenlro de Estudos e Treinamento da 
Procuradona-Geral do Estado serão dirigidos por Procuradorcs-Cheies. nomeados em 
comissão pelo Governador do Estado, dentre mtegrantes da carreira de Procurador do 
Eslado. com mais de três anos de efetivo exercício do cargo, ressalvado o disposto no 
art 46. § 3o. desta Lei Complementar 

Art 24 

VI - emitir pareceres sobre maleria tributária, financeira e orçamentária aplicando-se o 
disposto no art 27 desta Lei Complementar. 

An 42 

XII - emitir pareceres sobre matena relativa ao patrimônio imobiliário estadual, sobre 
domínio, aproveitamento e outotga do uso de águas, sobre questões dc natureza 
ambiental, bem como sobre planos de urbanização, aplicando-se o disposto no art 27 
desta Lei Complementar. 

'An 45 

?> 



ESTADO DO CEARA 

V - emitir pareceres sobre questões concernentes ao relacionamento entre a \ 
Administração direta e a indireta estaduais aplicando-se o disposto no an 27 desta Lei 
Complementar. 

-Arl 83 

§ 3o A gratificarão de aumento de produtividade será incorporada aos proventos dc 
aposentadoria, sendo também devida, cm suas partes fixa c variável, aos Procuradores 
do Estado inativos A parte variável incorporada aos proventos do Procurador será 
obtida 
a) para os aposentados anteriormente à edição da Lei Complementar n 2 de 24 dc 

maio dc 1994 pela média global mensal dc produtividade atingida pelos 
Procuradores do Estado em atividade. conforme disposto na Lei Complementar n 
25.de 8 dejaneiro de 2001, 

b) para os que se aposentaram na vigência da Lei Complementar n 2. de 24 dc maio 
de 1994, na conformidade do ali disposto c na Lei Complementar n 25 de 8 de 
janeiro de 2001. 

c) para os que implementarem as regras do art 3o ou 6o da Lmcnda Constitucional n 
41 dc 19 dc dezembro de 2003. ou do arl 3o da Emenda ConslMucional n 47 dc 5 
de julho de 2005. a gratificação sera percebida pela média aritmética simples de 
pontos do Procurador nos últimos doze meses, 

d) para os casos não previstos nas alíneas anteriores, a gratificação será percebida com 
base na média aritmética simples de pontos do Procurador nos últimos doze meses 
observados os limites constitucionais aplicáveis previstos para a aposentadoria " 

(/ 

/ 

J 

"Arí 90 O Procurador do Estado podera ser cedido a outros órgãos ou a outras 
entidades públicas, mediante ato do Governador do Eslado. ouvido o Procurador-Geral 
do Estado 

Parágrafo único A cessão do Procurador do Estado a outros órgãos ou outras entidades 
públicas deve ser feita sem ónus para a origem ou mediante ressarcimento previsto em 
convénio, observada a legislação de regência inclusive no que se refere ao pagamento 
do contribuição previdenciária respectiva " 

"Art 92 
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ESTADO DO CEARÁ 

§ 2o As licenças de que tratam os incisos III. IV. V. VI e VII deste artigo são concedidas 
de conformidade com a legislação dc regência 

"Art 94 

íf I o As férias individuais podem ser gozadas no ano subsequente à admissão permitido 
o seu fracionamenlo em até duas parcelas, a critério do Procurador-Geral do Estado 

•Art 132 

I - Carreira de nível supenor. contendo três classes. 

"Art 153 

$2° 

III - o cargo dc Tccnico da Representação Judicial é composto de três classes A 13 c 
C iniciando-se na referência Fl da Classe A 

§3° 

^4° Obser\'ado o disposto no paragrafo anterior os servidores que comprovem, por 
documento hábil, possuir a escolaridade necessária ao enquadramento correspondente 
ao cargo ou função de Assistente da Representação Judicial do Grupo Ocupacional 
Atividades dc Apoio da Procuradona-Geral do Estado poderão ser enquadrados nesse 
cargo ou função " 

Art. 2U. O Projeto de Lei Complementar encaminhado com a Mensagem n 6 803, de 7 
de novembro de 2005 fica acrescido de um artigo, que lerá o n 173 com a redação 
seguinte, renumerando-se o arl subsequente para an 174 



ESTADO DO CEARA 

'Art 173 As disposições dos arts 5o. tnc XX, 8o. inc XXII. c 45 desta Lei 
Complementar nào se aplicam à Agência Reguladora dc Serviços Públicos Delegados 
do Estado do Ceará - ARCE. autarquia especial " 

Art- 3o. O Projeto de Le; Complementar encaminhado com a Mensagem n 6 803. dc 7 
dc novembro de 2005 fica modificado nos seus Anexos IV e VIII. os quais passam a 
vigorar na forma prevista nos Anexos deste Projeto dc Emenda Modificativa e Aditiva 
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ESTADO DO CEARA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

ANEXO IV A QUE SE REFEREM OS ARTS 129. 134. paragrafo umco. 146 § 6o. e 169 DA 
LEI COMPLEMENTAR N 0 DE DE DE 2005 

Requisitos para Promoção 

TÉCN/CO 
Classe 13 

Requisitos Obrigatórios 
e) Nível Superior 
0 Experiência de pelo menos 04 (quatro) anos como Técnico da Representação Judicial A 
g) Não estar respondendo a processo administrai!vo-disciplinar 
h) Não ler sofrido pena disciplinar nos ullimos 02 (dois) anos 
i) Conhecimentos dos aplicativos de informática existentes na PGE 
j) Conhecimento de técnicas dc negociação e de administração de projetos/equipes 

Classe C 
Requisitos Obngatonoò 
k) Especialização cm nível de pós-graduação na area de interesse da PGE 
l) Experiência de pelo menos 04 (quatro) anos como Técnico da Representação Judicial B 
m) Não estar respondendo a processo admmistraiivo-disciplmar 
u) Não ter sofrido pena disciplinar nos úhimos 02 (dois) anos 
o) Dominar os aplicativos de informática existentes na PGE 
p) Domínio de técnicas dc negociação e de administração dc projetos/equipes 

ASSIS! ENTE 
Classe B 

Requisitos Obugalónos 
q) 2o grau completo 
f) Experiência de pelo menos 03 anos como Assistente A 
s) Não estar respondendo a processo admmistraiivo-disciplmar 
t) Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos 
u) Conhecimentos de micro-inlormática - um sottwarc processador de texto e um 

software planilha eletrônica 
v) Boa redação 
w) Conhecimento das rotinas administrativas c fluxo de documentos da PGE 

Classe C 
Requisitos Obngalói ios 

A 



ESTADO DO CEARA 

\) 2o grau completo 
\) Experiência de pelo menos 03 anos como Assistente B 
Í ) Nâo estar respondendo a processo admmistralivo-disciplmar 
aa) Não ter sol rido pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos 
bb) Conhecimento dc micro-informaticd-programação de um software de banco de dados 

AUXILIAR 
Classe B 

Requisitos Obrigatórios 
cc) Ensino Eundamental completo 
dd) Experiência dc pelo menos 03 anos como Auxiliar A 
ee) Nao estar respondendo a processo admmistrativo-disciplmar 
ff) Não ler sofrido pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos 
gg) Conhecimentos de micro-informatica - um software processador dc texto c um 

software planilha eletrônica 
hh) Conhecimento das rotinas administrativas e fluxo de documentos da PGE 

Classe C 
n) 2o grau completo 

JJ) Experiência dc pelo menos 03 anos como Assistente A 
kk) Não estar respondendo a processo admmistrativo-disciplinar 
11) Não ler sofrido pena disciplinar nos últimos 02 (dois) anos 
mm^Conhecimentos dc micro-mtormática - um software processador de texto e um 

software planilha eletrônica 
nn) Boa redação 
oo) Conhecimento das rotinas administrativas e fluxo de documentos da PGE 

4 
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ESTADO DO CEARA 

ANEXO V I I I . A QUE SE REFEREM OS ARTS 129. 152 c 169 DA LEI 
COMPLEMENTAR N° . DE DE DE 2005 

A) QUANTIFICAÇÃO DOS CARGOS DA CARREIRA DE PROCURADOR DO 
ESTADO 

NIVEL 1 31 
NIVEL 2 23 
NIVEL 3 45 
TOIAL 99 

B) QUANTIFICAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES 
DE APOIO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO - APGE 

Quanlificação dos Cargos c Funções cxistcnics 

CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE 
CARGOS FUNÇÕES 

Nível superior 11 12 
Nível med 10 14 45 
Nível elementar 06 13 
TOTAL 31 76 

(X 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0Í2Í /05 

Mensagem n 0 6 809/05 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n 0 6 809/05, apresenta ao Poder Legislativo 

Emenda Modificativa e Aditiva ao Projeto de Lei Complementar 

encaminhado com a Mensagem n 0 6 803, de 07 de novembro de 2005 

Ao modificar e acrescentar o Projeto de Lei 

Complementar que " Dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradona­

Geral do Estado, estabelecendo a estrutura e a organização e 

disciplinando suas competências e o funcionamento dos órgãos que a 

mtegram, regionalizando sua atuação e dispondo sobre o regime 

jurídico dos Procuradores do Estado, e dá outras providências " 

esclarece o Chefe do Poder Executivo 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

"Nessa Emenda se promove apenas algumas 

poucas, mas importantes, alterações a dispositivos do 

Projeto originalmente encaminhado, corrigindo alguns 

equívocos identificados, inclusive remissões, visando 

aprimorar a proposição " 

Consoante acentuado no parecer exarado na 

Mensagem 6 803/05, ora ratificado, a iniciativa de Leis envolvendo a 

criação, estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração 

Estadual, inclusive da Procuradoria-Geral do Estado, integrante da 

estrutura organizacional do Estado na forma da Lei n 0 13 297, de 07 de 

março de 2003 efetivamente é de competência privativa do Poder 

Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente 

federado consoante comando insculpido no art 60,§ 2 o, b e d, da 

Constituição Estadual, que reproduz o art 61, § I o , I I , b da Carta 

Federal 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a cr iação f 

estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

pública(alinea "e" do inciso I I do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros." (ADI 1 275-4-SP - Rei Ministro Marco Aurélio) 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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Destarte a Mensagem sub examinen* se apresenta 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 3 de dezembro de 2005 

José Leite Jucá Filho 

PROCURADOR 
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Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em / U de de 2005 
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DESTINAÇÃO DA MATÉRIA:. 
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Presidente da COFT 



^ 

^ ^^^o ^ 
^ ^ 

^ ^ ^ ^ O ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ I ^ ^ O ^ 

^ ^ ^ ^ 

MATÉR^ 

REITOR: ^ 

^ 

PARECEI A ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ 

h/A 

t 

Fortaleza, 0^ de /vu(Wo de 200 Q 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

/ ' l l | 

Rélator 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA:. 

Fortaleza, de ^ ^ 5 ^ de 200 G 

FRANCINI GUEDES 
Presidente da COFT 

tá 



/rr 
/#* t \ 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

I 

I 

EMENDA MODIFICATIVA N 0 . . .M^./2005 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 9 6803/2005 

Modifica o inciso I do art. 45 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6803/2005 que dispõe sobre a 
Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado, 
estabelecendo a estrutura e a organização e disciplinando 
suas competências e o funcionamento dos órgãos que a 
integram, regionalizando sua atuação e dispondo sobre o 
regime jurídico dos Procuradores do Estado, e dà outras 
providências. 

Artigo 1 o - o inciso I do art 45 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

6803/2005 passa a ter a seguinte redaçào 

"Art 45-
/ - representar o Procurador-Geral do Estado, exercendo a função de 
onentaçâo das atividades de representação judicial e de consultona jurídica 
das entidades da Administração Pública Estadual Indireta, inclusive das 
procuradorias autárquicas. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 22 de 
novembro de 2005 

Deputa 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

"Autarquia são entes administrativos autónomos cnados por Lei especifica 
com personalidade jurídica de Direito Público Interno" (Direito Administrativo 
Brasileiro, in Hely Lopes Meirelles). 

I 

t 

As autarquias são órgãos da administração mdireta que possuem 
autonomia administrativa e financeira, tornado-se um "longa manus* do própno 
Estado, tratam de realização de serviços de forma descentralizada de natureza 
típica do Estado 

As autarquias possuem corpo técnico-jurídico com cargos e prerrogativas 
através de lei especifica para o exercício da representação judicial 

Os incisos e parágrafo único do artigo 45 da mensagem que foram 
suprimidos ferem a autonomia das autarquias, no sentido de que trás de forma 
expressa uma subordinação hierárquica para com a administração direta, 
ocasionando a perca do sentido para qual foi criada, inclusive anulando as 
representações judiciais existentes Essas entidades autárquicas não podem ter 
suas leis rasgadas, sob pena de se tomar inócua, fenndo sua própria lei de 
nascedouro. 

Os dispositivos suprimidos afetam de forma inequívoca as prerrogativas 
inerentes aos Procuradores autárquicos, trazendo conflitos de posicionamentos 
apresentados nas defesas sob suas responsabilidades funcionais, podendo trazer 
efetivos prejuízos ao Estado 

A PGE é órgão da Administração Direta para defesa e consultona do 
Estado do Ceará, não podendo intervir de forma hierárquica em entidades que se 
posicionam com representação judicial própna. 

Portanto, a supressão dos dispositivos da mensagem é necessária, sob 
pena de tornar inexistente as representações judiciais das autarquias 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

5) 

EMENDA SUPRESSIVA N 0 ..Q&....J2005 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N s 6803/2005 

I 
Fica suprimido o inciso VI do art. 45 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6803/2005 que dispõe sobre a 
Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado, 
estabelecendo a estrutura e a organização e disciplinando 
suas competências e o funcionamento dos órgãos que a 
integram, regionalizando sua atuação e dispondo sobre o 
regime jurídico dos Procuradores do Estado, e dá outras 
providências. 

• 

Artigo 1 o - Fica suprimido o inciso VI do art. 45 do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n 0 6803/2005 

Sala das Sessões da Assembléia Legislatiya do Estado do Ceará, em 22 de 
novembro de 2005 

Depu 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

t 

t 

JUSTIFICATIVA 

"Autarquia são entes administrativos autónomos cnados por Lei especifica 
com personalidade jurídica de Direito Público Interno" (Direito Administrativo 
Brasileiro, in Hely Lopes Meirelles). 

As autarquias são órgãos da administração mdireta que possuem 
autonomia administrativa e financeira, tomado-se um "longa manus" do próprio 
Estado, tratam de realização de serviços de forma descentralizada de natureza 
típica do Estado. 

As autarquias possuem corpo técnico-jurídico com cargos e prerrogativas 
através de lei especifica para o exercício da representação judicial 

Os incisos e parágrafo único do artigo 45 da mensagem que foram 
suprimidos ferem a autonomia das autarquias, no sentido de que trás de forma 
expressa uma subordinação hierárquica para com a administração direta, 
ocasionando a perca do sentido para qual foi cnada, inclusive anulando as 
representações judiciais existentes. Essas entidades autárquicas não podem ter 
suas leis rasgadas, sob pena de se tomar inócua, fenndo sua própria lei de 
nascedouro. 

Os dispositivos suprimidos afetam de forma inequívoca as prerrogativas 
inerentes aos Procuradores autárquicos, trazendo conflitos de posicionamentos 
apresentados nas defesas sob suas responsabilidades funcionais, podendo trazer 
efetivos prejuízos ao Estado 

A PGE é órgão da Administração Direta para defesa e consultona do 
Estado do Ceará, não podendo intervir de forma hierárquica em entidades que se 
posicionam com representação judicial própria 

Portanto, a supressão dos dispositivos da mensagem é necessána, sob 
pena de tomar inexistente as representações judiciais das autarquias 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA SUPRESSIVA N 0 ..&&.../2005 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 6803/2005 

t Fica suprimido o Parágrafo Único do art. 45 do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n0 6803/2005 que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado, 
estabelecendo a estrutura e a organização e disciplinando 
suas competências e o funcionamento dos órgãos que a 
integram, regionalizando sua atuação e dispondo sobre o 
regime jurídico dos Procuradores do Estado, e dá outras 
providências. 

t 
Artigo 1 o - Fica suprimido o Parágrafo Único do art 45 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 6803/2005 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 22 de 
novembro de 2005 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

I 

I 

JUSTIFICATIVA 

"Autarquia são entes administrativos autónomos cnados por Lei especifica 
com personalidade jurídica de Direito Público Interno" (Direito Administrativo 
Brasileiro, m Hely Lopes Meirelles) 

As autarquias são órgãos da administração mdireta que possuem 
autonomia administrativa e financeira, tornado-se um "longa manus" do própno 
Estado, tratam de realização de serviços de forma descentralizada de natureza 
típica do Estado 

As autarquias possuem corpo técnico-jurídico com cargos e prerrogativas 
através de lei especifica para o exercício da representação judicial 

Os incisos e parágrafo único do artigo 45 da mensagem que foram 
supnmidos ferem a autonomia das autarquias, no sentido de que trás de forma 
expressa uma subordinação hierárquica para com a administração direta, 
ocasionando a perca do sentido para qual foi criada, inclusive anulando as 
representações judiciais existentes. Essas entidades autárquicas não podem ter 
suas leis rasgadas, sob pena de se tomar inócua, ferindo sua própria lei de 
nascedouro 

Os dispositivos suprimidos afetam de forma inequívoca as prerrogativas 
inerentes aos Procuradores autárquicos, trazendo conflitos de posicionamentos 
apresentados nas defesas sob suas responsabilidades funcionais, podendo trazer 
efetivos prejuízos ao Estado. 

A PGE é órgão da Administração Direta para defesa e consultona do 
Estado do Ceará, não podendo intervir de forma hierárquica em entidades que se 
posicionam com representação judicial própria 

Portanto, a supressão dos dispositivos da mensagem é necessána, sob 
pena de tomar inexistente as representações judiciais das autarquias 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA SUPRESSIVA N* ..Ç&,...72005 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 6803/2005 

% 

Fica suprimido o inciso VU do art. 45 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6803/2005 que dispõe sobre a 
Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado, 
estabelecendo a estrutura e a organização e disciplinando 
suas competências e o funcionamento dos órgãos que a 
integram, regionalizando sua atuação e dispondo sobre o 
regime jurídico dos Procuradores do Estado, e dá outras 
providências. 

Artigo 1 o - Fica suprimido o inciso VII do art 45 do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n 0 6803/2005. 

• Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 22 de 
novembro de 2005 

Deputad 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

% 

• 

JUSTIFICATIVA 

"Autarquia são entes administrativos autónomos cnados por Lei especifica 
com personalidade jurídica de Direito Público Interno" (Direito Administrativo 
Brasileiro, in Hely Lopes Meirelles) 

As autarquias são órgãos da administração mdireta que possuem 
autonomia administrativa e financeira, tomado-se um "/onga manus" do própno 
Estado, tratam de realização de serviços de forma descentralizada de natureza 
típica do Estado 

As autarquias possuem corpo técnico-jurídico com cargos e prerrogativas 
através de lei especifica para o exercício da representação judicial 

Os incisos e parágrafo único do artigo 45 da mensagem que foram 
supnmidos ferem a autonomia das autarquias, no sentido de que trás de forma 
expressa uma subordinação hierárquica para com a administração direta, 
ocasionando a perca do sentido para qual foi cnada, inclusive anulando as 
representações judiciais existentes Essas entidades autárquicas não podem ter 
suas leis rasgadas, sob pena de se tomar inócua, ferindo sua própna lei de 
nascedouro 

Os dispositivos suprimidos afetam de forma inequívoca as prerrogativas 
inerentes aos Procuradores autárquicos, trazendo conflitos de posicionamentos 
apresentados nas defesas sob suas responsabilidades funcionais, podendo trazer 
efetivos prejuízos ao Estado 

A PGE é órgão da Administração Direta para defesa e consultona do 
Estado do Ceará, não podendo intervir de forma hierárquica em entidades que se 
posicionam com representação judicial própria 

Portanto, a supressão dos dispositivos da mensagem é necessána, sob 
pena de tornar inexistente as representações judiciais das autarquias 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Al 

p lo<\ i 

EMENDA SUPRESSIVA \ OÓ 
MENSAGEM 6803/05- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 05/05 

Suprime os incisos VI e VII e o Parágrafo 
único do Art. 45 

Supnmam-se os masos VI e VII e o Paragrafo umco do Art 45 do Mensagem 6803/05-
Projeto de Lei Complementar 05/05 

^fx (/f J 

Sala das Sessões da Assembléia Legt^it iva do Estado do Ceará em 
março de 2004 

'A JMA-

de 

íutado^Netóon Mirtins 
)s Trabalhadores 

JUSTIFICATIVA 

As autarquias são órgãos da administração mdireta que possuem autonomia 
administrativa e financeira, que tratam da realização de serviços de forma 
descentralizada de natureza típica do Estado 
As autarquias possuem corpo técnico-jurídico com cargos e prerrogativas através de 
lei especifica para o exercício da representação judicial 
Os dispositivos que foram supnmidos ferem a autonomia das autarquias, no sentido de 
que trás de forma expressa uma subordinação hierárquica para com a administração 
direta, ocasionando a perda do sentido para o qual foi cnada, inclusive anulando as 
representações judiciais existentes 
A PGE e órgão da Administração Direta para defesa e consultona do Estado, não 
podendo intervir de fornia hierárquica em entidades que posicionam-se com 
representação judicial própna 
Portanto, a supressão dos dispositivos da Mensagem é necessána, sob pena de tomar 
inexistente as representações judiciais das autarquias 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque Emenda Modificativa n. 0 7 /2005 

fi 
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% 

/ 

Modifica o texto do Anexo IV do 

Projeto de Lei Complementar que 

acompanha a Mensagem N* 6.803, de 

07 de novembro de 2005. 

Art. 1 o . Modifica, com a redaçào que se segue, o item FF do Anexo IV do 

projeto de lei complementar que acompanha a Mensagem n 0 6 803, de 07 de 

novembro de 2005 

AUXILIAR 

Classe C 

ff) Experiência de pelo menos 03 anos como Auxiliar B 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda Modificativa visa comgir erro redacional constatado no 

texto onginal do projeto de lei complementar que acompanha a Mensagem N* 

6 803, de 07 de novembro de 2005 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 16 de fevereiro de 2006 

Deputado Adahil Barreto 

Líder do Governo 
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FROM ' ENU /C C C -PGE CCE) PHONE NO. ' 085 2344629 Mar. 13 2006 02.02PM Pl 

An 146 O processo de ascensão funcional fdr-se-á atraves dc eotrmsJo formada p(>t 
tiés (3) servidores, preferencialmente de classe superior a dos pimnov.vui para 
procedei no prazo de de/ (10) dias. à avaliação dos títulos relativos J piorw\Mu poi 
desempenho e a apuração da antiguidade, esta com base nos dados íoinsiuJos ptL* 
Coordenadoria Admimstrativo-Financeira 

4L § 1° Esgotado o piazo indicado no caput, a Comissão apresentará ao Procuiador-Geial 
do Estado os respectivos relatórios, com as Ustas dos servidores aptos a ascenderem 
funcionalmente 

§ 2o A progressão e a promoção serão efetivadagjDor meio de Ponaria do Procurador­
Geral do Estado • ,J c 

§ 3o Os atos de ascensão funcional deverão conter, obrigatonamente. o Giupo 
Ocupacional, o nome do servidoiQ atuais e novos cargos e/ou funçSo e o tipo de 
ascensão. 

§ 4 o Uma vez atingida a classe e referência final da carreira, segundo a estrutura 
estabelecida na lotação do óigão, cessa definitivamente a ascensão do servidor 

§ 5° Para efeito de promoção, a apuração do desempenho obedecerá aos seguintes 
critérios 

I - competência profissional, demonstrada por meio de trabalhos executados no 
exercício de suas ati\ idades - 5 a 10 pontos, 

[I - assiduidade -1 a 5 pontos; 

til - pontualidade - 1 a 5 pontos; 

FV - capacidade de iniciativa e interesse demonstrado na melhoria dos serviços teemeos 
administrativos do órgão • 5 a 10 pontos, 

V - participação em Grupos de Trabalho ou Comissão de interesse da Administração 
Estadual - 2 pontos por cada participação, até o máximo de 10 pontos. 

VI - participação em cursos, congressos e seminános voltados á capacitação 
profissional do servidor , quando correlato com as atividades desenvolvidas - 1 ponto 
I>or cada participação, até o máximo de 10 pontos, 

VH - exercício de cargo em comissão no âmbito da Procuradona-Geral do Lstado - 2 
pontos 

§ 6o A participação em eventos de capacitação e treinamento a partir da daia da 
vigência da última promoção por Avaliação de Desempenho que Tenha beneficiado o 
servidor, será considerada para formação dos requisitos para promoção constantes do 
Anexo IV, desta Lei Complementar. 
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Fortaleza, de de 2006 

VX 

POSIÇAO DA COMISSÃO: 
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r 
DESTINAÇÃO DA MATÉRIA:. 

Fortaleza, 0 > de ^ S ^ d e 200 ç 

FRANCINI GUEDES 
Presidente da COFT 
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DESTINAÇÃO DA MATÉRIA:. 

fortaleza, 03 de H ^ O / de 2006 . 

FRANCINI GUEDES 
Presidente da COFT 
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Designo Relator o Sr. Deputado 
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Presidente 
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ASSEMBLEIA ^ 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A CidadaRr.fflvffiffyiNAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 05/05 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral 
do Estado, estabelecendo a estrutura e a organização e 
disciplinando suas competências e o funcionamento 
dos órgãos que a integram, regionalizando sua atuação 
e dispondo sobre o regime jurídico dos Procuradores 
do Estado e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGÍSLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I o Esta Lei Complementar, nos termos do § 2.° do art 150 da Constituição do 
Estado do Ceará, dispõe sobre a competência, a estrutura e a organização da Procuradoria-Geral do 
Estado, bem como sobre o regime jurídico dos Procuradores do Estado 

Art. 2 o A Procuradona-Geral do Estado, em sua atuação institucional, deve obedecer, 
dentre outros, aos princípios da legalidade, da moralidade, da publicidade, da impessoalidade, da 
eficiência, da motivação, da proporcionalidade, do contraditório, da ampla defesa e do interesse 
público. 

A r t 3o A Procuradona-Geral do Estado tem nível hierárquico de Secretana de Estado, 
subordinando-se diretamente ao Chefe do Poder Executivo, integrando a Govemadoria. 

TÍTULO I I 
DA COMPETÊNCIA, DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO 

DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

CAPÍTULO I 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 4 o A Procuradona-Geral do Estado é instituição permanente, essencial ao exercício 
das funções administrativa e jurisdicional do Estado, responsável pela defesa dos interesses deste 
em juízo e fora dele, assim como pelas atividades de representação jurídica, judicial e extrajudicial, 
e de consultoria jurídica do ente federado 

Parágrafo único. São membros da Procuradoria-Geral do Estado o Procurador-Geral 
do Estado, o Procurador-Geral Adjunto e os integrantes da carreira de Procurador do Estado 

Ar t 5 o Compete à Procuradona-Geral do Estado* 
I - representar privativamente o Estado, nos âmbitos judicial e extrajudicial, defendendo 

seus interesses, bens e serviços, nas ações em que este for autor, réu, terceiro interveniente ou tiver 
mteresse na causa, 

I I - exercer as funções de consultoria e assessoramento jurídico do Estado, 
I I I - inscrever e controlar a dívida ativa, tnbutána ou não, do Estado, 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

FV - promover, privativamente, a cobrança extrajudicial e judicial da dívida ativa, 
tributária ou não, da Fazenda Pública Estadual, funcionando em todos os processos em que haja 
mteresse fiscal do Estado, 

V - representar o Estado junto ao Contencioso Administrativo Tributário, ao Tribunal de 
Contas do Estado e ao Tribunal de Contas dos Municípios; 

VI - elaborar mmutas de mformações a serem prestadas ao Poder Judiciário em mandados 
de segurança, mandados de injunção e habeas data nos quais o Governador, o Vice-govemador, os 
Secretános de Estado e as demais autondades da administração direta forem apontados como coatores, 
produzindo as defesas dos procedimentos adotados pelos agentes, e órgãos da Administração Estadual, 
salvo na hipótese de manifesta ilegalidade ou ilegitimidade por desvio de finalidade, 

VII - elaborar mmutas de informações a serem prestadas ao Poder Judiciário e petições 
iniciais em ações diretas de inconstitucionalidade, representações de inconstitucionalidade e argOições 
de descumprimento de preceito fundamental nas quais se questionem normas e outros atos do poder 
público, 

VUI - impetrar mandados de segurança em que o promovente seja o Estado do Ceará, bem 
como atuar e adotar medidas judiciais, inclusive habeas corpus, e extrajudiciais em defesa de 
autondades e servidores públicos estaduais, quando injustamente coagidos ou ameaçados em razão do 
regular exercício de suas funções, ainda que não mais as exerçam, sempre que tais atuações e medidas 
forem consideradas de mteresse do Estado, como salvaguarda da própna autondade do poder púbhco e 
da dignidade das funções exercidas pelos agentes públicos estaduais; 

IX - representar ao Governador do Estado sobre providências de ordem jurídica que lhe 
pareçam reclamadas pelo interesse público, para aplicação da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual e das leis vigentes; 

X - propor ao Governador do Estado e ás demais autondades estaduais a adoção das 
medidas consideradas necessárias à uniformização da legislação e da jurisprudência administrativa; 

XI - conduzir processos administrativo-disciplinares em que se atribua a prática de ilícitos 
administrativos a servidores da Administração direta e fundacional, mclusive da Polícia Civil; 

XII - requisitar aos dirigentes de órgãos e entidades da Administração Estadual certidões, 
cópias, exames, informações, diligências e esclarecimentos necessários ao cumpnmento de suas 
finalidades institucionais, devendo as respectivas autondades prestar imediato auxílio e atender às 
requisições em prazo razoável, ou naquele indicado na requisição, quando alegada urgência; 

XII I - fiscalizar a legalidade dos atos administrativos de quaisquer dos Poderes estaduais, 
recomendando, quando for o caso, a decretação de sua nulidade ou a sua anulação, e promovendo, se 
necessáno, as ações judiciais cabíveis, 

XIV - ajuizar, com autorização do Procurador-Geral do Estado, ações de improbidade 
administrativa em face de agentes públicos estaduais, quando for o caso, nos termos da legislação 
federal pertinente; 

XV - celebrar convêmos, com órgãos públicos e entidades públicas ou privadas, que 
tenham por objeto a troca de informações e o exercício de atividades de mteresse comum, bem como o 
aperfeiçoamento e a especialização dos Procuradores do Estado e dos servidores da Procuradona­
Geral do Estado e da Adrnmistração Estadual; 

XVI - manter estágio para estudantes de cursos correlatos às atividades-meio e às 
atividades-fim da Procuradoria-Geral do Estado, conforme disposto em Regulamento, 

XVII - propor ao Governador do Estado medidas de caráter jurídico que visem proteger o 
patnmômo público e aperfeiçoar as práticas administrativas estaduais, 

XVIII - representar e assessorar o Governador do Estado nas ações diretas de 
inconstitucionalidade e nas representações de inconstitucionalidade de autoria deste. 
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A Cidadania em Destaque XIX - ajuizar ações civis públicas em que seja promovente o Estado do Ceará, visando à 

proteção do meio ambiente e do patnmômo histónco, artístico-cultural, turístico, urbanístico e 
paisagístico estaduais, 

XX - coordenar, onentar e supervisionar as atividades de representação judicial e de 
consultoria jurídica das entidades da Administração indireta; 

XXI - desenvolver atividades de relevante interesse estadual, das quais especificamente a 
encarregue o Governador do Estado; 

XXII - exercer outras funções que se lhe sejam atribuídas por lei complementar. 
Parágrafo único Os pronunciamentos da Procuradoria-Geral do Estado, nos processos 

sujeitos a seu exame e parecer, esgotam a apreciação da matéria no âmbito da Administração Pública 
Estadual, deles só podendo discordar o Governador. 

CAPÍTULO n 
DA ESTRUTURA 

A r t 6° A Procuradona-Geral do Estado tem autonomia administrativa e financeira, com 
dotação orçamentária própria, apresentando a seguinte estrutura organizacional: 

I - DIREÇÃO SUPERIOR 
• Procurador-Geral 

I I - GERÊNCIA SUPERIOR 
• Procurador-Geral Adjunto 
• Assistência do Procurador-Geral 

I I I - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 
L Gabinete do Procurador-Geral 

L L Assessoria de Comumcação e Relações Públicas 
1.2. Ouvidoria 
1.3. Assessoria de Planejamento Institucional 

2. Assessoria de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais 
IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 

3. Procuradona Judicial 
4. Procuradoria Fiscal 

4.1 Célula da Dívida Ativa 
4.2. Núcleo de Pesquisa, Investigação e Avaliação de Bens 

5. Consultoria Geral 
6. Procuradoria de Processo Admimstrativo-Disciplinar 
7. Procuradoria do Patrimônio e do Meio-Ambiente 

7.1 Comissão Central de Desapropriação e Perícia 
8. Procuradoria da Administração Indireta 
9. Procuradorias Regionais 
10. Representação da Procuradoria-Geral no Distnto Federal 
11. Comissão Central de Concorrências 

V - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 
12. Centro de Estudos e Tremamento 

12.1. Célula da Biblioteca 
13. Coordenadoria Admmistrativo-Financeira 

13.1. Célula Financeira 
13.2. Célula de Recursos Humanos 
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13.3. Célula Administrativa 
14. Coordenadona de Tecnologia da Informação. 

14.1. Célula de desenvolvimento e suporte 

CAPÍTULO I I I 
DA ORGANIZAÇÃO 

Seçãol 
Dos Órgãos de Direção e Gerência Superior 

Subseção I 
Do Procurador-Geral 

Art. 7 o A Procuradoria-Geral do Estado tem por chefe o Procurador-Geral do Estado, de 
livre nomeação pelo Governador do Estado, dentre advogados com pelo menos dez anos de atividade 
profissional e tnnta e cmco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

§ I o O Procurador-Geral do Estado, o mais elevado órgão de direção e assessoramento 
jurídico do Estado, é Secretáno de Estado, submetido à direta, pessoal e imediata supervisão do 
Governador. 

§ 2 o 0 Procurador-Geral do Estado, nos casos de vacância do cargo, ausência, 
impedimento ou suspeição, será substituído pelo Procurador-Geral Adjunto e, na impossibilidade 
deste, diante de idênticos motivos, pelo Procurador Assistente 

Art. 8o Compete ao Procurador-Geral do Estado: 
I - supenntender os serviços jurídicos e administrativos da Procuradoria-Geral do Estado, 

exercendo, inclusive, o juízo de valor acerca da conveniência e oportunidade de atuação da 
Procuradona-GeraL nos casos previstos nesta Lei Complementar, 

I I - representar o Estado em qualquer Juízo ou instância, de caráter civil, penal, fiscal, 
trabalhista, falimentar ou especial, nas ações em que o mesmo seja parte como autor, réu ou terceiro 
interveniente; 

I I I - receber pessoalmente, quando não delegar tal atnbuição ao Procurador-Geral 
Adjunto, ou, de modo expresso, ao Procurador-Assistente ou a Procurador do Estado, as citações 
relativas a quaisquer ações ajuizadas contra o Estado ou em que o mesmo seja parte interessada; 

IV - autorizar a propositura de ação judicial pelo Estado, bem como a denunciação da lide 
por parte do Estado, e, ainda, dispensar a interposição de recursos processuais, apresentação de 
contestação e embargos à execução, bem como o comparecimento a audiência e a prática de outros 
atos processuais; 

V - desistir, firmar compromissos ou acordos e, ainda, confessar, nas ações de mteresse do 
Estado, quando autonzado pelo Governador do Estado, 

VI - representar o Estado do Ceará junto ao Contencioso Administrativo Tnbutário, ao 
Tnbunal de Contas do Estado e ao Tnbunal de Contas dos Mumcipios, pessoalmente ou através de 
Procurador do Estado que designar, 

VI I - minutar, pessoalmente ou por Procurador do Estado que designar, mformações em 
mandados de segurança, mandados de injunção ou habeas data nos quais o Governador, o Vice-
Govemador, os Secretános de Estado e as demais autondades da Adrnmistração direta forem 
apontados como coatores, bem como impetrar habeas corpus em favor dessas autoridades, quando 
ameaçadas ou coagidas em razão do regular exercício de suas atnbuições, ainda que não mais as 
exerçam, sempre que tais atuações e medidas forem consideradas de interesse do Estado, como 
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salvaguarda da própna autondade do poder público e da dignidade das funções exercidas pelos 
agentes públicos estaduais; 

VIU - sugerir ao Governador do Estado a propositura de açâo direta de 
inconstitucionalidade e de representação por inconstitucionalidade, 

IX - auxiliar o Governador do Estado na prestação de informações no âmbito de ações 
diretas de inconstitucionalidade e de representações por inconstitucionalidade, na forma da 
Constituição e da legislação específica; 

X - delegar atribuições de sua competência ao Procurador-Geral Adjunto, ao Pro curado r-
Assistente e aos Procuradores do Estado, exceto no que pertine à edição de atos normativos, à 
apreciação de recursos administrativos e à emissão de despachos conclusivos; 

XI - expedir instruções e provimentos para os Procuradores e servidores da Procuradona­
Geral, sobre o exercício das respectivas funções; 

XII - propor ao Governador do Estado a decretação de nulidade ou a anulação de atos 
administrativos que considere inconstitucionais ou ilegais, 

X m - submeter a despacho do Governador do Estado o expediente que depender de 
decisão deste, 

XIV - designar os órgãos da Procuradoria-Geral do Estado em que devem ter exercício os 
Procuradores do Estado e os servidores da Procuradoria; 

XV - apresentar anualmente ao Governador do Estado relatóno das atividades da 
Procuradoria-Geral, 

XVI - requisitar, com atendimento prioritário, aos Secretános de Estado e dirigentes de 
órgãos c entidades da Administração direta e mdireta, exames, diligências ou esclarecimentos 
necessários ao exercício de suas atnbuições, 

XVII - ajuizar as ações civis competentes, nos casos de crimes praticados em detrimento 
de mteresses, bens e serviços da Administração direta; 

XVIII - avocar processo administrativo, para a emissão de despacho ou parecer, ou 
processo judicial, para patrocínio direto, inclusive os de mandado de segurança, mandado de injunção, 
habeas corpus e habeas data, 

XIX - reunir, quando julgar conveniente, sob a sua presidência, o Procurador-Geral 
Adjunto, o Procurador-Assistcnte e os Procuradores do Estado, para exame c debate de matéria 
considerada de alta relevância jurídica, 

XX - exercer a atividade correicional da Procuradona-Geral do Estado, diretamente ou por 
meio dos Procuradores do Estado que designar; 

XXI - autorizar em casos excepcionais e mediante justificativa, com a aprovação do 
Governador do Estado, a contratação de advogado para representar o Estado do Ceará fora de seu 
território, 

XXII - exercer a direção superior, coordenar, onentar e supervisionar, diretamente ou 
através da Procuradoria da Adnumstração Indireta, as atividades de representação judicial e de 
consultoria jurídica das entidades da Adrnmistração indireta, mclusive das procuradorias autárquicas e 
fundacionais, 

XXIII - exercer outras atribuições merentes às funções de seu cargo 
Parágrafo único. O Procurador-Geral do Estado terá à sua disposição um Assessor 

Técnico, símbolo DAS-1, de livre nomeação pelo Governador do Estado, com atribuições previstas em 
Regulamento. 

Subseção H 
Do Procurador-Geral Adjunto 
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Art. 9o O Procurador-Geral Adjunto é de livre nomeação pelo Governador do Estado, 
dentre advogados com pelo menos dez anos de atividade profissional e trinta e cmco anos de idade, de 
notório saber jurídico e reputação ilibada 

§ 1° O Procurador-Geral Adjunto é Secretário Adjunto de Estado. 
§ 2 o O Procurador-Geral Adjunto, nos casos de vacância do cargo, ausência, impedimento 

ou suspeição, será substituído pelo Procurador-Assistcnte. 
Art. 10. Compete ao Procurador-Geral Adjunto: 
I - substituir o Procurador-Geral do Estado, nos casos previstos no § 2.° do art 7.° desta 

Lei Complementar, 
I I - coordenar as atividades dos órgãos de execução programática e de execução 

instrumental da Procuradona-Geral do Estado, 
I I I - superintender as atividades desenvolvidas pela Coordenadona Ad ministrai ivo-

Financeira; 
IV - assessorar o Procurador-Geral do Estado em assuntos técmco-jurídicos; 
V - receber as citações dirigidas ao Estado e exercer outras atnbuições que lhe sejam 

delegadas pelo Procurador-Geral do Estado 
Parágrafo único. O Procurador-Geral Adjunto terá à sua disposição um Assessor Técnico, 

símbolo DAS-1, de livre nomeação pelo Governador do Estado, com atnbuições previstas em 
Regulamento. 

Subseção UI 
Da Assistência do Procurador-Geral 

Art. 11 A Assistência do Procurador-Geral do Estado será ocupada por Procurador-
Assistcnte, nomeado em comissão pelo Governador, dentre integrantes da carreira de Procurador do 
Estado com mais de três anos de efetivo exercício no cargo 

Art. 12. Compete ao Procurador-Assistcnte: 
I - assessorar o Procurador-Geral do Estado, 
I I - elaborar pareceres, minutas de atos, leis e decretos, bem como reabzar estudos, 

pesquisas e outras atividades de interesse da Procuradoria-Geral do Estado, conforme designação do 
Procurador-Geral do Estado; 

I I I - colaborar com os demais órgãos da Procuradona-Geral do Estado, quando indicado 
para tanto, 

IV - substituir o Procurador-Geral Adjunto, nos casos previstos no § 2 ° do art 9 0 , e o 
Procurador-Geral, nos casos previstos na parte final do § 2 0 do art 7.°, desta Lei Complementar. 

Seção II 
Dos Órgãos de Assessoramento 

Subseção I 
Do Gabinete do Procurador-Geral 

Art. 13 O Gabinete do Procurador-Geral do Estado será dirigido pelo Chefe de Gabmete, 
de bvre nomeação pelo Governador do Estado. 

Art. 14 Compete ao Gabinete do Procurador-Geral do Estado: 
I - prestar assistência administrativa ao Procurador-Geral do Estado, 
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I I - propor a expedição de normas sobre assuntos inerentes a seu âmbito de atnbuições; 
I I I - encaminhar ao Procurador-Geral do Estado assuntos, processos e correspondências 

cuja solução dependa da apreciação deste; 
IV - preparar o expediente a ser despachado pelo Procurador-Geral do Estado; 
V - preparar a agenda do Procurador-Geral do Estado, avisando-o, com antecedência, 

sobre os atos e as solenidades a que deva comparecer, 
VI - atender os interessados que buscam contato cora o Procurador-Geral do Estado, 
VII - coordenar e controlar as suas atividades, 
VI I I - manter cadastro e informações atualizadas sobre todos os órgãos e entidades das 

administrações federal, estaduais e municipais, normalmente contatados pela Procuradoria, 
IX - fazer o encaminhamento aos demais órgãos da Procuradona-Geral do Estado, 

conforme a respectiva competência, dos processos que recebam despacho do Procurador-Geral do 
Estado ou do Procurador-Geral Adjunto; 

X - determinar a realização de trabalhos de digitação ou de caráter datilográfico, bem 
como o arquivamento de cópias de expedientes e outros documentos do Gabmete; 

XI - desempenhar outras atnbuições que lhe sejam conferidas pelo Procurador-Geral do 
Estado. 

Subseção I I 
Da Assessoria de Comunicação e Relações Públicas 

Art. 15. A Assessona de Comumcação e Relações Públicas, funcionalmente vinculada ao 
Gabinete do Procurador-Geral do Estado, será ocupada pelo Assessor de Comunicação e Relações 
Públicas, nomeado em comissão pelo Governador do Estado, dentre bacharéis em Comumcação Social 
ou Relações Públicas, devidamente credenciados junto ao Sindicato dos Jornalistas ou à Associação 
Brasileira de Relações Públicas. 

Art. 16 Compete à Assessoria de Comunicação e Relações Públicas: 
I - divulgar, externamente, a imagem da Procuradona-Geral do Estado, 
I I - realizar o acompanhamento do material oficialmente enviado para divulgação e 

publicação; 
UI - editar boletim ou jornal periódico, em cooperação com o Centro de Estudos e 

Treinamento; 
IV - efetuar a leitura diána dos pnncipais jornais e revistas, de âmbito local e nacional, 

selecionando as maténas de interesse da Procuradona-Geral do Estado e elaborando sinopse a ser 
divulgada internamente, 

V - realizar o acompanhamento e a montagem de entrevistas e reportagens prestadas por 
membros da Procuradona-Geral do Estado, orientando o entrevistado, quando por este solicitado, em 
relação às técnicas de comumcação, 

VI - coordenar todo o trabalho jornalístico e de relações públicas da Procuradona-Geral do 
Estado 

Subseção UI 
Da Ouvidoria da Procuradoria-Geral do Estado 

Art. 17. A Ouvidoria da Procuradona-Geral do Estado, funcionalmente vinculada ao 
Gabinete do Procurador-Geral do Estado, será exercida por assistente técnico, nomeado em comissão 
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peto Governador do Estado, dentre servidores públicos estaduais, para atuação no Sistema de 
Atividades de Ouvidoria da Administração Pública Estadual. 

Art. 18. Compete à Ouvidoria da Procuradoria-Geral do Estado. 
I - ouvir todos os cidadãos-usuários dentro dos princípios e valores éticos da 

Adrnmistração Pública, 
I I - conscientizar os cidadãos-usuários dos serviços públicos de seus direitos e deveres, 
I I I - representar o cidadào-usuário ante a Instituição Púbbca demandada, 
IV - receber, analisar e apurar as manifestações dos usuános do serviço público que lhes 

forem dirigidas ou colhidas em veículo de comunicação formal e informal, notificando os 
órgãos/setores envolvidos para os esclarecimentos necessários, 

V - providenciar o encaminhamento das manifestações recebidas; 
V I - acompanhar as providências adotadas, solicitando soluções, 
VII - manter o cidadão manifestante informado das providências adotadas; 
VI I I - garantir o retomo das providências adotadas a partir dos resultados alcançados; 
IX - atuar mediando divergências, buscando a satisfação do cidadão quanto ao serviço 

solicitado; 
X - ofertar atendimento e retomo em prazo razoável, célere, com procedimentos 

simplificados, 
XI - assegurar aos solicitantes o caráter de sigilo, discrição e de fidedignidade nas 

informações transmitidas, 
XI I - funcionar como um canal permanente de acesso, comunicação rápida eficiente entre 

o Poder Público e o cidadão-usuário; 
XII I - garantir o equilíbrio harmónico e salutar na relação entre Instituição e usuário; 
XIV - estimular a participação do servidor público com vistas a prestação de serviço 

público satisfatório ao usuário; 
XV - racionalizar recursos públicos, minimizando despesas; 
XVI - garantir a qualidade e eficiência dos serviços públicos prestados; 
XVII - aprimorar o relacionamento entre as instituições e o cidadão-usuário no 

cumprimento de direitos e deveres face à adrnmistração púbhca, 
XVIII - atuar na prevenção de conflitos e no aprimoramento de fluxos e procedimentos 

mtemos, 
XIX - manter o Titular da Instituição informado através de relatónos circunstancias das 

manifestações recebidas e seus respectivos encaminhamentos, dados referenciais quantitativos e 
qualitativos, fornecendo assim um diagnóstico dos pontos de excelência da Instituição, bem como os 
carentes de aperfeiçoamento, seguido de sugestões gerenciais concretas de correções, 

XX - manter a Secretana da Ouvidoria-Geral e do Meio Ambiente - SOMA, como gestora 
do sistema, informada das atividades, programas e dificuldades, 

XXI - participar das estratégias de atuação estabelecida pela SOMA visando a unicidade e 
otimização de procedimentos. 

Subseção IV 
Da Assessoria de Desenvolvimento Institucional 

A r t 19. À Assessoria de Desenvolvimento Institucional - ADINS, compete: 
I - prestar assessoramento técmco ao Procurador-Geral, ao Procurador-Geral Adjunto e a 

Chefe de Gabmete; 
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U - participar da elaboração e acompanhar a execução dos planos dc trabalho das 
coordenadorias administrativo-financcira c da tecnologia c informação, visando o desempenho 
integrado das suas ações; 

U I - coordcnarcavaharoplancjamcnto estratégico da Procuradoria, 
IV-conhcccrascxpcncncras bem sucedidas na área institucional, dcntrocfbra do Estado, 

compartilhando mformações, cxpcncnciascconhccimcntos; 
V - responder as mensagens cncammbadasãPCE via portal do Covemo; 
V I - prestar apoto, quando necessário, ãs unidades orgânicas da PCE, 
VU -elaborar, cm parceria comaCéluladc Recursos Humanos, propostas cBou medidas 

ncccssáriasàfbrmação dos servidores na perspectiva do seu melhor dcscmpcnhocqualidadc, 
VUI exercer outras competências merentes á sua área dc atuação, designadas pela 

autoridade competente. 
Pan^gralb único terá um Orientador dcCélulacdoisAssistcntcsTécnicos, 

cargosde provimento cm comissãode simbologia ONS^cDAS-2, respectivamente. 

SubseçãoV 
Ua Assessoria dc Análise, ElaboraçãocRcvisãodc Cálculos 

^udldaiscExtra^udiciais 

ArL 20 CompctcàAsscssorta dc Análise, Elaboração,cRcvisãodc Cálculos Judiciasse 
Extrajudiciais. 

I-proccdcr ao exame, claboraçãocrcvisãopcncialdc cálculos judiciaisccxtrajudiciais 
rclativosaatividadcsdcscnvolvidaspclaProcuradoria-Ccraldo Estado, no interesse da Administram 
Pública Estadual dirctacmdircta, 

U-supcrvisionar,coordcnarcacompanharostrabalhostccmcosdccálculocpcriciais 
referentes aos feitos dc mteresse do Estado c entidades da admimstração estadual indireta, ás 
hqmdaçõcsdcscntcnçacaos processos dc execução, 

lU-cxammar os cálculos constantes dos prccatõriosjudiciáriosdcrcsponsabihdadc do 
Estadocdas entidades da adrnmistração estadual indireta. 

^I^AAsscssoriadc Análise, ElaboraçãocRcvisãodc Cálculos JudiciaiscExtrajudiciais 
será mtegrada por técnicos peritos cm cálculos, bacharéis cm ciências contábeis, economia, 
matcmáticaouadmuustração, cargos dcprovuncntocfctivo pcrtcnccntcsao quadro dc pcssoalda 
Procuradona Ccral do Estado, tendo por coordenador um Procurador do Estado, decarrcua. 

^2^AAsscssoriadcAnáhsc,ElaboraçãocRcvisãodc Cálculos JudiciaiscExtrajudiciais 
terá sua organizaçãoefuncionamento defimdos cm regulamento, pelo Covcmador do Estado 

^ ^ O c a r g o dcprovimcntocmcormssão dc Coordenador da Assessoria dc Análise, 
ElaboraçãocRcvisão dc Cálculos JudiciaiscExtr^udiciais,dchvrc nomeação pelo Covcmador do 
Estado, dentre Procuradores do Estado, dc carreira, corrcspondcásunbologiaONS-2. 

Seção UI 
Uos Órgãos dc Execução Programática 

Subscçãol 
Disposições Cerais 

Art. 21. Os õrgâos dc execução programática da Procuradona-Ccral do Estado, 
diretamente subordinados ao Procurador Ccral do Estado, são responsáveis pelas atividades dc 
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represento e ^ ^ d ^ e j u d i ^ dobado, de consu 
qnando f o r o easo, da mdireta e de preservação dos princípios de hierarquia e disciplina da 
Administração Púbhca Estadual 

A r t ^ C s órgãos de execução programáticacoCcntro de EstudoseTreinamento da 
Procuradona-Ceral do Estado serão dirigidos por P^ 
Governador do Estado, dentre mtegrantes da carreira de Procurai 
de efetivo exercicio do cargo, ressalvadoodisposto no art 4ó ,^^ ,des taEe i Complementar. 

Parágrafo único Compete aos Procuradores Chefes: 
I - orientar, ftscaltzaredistrihuir os serviços do respectivo órgão; 
U-atnhuir encargos especiais, compatíveis com suas tunçÕes,aProcuradores do Estado 

do respectivo órgão, 
IU - propor ao Procurador-Ceral a designação de substituto em casos dc ausência, 

impedimento ou suspeição; 
I V - editarnormassobre serviços mtemos, 
V - assessoraroProcurador-Ceraf nos assuntos jurídicos referentes ao âmbito de atuação 

do respectivo órgão, 
V I - estabelecerocritêrio de distribuição, entre os Procuradores do Estado, de processos, 

ações ou serviços de competência do respectivo órgão, 
VU apresentar, semestralmente ou sempre que sohcitado, ao ProcuradorDCcraf do 

Estado, relatório das atividades do respectivo órgão; 
VUI exercer outras atnbmçócs que lhes sejamconferidas pelo Procurador-Ccral do 

Estado ou pelo Procurador Geral Adjunto 

SubseçãoU 
Da Procuradoria judiciai 

Art.23 CompcteãProcuradoriaJudicial: 
I^patrocinar,judicialeextrajudicialmente, os interesses do Estado nas causasemteresses 

mencionados no mcisoldo art ^^destaLeiComplementar, salvo nos feitos de competência de outros 
órgãos da Procuradoria^eral do Estado, 

U-promover ações do Estado em face da Umão, de Estadosede Municípios, bem assun 
em face de pessoas fisicasejuridicas de direito púbhco ou dedtreito pnvado, obscrvadoodisposto no 
mcisolVdoart ^destaEeiComplementar,edefendê-lonasaçõesque lhe forem movidas, 

Ula^mzar ações regressivas em face de agentes púbhcos estaduais, observadoodtsposto 
nomcisolVdoart desta Lei Complementar, 

IV-eíaborarminutasdemfbrmaçÕcscacompanhar processos de mandado de segurança, 
mandado de i r ^ u n ç ã o e ^ ^ ^ ^ ^ nos quaisoGovcrnador,oVice-Governador, os Secretános de 
Estadoscas demais autondades da adrnmistração direta forem apontados como coatores, bem assim 
prepor ^ ^ ^ ^ ^ ^ e n ^ favor das n^smas autoridades, quando ferocaso,ressalvadaacompetênci^ 
de outros órgãos da Procuradoria-Geral do Estado, 

V exercer outras atividades correlatas aodesempenhodasatnbmçõesdispostas neste 
artigo. 

Subseção IU 
Ua Procuradoria Piscai 

ArL24.CompctcàProcuradonaPiscal^ 
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I - promover a cobrança extrajudicial e judicial da dívida ativa do Estado, de qualquer 
natureza, tnbutána ou nâo; 

I I - representar o Estado nos processos de inventáno, arrolamento e partilha, arrecadação 
de bens de ausente e herança jacente, 

I I I - defender os mteresses do Estado nas ações ou processos de natureza tnbutária e 
financeira, mclusive nos mandados de segurança, mandados de injunção e habeas data, bem assim, 
propor habeas corpus e produzir defesas criminais em favor das autoridades estaduais constrangidas 
em razão de sua atuação no interesse do Fisco Estadual, observado o disposto no inciso VIH do art 5 ° 
desta Lei Complementar; 

IV - representar o Estado em ações ou processos que versem sobre matéria financeira 
relacionada com a arrecadação tributária; 

V - requerer abertura de inventário, arrolamento ou partilha, decorrido o prazo legal sem 
que os demais interessados o façam, 

VI - emitir pareceres sobre matéria tnbutária, financeira e orçamentária, apl içando-se o 
disposto no art. 27 desta Lei Complementar; 

VII - realizar trabalhos relacionados com o estudo e a divulgação da legislação tributária, 
atuando em colaboração com o Centro de Estudos e Treinamento, 

VII I - examinar as decisões judiciais, em matéria tnbutária, cujo cumpnmento incumba ao 
Secretáno da Fazenda ou dependa de sua autorização, 

IX - supenntender os trabalhos desenvolvidos pela Célula da Dívida Ativa; 
X - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atnbuições dispostas neste 

artigo 
Parágrafo único Na estrutura da Procuradoria Fiscal haverá uma Célula de Pesquisa, 

Investigação e Avaliação de Bens, com composição e atribuições previstas em Regulamento. 

Subseção IV 
Da Célula da Dívida Ativa 

Art. 25 Compete à Célula da Dívida Ativa 
I - apurar a liquidez e a certeza dos créditos da Fazenda Pública Estadual, inscrevendo e 

controlando, com exclusividade, a dívida ativa, tnbutána ou não; 
I I - efetuar, em conjunto com a Procuradona Fiscal, a cobrança extrajudicial da dívida 

ativa, tnbutána ou não, do Estado; 
I I I - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atnbuições dispostas neste 

artigo 
§ I o A Célula da Dívida Ativa terá atuação orientada pela Procuradoria Fiscal e será 

chefiada por um coordenador, nomeado em comissão pelo Governador do Estado, dentre servidores 
públicos estaduais estáveis, ocupantes de cargo efetivo, de nível superior 

§ 2 o Na estrutura da Célula da Dívida Ativa haverá um Núcleo de Apoio Administrativo, 
dirigido por servidor púbbco estável, com formação de nível superior, de hvre nomeação pelo 
Governado;- do Estado. 

§ 3o Na Célula da Dívida Ativa serão lotados servidores integrantes do quadro de pessoal 
da Jírdcuradona-Geral do Estado, com formação de nível superior, para os cargos de técnico da dívida 

-«ativa, e de nível médio, para funções de apoio 
§ 4 o A Célula da Dívida Ativa terá sua organização e funcionamento definidos em 

Regulamento, pelo Governador do Estado. 
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Subs^oV 

DaCousu^orta-Ceral 

CompeteãConsuhona-Ceral. 
IDem^ir pareceres sobre n ^ é r i ^ 

por meto de eonsuha formulada petos Governador, Viee-Govemador ou Seeretárto de Estado, 
^fonsorPúbbeo Geral, Proeurador-Geral de J ^ 
l^gislativado Eslado, Presidente doTribunal de Justiça do Estado, Presidente doT^ 
do EstadoePresidente doTribunal de Contas dos Mumeiptos, ressalvadas as eompetêneias de outros 
órgãos da Proeuradoria-Geral do Estado, 

U assessoraroProeurador-Geraldo Estado; 
IU examinaros processos de aposentadoria, transforência para a referva, reformas e 

pensões, relativos a servidores ^ militares estaduais, antes daassinatura do respectivo ato pelas 
autoridades competentes; 

IV - exammar anteprojetos de emendas constitucionais, leis, decretos, contratos e 
convénios, por solicitação do Governador ou de Sccretãno de Estado; 

V - sugerir aadoçãodasmedtdasnccessáriasãpronta adequação das leis c dosatos 
normativosdaAdministração Estadual ãsregraseaos princípios constitucionais vigentes; 

V I - elaborar súmulas dc seus pareceres, para uniformizarajurisprudênciaadmmistrati^ 
estadual, solucionando divergências entre órgãosjuridicos da Administração; 

VU-exerceroutrasatividadescorrelatasao desempenbo das atribuições dispostas neste 
artigo 

^ I^AsconsultasformuladasàProcuradoria-Geral doEstado devem ser acon^anbadas 
dos autos pertinenteseinstruldas adequadamente com pareceres conclusivos de assessoria jurídica do^ 
órgãos mteressados. 

^2^As exigências previstas no^l^deste artigo podem ser dispensadas, nas btpóteses de 
comprovada urgência ou de unpedimento ou suspeição dos agentes públicos mtegrantes dosórgãosde 
assessoria jurídica das repartições mteressadas, bem como em outros casos,acritêrto do Procurai 
Geral do Estado 

Art. 27. Gs pareceres da Procuradoria-Geral doEstado, exarados pela Consultorta-Geral 
ou por outro órgão de execução programática, após aprovação do Procurador-Geral, encerram o 
assunto exammado na via adnumstrativae, normalmente, con̂  
conclusão. 

^l^Gs pareceres da Procuradona-Geral do Estado, após despacbo do Procurador-Geral do 
Estado, devem ser submetidosãaprovação do Governador, quando forocaso de atribuição de efoito 
normativo. 

^2^PorsugestãodoProcurador-GeraldoEstado,oGovemador poderá conferir ao parecer 
efeito normativo emrelação aosórgãos e ás entidades da Administração Estadual, devendo sua 
lntegra,emtalcaso,serpublicadano Diáno Gficial do Estado, comorespcctivo número de ordem,eo 
despacbo govemamentalaclc relativo. 

^ 3̂  G reexame de qualquer parecer pela Procuradoria-Geral do Estado depende de 
expressa autonzação do ProcuradorGeral do Estado,àvista de requerimento fundamentado. 

^^AProcuradona-GeraldoEstadoenut^áparecersobre maténa jurídica de mteresseda 
Administração mdireta, quando expressan^nte determinado pelo Procurador-Geral 

^^GspareceresprofendospelosProcuradoresdo Estado, nos processos que Ibe forem 
distribuídos, podem ser desaprovados mediante despacbo fundamentado do Procurador-Cbefè 
respectivo ou do Procurador-Geral do Estado 
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origmais dos parecerem depois^^ 
processos respec^vos, doesse e x t r a i 

Subseção VI 
Da Procuradoria de Processo Admiuist^vo-Diseipliuar 

Art.28 CompeteãProcuradoria de Processo Adnunistra^vo-Disciplinar 
I-conduzir os processos adn^istrafivo-disciplmaros em que sc a tnbuaaprá t^ 

admimstrativos a servidores púbbcos civis da Admimstração direta, autárquica e timdaciouat, 
mclusive da Pobcia Civil, 

D - conduzir processo de revisão de processo admmistrattvoDdisciplmar, em caso de 
pedido de renovação da mstânciaadmmtstrativa, nas bipóteses previstas em le^ 

Dt-asse^urar ampla defesa aosindiciadosrevéiseaosquenãotenbamcondições de 
constituir advogado, nomeando-se-lbes defensor; 

IV expedir citações, notificações e mtunações nos processos de sua competência, 
requisitando mformaçÕesedocumentosparamstruf-los; 

V rcquisitarcrcabzarddigcnciasmvcstigatõnas; 
VI-cxcr^er outras atividades correlatas ao desempenbo das atribuições dispostas neste 

artigo. 
Art.29 AProcuradona de Processo Admimstrativo-Disciplinaréconstituida por. 
t - Comissões Processantes, encarregadas de realizar os processos administrativo-

discipbnares mencionados no incisoldo artigo antenor, 
It - Conussão de Revisão, encarregada de realizar processo de revisão, conforme 

mencionado no inciso lido artigo antenor 
^ t^AsCon^ssõesProcessantes,de caráter permanentc,devem ser compostaspor três 

membros titulares, nomeados pelo Covemador doEstado, para mandato de dois anos,penmtidaa 
recondução, sendo um Procurador do Estado, responsávelpor sua Presidência, e dois servidores 
estaduais estáveis bacbarêis em dueito. 

^ 2̂  Cada Comissão Processante deve ter três membros suplentes, nomeados pelo 
Covernadordo Estado, dentre Procuradoresescrvidorcs estaduais estáveis bacbaréis em direito. 

^^AComissãode Revisão, decarátcrprovisõno,constituidapeloCovcmador do Estado 
quando se fizer necessária sua atuação, deve ser composta por três Procuradores do Estado, com mais 
de três anos de efetivo exercicio do cargo, escolbidos dentre os que não tenbam funcionado na 
Comissão Processante que presidmoprocessoadministrativo-disciplinaraser revisto 

^^Cada Comissão Processante terá uma Secretana, cbefiada por um Secretário, nomeado 
emeonussão pelo Covcmador,dentreservidoreslotadosnaProcuradoria-Ceral do Estado 

Art.30 Cs membros das Comissões Processantes onundos de outros õrgâos ou de outras 
entidadesda Adnumstração estadual devem ser colocadosàdisposição da Procuradoria-Ceral do 
Estado, tendoaobrigação de dedicar todooscucmpenbofúnctonal,exclusivamente,áexecução dos 
tral^lbos de sua competência, assegurando-se-lbesaperccpção dos vencimentosedas vantagens dos 
cargos efetivos que ocupem na Administração estadual, sem prejuízo da gratificaçãoaque se refereo 
art 32 desta Eci Complementar. 

Art.3t.CCovemadordoEstadocolocaráádisposição da Procuradoria-Ceral do Estado, 
em número suficiente^com õnus paraaongem, servidores de õrgãoseentidades da Admimstração 
estadualque sejam bacbarêisemdireito mscritos na Crdcmdos Advogados do Brasil, aosquais 
incumbiráadefes^dosi^tçiadosrevéisedosmdiciadosqucnão tenbameondiçõesdeconstituu -

advogado. 
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Art, 32. Aos ombros das C o e s õ e s Processa 
aosservidorescotocadosàdispos^o da ProcuradorGeral do Esta^ 
emprocessos^drauustrat^o-disciplmares, será eoneedida gratificação pela execução de trabalho 
rolevaute técmco ou cieutífico, prevista uoart.^2,iuc IV ,c^coa r t . l ^ , ambos da Lei Estaduais 
9826, det^de maio del974,correspoudeute ao valor da roprosentação do cargo cm comissão, de 
mvelDNS^eDAS-l,respectivamente 

Art. 33.Aautoridade que dctermiuaramstauração de processo admmistrativo^isciplmar 
remeterá, de imediato, á Procuradoria-Geral do Estado, a portana correspoudeute, devidamente 
pubbcada no Diário Gficial do Estado, acompanhada da ficba i c i o n a l rospectivacdas demais peças 
tnfbrmattvas acerca do mdiciado, além de elementos probatórios dos f^tos obieto da imputação, 
mclusive os autos da smdicância, quando houver 

Art. 34. Sob pena de responsabihdade, inclusive por desídia fimcional, os dirigentes dos 
órgãosedasentidadesda Adnumstraçãoestadualdevematender, no prazo fixado pelaGonussão 
Processante, ás solicitações, dibgências investigatóriaserequisiçóes,comumcando pro 
caso de força m^ior,arazão da unpossibilidade do atendimento 

Art. 35.Tem caráter urgenteeprioritárioofbrnecimento dos meios de transporteecstada 
aos encarregados da realização do processo administrativo-disciplinar, correndo as respectivas 
despcsasácontadoórgão ao qualomdiciado se encontra vinculado. 

Art.36. Goncluidaafasede mstrução,os autos do processoadnumstrativodisciplinar 
devem ir com vistas ao defensor domdiciado,peloprazo de l^^dez^dias,paraoferccunentodas 
razões finats. 

Art.37. Ultrapassadooprazoaque se refereoartigo antenor, oferecidas ou não as razões 
finars,cnãohavendo outras dihgcnciasaseremcumpndas,oPresidentedaGomissão Processante 
deve distnbuiroprocessoaum dos membros da Gonussão, para relatar no prazo del^^qumze^dias. 

Parágrafe único Grelatõrio das Comissões Processantes conterá. 
I histórico das imputações feitas ao mdiciado; 
D-anáhsc dos fetosefimdamentos jurídicos da acusação, 
m^conclusão,opmando pela absolvição ou pela punição do mdiciado, apontando, neste 

último caso,apcnaaserapbcadacadisposição legal em que se fundamenta 
Art.38. As Comissões Processantes delibcrarãopormaiona,ressalvadaacompctência 

privativa de seu Presidente, defimda em Regulamento. 
Art. 39. A mobservância dos prazos estabelecidos para o tránute c a conclusão do 

processo admimstrativo-disciphnar não importa em nuhdadc 
Art.40. As normas pertmentesácondução doprocesso administrativo-disciplmar pelas 

GonussÕes Processantes aplicam-se, no que couber, ao processo de revisão conduzido pela Conussão 
de Revisão. 

Parágrafe único Aphcam-se subsidianamente ás regras procedunentais do processo 
admmistrativo-disciplmar, previstas nesta Eei Complex 
do Código de Processo Pcnaledo Código de Processo Civil. 

Art.41 GGovcmadordo Estado, mediante exposição justificada do ProcuradorGeral do 
Estado, poderá,aqualquer tempo, extmguir ou cnar comissões de processamento, de acordo com as 
necessidades da Adrnmistração, observadas as normas previstas nesta Subseção 

Subseção VD 
Da Procuradoria do Patrtmõnioedo Meio Ambiente 

Art. 42. CompeteàProcuradona do Patnmômoedo Meio Ambiente. 
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IDpromoveradefesaeaproteçã^ em juízo 
ao patrimõmoimob^áno do Estado, 

U-orgamzareaeompauhar, mediante autonzação, os processos admmistrativos 
de desapropriação por utthdade púbbca, necessidade púbhea ou ^ 
opromovente, 

IU - funcionar, judiciai ou extrajudicialmente, cm casos de locação, arrendamento, 
enfiteuse, concessão de diroitodcsupcrficieecompraevendareiativosabcns imóveis do Estado, 

IV^prostar assistência técnico-juridica quando da realização de atos ou negócios jurídicos 
rolativosal^nsunóveisdo Estado, mclusive elaborando minutasecontratos, 

V acompanhar os processos de usucapião em que o Estado tenba sido instado a 
manifestar seu interesse; 

Vl-providenciar junto aos Cartórios de Registro de Imóveis competentesorcgistro de 
títulosearegul^ização da situação jurídtca de imóveis pertencentes ou adquiridos pelo Estado ou pô  
entidade da Admimstração Púbbca Estadual, 

VU patrocmarjudicialmenteosintcressesdoEstadonas causas relacionadas aomeio 
ambientceãs políticas de quantidadeequalidade de águas; 

VlU-promover ações do Estado, com prévia autonzação do Procurador-Ccral, em face da 
Umão, dos Estadosedos Municípios, bem como cm face das respectivas entidades da Adrnmistração 
mdireta, e de pessoas fisicas ou jurídicas de direito pnvado, nas questões relacionadas com o 
patrimômoecomomeioambientcecomodomínioeaproveitamcnto das águas, nas suas diversas 
modalidades deusoeconservação,defendendoo Estadonas ações que Ibe fbremmovidasnesse 
campo de atuação, 

IX-a^uizaraçÕespossessónas,demarcatórias,divisónasedeproteção do patrimômo 
ambicntaledas águas do domímo do Estado, 

X defender os interesses do Estado nasaçõesou processos de natureza tributána, 
mclusivcnosmandados de segurança, mandados d e m j u n ç ã o c ^ ^ ^ ^ ^ quandoprevalentea 
maténa ou o interesse patnmomal imobiliário ou ambiental, podendo atuar em conjunto com a 
ProcuradoriaPtscal, 

Xl-a^mzar, com prévia autorização do Procurador-Ceral, ações civis públicas em que seja 
promoventeo Estadodo Ceará, visando áproteção do meio ambiente e do patrimômo bistóneo, 
artístico-cultural, turístico, urbanísticoepaisagístico estaduais; 

XUDenutirpareceressobre matériarelativaao patnmômo imobibárioestadual, sobre 
domínio, aproveitamentoeoutorga do uso de águas, sobre questões de natureza ambiental, bem como 
sobroplanosdeurbanização,aplicando-seodispostonoart. 27 desta Eci Complementar; 

XUI - fiscalizar a legabdade dos atos da Adnumstração estadual relacionados ao 
patnmónio púbbco, ao uso das águaseao meio ambiente, 

XIV exercer outras atividades correlatas ao desempenbo das atnbuições dispostas neste 
artigo. 

Subseção V m 
Da Comissão Ceutral de Desaprop^açõescPerfeias 

ArL4^AConussão Central deDesapropnaçÕesePerícias,mtegraaProcuradoria do 
Patnmômo e Meio Ambiente, coma competência de promover os atos executónos relativos às 
desapropriações decretadas no mteresse da Admimstração Pública Estadual, direta, autárquica e 
fúndacionaledc realizar ou acompanhar trabalbos de perícia em bens móvciseunóveis 
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§ I o A Comissão Central de Desapropriações e Perícias comporá comissão especial de 
avaliação de bens móveis e imóveis, lendo como presidente o Procurador do Estado chefe da 
Procuradoria do Patnmômo e do Meio Ambiente, assumindo o Vice-Presidente da Comissão a 
condução dos trabalhos nos casos de ausência, impedimento e suspeição do Presidente. 

§ 2 o A Comissão Central de Desapropriações e Perícias terá sua organização e 
funcionamento definidos em regulamento, pelo Governador do Estado, atnbumdo-se a cada um de 
seus membros gratificação pela execução de trabalho relevante, técnico ou científico, prevista no art 
132 da Lei n 0 9 826, de 14 de maio de 1974, sem prejuízo dos vencimentos, salários, direitos e 
vantagens merentes aos cargos, funções ou empregos de origem 

§ 3 o O cargo de provimento em comissão de Vice-Presidente da Comissão Central de 
Desapropriações e Perícias, de livre nomeação pelo Governador do Estado, preferencialmente dentre 
profissionais de nível superior mscntos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA, corresponde ao símbolo DNS-3, e seu titular fará jús às vantagens previstas no 
parágrafo anterior 

Art. 44 São competentes para homologar a avaliação procedida pela Comissão Central de 
Desapropriações e Perícias os titulares dos órgãos e entidades diretamente interessados na 
desapropriação. 

Subseção IX 
Da Procuradoria da Administração Indireta 

Art. 45 Compete à Procuradoria da Administração Indireta. 
I - representar o Procurador-Geral do Estado, exercendo as funções de direção supenor, 

coordenação, onentaçâo e supervisão das atividades de representação judicial e de consultona jurídica 
das entidades da Administração Pública Estadual Indireta, inclusive das procuradorias autárquicas, 

I I - estabelecer diretnzes técnicas para os serviços jurídicos das entidades da 
Administração Indireta; 

IH - decidir sobre a necessidade de mtervenção do Estado, como assistente, nos processos 
em que entidades da Administração indireta sejam partes, 

IV - representar o Estado, como assistente, nos processos em que entidades da 
Administração indireta sejam partes, 

V - emitir pareceres sobre questões concernentes ao relacionamento entre a Adrnmistração 
direta e a indireta estaduais, aplicando-se o disposto no art. 27 desta Lei Complementar, 

VI - avocar os processos em que for parte entidade da adrnmistração estadual indireta, 
representando-a, quando for considerado relevante o interesse do Estado na causa; 

VU - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atnbuições dispostas neste 
artigo 

Parágrafo único. Os procuradores, advogados e/ou representantes das entidades da 
Adrnmistração Pública Estadual Indireta deverão submeter à orientação do Procurador-Chefe da 
Adrnmistração Indireta as petições iniciais, contestações, rcconvcnçõcs e recursos a serem 
apresentados na defesa das respectivas entidades, sob pena de feita funcional, cabendo ao Procurador-
Chefe apor o seu visto na peça aprovada. 

Subseção X 
Das Procuradorias Regionais 
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^ B 

^ ^ 

ArL4^AProcuradona-CeraldoE^8do^^cmco Procurador 
uo interior do Estado, por ato do Covcroador 

^ l ^ A s Procuradorias Regional poderão exercer, uohmitede seus rospccti^ 
territoriais de atuação, as competências previstas para as Procuradorias 
edoMeioAmbienteeda Administração IndiretaeparaaConsuitona-CeraÍ,podendoagirem 
conjunto com estas. 

^^Aorgamzação,acstruturação,aiocaiizaçãocoãmbitoterritoriat deatuação das 
Procuradorias Regionais serão esta^ccidos em Reguiamento, por ato do Governador do Estado. 

^^AsProcuradonasRegionaisnomterior do Estado serão integradas por Procuradores 
do nivei micial da carroira,comon^nor tempo de serviço no cargo,eserão chefiada pelo respectivo 
mtegrante, nomeado em conussão peio Governador do Estado, guando tiverem mais de um 
Procurador,ochefèseráomais antigo 

^ ^ N o caso de realização de concurso público para provunento de cargos de Procurador 
doEstadoadesignaçãopara as Procuradorias Regionais observará semprcaordem decrescente de 
classificação no certame. 

^ ^ A a t u a ç ã o dos Procuradores lotados nas ProcuradoriasRegionaisnão desobriga os 
Procuradores lotados na sede da Capital do cumprimento de suas missões no Intenor do Estado 

Subseção XI 
Da Representação no Distrito Pederal 

ArL 47. A Procuradona-Geral do Estado terã representação no Distnto Pederal, para 
atnação junto aos Poderes e aos órgãos e entidades da Adrnmistração Púbbca ali estabelecidos, 
podendo exereer as atribuições própnas das Procuradonas Piscai, Jud^ 
Ambienteeda Adrnmistração lndiretaedaConsultona-Geral,podendo agir em conjunto com estas, 
confonne determmação do Procurador-Geral. 

Parãgrafe único Gs Procuradores do EstadoateremexercicionaCapitalPcdcral serão 
designadospeloProcurador-GeraldoEstado,fazendojusãpercepçãodegratificaçãode cargode 
provimento em conussão, símbolo DNSD2. 

SubseçãoXD 
Da Comissão Centrai de Concorrências 

Art.48.CompeteãComissãoCentral de Concorrências processarcjulgar as bcitações 
realizadas na modalidade de concorrência e outras que Ibe forem atnbuídas, pela Administração 
Púbbcaestadualdireta, autárquica e fimdacional, para obras, compras, outorgas de concessões e 
permissões, alienações de unóveisecontratações de serviços, exceto os de publicidade dos órgãose 
entidades da admimstração estadual 

^ t ^ AComissão Central de Concorrências comporá comissão especial para processare 
julgar cada procedimento beitatóno, tendo como presidente nato o Procurador-Geral do Estado, 
assummdoo Vicc-PresidentedaConussãoCentraldeConcorrênciasaconduçãodostrabalbosnos 
casos de ausência, unpedimentosesuspeição do presidente. 

^ ^ N o caso dc vacância do cargo de ProcuradorGeral do Estado,apresidência da 
Conussão Central de Concorrências será exercida pelo Procurador-Geral Adjunto 

^ 3̂  A Comissão Central de Concorrências terá suas competência, organização e 
fimcionamento defimdos em regulamento,pclo Governador doEstado,atribuindo-seacadaum de 
seus membros gratificação pela execução de trabalbo relevante, técmco ou científico, prevista no art. 
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l 32daLe in^982^de 14 de maio de I974,sem prejuízo dos veneimento^sa^io^dire^ose 
vantagens mereces aos eargos, fimções ou empregos de origem 

^ ^ C e a r g o de provimento em eomissãodeViee-Presidente da Conussão Central de 
Coneorrôneia, de hvre nomeação pelo Governador do Estado, eorrospondeãsimboíogiaD^ 
titular fezjus ás vantagens previstas no parágrafo anterior 

Art. 49. São competentes parahomologaro julgamento das licitações processadas e 
julgadaspelaComissãoCentraldeConcorrênciasos titulares dos õrgãoseentidades diretamente 
interessados n^ licitação. 

Seção IV 
Dos Órgãos de Execução Instrumental 

Subseção! 
Disposição Cerai 

Art. 50 Cs õrgâos de execução mstrumental da Procuradona-Ceral do Estado, 
diretamente subordinados ao Procurador-Ceral do Estado, são responsáveis pelas attvtdades 
admimstrativa^auxtbares da Procuradoria-Ceral do Estado 

SubscçãoD 
Do Centro de EstudoseTremamento 

Art.5t CompeteaoCentrodeEstudoseTreinamento, designado pela sigla CETREI 
t-promoveroaperfeiçoamento do pessoal técnicoeadministrativo da Procuradona-Cera^ 

do Estado, bem como de servidores da Admmtstração Pública estadual, 
D-organizarseminários,cursos,estágios,treinamentoseatividades correlatas, arcando 

com as despesas do evento, 
Dt-orgamzaremanter banco de dados informatizado da legislação estadual; 
IV divulgar matéria doutrmána,legtslativaejunsprudencial de mteressedo Estado, 
V^elaborarestudoscpesquisasbibbográficaselegislativas; 
Vt preparar, publicaredistributraRevista da Procuradona-Ceral do Estado, destmadaa 

divulgar parecereseoutros trabalbos jurídicos, 
VD-elaborarboletunoujomalpenõdico em parceria comaAssessoriadc Comumcação 

eRelaçÕes Públicas da Procuradoria-Ceral do Estado, 
VID - efetuar a catalogação sistemática e mfbrmatizada dos pareceres emitidos pela 

Procuradoria-Ceral do Estado, 
tX-manter,sobasuacoordenaçãoesupcrvisão,aBibliotccadaProcuradoria-Ceraldo 

Estado; 
X^ estabelecer intercâmbio com õrgãoseentidades congéneres, 
Xt elaborar e divulgar sistematicamente a programação de cursos, palestras e 

tremamentos, 
XD - organizar e manter estágio de alunos dos cursos de direito, mfòrmática e 

bibboteconomía, além de outros previstos no Regulamento de que trataomciso XVI do art.^^desta 
Eci Complementar, 

X t D - exercer outras atribuições previstas em Regulamento 
^ t^CCETREl será chefiado por Procurador do Estado, nomeado em comissão pelo 

Governador do Estado, dentre os integrantes da carreira 
^^NaestruturadoCETRElhaveráumaSecretariadeRegistroeControlc de Eventos, 

dirigida por técnico de nível médio, de hvre nomeação pelo Governador do Estado. 

^ ^ ^ ^ Ã ^ ^ ^ ^ Õ ^ ^ ^ ^ 
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§ 3 o A Biblioteca da Procuradona-Geral do Estado será dirigida por um bacharel em 

biblioteconomia, de livre nomeação pelo Governador do Estado 
§ 4 o Na reabzação ou patrocínio das atividades previstas no inciso II deste artigo, o 

CETREI poderá cobrar taxas de inscrição dos participantes, desde que não sejam Procuradores do 
Estado, servidores ou estagiários da Procuradona-Geral do Estado, cuja arrecadação será destinada ao 
Fundo de Desenvolvimento Institucional - FUNEDINS, sendo essa arrecadação aplicada 
exclusivamente em despesas da Procuradoria-Geral do Estado. 

Subseção UI 
Da Coordenadoria Administrativo-Financeira 

Art. 52. A Coordenadoria Administrativo-Financeira, chefiada por um coordenador, 
nomeado em comissão pelo Governador do Estado, dentre profissionais formados em administração, 
economia ou contabilidade, é responsável pela execução das funções administrativas da Procuradona­
Geral do Estado. 

Art. 53. Compete à Coordenadona Administrativo-Financeira 
I - coordenar, orientar e supervisionar os serviços administrativos, financeiros e 

tecnológicos da Procuradona-Geral do Estado, bem como sugerir ao Procurador-Geral Adjunto a 
elaboração de normas sobre assuntos de administração geral; 

I I - executar as atividades-meio da Procuradona-Geral do Estado; 
IU - assessorar, em assuntos de sua competência, a administração supenor e os demais 

órgãos da Procuradoria-Geral do Estado, 
IV - exercer outras atribuições previstas em Regulamento 
Art. 54. Integram a estrutura da Coordenadona Administrativo-Financeira: a Célula 

Financeira, a Célula de Recursos Humanos e a Célula Administrativa, dirigidas por chefes de livre 
nomeação pelo Governador do Estado, dentre pessoas com formação de nível superior, 
preferencialmente em administração, contabilidade, direito e economia. 

Art. 55. A Coordenadoria Administrativo-Financeira e suas Células terão seu 
funcionamento, estrutura e atribuições detalhados por Decreto do Governador 

Subseção IV 
Da Coordenadoria de Tecnologia e Informação 

Art. 56. Compete à Coordenadoria de Tecnologia e Informação' 
I - planejar, coordenar e manter a política de tecnologia da informação da Procuradona­

Geral, de acordo com as diretnzes superiores, 
U - planejar, coordenar, desenvolver e manter soluções integradas, utilizando a tecnologia 

da informação como ferramenta de gestão, objetivando a qualidade, a integração e a modernização dos 
processos e dos sistemas de mformações, 

Ul - planejar e coordenar equipes de desenvolvimento de projetos de sistemas e 
aplicativos; 

IV - planejar, coordenar, implantar e manter a política de privacidade e segurança da 
tecnologia de informação da Procuradoria-Geral, 

V - coordenar, adaptar, executar e manter os processos de produção de sistemas e 
ferramentas de informação desenvolvidos, adquiridos e/ou cedidos, 

VI - definir políticas, necessidades, processos e fluxos de sistemas de Informação, nos 
interesses dos serviços da Procuradoria-GeraL 
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Parágrafo único A Coordenadona de Tecnologia e Informação será chefiada por um 
Coordenador, tendo um Orientador de Célula e um Assistente Técnico, cargos de provimento em 
comissão de simbologias DNS-2, DNS-3 e DAS-2, respectivamente 

Subseção V 
Das Secretarias de Registro e Controle 

Art. 57. Na estrutura de cada órgão de execução programática, no Centro de Estudos e 
Treinamento e na Coordenadoria da Dívida Ativa haverá uma Secretaria de Registro e Controle 

Parágrafo único Compete às Secretarias de Registro e Controle: 
I - receber, registrar e controlar a movimentação de documentos e processos judiciais e 

administrativos de competência dos respectivos órgãos, 
I I - manter atualizados os registros de ações e feitos em curso, promovidos ou contestados 

pelas respectivas Procuradorias, 
I I I - organizar e manter atualizados os fichários de acompanhamento de processos, ações, 

bem como co lecionar em acervo cópias dos trabalhos elaborados pelos Procuradores; 
IV - manter atualizadas as pastas correspondentes aos processos administrativos e ações 

ajuizadas e eventos realizados; 
V - prestar informações aos interessados, desde que não vedadas em lei ou norma 

regulamentar e previamente autonzadas pela respectiva chefia, 
VI - colaborar na elaboração do relatório semestral dos respectivos órgãos; 
VII - organizar e manter atualizado um arquivo de pareceres proferidos pelas respectivas 

Procuradonas em processos administrativos, 
VI I I - organizar e manter atualizado arquivo de legislação e de jurisprudência de mteresse 

das respectivas Procuradonas. 

TÍTULO IH 
DO REGIME JURÍDICO DOS PROCURADORES DO ESTADO 

CAPÍTULO I 
DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art. 58. Os cargos da classe inicial da carreira de Procurador do Estado serão providos por 
concurso público de provas e títulos, realizado pela Procuradoria-Geral do Estado, diretamente ou por 
meio de entidade especializada contratada especificamente para esse fim. 

Parágrafo único O ingresso em qualquer dos níveis da carreira de Procurador do Estado 
não pode ocorrer por transformação, transferência ou qualquer outro meio de provimento que não os 
previstos nesta Lei Complementar. 

Art. 59. A Comissão do Concurso, nomeada pelo Procurador-Geral do Estado, será 
composta de 3 (três) membros, escolhidos dentre bacharéis em Direito de reconhecido saber jurídico e 
notória idoneidade moral, sendo um deles indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
Ceará, mediante solicitação do Procurador-Geral do Estado, sendo presidida por um Procurador do 
Estado. 

§ I o Compete à Comissão do Concurso, dentre outras atnbuições 
I - organizar o calendário das provas e determinar o local de sua realização; 
I I - coordenar e supervisionar, em todas as fases, a realização do concurso, adotando todas 

as providências que julgar necessárias ao seu normal processamento; 
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I I I - apresentar ao Procurador Geral do Estado relatório circunstanciado dos seus trabalhos 
e a proclamação do resultado do concurso, para fins de homologação. 

§ 2 o Para secretariar a Comissão do Concurso, o Procurador-Geral do Estado designará um 
servidor da Procuradoria-Geral do Estado. 

§ 3o A Banca Exammadora do Concurso será designada pelo Procurador-Geral, quando o 
certame for realizado diretamente pela Procuradona-Geral 

Art. 60. Do edital constarão as matérias das provas, os respectivos programas, os títulos 
compatíveis e os criténos de sua avaliação, a escala de notas, as normas a serem observadas em caso 
de empate, o prazo para os recursos e as demais disposições regulamentares sobre o concurso. 

§ 1° O concurso será anunciado por edital, publicado no Diário Oficial do Estado e suas 
provas não poderão se realizar antes de decorridos 90 (noventa) dias, contados da data da publicação 
do edital no Diário Oficial do Estado 

§ 2* O concurso compreenderá a realização de provas escritas eliminatórias em, pelo 
menos, duas etapas, compreendendo etapa de múltipla escolha e etapa discursiva, e avaliação de 
títulos 

§ 3o As provas versarão sobre as disciplinas. Direito Constitucional, Direito 
Administrativo, Direito Financeiro, Direito Tnbutáno, Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito 
Ambiental, Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho 
e Direito Comercial 

§ 4 o Somente serão admitidos os seguintes títulos: 
I - diploma ou certificado de conclusão de curso de doutorado, mestrado, especialização ou 

aperfeiçoamento em Direito, ministrado por estabelecimento de ensino devidamente credenciado, ou 
por Escola de Direito estrangeira cujo diploma ou certificado tenha sido convalidado, na forma da Lei 
brasileira; 

I I - exercício de magistério em curso de Direito reconhecido; 
I I I - trabalhos jurídicos de autoria exclusiva do candidato, como livros, teses, monografias 

editadas, ou artigos, comentários ou pareceres publicados em revistas especializadas ou em periódicos 
de circulação estadual ou nacional, 

IV - aprovação em concurso público para cargo na Magistratura, no Magisténo Superior, 
no Mimsténo Público Estadual ou Federal, na Advocacia da União, em Defensona Pública, em 
Procuradorias de Estado e Município e Procuradona Autárquicas, estas três últimas desde que estejam 
organizadas em carreira, 

V - prova de exercício, por mais de 2 (dois) anos consecutivos, de atividades de 
representação ou assessoramento jurídico de órgão ou entidade da Administração de qualquer dos 
Entes federados; 

VI - aprovação em seleção púbhca para o desempenho de estágio no âmbito do Judiciário, 
do Ministério Público, Federal ou Estadual, das Procuradonas de Estado ou de Município, esta última 
desde que organizada em carreira, comprovada, em qualquer hipótese, a efetiva participação pelo 
período nunca inferior a 12 (doze) meses. 

§ 5o A pontuação dos títulos md içados no parágrafo antenor é a constante do anexo XI 
desta Lei Complementar. 

§ 6o O Edital disporá, ainda, sobre outras regras do concurso para provimento de cargos de 
Procurador do Estado 

Art. 61. A classificação final dos candidatos obedecerá ordem decrescente do total dos 
pontos obtidos e será proclamado pela Comissão do Concurso, homologada pelo Procurador Geral do 
Estado, devendo o respectivo edital ser pubhcado no Diário Oficial do Estado. 
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^ l ^ D o resumo do ̂ gamento das pro 
peranteaComissão do Concurso, no prazo d e 3 ^ ê s ) d i a ^ desde que 
possível erro de eontagemdepontosou de ident^eação 

Cprovunento dos eargos obedeeerááordem de elassifieaçãoeseráíè^a em caráter 
efeuvo, nos termos da legislação vigente. 

^ ^ C s membros da Comissão do Concurso, da Banca Exanunadoraeopessoaíauxdiar 
poderão f^r jusaun^grat i f icação,aser fixada por ato do ^curador Cerai do Estado 

ArL 62. Sãorcquisitosparaoingressonacarreirade ProcuradordoEstado: 
I-nacionabdade brasileira; 
U-capacidade civil plena, 
IU graduação em dirotto, em mstituição de ensino oficiabnenteautonzadaecredenciada; 
IV-inscnção na Crdem dos Advogados do Brasil; 
VDqmtação do serviço mditar, para os bomcns; 
Vl-gozo dos direitos politicoseqnitação eleitoral 
Art. 63. C candidato aprovado no concurso púbbco para provunento de cargos de 

ProcuradordoEstadopode,respcitadoorespecttvo prazo dc validade do concurso, requerer que sen 
non^ passeafigurar no últuno lugar da bsta de classificação, sen^ 
posição de origem. 

CAPSULOU 
UANOMEA^^UAPOSSE^UOCOMPROMIS^UO 

EXERCÍCIOEUAESTABIEIUAUE 

Art.64.CProcuradordo Estado será nomeado por ato do Governador do Estado, tendo 
comoprcssupostoacomprovação de idoneidade moralede bom comportamento social 

Art. 65 Aposse no cargo de Procurador do Estado deve ocorrer no prazo de 30 (trmta) 
dias, contados da publicação do ato de nomeação no Diário Cficial do Estado. 

Parágrafo único C prazo para a posse no cargo de Procurador do Estado pode ser 
prorrogadoporigualperiodo,apcdidodo mteressadoeacritcno do Procurador-Ceral do Estado 

Art. 66.Aposse do Procurador do Estado dar-se-á pcranteoProcurador-Ceral do Estado, 
mcdianteassmaturadetermoemqueoempossando prometa cumprir fielmente os deveres do cargo. 

Art. 67 Na ocasião da posse, a Procuradona Ccraí do Estado deve exigir que o 
empossando comprovereurur tanto os reqmsitosprevistosnoart.62dcstaEeiComplcmentar,por 
meio dos documentos pertmentes, como as condições de saúde paraoregutar desempenbo do cargo, 
medianteaapresentaçãodelaudodo serviço médico do Estado. 

^l^Casooempossando não seja msento na Crdem dos Advogados do Brasil deverá obter 
talmscriçãonoprazode^O(scsscnta)dias,prorrogávelacritériodo Procurador-Ceral, mediante 
requerunentoejustificativa cm queomteressado comprove seraonussãodevidoádemora da própria 
CAB 

Pmdooprazoaque se retèreo^l.^deste artigo, sem queomteressado providencie 
sua inscrição na Crdem dos Advogados do Brasd, toma-se sem cícitoorespectivo ato dc nomeação. 

Art. 68 CProcurador doEstado, regularmente nomcadoeempossado,dcve entrar em 
exercício no prazo dc30(trmta) dias, contados da data da posse. 

Parágrafo único Cprazoaque se refereocaput deste artigo pode ser prorrogado pelo 
Procurador-Ceral do Estado,arequerimento do interessado, desde que baja motivo justo 
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Art. 69. O Procurador do Estado adquirirá a estabilidade após 3 (três) anos de efetivo 
exercício no cargo, caso aprovado em avaliação especial de desempenho por comissão de três 
Procuradores do Estado instituída pelo Procurador-Geral para essa finalidade. 

CAPÍTULO 111 
DA CARREIRA 

Art. 70. A carreira de Procurador do Estado escalona-se em três classes, assim designadas: 
I - Procurador do Estado de Nível Um, classe final da carreira, 
I I - Procurador do Estado de Nível Dois, classe intermediária da carreira; 
I I I - Procurador do Estado de Nível Três, classe inicial da carreira. 
Parágrafo único. A quantificação dos cargos mtegrantes da carreira de Procurador do 

Estado é a indicada no anexo VIII desta Lei Complementar. 

CAPÍTULO IV 
DA ASCENSÃO FUNCIONAL 

Art. 71 A ascensão funcional do Procurador do Estado far-se-á através de promoção. 
§ 1° Promoção é a elevação do Procurador do Estado de uma para outra classe 

imediatamente supenor na carreira, atendendo, alternadamente, aos critérios de merecimento e de 
antiguidade, observando-se sempre a sequência, ditada pela última promoção ocomda na classe 
considerada. 

§ 2 o Somente poderão ser promovidos para a vaga existente na classe subseqQente, os 
Procuradores que contêm com, pelo menos, três anos de efetivo exercício na respectiva classe 

§ 3 o As promoções serão realizadas por ato do Governador do Estado, com eficácia a partir 
do primeiro dia dos meses de abril e outubro de cada ano e, quando não efetuadas no prazo legal, as 
promoções produzem efeitos a partir do respectivo semestre 

§ 4 o Para todos os efeitos, deve ser considerado promovido o Procurador do Estado que 
vier a falecer sem que tenha sido decretada, no prazo legal, a promoção por antiguidade a que tinha 
direito. 

Art. 72. Somente o Procurador do Estado com efetivo exercício na Procuradoria-Geral do 
Estado pode concorrer à promoção por merecimento. 

Art. 73. Para efeito de promoção, a apuração dos títulos de merecimento do Procurador do 
Estado obedecerá aos segumtes parâmetros: 

I - competência profissional, demonstrada através de trabalhos executados no exercício do 
cargo, que tenham obtido especial proveito para o Estado ou para a Adrnmistração Estadual, conforme 
reconhecido por ato do Procurador-Geral: 10 (dez) pontos cada trabalho; 

I I - trabalhos jurídicos publicados em revistas, periódicos especializados ou em coletâneas, 
em número não excedente de 10 (dez) 1 (um) ponto por cada trabalho, 

I I I - publicação de bvro jurídico, de autoria exclusiva ou compartilhada 10 (dez) pontos 
por livro, divididos pelo número de autores, sendo o mínimo de 2 (dois) pontos, 

IV - exercício de magistério jurídico supenor. 1 (um) ponto por ano, até o máximo de 5 
(cmco) pontos, 

V - participação em conussão ou grupo de trabalho de interesse da Adrnmistração estadual* 
1 (um) a 10 (dez) pontos, conforme atribuído pelo Procurador-Geral; 
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VI - participação em cursos de extensão, congressos e seminários em que se discuta 
matéria jurídica de interesse da Procuradoria-Geral do Estado: % (meio) ponto por cada participação, 
até o máximo de 5 (cinco) pontos, 

VU - conclusão de curso de aperfeiçoamento ou especialização em direito: 1 (um) e 2 
(dois) pontos, respectivamente; 

VIU - obtenção de grau de mestre em direito' 5 (cinco) pontos, 
IX - obtenção de grau de doutor em direito' 10 (dez) pontos, 
X - exercício de cargo em comissão privativo de Procurador do Estado 5 (cmco) pontos, 

por cada ano, 
XI - exercício de funções em comarcas diversas do local de lotação, demonstrado através 

de atos de designação expedidos pelo Procurador-Geral do Estado, em número não excedente a 20 
(vinte). VA (um quarto) de ponto por cada ato de designação. 

Parágrafo único Por ocasião de cada apuração de merecimento somente serão 
considerados os fatos geradores, relacionados a período de tempo, que não tenham sido computados 
em promoções antenores. 

Art. 74. A apuração dos títulos do Procurador do Estado, para fins de promoção por 
merecimento, deve ser feita por comissão de Procuradores designada pelo Procurador-Geral do 
Estado. 

Art. 75. Para efeito de promoção por antiguidade, o tempo do Procurador do Estado deve 
ser contado do dia inicial do exercício na respectiva classe, prevalecendo, em igualdade de condições: 

I a antiguidade na carreira; 
I I - o maior tempo de serviço público estadual; 
I I I - o maior tempo de serviço público, 
IV - a idade mais avançada. 
Art. 76 A apuração da antiguidade na classe, bem como na carreira, deve ser feita por dia, 

com base nas informações prestadas pela Coordenadoria Administrativo-Financeira da Procuradona­
Geral do Estado. 

Art. 77. Fica suspensa a contagem do tempo de serviço do Procurador do Estado, para fins 
de promoção por antiguidade, na ocorrência de: 

I - bcença sem vencimentos; 
I I - suspensão de vínculo, com base no art 65 da Lei Estadual n.* 9.826, de 14 de maio de 

1974, 
UI - afastamento para o trato de mteresse particular; 
IV - exercício em órgão ou entidade diversos ao de origem, ressalvados os casos de 

nomeação ou designação para cargo de direção e assessoramento, de designação para compor 
comissão ou grupo de trabalho ou de cessão, através de convêmo, para prestação de serviço no âmbito 
da Administração direta estadual. 

Art. 78. Implementado o tempo de serviço na classe, pelo Procurador do Estado, na forma 
prevista nesta Lei Complementar, a Coordenadona Administrativo-Financeira deve proceder à 
apuração de antiguidade 

Art. 79 A comissão de avabação de títulos e a Coordenadoria Administrativo-Financeira 
devem remeter relatórios ao Procurador-Geral do Estado, a quem compete elaborar listas de promoção 
de Procuradores do Estado por merecimento e antiguidade, a serem enviadas ao Governador 

CAPÍTULO V 
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO 
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Art. 80. O Procurador do Estado faz jus a uma remuneração composta de 
I - vencimento-base, 
I I - gratificação de defesa judicial e de consultoria jurídica da Administração direta; 
IU - gratificação de aumento de produtividade, 
IV - auxílio-moradia. 
Art. 81 O valor do vencimento-base do cargo de Procurador do Estado deve ser fixado em 

lei 

A r t 82. A gratificação de defesa judicial e de consultoria jurídica da Administração direta 
é fixada em 222% (duzentos e vinte e dois por cento) sobre o vencimento-base 

Art. 83 A gratificação de aumento de produtividade é devida aos Procuradores do Estado, 
com exercício nas atividades da Procuradoria-Geral do Estado, e o valor do ponto de produtividade e o 
máximo da pontuação a ser atingida em cada mês, devem ser fixados em lei. 

§ I o A quantificação dos pontos de produtividade, para fins de estimação da vantagem 
pecuniária a que se refere o caput deste artigo, deve ser estabelecida em norma editada pelo 
Procurador-Geral do Estado, respeitados os limites previstos no caput 

§ 2° As situações de afastamento com percepção da gratificação de aumento de 
produtividade devem ser previstas em decreto do Governador do Estado 

§ 3o A gratificação de aumento de produtividade será meorporada aos proventos de 
aposentadoria, sendo também devida, em suas partes fixa e variável, aos Procuradores do Estado 
inativos. A parte variável incorporada aos proventos do Procurador será obtida 

a) para os aposentados anteriormente à edição da Lei Complementar a 0 2, de 24 de maio 
de 1994, pela média global mensal de produtividade atingida pelos Procuradores do Estado em 
atividade, conforme disposto na Lei Complementar n 0 25, de 8 de janeiro de 2001, 

b) para os que se aposentaram na vigência da Lei Complementar n 0 2, de 24 de maio de 
1994, na conformidade do ali disposto e na Lei Complementar n 0 25, de 8 de janeiro de 2001, 

c) para os que implementarem as regras do art. 3 0 ou 6.° da Emenda Constitucional n.0 41, 
de 19 de dezembro de 2003, ou do art. 3 0 da Emenda Constitucional n 0 47, de 5 de julho de 2005, a 
gratificação será percebida pela média aritmética simples de pontos do Procurador nos últimos 12 
(doze) meses; 

d) para os casos não previstos nas alíneas antenores, a gratificação será percebida com 
base na média aritmética simples de pontos do Procurador nos últimos 12 (doze) meses, observados os 
limites constitucionais aplicáveis previstos para a aposentadona 

Art. 84. Aos Procuradores do Estado lotados nas Procuradonas Regionais deve ser 
concedido auxílio-moradia, calculado em 150% (cento e cinqúenta por cento) sobre o vencimento-
base 

CAPÍTULO VI 
DAS GARANTIAS E PRERROGATIVAS 

Art. 85. O Procurador do Estado, no exercício das funções de seu cargo, goza de 
independência e das prerrogativas inerentes à atividade advocatícia, inclusive no que se refere a 
imunidade funcional, quanto às opiniões de natureza técnico-científicas emitidas em parecer, petição 
ou qualquer outro tipo de arrazoado produzido em processo administrativo ou judicial 

§ 1° O Procurador do Estado tem o poder de requisitar a órgãos e entidades da 
Adrnmistração estadual informações escritas, exames e diligências que considerar necessánas ao 
desempenho de suas atividades 
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^^Aautoridadeadmim^rafiv^civdo^ 
a t e a r á no prazo de5(cmco)d^ ou em outro que seja fixado,àreq^ 
deste artigo, sob pena de rosponsabdidade administrativa 

Art. 86. Sãoassegnradasao ProcuradordoEstado as segumtes garantiaseprorrogativas* 
I-t^eberomesmotratamento dispensado aos membros doPoder Judieiárioperanteo 

quaiofieiem; 
U não ser preso, senão por ordem esertta de autondadejudieiai competente, saivo em 

easo de flagrante debto de crime mafiançãvei, 
UI ^ não ser reeolbido preso antesde sentença transitada emjulgado, senão em ceia 

especiai, 
IV^aposentar-se de acordo com as normas constitucionais previdenciárias apbcãveis aos 

servidores púbbcos 
^I^Aos Procuradores do Estado de Nivel Un^ciassefinai da carreua,ede Nivel Dois, 

classe intermediária da carreira, é garantida a inamovibilidade, quanto à sua lotação na sede da 
Capital, salvo por motivo de interesse púbbco, reconbecido em parecer da Consultona-Ceral, 
aprovado peloProcuradorCeral do Estado, asseguradaaampladefesaeocontraditóno, no devido 
processo legal. 

^^Cdisposto noparágrafb antenornãoprevalecenocasodedesignação de Procurador 
do Estado para atuação na representação da Procuradoria-Ceral do Estado na Capital Pederal. 

Art. 87.CProcurador-Ceral,oProcurador-CeralAdjuntoeos Procuradores doEstado, 
quando acusados da prática deinfrações penais comuns, serãosubmetidosajulgamentoperanteo 
Tribunal de Justiça do Estado, contorna previsto no art. 153,^2B,da Constituição Es^^ 

Art.88.CProcuradorCcral,o Procurador-CeralAdjuntoeosProcuradores doEstado 
terãocarteira túncionalexpedidaconsoante modelo deflmdo emRegulamento, válida em todo o 
território estadual con^ cédula dcidcntidadcccon^ porte de arn^ permanente para defesa pesso 
dela constando autonzação de trânsito bvre 

Art. 89. ^ assegurado ao Procurador do Estado, uma vez adqmnda a cstabdidade, 
suspender, sem remuneração, seu vinculo funcional com o Estado, pelo prazo de dois anos, 
prorrogável por igual periodo,acnténo do Covemador. 

Art. 90.CProcurador do Estado poderá ser cedidoaoutros órgãos ouaoutras entidades 
púbbeas, mediante ato do Governador do Estado, ouvidooProcurador-Ceral do Estado 

Parágrafe único. Acessão doProcurador do Estadoaoutros órgãos ou outras entidades 
públicas deveser feitasemônusparaaongemoumediante ressarcimento previstoemconvêmo, 
observada a legislação de regência, mclusive no que se refere ao pagamento da contribuição 
previdenciána respectiva. 

Art. 91 Apbcase subsidianamente aos mtegrantes da carreira de Procurador do Estadoo 
regime jurídico geral dos servidores púbbcos civis estaduais 

CAPÍTUEGVD 
DASE1CENÇAS 

Art. 92. Podem ser concedidas ao Procurador do Estado as segumtes licenças 
1-licença para tratamento de saúde, 
O^licença quando acidentado ou vítima de agressão não provocada, em decorrência ou no 

exercício das atribuições do cargo, 
Dl-bcença por motivo de doença em pessoa da família; 
IV-liccnça-gestante, 
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V - licença-patemidade, 
VI - licença para trato de interesse particular, 
VII - licença para aperfeiçoamento técmco-profissional. 
§ I o As licenças de que tratam os incisos I e II deste artigo, quando por tempo superior a 

30 (trinta) dias, devem ser concedidas pelo órgão ou entidade previdenciária competente, mediante 
laudo médico. 

§ 2 o As licenças de que tratam os incisos III , IV, V, VI e VII deste artigo são concedidas 
de conformidade com a legislação de regência. 

§ 3 o A licença de que trata o inciso VII deste artigo somente pode ser concedida com ónus 
para a origem quando o curso de pós-graduação for relacionado com a atividade funcional do 
Procurador do Estado, devendo ser deferida pelo Procurador-Geral do Estado mediante autonzação do 
Governador 

§ 4 o O Procurador do Estado que obtiver a licença de que trata o inciso VII deste artigo, 
com ónus para a origem, fica obrigado a permanecer em exercício na Procuradoria-Geral do Estado 
por período igual ao da bcença. 

CAPÍTULO VII I 
DAS FÉRIAS 

Art. 93. O Procurador do Estado tem direito a 30 (tnnta) dias, consecutivos ou não, de 
férias individuais, em cada ano civil 

Parágrafo único. As férias do Procurador do Estado são gozadas de acordo com escala 
organizada pelo Procurador-Geral do Estado, respeitada a conveniência do serviço. 

Art. 94. O direito a férias individuais é adquirido depois de um ano de efetivo exercício 
§ I o As férias individuais podem ser gozadas no ano subseqQente à admissão, permitido o 

seu fracionamento em até duas parcelas, a cnténo do Procurador-Geral do Estado. 
§ 2 o Os períodos de férias podem ser alterados a qualquer tempo pelo Procurador-Geral do 

Estado, de oficio ou a requerimento do interessado, observada, em qualquer caso, a conveniência do 
serviço 

§ 3o No caso de alteração do período de férias pelo Procurador-Geral do Estado, permite-se 
ao Procurador do Estado interessado completar, no mesmo ano ou no exercício seguinte, as férias 
interrompidas. 

§ 4 o As férias têm início na data em que o Procurador do Estado interessado tiver ciência 
de sua concessão, salvo na hipótese de pedido para gozo em data certa, quando deferido. 

Art. 95. O Procurador do Estado deve comunicar ao Procurador-Geral do Estado tanto o 
lugar de sua eventual residência durante as férias, como a reassunção do exercício, ao término destas 

CAPÍTULO IX 
DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

Art. 96. A apuração do tempo de contnbuição do Procurador do Estado, para efeito de 
aposentadona e disponibilidade, deve ser feita de acordo com as normas previdenciárias aplicáveis aos 
servidores públicos civis estaduais 

Parágrafo único. Não se admite qualquer forma de contagem de tempo de contribuição 
fictício, para efeito de aposentadoria e disponibilidade 

CAPÍTULO X 
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S ^ ã o l 
DosAtriboiçõcsedosDeve^do ProcuradordoEstado 

Art. 97.Ao Procurador do Estado incumbe desempenhar as atnbmçõcs previstas^ 
Compfemcntarccm Regulamento, aiem das que ihcfòrom expressamente delegadas 

Art.98.CProcuradordo Estadodcvccumpriro cxpcdicntcnormaldc6(scis)horas 
diárias, num total dc 30 (trmta) horas semanais 

Parágrafo úntco.Ccontrolcdcfrcqúcncia dos Procuradores do Estado deve ser feito pelo 
ProcuradorChcfe do órgão cm que esteja lotadooProcurador do Estado. 

Art. 99. Ao Procurador do Estadoédcfeso propor açáo ou fazer denunciação da hdc cm 
nome do Estado, confessar, desista, acordar ou deixar dc usar todos os recursos cahiveis cm processo 
judiciais, salvo quando expressamente autorizado pelo Procurador-Ccral do Estado, nos ternas d ^ 
Eci Complementar 

Art. tOO CProcuradordoEstadorespondcdisciphnarmcntc pelos danos que causar ao 
Estado cm virtude dcncghgcncia no exercicio dc suas atnhmçócs. 

^t^CProcurador doEstado temoprazode ate 60 (sessenta) dias úteis, salvo sc prazo 
menor lhe fer fixado, paraapropositura das açÓcsjudiciaisaclcdistrihuidas,coprazodcatclO(dcz) 
dias úteis para cm û̂  parecer cm processo admmistrativo,cxccto nos casos dc maior complexidade ou 
quando sc verificar mcgávcl acúmulo dcscrviço,hipótcscs cm queoprazopode ser ddatadopclo 
Procurador-Chefe do respectivo órgão dc execução programática, ou pelo Procurador-Ccral do Estado 

^ ^ E m casos dc manifesta urgcncia,acritcriodoProcurador-Ccral do Estado,podc ser 
porcstcdctcrmmadaareduçãodosprazosmdicadosno parágrafo anterior. 

^^(^uandoan^tér ia esteja na dependência dc documentos ou mfermaçócs oriundos dc 
outros setores da Adnumstração, os prazosaqucaludco^ l^dcstc artigo devem ser defimdos pelo 
Procurador-Ccral do Estado ou pelo Procurador-Chefe do órgão dc execução programática 
correspondente 

Art. tOt.Ao Procurador do Estadoêproihido, sob pena dc responsabilidade disciplmarc 
consequente perda dccargo, após regular apuraç^ cm processo adnun̂  
prevista nesta Eci Complementar 

t-rcccbcr,aqualqucrtltulocsob qualquer pretexto, percentagens ou vantagens mdcvidas 
nos processos submetidosascu exame oupatrocimo, 

tt patrocmaradcfesadc terceiros cm qualquer proccssojudtcialouadnumstrativo cm 
que haja mteresse do Estado. 

Parágrafo único Na hipótese dc interesse superveniente doEstado cm causa na qualo 
Procurador doEstado atuc na condição dc advogado deumadaspartes ou dctcrcciro mteressado, 
aquele temoprazode 30 (trinta) dtas para renunciar ao mandato judicial 

Seção tt 
Das Penabdades 

Art.t02 CProcurador do Estadoêpassivcl das segumtes penabdades 
t-advertencia; 
tt repreensão, 
ttt suspensão dc atê óO(scsscnta) dias; 
tV-dcnussão, 
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^ l ^ A s p e i ^ previstas nos meisos^lle^podem ser apheadas peio Proeurador-Cerai do 
Estado oupeio Governador do Estado,eapenaprevistanos meisos IV e V deve ser apheada, 
privativamente, peio Governador do Estado, o^ervadoodisposto no artigo seguinte. 

^ 2̂  G ato que aphear sanção adnúnistrativo-diseiphnar deve ser precedido de 
procedimento adnnnistrativo-diseipimar,soh pena de nuhdade. 

Art. 103 As penalidades previstas no arttgo anterior são cabíveis nos seguintes casos 
I - apcnabdade de advertência, aplicada em carãtcr reservado, por escrito,ccabiveÍ nos 

casos de feita leve, 
I I - apenalidade de repreensão, apheada em carãter reservado, por escrito,ccabivel nos 

casos de desobediência, de descumprimento do dever, de reincidência em feita leve ou de 
procedimento reprovável não considerado de natureza grave, 

111 - a penalidade de suspensão ê cabivei nos casos de feita de natureza grave, de 
reincidência em feltajãpumda com pena de repreensão ou de procedimento reprovável considerado de 
natureza grave, 

IV-apcnabdade de demissãoccabível nos casos de prática de ato conussivo ou omissivo 
cuja gravidade mcompatibtlizeoProcurador do Estado comodesempenho de sua fenção, 

V - as penabdades dc demissão, cassação dc aposentadoria e de dispombdidadc são 
cabíveis nos den^is casos em que essa penaêprevtsta no regime juridtco geral dos servidores púbbcos 
ctvis estaduais. 

Parágrafe úmco A penabdade de suspensão unporta, enquanto durar, na perda dos 
dtreitosedasvantagcnsmerentesaoexercícto do cargo. 

Art.l04.Extmguese em dois anos,acontar da data do tlíctto,apumbihdade das feitas 
disciplinares do Procurador do Estado, salvo no caso do ilícito de abandono do cargo, que ê 
imprescritível enquantoperduraroabandono,bemcomonos casos em qucoilícttoadmmtstrativo 
constitutcrime,casocmqueaprescriçãoserárcguladapcla lei penal. 

Seção Ul 
Uo Procedimento Uiscipbnar 

Art. 105.AapuraçãodemfraçÕesíuncionaisimputadasao Procurador do Estado deve ser 
feitapormeiodcprocedtmentodtsciplinar,consistcnteemsmdic^ 
disciplinar,instaur^o por deternunaçãodoProcurador-Geral doEstado, observadoodtspo 
Seção. 

Snbseçãol 
Ua Sindicância 

Art.lO^.Asindicáncia deve ser realizada por conussão de dois Procuradores doEstado, 
designados peloProcurador-GeraldoEstado,comaincumbênciadercunu'elcmentosinfermativos 
para apurar a verdade em tomo de possíveis ^regularidades que possam configurar ilícitos 
administrativos, devendooatode designação mdtcar um deles para presidtr os trabalhos 

^l^GProcuradorGeral doEstado deve designar também um servidor da Procuradona­
Geral do Estado para secretariar os trabalhos da comissãode sindicância. 

^ 2̂  A comissão e o seu secretáno devem dedicar todo o seu tempo funcional, 
exclusivamcnte,áexecução dos trabalhos de sua competência. 
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^^Cprazo para c o l u s ã o da sm^cância será de 30 (trinta) d ia^pro^ 
period^apedido do presidente da eonnssáoeaeritério do ^enrador-Ceral do 

Art. 107. cnando náo fer neeessáriaamstanração de proeessoadn^istrativo-d^ 
eonnssáo, eoihidososeiententosreiativosáeomprovaçáo dos fetoseindieativosdaantoria, deve 
elabora relatório suemto de tndieiamento do Proenrador do Estado, qne será ^ 
lhe,enisegnida,prazode 5(eineo)dias para ofereeimento de defesa préviaemdieaçáo de provas de 
seu interesse. 

^l^Negando-seoProenrador do Estado indteiadoaeontpareeerperanteaeonnssão ona 
produzir sna defesa, pessoalmente on por advogado, ou mesmo demonstrando desinteresse em 
apresentar defesa, efe será deeiarado revel, e a eomissão smdieante nomear-lhe-á um defensor 
advogado para promover sua defesa. 

^^Amda na lupótese do eaput deste artigo, eoneluidaaproduçáo de provas,osmdieado 
será intimado para, dentro de5(emeo)dias, oferecer defesa final por eserito. 

Art. 108. Apresentadaadefesa finaldo Procurador do Estado mdiciado, nalnpótese 
prevista no artigo anterior, ou após concluídas as mvestigaç^^ 
deve elaborar relatóno conclusivo, no qual sejam examinados todos os elementos coibidos, 
esclareccndo-se acerca da rcsponsabilidadcadministrativacdoenquadramcntolegaldo sindicado, 
opinando 

I - pelo arquivamento do procedimento, quando não apurada a responsabilidade 
admimstrativaouodescumprimentodosrcquisitosdo estágio probatóno; 

I I -pela aplicação dapcnabdadecabivel, quando não fernccessáriaamstauraçãode 
processo administrativo-disciplinar; 

Ul-pcla mstauração de processo adnunistrativo-disciplinar 
Parágrafeúntco Em seguida,acomissão sindicante deve fezeraremessa dos autos ao 

Procurador-Ceral do Estado. 
Art. 109. l^veinstaurar-se sindicância, também, para apuração de aptidão do l ^ c u ^ 

do Estado, no estágio probatóno, para fins dc demissão ou exoneração, quando ferocaso, assegurada 
ao sindtcadoaampla defesa, nos ternas desta Eci Complementareda legislação aplicável,ficando 
suspensaafiuência do prazo do estágto probatóno atéadecisão final do ProcuradorCeral do Estado 

Subseção 11 
Do Processo Administrativo Di^cipbnar 

Art. 110. C processo admmistrativo-disctplmar deve ser reabzado por uma conussão 
composta por três Procuradores do Estado, preferencialmente de classe tgual ou supenor á do 
mdtciado, designados pelo Procurador-Ceral do Estado, com a incumbência de apurar a 
responsabilidade administrativo-disciplmar do Procurador do Estado apontado con^p^ 
dicito admintstrativo, quando se cogitar da apbcação de pena de denussão 

^l^CProcurador-Ceral do Estado deve, no ato de designação, indtcar um dos membros 
da comissão para presidi-la, bem como um funcionário da Procuradoria Ceral do Estado para 
secretanar os trabalbos da comissão processante 

^ 2̂  A comissão e o seu secretáno devem dedtcar todo o seu tempo tunctonal, 
exclusivamente,áexecução dos trabalbos dc sua competência. 

Art. 111.Cprazo para conclusão do processo ad^mstrativo-disciplinarêdeóO(sesscnta) 
dtas, prorrogável por igual periodo,apedido do presidente da conussãoeacritêriodoProcura^ 
Cerai do Estado. 
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AddadamaemD^aqoe 
ArL 112. Apósapubhcação do ato de sua designa 

dos trabalhosemandareitaroProeurador doEstado aeusadopara que, eon^mdieiado^aeom 
todooproeedunentoerequeiraoquefbrdemteressedadefesa, intunando-oparaeompareeerà 
audiência de mterrogatório. 

^ 1̂  Aeitação serápessoai, medianteprotoeoio,devendoo servidor delaenearregado 
consignar, por esento,ooeomdo. 

havendo recusa do indiciado em reeeberaeitação, ou quando não for encontrado, ou 
quando estiveroindiciadodificuitandoareaiização do ato citatório,acitação deve ser feita por e d ^ 
resunndo, do quai há dc constar son^nteonome do Procurador do Estado,oni^nero do processoea 
convocação para comparecer perantcaconussão para tratar de assunto de seu mteresse Õeditaidcve 
ser pubhcado no Diãrto Cfictai do Estado, com prazo de i5 (quinze) dtas, findo o qual, não 
comparecendoo mdiciado, dcveeste serdeciarado revei, sendo-lhe nomeado, pclaconussão, um 
defensor advogado para promoverasua defesa 

^^Tamhêm deve ser declarado revelomdiciado, com as providências mencionadas no^ 
2^desteartigo,quandoo Procuradordo Estadonegar-se acomparecerperanteaconussãooua 
produzir sua defesa,pcssoalmcnteouporadvogado,emesmoquandodemonstrar desinteresse em 
apresentar defesa. 

Art. 113. Realizado o interrogatório, deve ser concedido ao Procurador do Estado 
indiciadooprazo de5(cinco) dias paraaapresentação de defesa prévia, na qual pode requerer as 
provas que julgar necessártasàsua defesa, sendo-lhe pernúttdorenovaropedido no curso do proces^ 
sempre que necessãrioãdemonstração de fetos novos 

Art. 114. Iniciadaa tnstrução,acomissão pode determinar,de oficio, areahzaçãodas 
diligências que julgar necessárias, recorrendo, mclusive,atêcmcoseperitos. 

^ 1̂  Cs órgãosestaduais devem atender, com a máxima presteza, às solicitações da 
conussão, comunicando prontamente, cm caso de ferça maior, a razão da unpossththdade do 
atendunento, sob pena de responsahthdade do servidor que houver dado causa ao feto 

^2^ Paraarealtzação de todas as provasedibgências,omdictado, ou seu advogado, deve 
ser previamente notificado 

^3^As testemunhas arroladas pela comissão devem ser ouvtdasprimeuamente, salvo no 
caso de testemunha cujo depounento sonante se mostre necessário apósaouvida das testemunhas de 
defesa. 

^4^Podemserinqutridasnomáxunoquatrotestcmunbasdedefesa, para cada indiciado, 
salvo quandomats de quatro testemunhas sejam arroladas pela conússãoprocessante,caso cm que 
tgualnúmero poderá serarroladopeladefesa,emrelaçãoacada indiciado. Não secomputamas 
testemunhas arroladas pela comissão que nada saibam de útil ao csclarectmento dos fetos. 

^^Emqualquerfese do processo podem ser juntados documentos 
Art. 115.Encerradaafescprobatóna,oindtciado,ouseuadvogado,deveser mtimado 

para aprescntar,no prazo de 10(dez)dias, suas razões finais. 
^ 1 ^ havendo mais de um acusado, os prazos fixados nesta Let Complementar devem ser 

computados em dobro 
^2^ Na hipótese de não serem apresentadas as razões finais no prazo mencionado no caput 

deste artigo, opresidente daconussãodevedesignar um defensor advogadoparaaprescntá-lasno 
mesmo prazo 

Art. 116 Pmdooprazo dc que trataoartigoantenoraconussão deve examinaroprocesso 
eapresentar, no prazo del5(qmnze)dtas, relatório conclusivo, no qual se apreciem as irregularidades 
imputadas ao acusado, as dibgênctas relacionadas, as provas colhtdascas razões de dcfesa,fezcndo-
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se, justificadamente, na conclusão, a proposta de absolvição ou de punição do Procurador do Estado, 
indicando-se, neste último caso, os dispositivos legais em que o indiciado se acha incurso. 

Parágrafo único No relatório, pode amda a Comissão sugerir quaisquer outras 
providências que lhe pareçam de mteresse do serviço público 

Art. 117 Recebido o processo com o relatório conclusivo, o Procurador-Geral do Estado 
deve: 

I - quando for a autondade competente, proferir julgamento no prazo de 15 (quinze) dias; 
I I - quando a competência for do Governador do Estado, a este remeter os autos, em 5 

(cmco) dias, para o julgamento no prazo a que alude o inciso 1 deste artigo. 
§ 1° Na aplicação das penalidades disciplinares, devem ser consideradas a natureza e a 

gravidade da infração, os danos que dela provenham para o serviço público e os antecedentes do 
mfrator. 

§ 2° Havendo mais de um acusado e diversidade de sanções aplicáveis, cabe o julgamento 
à autoridade competente para imposição da sanção mais grave 

§ 3o A autoridade que julgar o processo deve promover a expedição dos atos deconentes 
do julgamento, bem como as providências necessárias à sua execução 

Art. 118. Ao procedimento disciplinar regulado nesta Subseção aplicam-se 
subsidiariamente as normas do Código de Processo Penal, do Código de Processo Civil e do Estatuto 
dos Servidores Públicos Civis do Estado. 

Parágrafo único. A inobservância dos prazos fixados nesta seção não implica nulidade do 
processo, constituindo mera irregularidade processual. 

Seção IV 
Dos Recursos e da Revisão 

Art. 119 Da decisão do Procurador-Geral do Estado em procedimento administrativo-
disciplinar instaurado em face de Procurador do Estado cabe recurso, com efeito suspensivo, para o 
Governador, a ser interposto no prazo de 5 (cmco) dias, contados da ciência do resultado pelo 
mteressado. 

Parágrafo único. Não caberá recurso das decisões do Governador do Estado. 
Art. 120. O recurso deve ser apresentado em petição fundamentada ao Procurador-Geral 

do Estado, que, recebendo-o e mandando juntá-lo aos autos do respectivo procedimento, há de 
encaminhá-lo ao Governador do Estado no prazo de 5 (cmco) dias, caso não reconsidere sua decisão 

Art. 121. Os recursos devem ser julgados no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 122. A qualquer tempo, pode ser requerida revisão de procedimento admi ni strat ivo-

disciplinar de que haja resultado aplicação de sanção disciplinar, quando se aduzirem fatos ou 
circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do requerente, mencionados ou não no 
procedimento ongmáno. 

§ I o O cônjuge, descendente ou ascendente, ou qualquer pessoa constante dos 
assentamentos individuais do Procurador do Estado falecido, desaparecido ou mcapacitado, pode 
solicitar a revisão de que trata o caput deste artigo. 

§ 2 o Não constitui ftindamento para a revisão a simples alegação de injustiça da 
penalidade 

§ 3o Não é admissível a reiteração do pedido de revisão, salvo se fundado em novas provas. 

TÍTULO IV 
DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE APOIO DA 
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CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 123. Fica criado o Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da Procuradona-Geral do 
Estado - APGE, no Quadro I - Poder Executivo. 

Parágrafo único. Integram o Grupo de que trata o caput deste artigo, os cargos e funções 
de Técmco da Representação Judicial, Assistente da Representação Judicial, e Auxiliar da 
Representação Judicial. 

Art. 124. Fica aprovado o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades 
de Apoio da Procuradona-Geral do Estado - APGE, obedecendo às disposições contidas nesta Lei 
Complementar. 

Art. 125. O Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da 
Procuradona-Geral do Estado - APGE, contém os seguintes elementos básicos-

I - CARGO PÚBLICO - conjunto de atnbuições, deveres e responsabilidades de natureza 
permanente, cometidos ou cometíveis a um servidor público com as características essenciais de 
cnação por lei, denominação própria, número certo e pagamento pelos cofres públicos, de provimento 
em caráter efetivo ou em comissão; 

I I - FUNÇÃO PÚBLICA - conjunto de atnbuições, deveres e responsabilidades 
cometidos a um servidor público, cuja extinção dar-se-á quando vagar, 

I I I - CLASSE - conjunto de cargos ou funções da mesma natureza funcional e 
semelhantes quanto aos graus de complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do servidor nas 
classes dos cargos e funções que a mtegram; 

IV - CARREIRA - conjunto de classes da mesma natureza funcional e hierarquizadas 
segundo o grau de responsabilidade e complexidade a elas merentes, para desenvolvimento do servidor 
nas classes dos cargos e funções que a integram, 

V - REFERÊNCIA - nível vencimental integrante da faixa de vencimentos fixados para a 
classe e atnbuido ao ocupante do cargo ou dos que exercem funções em decorrência do seu progresso 
salarial; 

VI - CATEGORIA FUNCIONAL - conjunto de carreiras agrupadas pela natureza das 
atividades e pelo grau de conhecimento exigível para o seu desempenho, 

VU - GRUPO OCUPACIONAL - conjunto de categonas funcionais reunidas segundo a 
correlação e afinidade existentes entre elas quanto à natureza do trabalho e/ou o grau de conhecimento 

CAPÍTULO I I 
DA ESTRUTURA 

Art. 126. O Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da 
Procuradoria Geral do Estado - APGE, aprovado por esta Lei Complementar, fica assim organizado* 

I - Estrutura e composição do Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional 
Atividades de Apoio da Procuradoria-Geral do Estado - APGE, da Categona Funcional, das Carreiras, 
dos Cargos e Funções, das Classes, das Referências e da Qualificação Exigida para o Ingresso; 

I I - Linhas de redenominação dos Cargos e Funções; 
I I I - Linhas de Promoção, 
IV - Requisitos para Promoção, 
V - Hierarquização dos Cargos e Funções, 
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VI - Nível de Complexidade das Atividades dos Cargos e Funções, 
VII - Tabela de Vencimentos; 
V m - Quantificação dos Cargos e Funções. 
Art. 127. O Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da 

Procuradoria-Geral do Estado - APGE, fica organizado em Categonas Funcionais, Carreiras, Cargos, 
Funções, Classes, Referências e Qualificação Exigida para o Ingresso, na forma do anexo I desta Lei 
Complementar. 

Art. 128. Lmbas de Redenominação, as Linhas de Promoção, os Requisitos para 
Promoção, a Hierarquização dos Cargos e Funções e o Nível de Complexidade das Atividades dos 
Cargos e Funções, ficam definidos conforme dispõem os anexos I I , III , IV, V e VI, partes mtegrantes 
desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Os atuais cargos e funções serão redenominados na forma do anexo I I , 
parte mtegrante desta Lei Complementar. 

Art. 129. A Tabela de Vencimentos e a Quantificação dos Cargos e Funções ficam 
determinados nos anexos VII e VIII desta Lei Complementar 

Art. 130. Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos trabalhos e o nível de 
conhecimentos aplicados, o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio 
da Procuradona-Geral do Estado - APGE, compreende carreiras e/ou classes abrangendo atividades 
merentes a cargos ou funções de Técmeos de Representação Judicial, Assistente da Representação 
Judicial e Auxiliar de Representação Judicial, caractenzadas como apoio Técmco, Administrativo e 
Operacional aos Procuradores do Estado, nas ações de competência da Procuradona-Geral 

CAPÍTULO I I I 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 131. Integram o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de 
Apoio da Procuradona-Geral do Estado - APGE, as carreiras de Técnico da Representação Judicial, 
de Assistente da Representação Judicial e de Auxiliar da Representação Judicial 

Art. 132. Integram o Sistema de Carreiras 
1 - Carreira de nível superior, contendo 3 (três) classes; 
U - Carreira de nível médio contendo 3 (três) classes; 
IH- Carreira de nível elementar contendo 3 (três) classes 
Art. 133. Os cargos efetivos e funções públicas do Grupo Ocupacional Atividades de 

Apoio da Procuradona-Geral do Estado - APGE, são os indicados e qualificados no anexo I desta Lei 
Complementar. 

Art. 134. As carreiras são organizadas em classes integradas por cargos de provimento 
efetivo e funções, dispostas de acordo com a natureza profissional e a complexidade de suas 
atnbuições. 

Parágrafo único. Estão estabelecidos para cada classe os requisitos de formação, 
experiência, os cursos de capacitação, bem como o nível de complexidade das atividades dos cargos e 
funções, conforme anexos IV e VI desta Lei Complementar. 

Art. 135. As carreiras são interdisciplinares, compreendendo atividades que exigem 
integração de diferentes formações 

CAPÍTULO IV 
DO INGRESSO NOS CARGOS DE TÉCNICO DA 

REPRESENTAÇÃO JUDICIAL, ASSISTENTE DA REPRESENTAÇÃO 
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JUDICIAL E AUXILIAR DA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL 

Art. 136. O ingresso nos cargos de Técnico da Representação Judicial, de Assistente da 
Representação Judicial e de Auxiliar da Representação Judicial dar-se-á por nomeação em cargo de 
provimento efetivo, mediante Concurso Público, na classe e referência iniciais de cada carreira 

Árt. 137. O concurso público será de provas ou de provas e títulos, sempre de caráter 
competitivo, eliminatório e classificatório e poderá ser realizado em etapas, quando a natureza do 
cargo exigir complementação de formação ou de especialização. 

§ I o A pnmeira etapa, necessariamente, de caráter eliminatóno, constituir-se-á de provas 
escritas. 

§ 2 o As demais etapas, de caráter eliminatóno ou classificatóno, constarão do cômputo de 
títulos e/ou de programas de capacitação profissional, quando o exercício do cargo assim o exigir, cujo 
tipo e duração serão indicados no edital do respectivo concurso 

Art. 138. No edital de abertura de concurso público constarão o programa das disciplinas e 
a área de atuação profissional do recrutado e, quando a natureza do cargo o exigir, a definição dos 
cursos de especialização ou formação técnica e a respectiva carga horária. 

Art. 139. A realização do concurso púbbco para provimento dos cargos competirá à 
Procuradona-Geral do Estado, diretamente ou através de entidade especializada, contratada para esse 
fim. 

CAPÍTULO V 
DA NOMEAÇÃO, DA POSSE, DO COMPROMISSO E DO EXERCÍCIO 

ArtJ 140. O Técmco, o Assistente e o Auxiliar da Representação Judicial serão nomeados 
por ato do Governador do Estado, devendo a posse ocorrer no prazo de 30 (tnnta) dias, contados da 
publicação do ato de nomeação no Diário Oficial, prorrogável por igual período, a critério do 
Procurador-Gerál do Estado. 

§ I o A posse será dada pelo Procurador-Geral do Estado, mediante assinatura de termo em 
que o empossado prometa cumprir fielmente os deveres do cargo, devendo ele, no ato da posse, fazer 
prova de que reúne condições de saúde para o regular desempenho do cargo , mediante a apresentação 
de laudo do serviço médico do Estado 

§ 2 o ÍAo candidato aprovado é conferida a prerrogativa de, respeitado o prazo de validade 
do concurso, solicitar que seu nome passe a figurar no último lugar na lista de classificação, vedado, 
neste caso, o retomo à posição de ongem 

Art. 141. Os ocupantes dos cargos de Técnico, de Assistente e de Auxiliar da 
Representação Judicial deverão entrar em exercício em até 30 (trinta) dias, contados da data da posse, 
salvo motivo de força maior, devidamente comprovado, prorrogável por igual período, a requenmento 
do interessado. 

Parágrafo único. A jornada de trabalho dos servidores mtegrantes do Grupo Ocupacional 
Atividades de Apoio da Procuradona-Geral do Estado - APGE, é de 40 (quarenta) horas semanais 

Art. 142. Durante o período do estágio probatóno, o servidor da Procuradoria-Geral do 
Estado não poderá ser afastado do seu órgão de origem, nem fará jus à ascensão funcional 

CAPÍTULO VI 
Seçãol 

Da Ascensão Funcional do Técnico, do Assistente e do Auxiliar da 
Representação Judicial 

*V D C O S M C M X » U O t O U . 2B07 CMMSIO HHCS 

H L K t o J S 3277 SOÕ r M . » > * « ! 3277 2713 

CEP 0 0 1 7 0 9 0 0 r o « i « t t l * , C t * « * 

E-m^ C O O M M ca f t » t* uno / / — * c . f o . W 



% 

/âr*%\ 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art. 143. A ascensão funcional do Técnico, do Assistente e do Auxiliar da Representação 
Judicial far-se-á através de progressão e de promoção, ocorrendo anualmente, conforme Decreto do 
Chefe do Poder Executivo. 

Art. 144. Progressão é a passagem do servidor de uma referência para outra imediatamente 
superior dentro da faixa vencimental da mesma classe, obedecidos os cntérios de desempenho ou 
antigOidade e o cumpnmento do interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar da data 
da implantação do Plano de Cargos e Carreiras. 

§ 1° Serão elevados anualmente, mediante progressão, 60% (sessenta por cento) dos 
servidores de cada referência, excluídos os da última referência, reservando-se 50% (cinqQenta por 
cento) para cada um dos critérios referidos neste artigo. 

§ 2° Se o quociente for fracionado e a fração superior a 0,5 (cmco décimos), será acrescido 
mais um servidor 

§ 3 o A progressão por antigúidade recairá no servidor que contar maior tempo de serviço 
na classe 

§ 4° Para efeito da progressão por antigOidade a apuração do tempo de serviço na 
referência obedecerá às disposições contidas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado e 
legislação posterior. 

§ 5o Em caso de empate na classificação da progressão por desempenho ou antiguidade, 
proceder-se-á o desempate de acordo com os seguintes critérios: 

I - maior tempo de serviço na referência; 
I I - maior tempo de serviço público estadual; 
I I I - maior tempo de serviço público, 
IV - maior prole, 
V - maior idade. 
Art. 145. Promoção é a elevação do servidor de uma para outra classe imediatamente 

superior dentro da mesma carreira e observará, cumulativamente, o preenchimento dos requisitos 
constantes no anexo IV desta Lei Complementar e ao seguinte 

I - o número de servidores a serem promovidos corresponderá a 40% (quarenta por cento) 
do total dos mtegrantes de cada referência; 

I I -somente concorrerão os servidores que se encontrarem na última referência de sua 
respectiva classe; 

I I I - se o quociente for fracionário e a fração superior a 0,5 (cinco décimos), será 
promovido mais um servidor. 

Art. 146. O processo de ascensão funcional far-se-á através de comissão formada por 3 
(três) servidores, preferencialmente de classe supenor à dos promovíveis, para proceder, no prazo de 
10 (dez) dias, à avaliação dos títulos relativos à promoção por desempenho e à apuração da 
antigOidade, esta com base nos dados fornecidos pela Coordenadona Administrativo-Financeira. 

§ I o Esgotado o prazo indicado no caput deste artigo, a Comissão apresentará ao 
Procurador-Geral do Estado os respectivos relatónos, com as listas dos servidores aptos a ascenderem 
funcionalmente. 

§ 2 o A progressão e a promoção serão efetivadas por meio de Portana do Procurador-Geral 
do Estado. 

§ 3o Os atos de ascensão funcional deverão conter, obngatoriamente, o Grupo 
Ocupacional, o nome do servidor, atuais e novos cargos e/ou função e o tipo de ascensão. 

§ 4° Uma vez atingida a classe e referência final da carreira, segundo a estrutura 
estabelecida na lotação do órgão, cessa definitivamente a ascensão do servidor. 
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§ 5" Para efeito de promoção, a apuração do desempenho obedecerá aos segumtes cnténos. 
I - competência profissional, demonstrada por meto de trabalhos executados no exercício 

de suas atividades - 5 (cmco) a 10 (dez) pontos, 
I I - assiduidade - 1 (um) a 5 (cmco) pontos; 
IU - pontualidade - 1 (um) a 5 (cmco) pontos, 
IV - capacidade de iniciativa e mteresse demonstrado na melhoria dos serviços técnicos 

administrativos do órgão - 5 (um) a 10 (dez) pontos, 
V - participação em Grupos de Trabalho ou Comissão de interesse da Adrnmistração 

Estadual - 2 (dois) pontos por cada participação, até o máximo de 10 (dez) pontos; 
VI - participação em cursos, congressos e seminános voltados à capacitação profissional 

do servidor, quando correlato com as atividades desenvolvidas - 1 (um) ponto por cada participação, 
até o máximo de 10 (dez) pontos, 

VII - exercício de cargo em comissão no âmbito da Procuradona-Geral do Estado - 2 
(dois) pontos. 

§ 6° A participação em eventos de capacitação e treinamento a partir da data da vigência da 
última promoção por Avaliação de Desempenho que tenha beneficiado o servidor, será considerada 
para formação dos requisitos para promoção constantes do anexo IV, desta Lei Complementar 

Art. 147. Caso o servidor esteja respondendo a processo admimstrativo-discipbnar ou 
tenha sofrido pena disciplinar durante o interstício, fica este interrompido para efeito de ascensão 
funcional, na seguinte forma 

I - relativamente ao processo, enquanto não estiver concluído, iniciando-se na data da 
publicação da portaria instauradora do procedimento, 

I I - a pena de repreensão interrompe por 180 (cento e oitenta) dias a contagem do 
interstício para a ascensão funcional, desprezado o tempo de duração do processo; 

I I I - a pena de suspensão interrompe por 360 (trezentos e sessenta) dias a contagem do 
interstício para a ascensão funcional a cada grupo de até 30 (tnnta) dias de suspensão, desprezado o 
tempo de duração do processo. 

Art. 148. Fica também interrompido o interstício para efeito de ascensão funcional na 
ocorrência de. 

I - licença ou afastamento sem vencimentos; 
I I - suspensão de vínculo, prevista no art. 65, da Lei n.0 9 826, de 14 de maio de 1974, 
I I I - licença extraordinária prevista na Lei n 0 12 783, de 30 de dezembro de 1997, 
IV - prisão administrativa ou decorrente de decisão judicial, 
V - exercício em órgão ou entidade diverso do de origem, ressalvados os casos de 

nomeação ou designação para cargo de Direção e Assessoramento ou designação para compor 
Comissão ou Grupo de Trabalho e Cessão, através de convénio, para prestação de serviço no âmbito da 
Administração Pública Estadual, 

VI - desempenho de mandato eletivo, quando sem ónus para a origem. 

Seção I I 
Da Capacitação e do Aperfeiçoamento do Servidor 

Art. 149. As atividades de capacitação e aperfeiçoamento do servidor da Procuradona­
Geral do Estado, como parte mtegrante do Sistema de Recursos Humanos, serão planejadas e 
organizadas, de forma mtegrada e sistémica pela Secretana da Administração - Órgão Central e pelo 
Centro de Estudos e Treinamento da Procuradoria-Geral do Estado (Cetrei) 
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Art. 150. A execução dos programas de capacitação, estágios, tremamentos em serviços 
estabelecidos para as áreas de atividades finalísticas competirá à Procuradoria-Geral do Estado, 
diretamente ou através de entidades públicas ou privadas especializadas na capacitação de Recursos 
Humanos, mediante convénios ou contratos, observadas as normas pertinentes á matéria. 

Art. 151. O servidor habilitado em cursos com a duração, conteúdo e nível equivalentes 
aos dos programas de treinamento executados pela Procuradoria-Geral do Estado, poderá ser 
dispensado de freqDentá-los, sujertando-se sua habilitação a reconhecimento pelo órgão competente, 
conforme se dispuser em regulamento. 

CAPÍTULO VU 
Seção I 

Do Quadro de Pessoal 

Art. 152. A quantificação dos cargos e/ou funções necessários ao Grupo Ocupacional 
Atividades de Apoio da Procuradoria-Geral do Estado - APGE, constitui sua lotação numérica, a qual 
6 indicada no anexo VIII desta Lei Complementar. 

Seção I I 
Do Enquadramento 

Art. 153. Os atuais cargos e funções da lotação de pessoal do serviço de apoio da 
Procuradoria-Geral do Estado ficam redenominados e enquadrados no Quadro do Grupo Ocupacional 
Atividades de Apoio da Procuradoria-Geral do Estado - APGE, de acordo com seus atributos e 
requisitos 

§ 1° O enquadramento dos atuais ocupantes dos cargos efetivos e dos que exercem funções 
na Procuradoria-Geral do Estado no Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da Procuradona-Geral 
do Estado - APGE, na nova estrutura remuneratória das carreiras, será feito nas seguintes formas* 

I - Enquadramento Funcional - designação do servidor para a função que lhe couber, de 
acordo com a nova denominação recebida, mantidas as atuais atribuições até que vague o cargo ou 
função, 

U - Enquadramento Salarial - lotação do servidor na referência que corresponder ao valor 
de seu vencimento atual, mantidas as atuais atribuições até que vague o cargo ou função, 

I I I - Enquadramento por Descompressão - consiste no deslocamento do servidor de uma 
referência para outra dentro de uma mesma classe ou para outra classe quando o vencimento 
correspondente for superior a últuna referência da respectiva classe, em função do tempo de serviço 
público, avançando uma referência por cada 5 (cinco) anos de serviço público, completados até a data 
de publicação desta Lei, mantidas as atuais atnbuições até que vague o cargo ou função 

§ 2 o O enquadramento Funcional dar-se-á na forma do anexo II da presente Lei, sendo 
estabelecido da seguinte forma. 

I o cargo de Auxiliar da Representação Judicial é composto de 3 (três) classes A, B e C, 
iniciando-se na referência Al da Classe A. 

I I - o cargo de Assistente da Representação Judicial é composto de 3 (três) classes A, B e 
C iniciando-se na referência CI da Classe A; 

I I I - o cargo de Técmco da Representação Judicial é composto de três 3 (três) classes A, B 
e C, iniciando-se na referência Fl da Classe A. 

§ 3 o O enquadramento no cargo Técnico da Representação Judicial será feito para o 
servidor cujo ingresso no cargo ou função anterior dependeu de quabficação de nível superior, no 
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cargo de Assistente da Representação Judicial será feito para o servidor cujo ingresso no cargo ou 
função anterior dependeu de qualificação de nível médio e no de Auxiliar da Representação Judicial 
será feito para o servidor cujo ingresso no cargo ou função anterior dependeu de qualificação de nível 
elementar. 

§ 4o Observado o disposto no parágrafo anterior, os servidores que comprovem, por 
documento hábil, possuir a escolaridade necessária ao enquadramento correspondente ao cargo ou 
função de Assistente da Representação Judicial do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da 
Procuradona-Geral do Estado, poderão ser enquadrados nesse cargo ou função. 

§ 5o Os servidores enquadrados no cargo/função de Assistente da Representação Judicial 
que tenham nível superior, serão enquadrados na referência inicial da classe C, da respectiva carreira. 

§ 6o Os servidores cujo salário não encontre correspondência com o previsto para 
enquadramento por perceberem remuneração supenor á prevista na últuna referência da classe a que 
pertencer, ficarão despadronizados, sendo os cargos/funções, extintos quando vagarem 

Art. 154. A formalização dos enquadramentos funcional, salarial e por descompressão, se 
efetivarão mediante Portana do Procurador-Geral do Estado, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data da publicação desta Lei Complementar 

ArL 155. Os servidores que se encontrarem afastados na data da pubbcação desta Lei, 
terão seu enquadramento efetivado por ocasião do retomo ao exercício de suas funções na 
Procuradoria Geral do Estado, excetuando-se aqueles que estejam usufruindo as bcenças previstas nos 
incisos I , I I , IV e VI do art. 80 da Lei n. 0 9.826, de 14 de maio de 1974 

Art. 156. O Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da 
Procuradoria-Geral do Estado - APGE, instituído nesta Lei Complementar aphca-se aos servidores da 
Procuradona-Geral do Estado ativo e inativos, na forma prevista nos arts 153 a 155 desta Lei 
Complementar, desde que optem pelo novo regime previsto nesta Lei Complementar, devendo, neste 
caso, e para esse efeito, manifestarem expressa opção, em caráter irretratável e irrevogável, sendo 
incompatível o regime remuneratório do Plano previsto nesta Lei Complementar com o regime 
remuneratóno em que se deu a aposentadoria e com o que hoje se encontra o servidor em atividade 

Parágrafo único. Fica assegurado aos aposentados que permanecerem no regime 
remuneratório de suas aposentadonas, o reajuste de seus proventos nos mesmos percentuais e datas 
fixados para os servidores ativos dos serviços de apoio da Procuradoria-Geral do Estado 

Art. 157. Os servidores da Adrnmistração Direta, Autárquica e Fundacional, regidos pela 
Lei n 0 9.826, de 14 de maio de 1974, que se encontrem, na data da publicação desta Lei 
Complementar, à disposição da Procuradoria-Geral do Estado, há pelo menos um ano, mclusive em 
razão de acordos, ajustes ou convénios ou para exercício junto à Comissão Central de Concorrência do 
Estado, ou Comissão de Processo Administrativo Disciplmar, passarão a integrar o Grupo Ocupacional 
Atividades de Apoio da Procuradoria-Geral do Estado - APGE, mediante expressa opção a ser feita no 
prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, sendo enquadrados na forma dos arts 152 e 154 desta Lei 
Complementar 

§ I o A remoção dos servidores de que trata este artigo será feita por meio de Decreto do 
Chefe do Poder Executivo. 

§ 2 o Fica vedada a remoção de servidores de outros órgãos/entidades para a Procuradoria-
Geral do Estado 

CAPÍTULO V I I I 
DA REMUNERAÇÃO 
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Art . l 58. A remuneração dos servidores do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da 
Procuradoria-Geral do Estado - APGE, é fixada de acordo com o valor de enquadramento previsto na 
Tabela de Vencimento constante do anexo VII desta Lei, observada a carga horána exercida, acrescido 
da progressão horizontal e demais vantagens pessoais e/ou gratificações percebidas, à exceção da 
gratificação de exercício que será somada ao vencimento-base para fins de enquadramento, sendo 
mcompatível a sua percepção com o atual regime de remuneração previsto nesta Lei 

§ I o Poderá haver alteração da carga horária de 30 (tnnta) para 40 (quarenta) horas, 
mediante expressa solicitação do servidor interessado, sendo obrigatório, neste caso, o recolhimento 
pelo servidor, das contnbuições previdenciárias pessoais e patronais, correspondente ao tempo que 
autonze a percepção na inatividade do acréscimo de horas alterado. 

§ 2° O servidor de que trata o parágrafo antenor somente poderá ir para a inatividade após 
transcorridos cmco anos de efetivo exercício no cargo/função respectiva, contados da data do 
enquadramento 

Art. 159. O regime de trabalho dos servidores enquadrados no Plano de Cargos e Carreiras 
instituído nesta Lei, observará a jornada prevista no anexo VII desta Lei, podendo ser alterada nos 
tennos previstos no artigo anterior. 

Art. 160. Será criada uma comissão formada por servidores da Procuradoria-Geral do 
Estado para proceder à implantação do PCC instituído nesta Lei. 

Art. 161. Fica instituída a gratificação de titulação conferida aos ocupantes dos 
cargos/fiinções de Técnico de Representação Judicial, desde que relacionada com o cargo/função 
exercida, nos percentuais de 15% (quinze por cento) para o título de especialista, 30% (trinta por 
cento) para o título de Mestre e 60% (sessenta por cento) para o título de Doutor 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 162. O Procurador do Estado inativo poderá, desde que não haja atingido o limite de 
idade constitucionalmente previsto para a aposentadona compulsória, reverter ao serviço ativo nas 
seguintes hipóteses 

I - de oficio, se cessadas as causas determinantes da decretação da aposentadona por 
invalidez, 

I I - a pedido, dependendo da conveniência e oportunidade administrativas, assim como da 
existência de vaga na classe da carreira em que ele se encontrava no momento da aposentação. 

Parágrafo único. As reversões previstas neste artigo dependerão, necessariamente, de 
prova de aptidão física e mental, mediante a apresentação de laudo do serviço médico do Estado, 
operando-se para o mesmo cargo anteriormente ocupado e preservados o vencimento e demais 
vantagens remuneratórias dantes asseguradas ao seu ocupante, mclusive as incorporadas, na forma da 
lei. 

Art. 163. Os melhores ensaios jurídicos, trabalhos forenses e pareceres, elaborados por 
Procuradores do Estado, serão anuabnente objeto de premiação, na forma prevista em Regulamento 

Art. 164. Ficam criados e incluídos na estrutura organizacional da Procuradoria-Geral do 
Estado os Cargos de Direção e Assessoramento, de provimento em comissão, indicados e distnbuídos 
na forma do anexo IX desta Lei Complementar 
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Art, 165. Ficam extintos os cargos de Direção e Assessoramento mtegrantes da estrutura 
organizacional da Procuradona-Geral do Estado, indicados no anexo X desta Lei Complementar. 

CAPÍTULO 11 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art» 166. Enquanto não forem criados e providos os cargos de perito em cálculos da 
Assessoria de Análise, Elaboração, e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais, a organização e o 
funcionamento desta serão definidos em regulamento, pelo Governador do Estado, atnbumdo-se a 
cada um de seus membros gratificação pela execução de trabalho relevante, técnico ou científico, 
prevista no art. 132 da Lei n 0 9.826, de 14 de maio de 1974, sem prejuízo dos vencimentos, salários, 
direitos e vantagens inerentes aos cargos, funções ou empregos de origem, mclusive relativamente à 
gratificação de produtividade dos servidores oriundos da Secretana da Fazenda 

Art. 167. Enquanto não forem criados e providos os cargos de técnico da dívida ativa, e de 
nível médio, para funções de apoio da Célula da Dívida Ativa, a organização e o funcionamento desta 
serão definidos em regulamento, pelo Governador do Estado, atribuindo-se a cada um de seus 
integrantes gratificação pela execução de trabalho relevante, técmco ou científico, prevista no art 132 
da Lei n.° 9.826, de 14 de maio de 1974, sem prejuízo dos vencimentos, salários, direitos e vantagens 
merentes aos cargos, funções ou empregos de ongem, inclusive relativamente à gratificação de 
produtividade dos servidores oriundos da Secretaria da Fazenda. 

Art. 168. Enquanto não for editada a lei de que trata o art 83 desta Lei Complementar, a 
gratificação de aumento de produtividade devida aos Procuradores do Estado observará aos termos da 
legislação e normas de regência atualmente em vigor 

TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 169. Fazem parte desta Lei os seguintes anexos 
Anexo I - Estrutura e composição, segundo a Categona Funcional, Carreiras, Cargos e 

Funções, Classes, Referências e Quabficação Exigida para o Ingresso; 
Anexo I I - Linha de Redenominação dos Cargos e Funções; 
Anexo I I I - Linhas de Promoção; 
Anexo IV - Requisitos para Promoção; 
Anexo V - Hierarquização dos Cargos e Funções, 
Anexo VI - Nível de Complexidade das Atividades dos Cargos e Funções; 
Anexo VII - Tabela de Vencimentos dos Cargos/funções de Técnico, Assistente Auxiliar 

da Representação Judicial, com jornada de 30 (tnnta) e 40 (quarenta) horas. 
Anexo VII I - Quantificação dos Cargos e Funções existentes; 
Anexo IX - Distribuição dos Cargos de Direção e Assessoramento da PGE; 
Anexo X - Quantificação dos Cargos de Direção e Assessoramento da PGE, 
Anexo XI - Critérios para Aferição dos Títulos apresentados para o Concurso Público para 

o cargo de Procurador do Estado. 
Art. 170. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias da Procuradoria-Geral do Estado, as quais devem ser 
suplementadas, se insuficientes, observado o disposto na Lei Complementar Federal n.0 101, de 4 de 
maio de 2000. 
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Art. 171. O Governador do Estado regulamentará o disposto nesta Lei Complementar, no 
que for necessário 

Art. 172. As disposições do Título IV desta Lei Complementar equivalem ás de lei 
ordinária. 

Art. 173. As disposições dos arts 5.°, inciso XX, 8.°, inciso XXII, e 45 desta Lei 
Complementar não se aplicam à Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do 
Ceará - ARCE, autarquia especial 

Art. 174. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 175. Revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei Complementar n.° 2, 

de 24 de maio de 1994, e a Lei Complementar n.° 7, de 11 de julho de 1997, respeitado o disposto nos 
arts. 83 e 168 desta Lei Complementar. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
7 de março de 2006. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO I , A QUE SE REFEREM OS ARTS. 127 e 169 DA LEI COMPLEMENTAR N/ , DE DE DE 2006. 

Estrutura e composição, segundo a Categona Funcional, Carreiras, Cargos e Funções, Classes, Referências e Qualificação Exigida 
para o Ingresso. 

GRUPO 
OCUPACIONAL 

CATEGORIA 
FUNCIONAL 

CARREIRA CARGO OU 
FUNÇÃO 

CLASSE REFERÊNCIA QUALIFICAÇÃO 
EXIGIDA PARA 
O INGRESSO 

ATIVIDADES DE 
APOIO DA 
PROCURADORIA-
GERAL DO 
ESTADO 

APOIO 
TÉCNICO 

TÉCNICO DA 
REPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL 

TÉCNICO A 
B 
C 

F1,F2, F3, F4, F5 
01,02, 03, G4, 05 
H1,H2, H3,H4, H5 

FORMAÇÃO DE 
NÍVEL SUPERIOR 

ATIVIDADES DE 
APOIO DA 
PROCURADORIA-
GERAL DO 
ESTADO 

APOIO ADM ASSISTENTE DA 
REPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL 

ASSISTENTE A 
B 
C 

C1,C2, C3,C4, C5 
D1,D2, D3, D4, D5 
E1,E2, E3, E4, E5 

NIVEL MÉDIO 

APOIO ADM E 
OPERACIONAL 

AUXILIAR DA 
REPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL 

AUXILIAR A 
B 
C 

A1,A2, A3, A4, A5 
Bl,B2, B3,B4, B5 
C1,C2, C3,C4, C5 

ENSINO 
FUNDAMENTAL 



ANEXO I I , A QUE SE REFEREM OS ARTS. 128, 153, § 2.°, e 
COMPLEMENTAR N.° , DE DE DE 2006. 

169 DA LEI 

Linhas de Redenominações dos Cargos e Funções. 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
CARGO / FUNÇÃO CARGO / FUNÇÃO 
Administrador Técnico da representação judicial 
Advogado Técnico da representação judicial 
Assistente Social Técnico da representação judicial 
Engenheiro Civil Técnico da representação judicial 
Contador Técnico da representação judicial 
Bibliotecário Técnico da representação judicial 
Professor Ensino Superior (PGE) Técnico da representação judicial 
Técmco de Comunicação Social Técnico da representação judicial 
Técnico de Planejamento Técnico da representação judicial 
Economista Técmco da representação judicial 
Sociólogo Técmco da representação judicial 
Assistente de Administração Assistente da representação judicial 
Técnico em Contabilidade Assistente da representação judicial 
Técnico de Planejamento Agrícola Assistente da representação judicial 
Agente dc Administração Assistente da representação judicial 
Datilógrafo Assistente da representação judicial 
Motorista Auxiliar da representação judicial 
Auxiliar de Serviços Gerais Auxiliar da representação judicial 
Auxiliar de Administração Auxiliar da representação judicial 
Maquinista Auxiliar da representação judicial 



ANEXO II I , A QUE SE REFEREM OS ARTS. 128 e 169 DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 0 , DE DE DE 2006. 

Linhas de Promoção 

PROVIMENTO PROMOÇÃO 

CARGO / FUNÇÃO CLASSE CLASSE 

TÉCNICO DA REPRES. 
JUDICIAL 

A 

TÉCNICO DA REPRES 
JUDICIAL 

B 

TÉCNICO DA REPRES 
JUDICIAL 

C 
ASSISTENTE DA REPRES 
JUDICIAL 

A 

ASSISTENTE DA REPRES 
JUDICIAL 

B 

ASSISTENTE DA REPRES. 
JUDICIAL 

C 
AUXILIAR DA REPRES 
JUDICIAL 

A 

AUXILIAR DA REPRES 
JUDICIAL 

B 

AUXILIAR DA REPRES. 
JUDICIAL 

C 



ANEXO IV, A QUE SE REFEREM OS ARTS. 129,134, parágrafo único, 146, § 6.', e 169 da LEI 
COMPLEMENTAR N." , DE DE DE 2006. 

Requisitos para Promoção 
TÉCNICO 
C las se B 

Requisitos Obrigatórios 
e) Nivel Supenor 
0 Experiência de pelo menos 4 (quatro) anos como Técnico da Representação Judicial A 
g) Não estar respondendo a processo administrativodisciplinar. 
h) Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos 
i) Conhecimentos dos aplicativos de informática existentes na PGE 
j ) Conhecimento de técnicas de negociação e de administração de projetos/equipes 

C l a s s e C 
Requisitos Obrigatórios 
k) Especialização em nível de pós-graduação na área de interesse da PGE 
I) Experiência de pelo menos 4 (quatro) anos como Técnico da Representação Judicial B 
m) Não estar respondendo a processo administrativo-disciplinar 
n) Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos 
o) Dominar os aplicativos de informática existentes na PGE 
p) Domínio de técnicas de negociação e de administração de projetos/equipes 

ASSISTENTE 
Clas se B 

Requisitos Obrigatórios 
q) 2° grau completo 
r) Experiência de pelo menos 3 (três) anos como Assistente A 
s) Não estar respondendo a processo admmistrativo-disciplinar 
t) Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos 
u) Conhecimentos de micro-informática - um software processador de texto e um software 

planilha eletrônica 
v) Boa redação 
w) Conhecimento das rotinas administrativas e fluxo de documentos da PGE 

Clas se C 
Requisitos Obrigatórios 
\ ) T grau completo 
y) Experiência de pelo menos 3 (três) anos como Assistente B 
z) Não estar respondendo a processo admimstrativo-disciphnar 
aa) Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos 
bb) Conhecimento de micro-informática-programação de um software de banco de dados. 

AUXILIAR 
Classe B 

Requisitos Obrigatórios 
cc) Ensino Fundamental completo 
dd) Experiência de pelo menos 3 (três) anos como Auxiliar A. 
ee) Não estar respondendo a processo admimstrativo-disciphnar 
fl) Não ter sofndo pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos. 
gg) Conhecimentos de micro-informática - um software processador de texto e um software 

planilha eletrônica 

/ 
w n i 
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hh) Conhecimento das rotinas administrativas e fluxo de documentos da PGE • ^ 

ClasseC 
ii) 2° grau completo 
j j) Experiência de pelo menos 3 (três) anos como Auxiliar B 
kk) Não estar respondendo a processo administrativo-disciplmar 
II) Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos 
mm) Conhecimentos de micro-informática - um software processador de texto e um software 

planilha eletrônica. 
nn) Boa redação 
oo) Conhecimento das rotinas administrativas e fluxo de documentos da PGE 
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í'^ w ANEXO V, A QUE SE REFEREM OS ARTS. 128 e 169 DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 0 , DE DE DE 2006. 

Hierarquização dos Cargos e Funções 

CARGO / FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIAS 
TÉCNICO A F1,F2,F3,F4, F5 TÉCNICO 

B 01 , G2, G3, G4, G5 
TÉCNICO 

C H1,H2, H3,H4, H5 
ASSISTENTE A C1,C2, C3,C4, C5 ASSISTENTE 

B DI,D2, D3, D4, D5 
ASSISTENTE 

C EI,E2, E3, E4, E5 
AUXILIAR A A l , A2, A3, A4, A5 AUXILIAR 

B B1,B2, B3, B4, B5 
AUXILIAR 

C C1,C2, C3, C4, C5 



^ 
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A N E X O V ^ A Q U E S E R E F E ^ M O S A R T ^ ^ 

COMPLEMENTAR NB ,DE DE DE 2006. 

Nívd de Compfexidade das Acidados dos CargoscEunçÕes 

TÉCNICO 
Classe C 

^Estabelece contatos internos e externos visando a negociação on coordenação dc 
proccssoseprojetos 

^Coordena tecnicamente eqnipes de trabalboede projetos. 
^Assegnraaqnabdade dc relatórios analiticoscdc processos técnicos. 

C l a s s c B 
^ Responde por processos e ações de natureza operacional e pela gestão dc fatores 

internoseextemosque possam interferir nos resultados dos trabalbos da PCE. 
^Negocia interna e externamente as condições operacionais necessárias ao 

acompanbamentoecfelividade dos processoseaçõesde sua responsabilidade. 
DCoordenaacolet^eanãlise de dados, documentoseinfbrmações 
D Elabora relatórios analiticosepareceres técnicos. 

C lasse A 
^ Carante que as operações dc sua área se desenvolvam em conformidade com os padrões 

de gestão estabelecidos pela PCE 
^ Responde por processoseações de natureza operacional. 
^ Coletacanalisa dados, documcntoseinfbrmações. 
D Elabora relatórios informativos. 
^ Oferece suporte técnico naelaboração de pareceres técnicose no desenvolvimento de 

projetos 

ASSISTENTE 
C l a s s c C 

DPreparatextoscapotano levantamento de dadosparapesquisaouparaelaboraçãode 
relatório. 

^ Oferece suporte logisticoatodas as atividadeseprojetos da PCE 
^Acompanba,controlaereporta cronogramas, agendaseprocessos. 

C l a s s e s 
D Digita relatóriosedocumentos cm geral 
^Organiza arquivosefluxos de documentos 
^Confere documentos 
^Rcabza levantamentos de dados, documentoseinfbrmações 

C lasse A 
^ Realrza atividades de digitaçãoearquivo 
^ Executa serviços básicos da rotina da PCE 
D Separaeencaminba correspondência 
^ Eornece mformações básicas. 



AUXILIAR 

Classe C 
Digita documentos 
Realiza atividades de arquivo. 
Executa serviços básicos da rotina da PGE. 
Separa e encaminha correspondência. 
Fornece informações básicas 

C lasse B 
• Acompanha, controla e reporta cronogramas, agendas e processos. 
• Organiza arquivos e fluxos de documentos. 
• Confere documentos. 
• Realiza levantamentos de dados, documentos e mformações 

Classe A 
• Executa serviços básicos da rotina da PGE. 
• Separa e encaminha correspondência. 
• Recepciona visitantes 
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ANEXO VO A QUE SE REFEREM OS ARTS. 129, 158, 159 e 169" DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 0 , D E DE DE 2006. 

TABELA DE VENCIMENTOS - PGE. 
TÉCNICO, ASSISTENTE E AUXILIAR DE REPRESENTAÇÃO JUDICIAL. 

REFERÊNCIA 30 HORAS 40 HORAS 
A l 470,31 658,44 
A2 495,07 693,10 
A3 521,05 729,48 
A4 548,48 767,88 
A5 577,32 808,30 
Bl 607,75 850,85 
B2 638,13 893,39 
B3 670,04 938,06 
B4 703,55 984,97 
B5 738,72 1 034,21 
Cl 775,65 1.085,92 
C2 814,43 1.140,22 
C3 855,15 1.197,23 
C4 897,91 1.257,09 
C5 942,80 1.319,94 
Dl 989,94 1.385,94 
D2 1.039,43 1.455,24 
D3 1.091,40 1.528,00 
D4 1.145,97 1.604,39 
D5 1 203,26 1.684,61 
El 1 263,45 1.768,84 
E2 1 326,62 1.857,28 
E3 1.392,95 1.950,14 
E4 I 462,60 2.047,65 
E5 1 535,73 2.150,00 
Fl 1 925,21 2.792,31 
F2 2 021,47 2 931,93 
F3 2 122,55 3.078,52 
F4 2 228,67 3.232,45 
F5 2.340,11 3.394,07 
Gl 2 457,11 3.665,59 
G2 2 579,96 3.848,86 
G3 2 708,96 4041,31 
G4 2 844,41 4 243,36 
G5 2 986,63 4 455,55 
Hl 3 135,96 4 811,99 
H2 3.292,75 5 052,59 
H3 3.457,39 5 305,23 
H4 3.630,26 5.570,48 
H5 3.811,77 5 849,00 
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ANEXO VIII , A QUE SE REFEREM OS 
COMPLEMENTAR N. 0 ,DE DE 

c\ 

. f ) 
ARTS. 129, 152 e 16? . DA ̂  LÉI 

DE 2006. 

V 

a) QUANTIFICAÇÃO DOS CARGOS DA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO 

NIVEL 1 31 
NlVEL 2 23 
NIVEL 3 45 
TOTAL 99 

b) QUANTIFICAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE 
APOIO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO - APGE 

Quantificação dos Cargos e Funções existentes 

CARGO / FUNÇÃO QUANTIDADE CARGO / FUNÇÃO 
CARGOS FUNÇÕES 

NIVEL SUPERIOR 11 12 
NlVEL MÉDIO 14 45 
NÍVEL ELEMENTAR 06 13 
TOTAL 31 76 
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SITUAÇÃO ATUAL S I T U A Ç Ã O N O V A \ < ; V V 

CARGO SIMB. QUANT. CARGO SIMB. i)BANfr 
Procuradoria Fiscal 

Procurador-Chefe da 
Proc Fiscal DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Procuradoria 
Fiscal 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Célula da Dívida Ativa 

Orientador de Célula DNS-3 01 
Assessor Técnico DAS-1 01 
Núcleo de Pesquisa, 
Investigação e 
Avaliação de Bens 

Diretor da Divisão de 
Avaliação de Bens DAS-2 01 Supervisor de Núcleo DAS-1 01 

Consultoria Geral 
Procurador-Chefe da 
Consultoria-Geral 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Consultoria-
Geral 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Procuradoria de 
Processo 
Administrativo 
Disciplinar 

Procurador-Chefe da 
Procuradoria de Processo 
Administrativo-Disciplina 
- Propad 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Procuradoria de 
Processo Admin istrativo-
Disciphnar 

DAS-2 02 
Assessor Técnico DAS-1 01 

Secretário da Comissão da 
Procuradona de Processo 
Administrativo 
Disciplmar 

DAS-2 01 
Assistente Técnico DAS-2 04 

Procuradona do 
Patrimônio e do Meio 
Ambiente 

Procurador-Chefe da 
Procuradoria do Meio 
Ambiente 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

^ \ 

- \ 

^ 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA N ^ U l N 5 ^ 
CARGO SIMB. QUANT. CARGO SIMB. QUANT. 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Procuradoria do 
Meio Ambiente 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Comissão de 
Desapropriação 
Vice-Presidente da 
Comissão de 
Desapropriação 

DNS-3 01 

Procuradoria da 
Administração Indireta 
Procurador-Chefe DNS-2 01 
Assessor Técnico DAS-1 01 

Procuradorias Regionais 
Encarregado de 
Atividades Auxiliares 

DAS-4 04 

Procuradoria Geral no 
Distrito Federal 
Procurador-Chefe DNS-2 01 
Comissão Central de 
Concorrências 

Vice-Presidente da 
Comissão Central de 
Concorrências DNS-2 01 

Vice-Presidente da 
Comissão Central de 
Concorrências 

DNS-2 01 

Centro de Estudos e 
Treinamento 

Procurador-Chefe do 
Centro de Estudos e 
Tremamento - Cetrei 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos do Cetrei 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Célula da Biblioteca 

Diretor da Biblioteca DAS-2 01 Orientador de Célula DNS-3 01 
Coordenadoria 
Administrativo-
Financeira 

Diretor do Departamento 
Administrativo e 
Financeiro 

DAS-1 01 
Coordenador DNS-2 01 

Coordenadona de 
Tecnologia da 
Informação 
Coordenador DNS-2 01 
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' % i A n e 
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO SIMB. QUANT. CARGO SIMB. QUANT. 
Diretor da Divisão de 
Desenvolvimento e 
Suporte do Serviço de 
Informática 

DAS-2 01 

Orientador de Célula de 
Desenvolvimento e 
Suporte do Serviço de 
Informática 

DNS-3 01 

Chefe da Unidade de 
Produção e 
Acompanhamento de 
Informática 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Célula Financeira 
Diretor da Divisão 
Financeira 

DAS-2 01 Orientador de Célula DNS-3 01 

Chefe da Unidade de 
Análise e Controle de 
Orçamento 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Célula de Recursos 
Humanos 

Diretor da Divisão de 
Pessoal 

DAS-2 01 Orientador de Célula DNS-3 01 

Chefe da Unidade de 
Controle de Direitos e 
Vantagens 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Célula Administrativa 
Diretor da Divisão 
Administrativa 

DAS-2 01 Orientador de Célula DNS-3 01 

Chefe da Unidade de 
Material e Patrimônio 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Chefe da Unidade de 
Atividades Auxiliares 

DAS-3 01 Assistente Técmco DAS-2 01 

Chefe da Unidade de 
Protocolo e Informações 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Chefe do Serviço de 
Apoio Administrativo 

DAS-4 01 Assistente Técnico DAS-2 01 



ANEXO XI, A QUE SE REFERE O ART. 59, § 5.° DA LEI COMPLEMENTA 
DE DE DE 2006. 

- CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO DOS TÍTULOS APRESENTADOS: 

1. Diploma de conclusão de curso jurídico de-
Doutorado 0,40 
Mestrado 0,30 
Especialização 0,15 
Aperfeiçoamento 0,10 
2. Exercício do magistério superior em curso de Direito reconhecido 0,30 
3. Livros e monografias editadas em número não excedente de 4 
(quatro) até 0,20 

4. Publicação em revista especializada em Direito ou artigo em número 
não excedente de 3 (três) até 0,06 

Comentário em número não excedente de 3(três) até 0,03 
Parecer em número não excedente de 3 (três) até 0,03 
5. Aprovação em concurso públ ico para Magistratura, Ministério 
Público, Procuradoria-Geral de Estado, de Município ou Autarquia e 
Defensoria Pública 0,25 

6. Prova de exercício de atividades de representações ou 
assessoramento judiciais na administração direta ou indireta do Estado 
ou da União 0,10 

7. Outros trabalhos, de sua autoria, exclusiva, demonstrativos de cultura 
geral, em número não excedente de 3 (três) 0,01 

8. As teses ou trabalhos, editados ou não, elaborados para aquisição de 
qualquer dos diplomas constantes do item l(um), não podem ser 
apresentados para obtenção de pontos dos demais itens. 
9. Os trabalhos elaborados durante o exercício das atividades referidas 
no item 7 (sete) não podem ser apresentados para efeito de obtenção dos 
pontos relativos nos itens 5 (cinco) e 8 (oito). 
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ANEXO X, A QUE SE REFEREM OS ARTS. 164 e 168 DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 0 , DE DE DE 2006. X ^ j g ^ 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR 
DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO (PGE) 

SÍMBOLO SITUAÇÃO 
ATUAL 

SITUAÇÃO PROPOSTA 
SÍMBOLO SITUAÇÃO 

ATUAL CARGOS 
CRIADOS 

CARGOS 
EXTINTOS 

NB DE 
CARGOS 

DNS-2 1 13 - 14 
DNS-3 8 - - 8 
DAS-1 1 12 - 13 
DAS-2 17 - 4 13 
DAS-3 10 - 10 -

DAS-4 1 3 - 4 
TOTAL 38 28 14 52 



ANEXO IX, A QUE SE REFEREM OS ARTS. 164 e 169 DA LEI COMPLE 
N." , DE DE DE 2006. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
CARGO SIMB. QUANT. CARGO SIMB. QUANT. 

Procurador-Geral - 01 Procurador-Geral - 01 

Procurador-Geral Adjunto - 01 
Procurador-Geral 
Adjunto 

- 01 

Assistência do 
Procurador-Geral 

Procurador Assistente do 
Procurador-Geral DNS-3 01 Procurador Assistente DNS-2 01 

Gabinete do 
Procurador-Geral 

Chefe de Gabinete DNS-3 01 Chefe de Gabinete DNS-2 01 
Assessona de 
Desenvolvimento 
Institucional - ADINS 
Orientador de Célula DNS-3 01 

Oficial de Gabinete DAS-3 03 Assistente Técnico DAS-2 02 
Assessoria de 
Comunicação e 
Relações Públicas 

Assessor de Imprensa e 
Relações Públicas 

DAS-2 01 
Assessor de 
Comunicação DAS-1 01 

Secretário do Procurador­
Geral DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Secretáno do Procurador­
Geral Adjunto 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Ouvidoria 
Oficial de Gabmete do 
Procurador-Geral Adjunto 

DAS-3 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Assessoria de Análise, 
Elaboração e Revisão de 
Cálculos Judiciais e 
Extrajudiciais 
Coordenador DNS-2 01 

Procuradoria Judicial 
Procurador-Chefe da 
Proc. Judicial 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Procuradoria 
Judicia] 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 
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V E T O PARCIAL 

L E I N 0 COMP. 58 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania sm Destaque 

AUTÓGRAFO N 0 
AUT.L.C.;Õ2.06 
<r 

EMENTA 

« a 

DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA- GERAL DO ESTADO, 
!r^7AHELECENDO A ESTRUTURA E A ORGANIZAÇÃO E DISCIPLINANDO 
iJAS COMPETÊNCIAS E O FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS QUE 
!Tt>5R."01, Rr.GIOMALIZ.ANDC SUA ATUAÇÃO E' DISPONDO SOBRE O 
i.ÉSWb ^ ' ^ O O DOS Pn^CUR/.DCRES DO ESTADO D DA OUTRAS 
{ iHfV^bNCIAS. 

[ DISTRIBUIÇÃO 

^ W A COMISSÃO 
1 \ 

roNirmunin, u'iirT;m% Ã xsoAçÃo 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 
Acl i lAK 

À coivassÀo[ 
PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

À COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

À COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

í 
À COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 



DISCUSSÃO ÚNICA 

MANTIDO O VETO: 

ARQUIVAMENTO: 

PROMULGAÇÃO 

SINOPSE 

* 

REJEITADO O VETO ^ - —?í 
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ESTADO DO CEARÁ* ^ L / -

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM n. 02. 

r f V 

^'fW 
j de 31 de marco 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 65 da 
Constituição do Estado, decidi vetar parcialmente o Autógrafo de Lei 
Complementar n. 2/2006, que "Dispõe sobre a Lei Orgâmca da Procuradona­
Geral do Estsdo, estabelecendo a estrutura e a organização e disciplinando suas 
competências e o funcionamento dos órgãos que a mtegram, regionalizando sua 
atuação e dispondo sobre o regime jurídico dos Procuradores do Estado e dá 
outras providências", incidindo o veto parcial sobre os dispositivos do projeto a 
seguir indicados, que precedem as razões da decisão: 

- o S 4° do Art. 153 do Autógrafo de Lei Complementar -

"Art. 153 
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§ 4 o . Observado o disposto no parágrafo 
anterior, os servidores que comprovem, por documento 
hábil, possuir a escolaridade necessária ao 
enquadramento correspondente ao cargo ou função de 
Assistente da Representação Judicial do Grupo 
Ocupacional Atividades de Apoio da Procuradona-Geral 
do Estado, poderão ser enquadrados nesse cargo ou 
função. 

- RAZOES DO VETO -

O dispositivo supra transcrito nasceu de proposta de emenda 
encaminhada pelo Executivo através da MENSAGEM n. 6.809, de 6 de dezembro 
de 2005, de Emenda Modificativa e Aditiva ao Projeto de Lei Complementar 
encaminhado com a Mensagem n0 6.803, de 7 de novembro de 2005. 

Sucede que embora prevendo medida dentro dos limites da estimativa 
de impacto orçamentáno-financeiro a redação do dispositivo deverá ser melhor (\ ^ 

tf 
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elaborada, enviando-se novo projeto tratando do mesmo assunto, pois da forma 
como se acha posta promove transformação de cargo, incidindo em 
inconstitucionalidade. 

o S 5° do Art. 153 do Autógrafo de Lei Complementar -

"Art. 153 

§ 5 o. Os servidores enquadrados no 
cargo/função de Assistente da Representação Judicial 
que tenham nível superior serão enquadrados na 
referência inicial da classe C, da respectiva carreira. 

- RAZOES DO VETO -

O projeto de Lei Complementar sob exame nasceu de iniciativa do 
Chefe do Poder Executivo, no exercício de sua competência privativa, fixada no 
art. 60, §§ I o e 2 o , c/c os arts. 50, mes. I I , IV e X, e 88, mc. III, todos da 
Constituição Estadual, que atende ao modelo estabelecido nos arts. 61, § I o , e 63, 
c/c os arts. 48 e 84, mc. III, todos da Carta da República. 

Ocorre que durante sua tramitação no Parlamento, o próprio Executivo, 
através da MENSAGEM n. 6.809, de 6 de dezembro de 2005, de Emenda 
Modificativa e Aditiva ao Projeto de Lei Complementar encaminhado com a 
Mensagem n 0 6.803, de 7 de novembro de 2005, propôs alteração ao art. 153 do 
Projeto original. Essa modificação consistia em dar nova redação para o § 4 o e 
em suprimir o § 5 o ambos do art. 153. A nova redação dada ao § 4 o tornava este 
mais abrangente, contemplando benefício dentro do limite da estimativa do 
impacto orçamentáno-financeiro que orientou a formulação da proposta original, 
em atendimento ao disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Porém, constatou-se que a medida prevista no § 5 o, a ser suprimido, 
superava aquela estimativa de impacto, já que o enquadramento deveria fazer-se 
na referência inicial da classe B, da carreira de Assistente da Representação 
Judicial, mas, por erro possivelmente de digitação, constou a classe C, de 
remuneração superior à daquela 

Ocorre que embora a referida proposta de emenda tenha sido 
aprovada, no que diz respeito à modificação do § 4 o do art. 153, não se procedeu 
à supressão do § 5 o, o que resultará num aumento de despesa com pessoal bem 
supenor ao da estimativa de impacto que amparava a proposta. 

^ 
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Com isso, forçoso se faz a emissão de veto ao § 5 o do art 153 do 
Autógrafo de Lei Complementar n. 2/2006, por inobservância ao disposto nos arts. 
15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, em contrariedade ao interesse 
público. 

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em parte 
o Autógrafo de Lei Complementar n. 2/2006, incidindo o veto sobre os 
textos dos dispositivos acima indicados, por inconstitucionalidade e por 
contrariedade ao interesse público, conforme exposto, razões estas que ora 
submeto à elevada apreciação dos Senhores Deputados Estaduais. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 3i de marro de 2006. 

MAA ^lAiA^y^ 
ÚCIO Goi çalo de Alcântara 

GOVERNApOR DO ESTADO 

J 
s~. 

Ç.Í 
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO DOIS 

Dispõe sobre u Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do 
Estado, estabelecendo a estrutura e a organização c 
disciplinando suas competências e o funcionamento dos 
órgãos que a integram, regionalizando sua atuação e 
dispondo sobre o regime jurídico dos Procuradores do 
Estado e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I o Esia Lei Complementar, nos termos do § 2.° do art 150 da ConslHuiçSo do Estado 
do Ceara, dispõe sobre a competência, a estrutura e a organização da Procuradona-Geral do Estado, 
Lem como sobre o regime jurídico dos Procuradores do Estado 

Art. 2o A Procuradona-Geral do Estado, em sua atuação institucional, deve obedecer, 
dentre outros, aos pnncípios da legalidade, da moralidade, da publicidade, da impessoalidade, da 
cliciència, da motivação, da proporcionalidade, do contraditóno, da ampla defesa e do interesse 
público 

Art. 3o A Procuradona-Geral do Es'ado tem nível hierárquico de Secretana de Eslado, 
subordinando-se diretamente ao Chefe do Poder Executivo, integrando a Govemadona 

TÍTULO I I 
DA COMPETÊNCIA, DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO 

DA PROCURADORI VGERAL DO ESTADO 

CAPÍTULO I 
DA COMPETÊNCIA 

\ r t . 4 o A Procuradona-Geral do Estado é instituição permanente, essencial ao exercício 
das funções administrativa e junsdicional do Estado, responsável pela defesa dos interesses deste em 
JUÍZO e fora dele, assim como pelas atividades de representação jurídica, judicial e extrajudicial, e de 
consultona jurídica do ente federado 

Parágrafo único. São membros da Procuradona-Geral do Estado o Procurador-Geral do 
Estado, o Procurador-Geral Adjunto e os integrantes da carreira de Procurador do Estado 

Art. 5o Compete à Procuradona-Ceral do hstado 
I - representai pnvativamente o Estado, nos âmbitos judicial e extrEjudicial, defendendo 

seus interesses, bens e serviços, nas ações em que este for autor, ifeu^ terce ro interveniente ou tiver 
interesse na causa, 

I I - exercer as funções de consultona e dssessorainentcfji 
I I I - inscrever e controlar a dívida ativa, tnbutána cu 

V 

co do Estado, 
Estado, 



(Cont A LC 2 - pág 2) 

5 M O m 
\ ^ / 

" ^ g ^ 

IV - promover, privativamente, a cobrança extrajudicial e judicial da dívida ativa, 
tnbutána ou não, da Fazenda Pública Estadual, funcionando em todos os processos em que haja 
interesse fiscal do Estado; 

V - representar o Estado junto ao Contencioso Administrativo Tnbutáno, ao Tnbunal de 
Contas do Estado e ao Tnbunal de Contas dos Municípios, 

VI - elaborar minutas de informações a serem prestadas ao Poder Judiciáno em mandados 
de segurança, mandados de injunção e habeas data nos quais o Governador, o Vice-govemador, os 
Secretános de Estado e as demais autondades da administração direta forem apontados como coatores, 
produzindo as defesas dos procedimentos adotados pelos agentes, e órgãos da Administração Estadual, 
salvo na hipótese dc manifesta ilegalidade ou ilegitimidade por desvio de finalidade, 

VII - elaborar minutas de informações a serem prestadas ao Poder Judiciáno e petições 
iniciais em ações diretas de inconstitucionalidade, representações de inconstitucionalidade e arguições 
de descumpnmento de preceito fundamental nas quais se questionem normas e outros atos do poder 
público, 

VI I I - impetrar mandados de segurança em que o promovente seja o Estado do Ceará, bem 
como atuar e adotar medidas judiciais, inclusive habeas corpus, e extrajudiciais em defesa de 
autondades e servidores púbhcos estaduais, quando injustamente coagidos ou ameaçados em razão do 
regular exercício de suas funções, ainda que não mais as exerçam, sempre que tais atuações e medidas 
forem consideradas de interesse do Estado, como salvaguarda da própna autondade do poder público e 
da dignidade das funções exercidas pelos agentes públicos estaduais; 

IX - representar ao Governador do Estado sobre providências de ordem jurídica que lhe 
pareçam reclamadas pelo interesse público, para aphcação da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual e das leis vigentes, 

X - propor ao Governador do Estado e às demais autondades estaduais a adoção das 
medidas consideradas necessánas à uniformização da legislação e da junsprudência administrativa; 

XI - conduzir processos admimstrativo-disciphnares em que se atribua a prática de ilícitos 
administrativos a servidores da Admimstração direta e fundacional, inclusive da Polícia Civil; 

XII - requisitar aos dingentes de órgãos e entidades da Administração Estadual certidões, 
cópias, exames, informações, diligências e esclarecimentos necessános ao cumpnmento de suas 
finalidades institucionais, devendo as respectivas autondades prestar imediato auxílio e atender às 
requisições em prazo razoável, ou naquele indicado na requisição, quando alegada urgência, 

XII I - fiscalizar a legalidade dos atos administrativos de quaisquer dos Poderes estaduais, 
recomendando, quando for o caso, a decretação de sua nulidade ou a sua anulação, e promovendo, sc 
necessáno, as ações judiciais cabíveis, 

XTV - ajuizar, com autorização do Procurador-Geral do Estado, ações de improbidade 
administrativa em face de agentes públicos estaduais, quando for o caso, nos termos da legislação 
federal pertinente, 

XV - celebrar convénios, com órgãos públicos e entidades públicas ou pnvadas, que 
tenham por objeto a troca de informações e o exercício de atividades de interesse comum, bem como o 
aperfeiçoamento e a especialização dos Procuradores do Estado e dos servidores da Procuradona­
Geral do Estado c da Administração Estadual, 

XVI - manter estágio para estudantes de cursos correlatos às atividades-meio e às 
atividades-fim da Procuradona-Geral do Estado, conforme disposto em Regulamento, 

XVII - propor ao Governador do Estado medidas de caráter jurídico que visem proteger o 
patnmômo público e aperfeiçoar as práticas administrativas estaduais. 

XVIII - representar e assessorar o Governador do Est̂ dW nas ações diretas de 
inconstitucionalidade c nas representações de inconstitucionalidade de aukma deste, 

* \ 
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XIX - ajuizar ações civis públicas em que seja promovente o Estado do Ceará, visando à 
proteção do meio ambiente e do patnmômo histónco, artístico-cultural, turístico, urbanístico e 
paisagístico estaduais, 

XX - coordenar, onentar e supervisionar as atividades de representação judicial e de 
consultona jurídica das entidades da Administração mdireta, 

XXI - desenvolver atividades de relevante mteresse estadual, das quais especificamente a 
encarregue o Governador do Estado, 

XXII - exercer outras funções que se lhe sejam atnbuídas por lei complementar 
Parágrafo único Os pronunciamentos da Procuradona-Geral do Estado, nos processos 

sujeitos a seu exame c parecer, esgotam a apreciação da maténa no âmbito da Administração Púbhca 
Estadual, deles só podendo discordar o Governador 

CAPÍTULO I I 
DA ESTRUTURA 

A r t 6o A Procuradona-Geral do Estado tem autonomia administrativa e financeira, com 
dotação orçamentána própna, apresentando a seguinte estrutura organizacional 

I - DIREÇÃO SUPERIOR 
• Procurador-Geral 

I I - GERÊNCIA SUPERIOR 
• Procurador-Geral Adjunto 
• Assistência do Procurador-Geral 

I I I - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 
1. Gabinete do Procurador-Geral 

1.1. Assessona de Comunicação e Relações Públicas 
1.2. Ouvidona 
1.3. Assessona de Planejamento Institucional 

2. Assessona de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais 
IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 

3. Procuradona Judicial 
4. Procuradona Fiscal 

4.1 Célula da Dívida Ativa 
4.2. Núcleo de Pesquisa, Investigação e Avaliação de Bens 

5. Consultoria Geral 
6. Procuradona de Processo Admimstrativo-Disciphnar 
7. Procuradona do Patnmômo e do Meio-Ambiente 

7.1 Comissão Central de Desapropnação e Perícia 
8. Procuradona da Administração Indireta 
9. Procuradonas Regionais 
10. Representação da Procuradona-Geral no Distnto Federal 
11. Comissão Central de Concorrências 

V - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 
12. Centro de Estudos e Treinamento 

12.1. Célula da Biblioteca 
13. Coordenadona Administrativo-Financeira 

13.1. Célula Financeira 
13.2. Célula de Recursos Humanos 
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Célula de desenvo^mentoesuporte. 

CAPÍTULOS 
DAORCANIZAÇÀO 

Seçãol 
Dos Órgãos de DireçãoeCerêneia Superior 

Subseçãol 
DoProeuradorDCerai 

Art.^AProeuradona-Ceral do Estado tem por ehefeoProeuradorCeral do Estado, de 
hvre nomeação peto Governador do Estado, dentre advogados eom peto menos dez anos de atividade 
profissionatetrmtaeemeo anos de idade, de notável saber jurídieoereputaçãoihhada 

^^GProenradorGeratdoEstado,omais elevado órgão de direçãoeassessoramento 
jurídieodo Estado, ó Seeretáno de Estado, submetido ãdireta, pessoal e imediata supervisão do 
Governador 

^ 2̂  G Proeurador Gerat do Estado, nos easos de vaeâneia do eargo, auséneia, 
impedimentoou suspetção, serásubstituídopeto ProeuradorDGeral Adjunto e, na impossibilidade 
deste, diante de tdêntieos motivos, peto Procurador Assistente 

Art.^Compete ao Procurador-Geral do Estado 
I-supermtendcr os serviços jurídicoseadmmistrativos da Procuradona-Geral do Estado, 

exercendo, mclusive, o juízo de valor acerca da convemêncta e oportunidade de atuação da 
Procuradona-Geral, nos casos previstos nesta Lei Complementar, 

I I representaroEstadoemqualquer Juízo oumstância,de caráter eiv^l,penal, fiscal, 
trabalhista, íabmentarou especial, nasaçõesemqueomesmosejapartecomoautor, réu ou terceiro 
mtervemente, 

I I I receber pessoalmentê  quando não delegar tal atnbmção ao Procurador-Geral 
Adjunto,ou,demodo expresso, aoProcurador-AssistenteouaProcuradordo Estado, as citações 
relativ^saquaisqueraçÓesatmzadascontraoEstado ou cm queomesmo seja parte interessada, 

IV autonzarapropositura de ação judicial pelo Estado, bem comoadenunciação da hde 
por parte do Estado, e, amda, dispensara interposição de recursos processuais, apresentação de 
contestaçãocembargosáexecução, bem comoocomparecimcntoaaudiénciaeaprática de outros 
atosprocessuais, 

V-desistir, firmar compromissos ou acordos c, amda, confessar, nas ações de mteresse do 
Estado, quando autonzado pelo Governador do Estado, 

VI reprcscntaroEstado do Cearájuntoao Contencioso AdmmistrativoTnbutáno,ao 
Tnbunal de Contas do EstadoeaoTnbunal de Contas dos Mumcipios, pessoalmente ou através de 
Procurador do Estado que designar, 

VII mmutar, pessoalmente ou por Procurador doEstado que designar, mformações em 
mandados de segurança,mandadosdemjunção ou ^ ^ ^ ^ ^ nos quaisoGovcmador,o Vice 
Governador, os Secretános de Estado e as demais autondades da Adnumstração dueta forem 
apontados como coatores,bemcomoimpetrar^^^^^^emfavor ^essasautondadcs,quando 
ameaçadasoucoagidas em razãodoregularexercíciodesuasatnb^ç^s 
exerçam, sempre que tais atuações e medidas forem consideradas 

amdaquenão maisas 
resse do Estado, como 



(Cont A L C 2 - p 4 g 5) 

fÉP^s. 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ. 
A Cidnda ma em Otsbiqu» 

salvaguarda da própna autondade do poder público e da dignidade das funções exercidas pelos 
agentes públicos estaduais, 

VI I I - sugenr ao Govemadoi do Estado a propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade e de representação por inconstitucionalidade, 

IX - auxiliar o Governador do Estado na prestação de informações no âmbito de ações 
diretas de inconstitucionalidade e de representações por inconstitucionalidade, na forma da 
Constituição c da legislação específica, 

X - delegar atnbuições de sua competência ao Procurador-Geral Adjunto, ao Procurador-
Assistcnte e aos Procuradores do Estado, exceto no que pertme d edição de atos normativos, à 
apreciação de recursos administrativos e à emissão de despachos conclusivos, 

XI - expedir instruções e provimentos para os Procuradores e servidores da Procuradona­
Geral, sobre o exercício das respectivas funções, 

XII - propor ao Governador do Estado a decretação de nulidade ou a anulação de atos 
administrativos que considere inconstitucionais ou ilegais, 

XI I I - submeter a despacho do Governador do Estado o expediente que depender de 
decisão deste, 

XIV - designar os órgãos da Procuradona-Geral do Estado em que devem ter exercício os 
Procuradores do Estado e os servidores da Procuradona, 

XV - apresentar anualmente ao Governador do Estado relatóno das atividades da 
Procuradona-Geral, 

XVI - requisitar, com atendimento pnontáno, aos Secretános de Estado e dingentes de 
órgãos e entidades da Administração direta e indireta. exames, diligências ou esclarecimentos 
necessános ao exercício de suas atnbuições, 

XVII - ajuizar as ações civis competentes, nos casos de cnmes praticados em detnmento 
de interesses, bens e serviços da Administração direta, 

XVIII - avocar processo administrativo, para a emissão de despacho ou parecer, ou 
processo judicial, para patrocínio direto, inclusive os de mandado de segurança, mandado de injunção, 
habeas corpus e habeas data; 

XIX - reunir, quando julgar conveniente, sob a sua presidência, o Procurador-Geral 
Adjunto, o Procurador-Assistcnte e os Procuradores do Estado, para exame e debate de maténa 
considerada dc alta relevância jurídica, 

XX - exercer a atividade correicional da Procuradona-Geral do Estado, diretamente ou por 
meio dos Procuradores do Estado que designar, 

XXI - autonzar em casos excepcionais e mediante justificativa, com a aprovação do 
Governador do Estado, a contratação de advogado para representar o Estado do Ceará fora de seu 
temtóno, 

XXII - exercer a direção supenor, coordenar, onentar e supervisionar, diretamente ou 
através da Procuradona da Administração Indireta, as atividades de representação judicial e de 
consultona jurídica das entidades da Administração indireta, inclusive das procuradonas autárquicas e 
fundacionais, 

XXIII - exercer outras atnbuições inerentes às funções de seu cargo. 
Parágrafo único O Procurador-Geral do Estado terá à sua disposição um Assessor 

Técnico, símbolo DAS-1, de livre nomeação pelo Governador do Estado, com atnbuições prevj^âs em 
Regulamento 

Subseção I I 
Do Procurador-Geral Adjunto 
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A ^ ^OProcurado^Geral Adjuntoéde BvrenomeaçãopeloGovemadordo Estado, 
dentre advogados eom pelo menos dez anos de atividade profissionaletrintaeemeo anos de idade, de 
notóno saber jnrídieoerepntação ilibada. 

^^GProenrador-GeralAdjttntoéSeeretánoAdjnnto de Estado 
^^GProeuradorGeral Adjnnto, nos easos de vaeâneia do eargo, ausêneia, impedimento 

on suspeição, será substituído pelo Proenrador-Assistente 
Ar^lO.Compete ao Proeurador-Geral Adjunto 
I-^ubstitmroProeurador-Geral do Estado, nos easos previstos no^^^do art 7^desta 

^Complementar, 
I I ^ eoordenar as attvidades dos órgãos de execução programática e de execução 

mstrumental da Procuradona Geral do Estado, 
I I I - supenntender as atividades desenvolvidas pela Coordenadona Administrativo-

Emanceira, 
IV assessoraroProcurador-Geral do Estado em assuntos técmco-jurídicos, 
V receber as citações dingidasaoEstadoeexercer outras atribuições quelbe sejam 

delegadas pelo Procurador Geral do Estado. 
Parágrafo único.GProcurador-Geral Adjunto teráásua disposição um Assessor Técnico, 

simbolo DAS ,̂ de bvre nomeação pelo Governador do Estado, com atnbuições previstas em 
Regulamento 

Subseção I I I 
Da Assistência do Procurador-Geral 

Art^ I I A Assistência do Procurador-Geral do Estado seráocupadaporProcurador-
Assistente, nomeado em comissão pelo Governador, dentre mtegrantes da carreira de Procurador do 
Estado com mais de três anos de efetivo exercicio no cargo. 

Art, 12. Compete ao Procurador-Assistcnte 
I - assessoraroProcuradorGeral do Estado, 
I I - elaborar pareceres, mmutas de atos, leis e decretos, bem como reabzar estudos, 

pesqmsaseoutras atividades dc mteresse da Procuradona-Geral doEstado, conforme designação do 
Procurador Geral do Estado; 

III-colaborar com os demais órgãos da Procuradona-Geral do Estado, quando mdicado 
p r̂a tanto, 

IV^substitmroProcurador-Geral Adjunto, nos casos previstos no^2^do art ^ , c o 
ProcuradorGeral, nos casos previstos na parte final do^2^do art 7^,desta Lei Complementar 

Seção I I 
Dos Órgãos de Assessoramento 

Snbseçãol 
Do Gabinete do Procurador-Gerai 

Art.13 GGabmetedoProcuradorGeraldo Estado será dmgido pelo Cbefe de 
de bvre nomeação pelo Governador do Estado 

Art.14 Compete ao Gabmete do Procurador Geral do Estado 
I-prestar assistência administrativa ao Procurador-Geral d^^stado. 
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I I - propor a expedição de normas sobre assuntos inerentes a seu âmbito de atnbuições, 
I I I - encaminhar ao Procurador-Geral do Estado assuntos, processos e correspondências 

cuja solução dependa da apreciação deste, 
IV - preparar o expediente a ser despachado pelo Procurador-Geral do Estado, 
V - preparar a agenda do Procurador-Geral do Estado, avisando-o, com antecedência, 

sobre os atos e as solenidades a que deva comparecer, 
VI - atender os interessados que buscam contato com o Procurador-Geral do Estado, 
VII - coordenar e controlar as suas atividades; 
VI I I - manter cadastro e informações atualizadas sobre todos os órgãos e entidades das 

administrações federal, estaduais e municipais, normalmente contatados pela Procuradoria; 
IX - fazer o encaminhamento aos demais órgãos da Procuradona-Geral do Estado, 

conforme a respectiva competência, dos processos que recebam despacho do Procurador-Geral do 
Estado ou do Procurador-Geral Adjunto, 

X - determinar a realização de trabalhos de digitação ou de caráter datilográfico, bem 
como o arquivamento de cópias dc expedientes c outros documentos do Gabinete, 

XI - desempenhar outras atnbu.çõcs que lhe sejam confendas pelo Procurador-Geral do 
Estado 

Subseção I I 
Da Assessoria de Comunicação e Relações Públicas 

Art. 15. A Assessona de Comumcação e Relações Públicas, funcionalmente vinculada ao 
Gabinete do Procurador-Geral do Estado, será ocupada pelo Assessor de Comunicação e Relações 
Púbhcas, nomeado em comissão pelo Govempdor do Estado, dentre bacharéis em Comunicação Sccial 
ou Relações Púbhcas, devidamente credenciado? junto ao Sindicato dos Jornalistas ou à Associação 
Brasileira de Relações Públicas 

Art 16 Compete à Assessona de Comunicação e Relações Públicas 
I - divulgar, externamente, a imagem da Procuradona-Geral do Estado, 
I I - realizar o acompanhamento do matenai oficialmente enviado pâ a divulgação e 

publicação, 
I I I - editar boletim ou jornal penódico, em cooperação com o Centro de Esmdos e 

Treinamento, 
IV - efetuar a leitura diána dos pnncipais jornais e revistas, de âmbito local e nacional, 

selccionando as maténas dc mteresse da Procuradona-Geral do Estado e elaborando sinopse a ser 
divulgada internamente; 

V - realizar o acompanhamento e a montagem de entrevistas c reportagens prestadas por 
membros da Procui adona-Geral do Estado, onentando o entrevistado, quando poi este solicitado, em 
reiação às técnicas de comunicação, 

VI - coordenar todo o trabalho jornalístico e de relações púbbeas da Procuradona-Geral do 
Estado 

Subseção I I I 
Da Ouvidoria da Procuradoria-Geral do Estado 

Art. 17. A Ouvi don a da Procuradona-Geral do Estado, funcionalmente vinculada ao 
Gabinete do Procurador-Geral do Estado, será exercida por assijiteiÇe^técnico, nomeado em comissão 
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pelo Governador do Estado, dentre servidores púbheos estaduais, para atuação no Sistema de 
Atividades de Ouvidona da Adrnmistração Públiea Estadual 

A r t l ^ GompeteãOuvidona da ProeuradortaGeral do Estado 
I - ouvir todos os eidadãos-usuártos dentro dos prmeípios e valores étieos da 

Admimstração Púbhea, 
D eonseientizar os eidadãos-usuános dos serviços púbheos de seus dueitosedeveres, 
m-representaroeidadãousuãnoanteatnstttmçãoPúbhea demandada, 
IV-reeeber,analisareapurar as manifestações dos usuános do serviço púbheo que lhes 

íorem dmgidas ou eohudas em veíeulo de eomumeação formal e mfbrmal, notificando os 
órgãos/setores envolvidos para os eselareeimentos necessános, 

V providenciaroencammhamcnto das manifestações recebidas; 
VI acompanhar as providências adotadas, solicitando soluções, 
Vll-manterocidadão manifestante mformado das providências adotadas, 
V^garantiroretomo das providências adotadasapartir dos resultados alcançados, 
IX-atuarmediandodivergências,huscandoasatisfaçãodocidadãoquantoaoserviço 

sohcitado, 
X - ofertar atendimento e retomo em prazo razoável, célere, com procedimentos 

simplificados, 
XI assegurar aos sohcttantes o caráter de sigilo, discnção e de fidedignidade nas 

mformações transmudas, 
XH funcionar como um canal permanente de acesso, comumcação rápida eficiente entre 

oPoderPúhhcoeocidadãousuáno, 
Xm-garanbroeqmlíhnoharmômcoesalutar na relação entre bistitmçãoeusuáno, 
XIV - estimular aparticipação do servidor púbhco com vistas aprestação de serviço 

púbhco sabsfatóno ao usuáno, 
XV-racionahzar recursos púbhcos, mimmizando despesas; 
XVI garanttraquahdadeeeficiência dos serviços púbhcos prestados, 
XVII apnmorar o relacionamento entre as insbtmções e o cidadão-usuáno no 

cumpnmento de direitosedeveresfaceáadnumstração púbhca, 
X V m atuar na prevenção de confiitoseno apnmoramento defiuxoseprocedimentos 

mtemos, 
XIX-manteroTitular da Instituição mfbrmado através de relatónos circunstancias das 

manifestações recebidas e seus respectivos encaminhamentos, dados referenciais quantitativos e 
quahtabvos, fornecendo assim um diagnóstico dos pontos de excelência da bisbtmção, bem como os 
carentes de aperfeiçoamento, segmdo de sugestões gerenciais concretas de correções, 

XX^manteraSecretanadaOuvidona-Geraledo Meio Ambiente^SOMA,como gestora 
d^ sistema, mfbrmadadas atividades, programasedificuldades, 

XXI participar das estratégias de atuação estabelecida pela SOMAvisandoaumcidadee 
obmização de procedimentos 

Subseção IV 
Da Assessoria de Deseuvolvlmeutolustitucioual 

A r t I^ÀAssessona de Desenvolvimento Institucional^ADINS, compete 
I-prestar assessoramento técmco ao Procurado^^ 

Ghefe de Gabmete, ^ ^ ^ ^ ^ 
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I I pa^cipar da elaboração e acompanhar a execução dos planos de trabalho das 
coordenadoras admnnstrativoDfinanceira e da tecnologia e informação, visando o desempenho 
mtegrado das suas ações, 

I I I - coordenareavaharoplane^amento estratégico daProcuradoria; 
I V - conhecer as experiências bem sucedidas na área tnstitucmnal,dentroefbra do Estado, 

compartilhando mformações, experténciaseconhectmentos; 
V - responder as mensagens encammhadasãPGE via portal do Governo; 
V I - prestar apoio, quando necessáno, ãs umdades orgãmcas da PGE; 
VII -elaborar, em parcena comaGélula de Recursos Humanos, propostas eBou medidas 

necessánasáfbrmação dos servidores na perspectiva do seu melhor desempenhoequabdade, 
VIII exercer outras competências merentes á sua área de atuação, designadas pela 

autondade competente 
Parágrafo único A ADINSteráumGnentadordeGélulaedois AssistentesTécmcos, 

cargos de provimento em comissão de simbologia DNS3eDAS-2, respectivamente 

SubseçãoV 
Da Assessoria de Análise, ElaboraçãoeRevisão de Gálculos 

^ludiciaiseExtrajudieiais 

Art.20 CompeteàAssessona de Anáhse,Elaboração,eRevisão de Gálculos Judiciasse 
Extrajudiciais 

I-proceder ao exame, elaboraçãoerevisãopencial de cálculos judiciaiseextrajudtciais 
relativosaabvidadcsdesenvolvidaspelaProcuradona-GeraldoEstado.no mteresse da Admm^tração 
Publica Estadual diretaemdireta, 

I I supervisionar,coorde^areacompanharostrabalhostécmcosdecálculoepericiais 
reterentes aos feitos de mteresse do Estado e entidades da administração estadual mdireta, ás 
liquidações de sentençaeaos processos de execução. 

I I I examinar os cálculos constantes dos precatónosjudiciános de responsabilidade do 
Estadoedas entidades da administração estadual mdireta 

^I^AAssessona de Anáhse,ElaboraçãoeRevisão de Cálculos JudiciaiseExtrajudiciais 
será mtegrada por técnicos pentos em cálculos, bacharéis em ciências contábeis, economia, 
matemábcaou administração, cargos deprovunento efetivopertencentes aoquadrodepessoal da 
Procuradona Geral do Estado, tendo por coordenador um Procurador do Estado, de carreira 

^2^AAssessona de Análise, ElaboraçãoeRevisão de Cálculos JudiciaiseExtrajudiciais 
terá sua orgamzaçãoefuncionamento defimdos em regulamento, pelo Governador do Estado 

^ ^Gcargo de provimento em comissão de Coordenador da Assessonade Análise, 
ElaboraçãoePevisãodc Cálculos JudiciaiseExtrajudiciais, de hvre nomeação pelo Governador do 
Estados dentre Procuradores do Estado, de carreira, correspondeásimbologiaDNS2 

Seção I I I 
Dos Órgãos de Execução Programática 

Snbseçãol 
Disposições Gerais 

Art. 21. Gs órgãos de execução programática ^a Procuradona Geral do Estado, 
diretamente subordinados ao Procurador-Geral do Estado, são^responsáveis pelas atividades de 
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representação extrajudicial e judicial do Estado, de consultoria jurídica da administração direta e, 
quando for o caso, da indireta e de preservação dos princípios de hierarquia e disciplina da 
Administração Pública Estadual 

A r t 22. Os órgãos de execução programática e o Centro de Estudos e Treinamento da 
Procuradona-Geral do Estado serão dingidos por Procuradores-Chefes, nomeados em comissão pelo 
Governador do Estado, dentre integrantes da carreira de Procurador do Estado, com mais de três anos 
de efetivo exercício do cargo, ressalvado o disposto no art. 46, § 3.°, desta Lei Complementar 

Parágrafo único. Compete aos Procuradores-Chefes* 
I - onentar, fiscalizar e distnbuir os serviços do respectivo órgão, 
I I - atnbuir encargos especiais, compatíveis com suas funções, a Procuradores do Estado 

do respectivo órgão, 
I I I - propor ao Procurador-Geral a designação de substituto em casos de ausência; 

impedimento ou suspeição, 
IV - editar normas sobre serviços internos, 
V - assessorar o Procurador-Geral nos assuntos jurídicos referentes ao âmbito de atuação 

do respectivo órgão, 
VI - estabelecer o cnténo de distribuição, entre os Procuradores do Estado, de processos, 

^açòes ou serviços de competência do respectivo órgão, 
VII - apresentar, semestralmente ou sempre que solicitado, ao Procurador-Geral do 

Estado, relatóno das atividades do respectivo órgão, 
VII I - exercer outras atnbuições que lhes sejam confendas pelo Procurador-Geral do 

Estado ou pelo Procurador-Geral Adjunto 

Subseção I I 
Da Procuradoria Judicial 

Art. 23 Compete à Procuradoria Judicial 
I - patrocinar, judicial e extrajudicialmente, os interesses do Estado nas causas e interesses 

mencionados no inciso I do art 5 o desta Lei Complementar, salvo nos feitos de competência dc outros 
órgãos da Procuradona-Geral do Estado, 

I I - piomover açõeb do Estado em face da União, de Estados e de Municípios, bem assim 
em face de pessoas físicas c jurídicas de direito público ou de direito pnvado, observado o disposto no 
inciso IV do art 8 o desta Lei Complementar, e defendê-lo nas ações que lhe forem movidas, 

I I I - ajuizar ações regressivas em face de agentes públicos estaduais, observado o disposto 
no inciso IV do art 8 o desta Lei Complementar, 

IV - elaborar minutas de informações e acompanhar processos dc mandado de seguiança, 
mandado dc injunção e habeas data nos quais o Governador, o Vice-Govemador, os Secretános de 
Estados e as demais autondades da Administração direta forem apontados como coatores, bem assim 
propor habeas corpus em favor das mesmas autondades, quando for o caso, ressalvada a competência 
dc outros órgãos da Procuradona-Geral do Estado, 

V - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atnbuições dispostas neste 
artigo 

Subseção I I I 
Da Procuradoria Fiscal 

Art. 24 Compete à Procuradona Fiscal 
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I - promover a cobrança extrajudicial e judicial da dívida ativa do Estado, de qualquer 
natureza, tnbutána ou não; 

IT - representar o Estado nos processos de inventáno, arrolamento e partilha, arrecadação 
dc bens de ausente e herança jacente, 

I I I - defender os interesses do Estado nas ações ou processos de natureza tnbutána e 
financeira, inclusive nos mandados de segurança, mandados de injunção e habeas data, bem assim, 
propor habeas corpus e produzir defesas cnmmais em favor das autondades estaduais constrangidas 
em razão de sua atuação no interesse do Fisco Estadual, observado o disposto no inciso VIII do art 5 0 

desta Lei Complementar, 
IV - representar o Estado em ações ou processos que versem sobre maténa financeira 

relacionada com a arrecadação tnbutána, 
V - requerer abertura de inventáno, arrolamento ou partilha, decomdo o prazo legal sem 

que os demais interessados o façam, 
VI - emitir pareceres sobre maténa tnbutána, financeira e orçamentána, apheando-se o 

disposto no art 27 desta Lei Complementar, 
VII - realizar trabalhos relacionados com o estudo e a divulgação da legislação tnbutána, 

atuando em colaboração com o Centro de Estudos e Treinamento; 
^ VI I I - examinar as decisões judiciais, em maténa tnbutána, cujo cumpnmento incumba ao 

Secretáno da Fazenda ou dependa de sua autonzação; 
IX - supenntender os trabalhos desenvolvidos pela Célula da Dívida Ativa, 
X - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atnbuições dispostas neste 

artigo 
Parágrafo único Na estrutura da Procuradona Fiscal haverá uma Célula de Pesquisa, 

Investigação e Avaliação de Bens, com composição e atnbuições previstas em Regulamento 

Subseção IV 
Da Célula da Divida Ativa 

A r t 25 Compete à Célula da Dívida Ativa* 
I - apurar a liquidez e a certeza dos créditos da Fazenda Pública Estadual, inscrevendo e 

controlando, com exclusividade, a dívida ativa, tnbutána ou não, 
I I - efetuar, em conjunto com a Procuradona Fiscal, a cobrança extrajudicial da dívida 

ativa, tnbutána ou não, do Estado, 
I I I - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atnbuições dispostas neste 

artigo 
§ I o A Célula da Dívida Ativa terá atuação onentada pela Procuradona Fiscal e será 

chefiada por um coordenador, nomeado em comissão pelo Governador do Estado, dentre servidores 
públicos estaduais estáveis, ocupantes dc cargo efetivo, de nível supenor 

§ 2 o Na estrutura da Célula da Dívida Ativa haverá um Núcleo de Apoio Administrativo, 
dmgido por servidor público estável, com fonnação de nível supenor, de livre nomeação pelo 
Governador do Estado 

§ 3o Na Célula da Dívida Ativa serão lotados servidores integrantes do quadro de pessoal . 
da Procuradona-Geral do Estado, com formação de nível supenor, para os cargos de técnico da dívida 
ativa, e de ní\el médio, para funções de apoio 

§ 4 o A Célula da Dívida Ativa terá sua organização e funcionamento definidos em 
Regulamento, pelo Governador do Estado 
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Subseção V 
Da Consultoria-Geral 

A r t 26 Compete à Consultona-Geral. 
I - emitir pareceres sobre matérias submetidas ao exame da Procuradona-Geral do Estado 

por meio de consulta formulada pelos Governador, Vice-Govemador ou Secretáno de Estado, 
Defensor Público Geral, Procurador-Geral de Justiça, Presidente ou Mesa Diretora da Assembléia 
Legislativa do Estado, Presidente do Tnbunal de Justiça do Estado, Presidente do Tnbunal de Contas 
do Estado e Presidente do Tnbunal de Contas dos Municípios, ressalvadas as competências de outros 
órgãos da Procuradoria-Geral do Estado, 

I I - assessorar o Procurador-Geral do Estado, 
I I I - examinar os processos de aposentadona, transferência para a reserva, reformas e 

pensões, relativos a servidores e militares estaduais, antes da assinatura do respectivo ato pelas 
autondades competentes, 

JV - examinar anteprojetos de emendas constitucionais, leis, decretos, contratos e 
convénios, por solicitação do Governador ou de Secretáno de Estado, 

V - sugenr a adoção das medidas necessánas à pronta adequação das leis e dos atos 
normativoíTda Administração Estadual ás regras e aos pnncípios constitucionais vigentes, 

V I - elaborar súmulas de seus pareceres, para uniformizar a junsprudência administrativa 
estadual, solucionando divergências entre órgãos jurídicos da Administração, 

VII - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atnbuições dispostas neste 
artigo 

§ I o As consultas formuladas à Procuradona-Geral do Estado devem ser acompanhadas 
dos autos pertinentes e instruídas adequadamente com pareceres conclusivos de assessona jurídica dos 
órgãos interessados 

*§ 2" As exigências previstas no § 1 0 deste artigo podem ser dispensadas, nas hipóteses de 
comprovada urgência ou de impedimento ou suspeição dos agentes públicos integrantes dos órgãos de 
assessona jurídica das repartições interessadas, bem como em outros casos, a cntério do Procurador­
Geral do Estado 

A r t 27. Os pareceres da Procuradona-Geral do Estado, exarados pela Consultona-Geral 
ou por outro órgão de execução programática, após aprovação do Procurador-Geral, encerram o 
assunto examinado na via administrativa e, normalmente, conterão ementa, relatóno, fundamentação e 
conclusão 

§ I o Os pareceres da Procuradona-Geral do Estado, após despacho do Procurador-Geral do 
Estado, devem ser submetidos à aprovação do Governador, quando for o caso de atnbuição de efeito 
normativo 

§ 2o Por sugestão do Procurador-Geral do Estado, o Governador poderá confenr ao parecer 
efeito normativo em relação aos órgãos c às entidades da Admimstração Estadual, devendo sua 
íntegra, em tal caso, ser publicada no Diáno Oficial do Estado, com o respectivo número de ordem, e o 
despacho governamental a ele relativo 

§ 3o O reexame de qualquer parecer pela Procuradona-Geral do Estado depende de 
expressa autonzação do Procurador-Geral do Estado, à vista de requenmento fundamentado 

§ 4 o A Procuradona-Geral do Estado emitirá parecer sobre maténa jurídica de interesse da 
Administração mdireta, quando expressamente determinado pelo Procurador-Geral 

§ 5o Os pareceres profendos pelos Procuradores do Estadq,fnos processos que lhe forem 
distnbuídos, podem ser desaprovados mediante despacho fundamentado do Procurador-Chefe 
respectivo ou do Procurador-Geral do Estado 
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processos respectivos, deles se extramdo cópias destmadasaarqmvamemo 

Subseção VI 
Da Procuradoria de Processo Admiuistra^vo-Discipliuar 

A r t 28CompcieàProcuradona de Processo Admmistrabvo-Disciphnar 
I-conduzir os processos admimstrativodisciphnares em que se atnbuaaprática de dícitos 

admmistrabvos a servidores púbhcos civis da Admimstração direta, autárqmca e fundacional, 
mclusive da Polícia Civil, 

I I conduzir processo de revisão de processo adrmmstrabvo-dtsciphnar, em caso de 
pedido de renovação da mstânciaadmmistrabva, nas hipóteses previstas em lei, 

III-assegurar ampla defesa aosmdiciadosrevéiscaos que não tenham condições de 
constituir advogado, nomeando se-lbes defensor, 

IV - expedir citações, notificações e mbmações nos processos de sua competência, 
requisitando mfbrmaçõesedocumentos para mstrui-los, 

V-reqmsitarereahzardihgênctasmvesbgatórtas, 
VI exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispostas neste 

artigo 
A r t ^ AProcuradona de Processo Admmistrabvo-Disciphnarêconstitufda por 
I - Comissões Processantes, encarregadas de reabzar os processos administrativo-

disciphnares mencionados no mcisoido artigo antenor, 
I I - Comissão de Revisão, encarregada de reabzar processo de revisão, conforme 

mencionado no mciso fido artigo antenor 
^ I^AsComissõesProcessantes,de caráter permanentedevemser compostaspor três 

membros tUulares,nomeadospeloCovemadordoEstado,para mandato de doisanos,permmdaa 
recondução, sendo um Procurador do Estado, responsável por sua Presidência, e dois servidores 
estaduais estáveis bacharéis cm dueito 

^ 2̂  Cada Comissão Processante deve ter três membros suplentes, nomeados pelo 
Governador do Estado, dentre Procuradoreseservidores estaduais estáveis bacharéis em direito 

^^AComissão de Revisão, de caráter provisóno, constituída pelo Governador do Estado 
quando se fizer necessána sua atuação, deve ser composta por três Procuradores do Estado, com mais 
de três anos dc efetivo exercícm do cargo, escolhidos dentre os que não tenham funcionado na 
Comissão Processante que presidmoprocessoadmmistrativo-disciphnarascr revisto 

^^CadaComissãoProcessanteteráumaSccretana,chefiadaporum Secretáno, nomeado 
em comissão pelo Govemador,dentre servidores lotados na Procuradona-Geral do Estado 

A r t 30 Gs membros das Comissões Processantes onundos de outros órgãos ou de outras 
entidadesda Adnumstração estadual devem sercolocadosádtsposição da Procuradona-Geral do 
Estado, tendoaobngação de dedicar todooseuempenhofunctonal,exclustvamente,áexecução dos 
trabalhos dc sua competência, assegurando-se-lhesapercepção dos vencimentosedas vantagens dos 
cargos efetivos que ocupem na Admimstração estadual, sem prejuízo da grabficaçãoaque sc referco 
art 32 desta Lei Complementar 

Art. 3LGGovemador do Estado colocaráádisposição da ProcuradonaGeral do Estado, 
em número suficiente,com Õnus paraaongem, servidores de órgãoseenbdades da Admimstração 
estadual que sejam bacharéis em dueito mscntos naGrdem dos Advogados doBrasd, aos quais 
mcumbiráadefesadosmdiciadosrevéisedosmdiciados^e^^^n^amcondiçõesdeconsbtuu 
advogado 
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Art. 32. Aos membros das Comissões Processantes e da Comissão de Revisão, bem como 
aos servidores colocados à disposição da Procuradona-Geral do Estado para aluarem como defensores 
em processos admimstrativo-disciplinares. será concedida gratificação pela execução de trabalho 
relevante técnico ou científico, prevista no art 132, inc IV, c/c o art 135, ambos da Lei Estadual n 0 

9 826, de 14 de maio de 1974, correspondente ao valor da representação do cargo em comissão, de 
nível DNS-3 e DAS-1, respectivamente. 

Art. 33. A autondade que determinar a instauração de processo admimstrativo-disciphnar 
remeterá, de imediato, à Procuradona-Geral do Estado, a portana correspondente, devidamente 
publicada no Diáno Oficial do Estado, acompanhada da ficha funcional respectiva e das demais peças 
informativas acerca do indiciado, além de elementos probatónos dos fatos objeto da imputação, 
inclusive os autos da sindicância, quando houver 

Art. 34. Sob pena de responsabilidade, inclusive por desídia funcional, os dingentes dos 
órgãos e das entidades da Administração estadual devem atender, no prazo fixado pela Comissão 
Processante, às solicitações, diligências investigatónas e requisições, comunicando prontamente, em 
caso de força maior, a razão da impossibilidade do atendimento 

Art. 35. Tem caráter urgente e pnontáno o fornecimento dos meios de transporte e estada 
aos encarregados da realização do processo admimstrativo-disciphnar, correndo as respectivas 
despesas à conta do órgão ao qual o indiciado se encontra vinculado. 

ArL 36. Concluída a fase de instrução, os autos do processo administrativo disciplinar 
devem ir com vistas ao defensor do indiciado, pelo prazo de 10 (dez) dias, para oferecimento das 
razões finais 

ArL 37. Ultrapassado o prazo a que se refere o artigo antenor, oferecidas ou não as razões 
finais, e não havendo outras diligências a serem cumpndas, o Presidente da Comissão Processante 
deve distnbuir o processo a um dos membros da Comissão, para relatar no prazo de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único O relatóno das Comissões Processantes conterá. 
I - histónco das imputações feitas ao indiciado, 
I I - análise dos fatos e fundamentos jurídicos da acusação, 
IU - conclusão, opinando pela absolvição ou pela punição do indiciado, apontando, neste 

último caso, a pena a ser aplicada e a disposição legal em que se fundamenta 
Art. 38. As Comissões Processantes deliberarão por maiona, ressalvada a competência 

pnvativa de seu Presidente, definida em Regulamento 
Art. 39. A inobservância dos prazos estabelecidos para o trâmite e a conclusão do 

processo admimstrativo-disciphnar não importa em nulidade 
A r t 40. As normas pertinentes à condução do processo admimstrativo-disciplmar pelas 

Comissões Processantes aphcam-se, no que couber, ao processo de revisão conduzido pela Comissão 
de Revisão 

Parágrafo único Aphcam-se subsidianamente às regras procedimentais do processo 
admimstrativo-disciphnar, previstas nesta Lei Complementar e nas leis estaduais aplicáveis, as normas 
do Código de Processo Penal e do Código de Processo Civil 

A r t 41 O Governador do Estado, mediante exposição justificada do Procurador-Geral do 
Estado, poderá, a qualquer tempo, extinguir ou criar comissões de processamento, de acordo com as 
necessidades da Administração, observadas as normas previstas nesta Subseção 

Subseção VH 
Da Procuradoria do Patrimônio e do Melo Ambiente 

Art. 42. Compete à Procuradona do Patnmômo edoJ^eiqJWbiente. 



^ o m ^ C C ^ 

^ ^ 

B ^ 
A S S E ^ L É I A 
L E G I S L A ^ ^ 

C^ARA 

A C ^ d o n ^ a m O ^ a ^ 

I D p r o m 0 V e r a d e ^ a e 8 p r o ^ ã 0 , e m j U Í Z 0 0U 

ao patnmômo imobiháno do Estado, 
U-otganizareaoompanbar, mediante autonzação, os processos admimstrabvosejud^ais 

de desapropnação por utdidadepúbhea, necessidade púbhea ou mteresse soeiai, em queoEstadosej^ 
opromovente, 

m - funcionar, judicial ou extrajudicialmente, em casos de locação, arrendamento, 
enfiteuse, concessão de direito de superficieecompracvendarelativosabens imóveis do Estado, 

IV^prestar assistência técmcojurídica quando da realização de atos ou negócios jurídicos 
relativosabensimôveisdo Estado, mclusive elaborando mmutasecontratos, 

V - acompanhar os processos de usucapião em que o Estado tenha sido mstado a 
mamfestar seu mteresse, 

Vl-providenciar junto aos Cartónos de Registro de Imóveis competentesoregistro de 
títulosearegulanzação da situação jurídica de imóveis pertencentes ou adquiridos pelo Estado ou por 
entidade da Admimstração Púhhca Estadual, 

VU-patrocmar judicialmente os mteresses doEstado nas causas relacionadas ao meto 
amhienteeàs politicas de quantidadeequalidade de águas, 

Vm^promover ações do Estado, com prévia autonzação do ProcuradorCeral, em face da 
Umão, dos Estadosedos Mumcipios, hem como em face das respectivas entidades da Admimstração 
mdireta, e de pessoas fisicas ou jurídicas de direito pnvado, nas questões relacionadas com o 
patnmômoecomomeioamhienteecomodomfmoeaproveitamento das águas, nas suas dtversas 
modahdadesdeusoeconservação,defendendooEstadonasaçõesquelhe fbremmovidasnesse 
campo de atuação, 

IX-ajmzar açÕcspossessónas,demarcatónas,divisónasedeproteçãodopatnmômo 
ambicntaledas águas do domimo do Estado. 

X defender os mteresses do Estado nas ações ou processos de natureza tnbutána, 
mclusive nos mandados de segurança, mandados de mjunçã 
maténa ou o mteresse patnmomal unobtháno ou ambiental, podendo atuar em conjunto com a 
Procuradona Piscai, 

XT-ajmzar, com prévia autonzação do ProcuradorGeral, ações civis púbhcas em que seja 
promoventeo EstadodoCcará, visandoáproteçãodomeioambiente edopatnmômofustónco, 
artishcocultural, turístico, urbanísticoepaisagfstico estaduais, 

XU -emitu pareceres sobrematéna relativa aopatnmômo imobihánoestadual, sobre 
domimo,aproveitamentoeoutorga do uso de águas, sobre questões de natureza ambiental, bem como 
sobre planos de urbamzação,aphcando-seodisposto no art 27 desta Lei Complementar, 

fiscahzar a legabdade dos atos da Admimstração estadual relacionados ao 
patnmômopúbhco, ao uso das águaseao meio ambiente, 

XlV-cxercer outras atividades correlatas ao desempenho das atnbmções dispostas neste 
artigo 

Subseção VIU 
Da Comissão Central de DesaproprlaçõesePerlelas 

Art.43. AComissãoCentraldeDesapropnaçõesePerícias,mtegraaProcuradonado 
Patnmômo e Meio Ambiente, com a competênciade promover os atos executónos relativos ás 
desapropnações decretadas no mteresse da Admimstração Púbhca Estadual, dueta, autárquica e 
fuudacionalede reabzar ou acompanhar trabalhos de perícia ed^^sn^vc ise imóve is 
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avabação de bens móveis e imóveis, tendo eomo presidente o Proenrador do Estado ebefe da 
Proenradona do Patrimômo e do Meio Ambiente, assnmmdo o Viee Presidente da Comissão a 
eondnção dos trabalbos nos easos de ausêneia,impedimentoesnspeição do Presidente 

^ 2̂  A Comissão Central de Desapropnações e Perieias terá sua organização e 
fúneionamento defimdos em regnlamento,pelo Governador doEstado, atnbmndo-seaeada um de 
seus membros grabfieação pela execução de trabalbo relevante, tóenieooneientifieo, prevista no art 
l ^ d a L e i n ^ 9 8 2 ó , d e 14 de mato de 1974,semprejuÍzodos veneimentos,salános,dueitose 
vantagens merentes aos eargos, fimções ou empregos de ongem 

^ ^ C e a r g o de provimento em comissão de VieePresidente da Comissão Central de 
DesapropnaçõesePericias,dc bvre nomeação pelo Governador do Estado, preferencialmente dentre 

^profissionais de nivel supenor mscntos no Conselbo Regional de Engenbaria^ Arquitetura e 
Agronomia-CREA, corresponde ao simbolo eseu btular fará jús ãs vantagens previstas no 
parágrafo antenor 

A r t 44 SãocompetentesparabomologaraavabaçãoprocedidapelaComissão Central de 
Desapropnações e Pericias os titulares dos órgãos e enttdades diretamente interessados na 
desapropnação 

Subseção IX 
Da Procuradoria da Administração ludlreta 

Art.45 CompeteáProcuradona da Adnumstração btdireta^ 
l-representaroProcurador-CeraldoEstado,exercendo as funções de dueção supenor, 

coordenação, oncntaçãoesupervisão das atividades de representação judicialede consultona juridica 
das entidades da Admimstração Púbbca Estadual b^dueta, mclusive das procuradonas autárquicas, 

I I - estabelecer dtretnzes técnicas para os serviços jurídicos das enbdades da 
Adnumstração Indueta, 

lll-decidusobreanecessidade de mtervenção do Estado, como assistente, nos processos 
em que enbdades da Admtmstração mdireta sejam partes, 

IV - representar o Estado, como assistente, nos processos em que entidades da 
Adnumstração mdueta sejam partes, 

V-emitu pareceres sobre questões concernentes ao relacionamento entreaAdnumstração 
duetaeamdueta estaduais, apbcando-seodisposto no art 27 desta Lei Complementar, 

VI avocar os processos emquefor parte enbdade da admimstração estadualmdireta, 
representando-a, quando for considerado relevanteomteresse do Estado na causa, 

VII exercer outras abvidades correlatas ao desempenbo das atnbmções dispostas neste 
artigo 

Parágrafo úuieo. Cs procuradores, advogados e/ou representantes das entidades da 
Admimstração Púbbca Estadual Induetadeverão submeter áonentação do Procurador-Cbefeda 
Admimstração Indireta as pebções imciais, contestações, rcconvcnçõcs e recursos a serem 
apresentados na defesa das respectivas enbdades, sob pena de falta funcional, cabendo ao Procurador-
Cbefe aporoseu visto na peça aprovada 

SubseçãoX 
Das Procuradorias Régio 
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A r t ^^ProcuradonaGeral do Estado terá até cmco Procuradonas 
uo mtenor do Estado, por ato do Governador 

^ l ^ A ^ Procuradorias Rcgiouais poderão exercer, nohmitcdc seus respectivos âmbitos 
tcrntonais deatuação, as competências previstas para as Procuradonas Piscai, Judiciat, do Patnmômo 
c do Meio Ambiente c da Adrnmistração indireta c para a Gonsuboria Gcrai, podendo agu cm 
conjunto com estas 

^ 2̂  Aorgamzação, acstruturação, aiocabzaçãocoâmbito tcmtonat dc atuaçãodas 
Procuradonas Regionais serão cstabctccidos cm Rcgutamcnto, por ato do Governador do Estado 

^ ^ A s Procuradonas Regionais no mtenor do Estado serão mtegradas por Procuradores 
do nivcitmciat da carreira, comomenor tempo dc serviço no cargo,cscrãocbcfiadas pelo rcspccbvo 
mtegrante, nomeado cm comissão peto Governador do Estado guando bverem mais dc um 
Procurador,ocbcfcscráomaisanbgo 

^ ^ N o caso dc reabzação dc concurso púbbco para provimento dc cargosde Procurador 
doEstadoadcstgnação para as Procuradonas Regionais observará semprcaordem decrescente dc 
classificação no certame 

AatuaçãodosProcuradorcslotadosnasProcuradonasRcgionaisnãodcsobngaos 
Procuradores lotados na sede da Gapital do cumpnmento dc suas missões no Intenor do Estado 

Subseção XI 
Da Representação uo Distrito Pederal 

Art. 47. A Procuradona Geral do Estado terá representação no Distnto Pederal, para 
atuaçàojunto aos Poderes e aos órgãos e cnbdades da Admimstração Púbbca ab estabelecidos, 
podendo exercer as atnbmçôes própnas das Procuradonas Piscai,Judicial,doPatnmômocdo Meio 
AmbienteedaAdmmistraçãolnduetaedaConsultona-Geral,podendoagu em conjunto com estas, 
conforme determinação do Procurador Geral 

Parágrafo único Gs Procuradores do Estadoateremexercicto na Gapital Pederal serão 
designados peloProcurador-GeraldoEstado,fazendojusápercepçãodegrabficação de cargo de 
provunento em conussão, símbolo DNS ^2 

Subseção XU 
Da Gomissão Gentral de Goncorrênelas 

Art. 48.CompeteáComissão Central de Goncorrénciasprocessarejulgar as bcitaçôes 
reabzadas na modabdade de concorrência e outras que Ibe forem atnbuidas, pela Admimstração 
Púbbcacstadual direta, autárqmcae fundacional, paraobras, compras, outorgasdeconcessôes e 
permissões, abenações de imóveisecontratações de serviços,exceto os de pubbcidade dos ôrgãose 
entidades da admimstração estadual 

^I^AGomissão Gentral de Concorrências comporá comissão especialparaprocessare 
julgar cada procedimento bcitatôno, tendo como presidente nato o ProcuradorGeral do Estado, 
assummdoo VicePrcsidente da Comissão Central de Concorrênciasacondução dos trabalbos nos 
casos dc ausência, impedimentosesuspeição do presidente 

^ 2̂  No caso dc vacância do cargo de Procurador-Geral do Estado, a presidência da 
Comissão Central de Concorrências será exercida pelo Procurador Geral Adjunto 

^ 3̂  A Comissão Central dc Concorrências terá suas competência, orgamzação e 
funcionamento defimdos emregulamento,pelo Governador doEstado,atnbumdo-seacadaumde 
seus membros gratificação pela execução de trabalbo r e ^ ^ t c , t ^ n ^ ou cientifico, previstano^ 
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l ^ d a Lei n^982^de 14 demande 1974,semprejmzodos veneimento^ saláno^dueitose 
vantagens merentes aos eargos fimções ou empregos de ongem 

^^Oeargodeprovimentoemeomissãode^eePres identedaComissão Central de 
Coneorr^neia, de hvre nomeação pelo Governador do Estado, eorrespondeàsimbologiaDNS^esen 
Utnlartazjusãs vantagens previstas no parágrafo antenor 

Art. 49. São competentes para homologar o julgamento das heitações processadas e 
julgadas pela Comissão Central de Concorrcnciasos titulares dos órgãos e entidades diretamente 
mtcrcssadosnahcnação 

Seção IV 
Dos Órgãos de Execução Instrumental 

Snbseçãol 
Disposição Cerai 

Art. 50 Gs órgãos de execução mstrumental da Procuradona Geral do Estado, 
ductamente subordinados ao Procurador-Geral do Estado, são responsáveis pelas abvidades 
administrativas auxihares da Procuradona Geral do Estado 

Subseção I I 
Do Centro de EstudoseTreinamento 

Art.5t Compete ao Centro de EstudoscTremamento, designado pela sigla CETREI 
I - promoveroaperteiçoamento do pessoal tócmcoeadmmistrabvo da ProcuradonaGeral 

do Estado, bem como de servidores da Admimstração Púbhca estadual, 
I I - orgamzarsemmános,cursos,estágios,tremamentoseatividades correlatas, arcando 

com as despesas do evento, 
I I I - orgamzaremanter banco de dados mformabzado da legislação estadual, 
I V - divulgar matena doutnnána,lcgislabvaejunsprudcncial de mteresse do Estado, 
V elaborarestudosepesqmsasbibhográficaselegislabvas, 
VI preparar, pubhcaredistnbmraRevista da ProcuradonaGeral do Estado, destmadaa 

divulgar parecereseoutrostrabalhosjurídicos, 
VU-elaborar boletim oujomal penódico em parcena comaAssessona de Comumcação 

cPclaçóes Púbhcas da ProcuradonaGeral do Estado, 
VIU efetuar a catalogação sistemática e mfbnnabzada dos pareceres emitidos pela 

Procuradona Geral do Estado, 
IX manter, sobasuacoordenaçãoesupervisão,aBibhoteca da Procuradona-Geral do 

Estado, 
X estabelecer mtercámbio com órgãosecntidades congéneres, 
XI - elaborar e divulgar sistematicamente a programação de cursos, palestras c 

tremamentos, 
XII orgamzar e manter estágio de alunos dos cursos de direito, mfbrmática e 

bibhoteconomia, além de outros previstos no Regulamento de que trataomciso XVI do art 5^desta 
Lei Complementar, 

X I I I - exercer outras atnbmções previstas cm Regulamento 
^ t^GCETREf seráchefiadoporProcuradordo Estado,nomeadoemcomissãopelo 

Governador do Estado, dentre os mtegrantes da carreira 
^^Naestrutura do CETREI haverá uma Secretana de Reg^roeControle de Eventos, 

dingida por tóemeo de nívelmédio, de hvre nomeação pelo Governador o^^^tado 

^ 
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^ 3̂  A Bibhotcca da Procuradona-Geral do Estado será dmgidapor um bacharel em 
bibhoteconomia, de hvre uomeaçáo pelo Governador do Estado 

^ ^ N a reahzaçáo ou patrocímo das abvidades previstas no mciso II deste artigo, o 
GETPEIpoderácobrartaxasde mscnçáodosparticipantes,desdequeuão sejam Procuradoresdo 
Estado,scrvidoresouestagiánosdaProcuradona Geraldo Estado, cuja arrecadação será destmada ao 
Puudo de Desenvolvimento Institucional D P^NEDINS, sendo essa arrecadação apheada 
exclusivamente em despesas da Procuradona Geral do Estado 

SubseçãoUI 
Da Coordenadoria Admlnistrativo-Pinanceira 

Art. 52. A Coordenadona Admunstrabvo-Pmanceira, chefiada por um coordenador, 
nomeado em comissão pelo Governador do Estado, dentre profissionais formados em adrnmistração, 
economia ou contabihdade,éresponsável pela execução das fimções admmistrativas da Procuradona­
Geral do Estado 

Art. 53 CompcteáCoordenadonaAdrmmstrabvo Pmanceira 
I - coordenar, onentar e supervisionar os serviços adrmmstrativos, financeiros e 

tccnológicosda ProcuradonaGeral do Estado,bem como sugenraoProcuradorGeral Adjuuto a 
elaboração de normas sobre assuntos de admimstração geral, 

U executar as abvidades meio da Procuradona Geral do Estado, 
IU assessorarem assuntos de sua compctcncia,aadmmistraçãosupcnorcos demais 

órgãos da Procuradona Geral do Estado, 
IV-cxcrceroutrasatnbmçõcs previstas em Regulamento 
Art. 54. Integram a estmtura da Coordenadona Adrmmstrabvo-Pmanceira a Célula 

Pmanceira,aCclula de Recursos HumanoseaCélulaAdmmistrativa,dingidas por chefes dc hvre 
nomeação pelo Governador do Estado, dentre pessoas com formação de nível supenor, 
prelercncialmeuteem admimstração, contabilidade, dneitoeeconomta 

Art. 55. A Coordenadona Admnustrativo Pmancetra e suas Células terão seu 
funcionamento, cstruturaeatnbmções detalhados por Decreto do Governador 

Subseção IV 
Da Coordenadoria deTecnoiogiaelnformação 

Art. 56 CompcteàCoordenadonadeTecnologiaelnfbrmação 
i planejar, coordenare manterapohbeade tecnologia da mfbrmação da Procuradona 

Geral, de acordo com as diretnzes supenores, 
D planejar, coordenar, dcsenvolveremantcr soluções mtegradas,ubhzandoatecnologia 

da mfbrmaçãocomo ferramenta de gestão, objebvandoaquahdade,amtegraçãoeamodermzação dos 
processosedos sistemas dc mformações, 

I I I - planejar c coordenar eqmpes de desenvolvimento de projetos dc sistemas e 
aphcativos, 

IV - planejar, coordenar, implantar e manter apohticade pnvacidade e segurançada 
tecnologia de informação da Procuradona Geral, 

V coordenar, adaptara executar e manter os processos de produção de sistemas e 
ferramentas de mfbrmação desenvolvidos, adqmndose/ou cedidos, 

VI defimrpobticas,necessidades,processosefiuxosd^^s^teb^asdclnfbnnação,nos 
mteresses dos serviços da Procuradona Geral 
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Parágrafoúnico ACoordenadoriadeTecnologia e Informação serãcbefiadapor nm 
Coordenador, tendonm Onentador de Célulaenm A^^tenteTéemeo,eargosdeprovimentoem 
eomi5são de simbologias ONS-^ONS^eOAS^respeetivamente 

SubseçãoV 
DasSeeretarlasdeRegistroeCoutrole 

Art. 57 Na estmtura de eada órgão de exeeuçãoprogramábea^ no Centro de Estudose 
Tremamentoena Coordenadona da Dívida Abvabaverá uma Seeretana de RegistroeControIe 

Parágrafo ónieo Compete ãsSeeretanas de RegistroeControíe 
t reeeber, registrareeontrotaramovimentação de doenmentoseproeessosjndieiaise 

administrativos de eompetèneia dos respectivos órgãos, 
U-manteratnabzados os registros de açõesefeitos em enrso, promovidos on contestados 

pelas respectivas Procuradonas; 
IH orgamzaremanteratuabzados os ficbános de acompanbamento de processos, açóes, 

bem como cotecionar em acervo cópias dos trabalbos elaborados petos Procuradores, 
IV-manteratuabzadas as pastas correspondentes aos processos admimstrabvoscaçóes 

ajuizadaseevcntosreabzados, 
V - prestar mformações aos interessados, desde que não vedadas em tei ou norma 

regulamentarcpreviamente autonzadas peta respectiva cbefía, 
Vl-cotaborarna elaboração do relatóno semestral dos respectivos órgãos, 
VU-orgamzaremanteratuabzado um arqmvo de pareceres profendos pelas respectivas 

Procuradonas em processos admimstrabvos, 
Vmorgamzaremantcratuabzadoarqmvo de legislaçãoedejunspmdênciadc mteresse 

das respectivas Procuradonas 

TÍTULO ID 
DORECIMEJURÍDICODOS PROCURADORES DO ESTADO 

CAPÍTULOI 
DO INORESSO NA CARREIRA 

ArL 58 Os cargos da classe micial da carreira de Procurador do Estado serão providos por 
concurso púbbco dc provasetitulos, reabzado pela ProcuradonaOeral do Estado, diretamente ou por 
meio de enbdadeespeciabzada contratada especificamente para esse fim 

Parágrafo úuIcoOmgressoemqualquerdos níveis da carreira de ProcuradordoEstado 
não pode ocorrer por transformação, transferência ou qualquer outro meio de provimento que não os 
previstos nesta Lei Complementar 

ArL 59. A Comissão do Concurso, nomeada pelo Procurador-Oeral do Estado, será 
composta de3(três) membros, escolbidos dentre bacbarêis em Direito de reconbecido saber jurídicoe 
notónaidoneidademoral,sendoumdelesmdicadopelaOrdemdos Advogadosdo Brastl, Seção 
Ceará,mediantesobcitaçãodoProcurador-OeraldoEstado,sendopresididaporumProcuradordo 
Estado 

^l^CompeteáComissáo do Concurso, dentre outras atnbuições. 
I - orgamzarocalendáno das provasedetenmnarolocaloe^ua reabzação, 
I I - coordenaresupervisionar, em todas as fases,areabza^ doconcurso, adotando todas 

as providências quejulgar necessánas ao seu normal processamento, 

^ 
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Ul-apresentar ao P^urador Geral do Estado recrio cúctmstanc^ 
eaproelamação do resultado do ooneurso, para fins de bomologação. 

^^ParaseeretaríaraGomissão do Goneu^oProeurador-Geral do Estado designará um 
servidor da Proeuradona-Geral do Estado. 

^^ABaneaExammadoradoGoneurso será designada pelo Proeurador-Geral,quandoo 
eertame for realizado diretamente pela Proeuradona Geral. 

Art. 60 Do edital eonstarão as magnas das provas, os respectivos programas, os thulos 
eompatívetseos cnténos de sua avabaçáo,aeseala de notas, as normasaserem observadas em easo 
de empate,oprazo para os recursoseas demais disposições regulamentares sobreoconcurso. 

^I^Gconcurso será anunciado por edital,pubbcadonoDtáno Oficial doEstadoesuas 
provas náo poderão se reabzar antes de decomdos 90 (noventa) dias, contados da data da pubbcação 
do edital no Diáno Oficial do Estado 

^ 2̂  O concurso compreenderá areabzação de provas escntas ebmmatónas em, pelo 
menos, duas etapas, compreendendo etapa demúlbplaescolbae etapa discursiva, e avabação de 
titulos 

^ 3̂  As provas versarão sobre as discipbnas^ Direito Gonsbtucional, Direito 
Admmistrabvo, Direito Êmancen^,Dn^toTnbutáno, D 
Ambiental, Direito Givil,Direito Processual Givil, Direito doTrabalbo, Direito Processual doTrabalbo 
eDireito Comercial 

^^Somente serão admitidos os segumtes titulos* 
I-diploma ou certificado de conclusão de curso de doutorado, mestrado, espectabzação ou 

aperfeiçoamento em Dueito, mimstrado por estabelecimento de ensmo devidamente credenciado, ou 
por Escola de Dueito estrangeira cujo diploma ou certificado tenba sido convalidado, na forma da Lei 
brasdeua, 

D exercicio de magisténo cm curso de Dueito reconbecido, 
HI trabalbos jurídicos de autona exclusiva do candidato, como bvros, teses, monografias 

editadas, ou artigos, comentános ou pareceres pubbeados em revistas especializadas ou em penódtcos 
dc circulação estadual ou nacional, 

IV aprovação em concurso público para cargo na Magistratura, no Magistério Superior, 
no Mmisténo Púbbco Estadual ou Pederal, na Advocacia da Umão, em Defensona Púbbca, em 
Procuradonas de EstadoeMumcipioeProcuradona Autárquicas, estas trés últimas desde que estejam 
organizadas em carreua, 

V prova de exercício, por mais de 2 (dois) anos consecutivos, de atmdades de 
representação ouassessoramentojurídico de órgão ouenbdade da Admmtstração de qualquer dos 
Entes federados, 

Vl-aprovação em seleção púbbca paraodesempenbo de estágio no âmbito do Judiciáno, 
do Mmisténo Púbbco, Pederal ou Estadual, das Procuradonas de Estado ou de Mumcipio, esta última 
desde que orgamzadaemcarreua,comprovada,emqualquerbipótese, aefebvaparticipaçãopelo 
período nunca mfenorat2(doze) meses 

Apontuação dos titulos mdicados no parágrafo antenoréaconstante do anexoXI 
desta Lei Complementar 

^6^0Edital disporá, amda, sobre outras regras do concurso para provimento de cargos de 
ProcuradordoEstado 

Art.6LAclassificaçãofinal dos candidatos obedecerá ordem decrescente dototaldos 
pontos obtidoscserá proclamado pela Comissão do Concurso, bomotog^a^eio Procurador Oeral do 
Estado,devendoorcspecbvo edital ser pubbeado no Diáno Oficial do Estaco 
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^^Doresuhadodoju lgamentodasprovasedos^mlospoderáom^essador^ 
p e r a n t e a C o m i 5 S ã O do ConOU^O, nO p ^ O d e ^ ^ ^ d i a s , desde que f u n d a m ^ 

possível erro de contagem de pontos ou de idenbfieaçâo. 
Cprovímento dos cargos obedeceráàordem de classificaçãoeserá feita em caráter 

efeuvo, nos termos da legislação vigente 
^ ^ C s membros da Conussão do Concurso, da Banca Exammadoraeopessoalauxthar 

poderão fazer jusaumagrabficação,aser fixada por ato do Procurador Cerai do Bstado 
A r t 62 São requisitos paraomgresso na carreira de Procurador do Bstado* 
l-nacionabdade brasileira, 
U-capacidade civil plena, 
IU graduação em direito, cm msbtmçãode ensmo oficialmente autonzadaecredenciada, 
I V - mscnção na Crdem dos Advogados do Brasd, 
V - qmtação do serviço nubtar, para os bomens, 
VI gozo dos dueitospollbcoseqmtação eleitoral 
Art. 63 C candidato aprovado no concurso público para provimento de cargos de 

Procurador do Bstado pode, respeitadoorespecbvo prazo devabdadedo concurso, requerer que seu 
nome passeafigurar no úlbmo lugar da bsta de classificação, sendo vedado, nesse caso,oretomoá 
oosição de origem 

CAPSULOU 
D A N O M E A Ç Ã ^ D A P O S S ^ D O C O M P R O M I S S ^ D O 

EXERCÍCIOEDAESTABILIDADE 

A r t 64.CProcurador do Bstado será nomeado por ato do Covcmador do Bstado, tendo 
como pressupostoacomprovação de idoneidade moralede bom comportamento social 

A r t 65 Aposse no cargo de Procuradordo Bstado deveocorrerno prazo dc 30 (trmta) 
dias, contados da pubbcação do ato de nomeação no Diáno Oficial do Bstado 

Parágrafo único C prazo para a posse no cargo de Procurador do Bstado pode ser 
prorrogado por igual pcríodo,apedido do mteressadoeacnténo do Procurador-Ceral do Bstado 

Art. 66.Aposse do Procurador do Bstado darse-áperanteoProcurador-Ceral do Bstado, 
mediante assmatura de termo em queoempossando prometa cumpnr fielmente os deveres do cargo 

A r t 67 Na ocasião da posse, a Procuradona-Ccral do Bstado deve exigir que o 
empossando comprovereumrtantoosreqmsitos previstos no art 62destaBei Complementar,por 
meio dos documentos pertmentes, como as condições de saúde paraoregular desempenbo do cargo, 
mediantcaapresentaçãode laudo do serviço médico do Bstado 

^I^Casooempossando não seja msento na Ordem dos Advogados do Brasd deverá obter 
tal mscnçãonoprazo de 60 (sessenta) dias,prorrogável acnténodoProcuradorCeral, mediante 
requenmcntoejusbficabva em queomteressado comprove seraomissãodevidoádemora da própna 
OAB 

Pmdooprazoaque se refereo^l^destc artigo, sem queomteressado providencie 
sua mscnção na Ordem dos Advogados do Brasd,tomase sem efeitoorespecbvo ato de nomeação. 

A r t 6 8 OProcuradordoBstado, regularmente nomeadoeempossado,deve entrar em 
exercício no prazo de 30(tnnta)dias, contados da data da posse 

Parágrafo único Oprazoaque se refereocaput deste arbgo pode ser prorrogados!^ 
ProcuradorCeral do Bstado,arequenmento do mteressado, desdeouebajamobvo justo. 



(Cont A LC 2 - pig 23) 

//â*lL 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

Cf ARA 
A Cidadania am Destaque 

' w , ^ 
V 

v: < 
Art. 69. O Procurador do Estado adquirirá a estabilidade após 3 (três) anos de efetivo 

exercício no cargo, caso aprovado em avaliação especial de desempenho por comissão de três 
Procuradores do Estado instituída pelo Procurador-Geral para essa finalidade 

CAPÍTULO I I I 
DA CARREIRA 

Art. 70 A carreira de Procurador do Estado escalona-se em três classes, assim designadas 
I - Procurador do Estado de Nível Um, classe final da carreira, 
I I - Procurador do Estado de Nível Dois, classe intermediária da carreira, 
I I I - Procurador do Estado de Nível Três, classe inicial da carreira 
Parágrafo único. A quantificação dos cargos integrantes da carreira de Procurador do 

Estado é a indicada no anexo VIII desta Lei Complementar 

CAPÍTULO IV 
DA ASCENSÃO FUNCIONAL 

Art. 71 A ascensão funcional do Procurador do Estado far-se-á através de promoção 
§ I o Promoção é a elevação do Procurador do Estado de uma para outra classe 

imediatamente supenor na carreira, atendendo, alternadamente, aos cnténos de merecimento e de 
antiguidade, observando-se sempre a sequência, ditada pela última promoção ocomda na classe 
considerada 

§ 2o Somente poderão ser promovidos para a vaga existente na classe subsequente, os 
Procuradores que contêm com, pelo menos, três anos de efetivo exercício na respectiva classe 

§ 3o As promoções serão realizadas por ato do Governador do Estado, com eficácia a partir 
do pnmeiro dia dos meses de abnl e outubro de cada ano e, quando não efetuadas no prazo legal, as 
promoções produzem efeitos a partir do respectivo semestre 

§ 4 o Para todos os efeitos, deve ser considerado promovido o Procurador do Estado que 
vier a falecer sem que tenha sido decretada, no prazo legal, a promoção por antiguidade a que tinha 
direito 

Art. 72. Somente o Procurador do Estado com efetivo exercício na Procuradona-Geral do 
Estado pode concorrer à promoção por merecimento 

Art. 73 Para efeito de promoção, a apuração dos títulos de merecimento do Procurador do 
Estado obedecerá aos seguintes parâmetros 

I - competência profissional, demonstrada através de trabalhos executados no exercício do 
cargo, que tenham obtido especial proveito para o Estado ou para a Administração Estadual, conforme 
reconhecido por ato do Procurador-Geral 10 (dez) pontos cada trabalho, 

I I - trabalhos jurídicos publicados em revistas, penódicos especializados ou em coletâneas, 
em número não excedente de 10 (dez) 1 (um) ponto por cada trabalho, 

I I I - publicação de livro jurídico, de autona exclusiva ou compartilhada 10 (dez) pontos 
por livro, divididos pelo número de autores, sendo o mínimo de 2 (dois) pontos, 

IV - exercício de m agi sten o jurídico supenor I (um) ponto por ano, até o máximo de 5 
(cinco) pontos, 

V - participação em comissão ou grupo de trabalho de inter 
1 (um ) a 10 (dez) pontos, conforme atnbuido pelo Procurador-Geral, 

VA 

a Administração estadual 
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VI D participação cm cursosdc extensão, congrcssoscscmmãrtoscm qncscdiscnta 
maténa jnrtdicadc interesse da Procuradorta-Gcral do Bstado ^(mcio) ponto porcas 
atéomáximodc5(cmco)pontos; 

VU^conctusãodccm^odc aperfeiçoamento oucspcciattzação cm direito^ t (nm)c2 
(dois) pontoŝ  respectivamente, 

V I I I - obtcnçãodc grande mestre cm direito.5(cmco)pontos, 
I X - obtcnçãodcgraudcdontorcmdtreito tO(dcz)pontos; 
X exercício dccargo cm comissão prtvativodcBrocttrador do Bstado 5(cmco)pontos, 

por cada ano, 
Xl-cxcrcíciodcfnnçõcs cm comarcas diversas do tocatdctotação, demonstrado através 

dc atos dc designação expedidos pctoProcnrador-GcraldoBstado,cm número não cxccdcntca^O 
(vmte) ^(nmqnarto)dc ponto por cada ato dc designação 

Parágrafo único Por ocasião dc cada apuração dc merecimento somente serão 
considerados os fatos geradores, rctacionadosapcríododc tempo, que não tenbam sido computados 
cm promoções antenores 

A r t 74. Aapuraçãodos tftulosdoProcuradordo Bstado,para finsdepromoçãopor 
merecimento, deve ser feita por comissão de Procuradores designada peto Procurador-Gerat do 
Bstado 

Ar t75 Para efeito de promoção por anbgmdade,otempo do Procurador do Bstado deve 
ser contado do dia imciat do exercício na respectiva classe, prevalecendo, em igualdade de condições 

I - aanbgmdade na carreira, 
U-omaior tempo de serviço púbbco estadual, 
IIIDomaior tempo de serviço púbbco, 
IV-aidade mais avançada 
A r t 7^Aapuração da anbgmdade na classe, bem como na carreira, deve ser feita por dia, 

com base nas mfbrmações prestadas pela Coordenadona Admimstrativo-Pmanceira da Procuradona 
Cerai do Bstado 

Art. 77 Pica suspensaacontagem do tempo de serviço do Procurador do Bstado, para fins 
de promoção por anbgmdade, na ocorrência de 

I bcença sem vencimentos, 
I I - suspensão de vinculo, com base no art 65daBeiBstadualn^9826,del4demaiode 

1974, 
UI afastamento paraotrato de mteresse particular; 
IV - exerclcioem õrgãoou entidade diversosaodeongem, ressalvadososcasosde 

nomeação ou designação para cargo de direção c assessoramento, de designação para compor 
comissão ou grupo de trabalbo ou de cessão, através de convêmo, para prestação de serviço no âmbito 
da Admimstração direta estadual 

Art.7^.Implementadootempodeserviço nadasse, peloProcuradordo Bstado, na forma 
prevista nesta Lei Complementar, a Coordenadona AdmunstrativoDPmanceira deve proceder à 
apuração de anbgmdade 

Ar t79 Acomissão de avabação de tltuloseaCoordenadonaAdmimstrabvo-Pmanceira 
devem remeter relatónos ao ProcuradorCeral do Bstado,aquem compete elaborar bstas de promoção 
dc Procuradores do Bstado por merccimcntoeanngmdade,aserem enviadas ao Covcmador 

CAPÍPUIOV 
DOVENCIMENTOEDARBl^Ul^RA^ÃO 

^ 

^ 
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A^^O.OProcurador do E^ado^jusauma remuneração compor de* 
I veneimemo-base; 
H-grabfieaçãodedef^judieÍ8ledeeonsuboriajurídieadaAdmim5^ 
Hl-grabfieação de aumento de predufividade, 
IVDauxího-moradia 
A r t . ^ Ovalor do veneimentobase do eargo de Procurador do Estado deve ser fixado em 

^ 
Art^ .Agrabf ieação de defesa judieialedeeonsubona jurídica da Admimstração direta 

éfixadaem222^(duzentosevmteedoisporcento)sobreovencimento-base. 
A r t ^ Agrattficação de aumento de produtividadeédevida aos Procuradores do Estado, 

com exercício nas atividades da ProcuradonaGerat do Estado,eovalor do ponto de produtividadeeo 
máximo da pontuaçãoaseratmgída em cada mês, devem ser fixados em tet 

Aquantificação dos pontos de produtividade,para fins de estimação da vantagem 
pecumána a que se refere o caput deste artigo, deve ser estabeíecida em norma editada peto 
Procurador Geraí do Estado, respeitados os hmites previstos no caput 

^ 2̂  As situações de afastamento com percepção da gratificação de aumento de 
produtividadedevemserprevistas em decretodo Governador do Estado 

^ A gratificação de aumento de produtividade será meorporada aos proventos de 
aposentadoria, sendo tamhêm devida, em suaspartes fixae variável, aos Procuradoresdo Estado 
mativos Aparte vanávet meorporada aos proventos do Procurador será obtida 

a) para os aposentados antenormenteáedição da Lei Gomptementarn^2,de 24 de mato 
dc 1994, pela média global mensal de produtividade atmgida pelos Procuradores do Estado em 
atividade, conforme disposto na EeiGomplemcntarn^25,de8de janeiro de 2001, 

b) para os que se aposentaram na vigência da Let Complementarn^2, de 24 de maio de 
1994, na conformidade do abdispostoena Lei Complementam^ 25,de8de janeiro de 2001, 

empara os que implementarem as regras do art 3^ou6^da Emenda Consbtucionaln^41, 
de 19de dezembro de 2003,ou do art 3^da Emenda Consbtucionaln^47,de5dejulbo de 2005,a 
gratificação será percebida pela mêdiaantmêbca simples de pontos doProcuradornosúlbmos 12 
(doze)mcses, 

d) para os casos não previstos nas alíneas antcnores,agratificação será percebida com 
base na média aritmética simples de pontos do Procurador nos úlbmos 12 (doze) meses, observados os 
bmitesconsbtucionaisapbcáveis previstos paraaaposentadona 

ArL ^4. Aos Procuradores do Estado lotados nas Procuradonas Regionais deve ser 
concedido auxíbomoradia,calculadoem 150^ (centoccmqtlenta por cento)sobreo vencimento-
base 

CAPÍTULOS 
DASGARANTIASEPRERRGGATIVAS 

Art. ^5. G Procurador do Estado, no exercícm das funções de seu cargo, goza de 
independência e das prerrogativas merentes á abvidade advocatícta, mclusive no que se refere a 
imumdade funcional, quanto ás opmiões de natureza técmco-científicasemíbdas em parecer, pebção 
ou qualquer outro bpo de arrazoado produzido em processo admmístrabvo ou judtcial 

^ 1̂  G Procurador do Estado tem o poder de requisitar a õrgâos e enbdade^^ 
Admimstração estadual mformações escntas, exames edibgências que considerar necessán 
dAscmpenbo de suas atividades 

^ 
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^^Aautondadeadmm^rabv^dvd ou m d i ^ migrante da A ^ 
a ^ d ^ n o ^ o d e ^ ^ m ^ d ^ o u e m o u t r o q u e ^ a f i x a d o ^ ^ 
de^e amgo, sob peua de responsabibdadeadmmistrabva 

A ^ t ^ . Sãoasseguradas ao P^urador do Estado as segumtes garanfiaseprerrogabvas* 
l^reeeberomesmo tratamento dispensado aos membros do PoderJudieiánoperanteo 

qualofieiem, 
I I não ser preso, senão por ordem esenta de autondade j u d i a i competente, salvo em 

easodefiagrantedebtodeenmemafiançávet, 
I I I - não ser reeotbidopresoantesdesentençatransitadaemjutgado, senãoemeeta 

especial, 
IV^^poscntar-sedeacordocom as normas constitucionais previdenciárias apbcáveis aos 

servidores púbbcos 
^I^Aos Procuradores doEstado de Nível Um, classe final da carreira,ede Nível Dois, 

classe mtermediána da carreira, é garantida a mamovibibdade, quanto á sua lotação nasededa 
Capital, salvo por mobvo de mteresse púbbco, reconbecido em parecer da Consultorta Ceral, 
aprovado peloProcurador-CeraldoEstado,asseguradaaampladefesaeocontraditóno, no devido 
processo legal 

^^Cdisposto no parágrafo antenor não prevalece no caso de designação de Procurador 
do Estado para atuação na representação da Procuradona-Ceral do Estado na Capital Pederal 

A^^CProcuradorCeral.oProcuradorCeralAdjuntoeos Procuradores doEstado 
quando acusados da prábcademfrações penais comuns,serãosubmebdosajulgamentoperanteo 
Tnbunal de Jusbça do Estado, conforme previsto no art I5^^2^,da Consbtuição Estaduas 

Art.^CProcurador-Ceral.oProcurador-CeralAdtuntoeos Procuradores doEstado 
terão carteira funcional expedidaconsoante modelo defimdo em Regulamento, vábda em todo o 
temtóno estadual como cédula dcidenbdadeecomo porte de arma permanente para defesa pessoal, 
dela constando autonzação de trânsito bvre 

A^t. É assegurado ao Procurador do Estado, uma vez adqutnda a estabilidade, 
suspender, sem remuneração, seu vínculo funcional com o Estado, pelo prazo de dois anos, 
prorrogável p^r igual período,acnténo do Covcmador 

Art. 90.CProcurador do Estado poderá ser cedidoaoutros órgãos ouaoutras entidades 
pubbeas, mediante ato do Covcmador do Estado. ouvidooProcurador-Ceral do Estado 

Parágrafo úulco.Accssão do Procurador do Estadoaoutros órgãos ou outras enndades 
públicas deveser feitasem ónusparaaongemoumediantcressarcimentoprevistoemconvémo, 
observada a legislação dc regência, mclusive no que se refere ao pagamento da contnbmção 
prcvideuciána respectiva 

Art. 91 Apbca-sesubsidianamcnteaosmtegrantcsdacarreirade Procurador do Estadoo 
regunejurídico geral dos servidores púbbcos ĉ vis estaduais 

CAPÍTULO VII 
DAS LICENÇAS 

Art. 92 Podem ser concedidas ao Procurador do Estado as segumtes bcenças^ 
l^bcença para tratamento dc saúde, 
I I bcença quando acidentado ou víuma de agressão não prov 

exercício das atnbmçÓ^s do cargo; 
I I I bcença por motivo de doença em pessoa da f a n ^ ^ 
IV-bcençagestante, ^ B ^ B ^ 

m decorrência ou no 

^ 
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V - h c e n Ç 8 p a t e n u d a d ^ 

VIDhcença para trato de mteresse partícula 
VU heença para aperfeiçoamento téemeo-profissional 
^l^Asheenças de que tratam os meisoslefldeste artigo, qnando por tempo supenora 

30 (tnnta) dias, devem ser eoneedidas pelo órgão ou entidade prevideneiárta competente, mediante 
laudo módico 

^^Ashcen^asdeque tratam os m c t s o s ^ ^ , V , ^ c ^ d e s t e artigo são concedidas 
de conformidade comalegtstação de regência. 

^3^1tccnçadequetrataomciso^desteartigosomentepodeserconcedidacomônus 
para a ongem quando o curso de pós-graduação for relacionado com a attvidade funcional do 
Procurador do Estado, devendo ser deferida pelo Procurador-Geral do Estado medtante autonzação do 
Governador 

^^GProcurador do Estado que obtiverahccnça de que trataotncisoVll deste arttgo, 
com ónus paraaongem, fica obngadoapcrmanecer em exercicio na Procuradona-Geral do Estado 
por periodo igual ao da licença 

GAPÍTULGVIU 
DAS PARIAS 

A r t 93 GProcurador do Estado tem direitoa30 (tnnta) dias, consecutivos ou não, de 
fénas individuais, em cada ano civil 

Parágrafo único. As fenas do Procurador do Estado são gozadas de acordo com escala 
orgamzadapeloProcurador-Geral do Estado, respeitadaaconvemência do serviço. 

A r t 94.Gdueitoa^enasmdividuaiséadqmndo depois de um ano de efetivo exercício 
^ ^ I ^ A s fenas mdividuais podem ser gozadas no ano subseqUenteãadmissão,penmtidoo 

seu fracionamento em ató duas parcelas,acnténo do Procurador-Geral do Estado. 
^^Gsperiodos de fénas podem ser alteradosaqualquer tempo pelo Procurador-Geral do 

Estado, de oficio ouarequenmento do mteressado, observada, em qualquer caso,aconvemência do 
serviço 

^3^ No caso de alteração do periodo de fénas pelo ProcuradorGeral do Estado, penmte-se 
ao Procurador doEstadomtcressadocompletar,nomesmoanoou noexercicio scgumte,as fénas 
interrompidas 

^ ^ A s fénas tém mlcio na data em queoProcurador do Estado mteressado bver ciência 
de sua concessão, salvo na lupótese de pedido para gozo em data certa, quando deferido 

A r t 95 GProcurador do Estado deve comumear ao Procurador­Geral do Estado tantoo 
lugar de sua eventual residência durante as fénas, comoareassunção do exerciem, ao térmmo destas 

GAPÍTULGIX 
DGTEl^PGDEGGNTRIRU^ÃG 

Art. 96. Aapuração do tempo de contribuição do Procurador do Estado, para efeito de 
aposentadonaedispombibdade, deve ser feita dc acordo com as normas previdenciánasapbcãveis aos 
servidores púbbcos civis estaduais. 

Parágrafo único. Não se admite qualquer forma de contag^ de tempo dccontnbmção 
fictício, para efeito dcaposentadoriaedispombibdade 

GAPÍTULG 
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DO REGIME D^CIPLINAR 

Seçãol 
Das At^buiçÕesedos Deveres do Procurador do Estado 

Art. 97. Ao Procurador do Estado meumbe desempenhar as atnbmções previstas nestas 
ComptementareemRegutamento, atém das qne the forem expressamente delegadas 

Art^ .OProcurador doEstado deve cnmpnroexpedientenormalde6(sets)horas 
diánas, nnm total de 30(trmta) horas semanais. 

Parágrafo úufco.Ocontrote de frequência dos Procuradores do Estado deve ser feito pelo 
ProcnradorChefe do órgão em qne esteja lotadooProcnrador do Estado. 

Art. 99 Ao Procurador do Estadoódefeso propor ação on fazer dennnctação da hde em 
nome do Estado, confessar, desistir, acordar on deixar de usar todos os recnrsos cabíveis em processo 
judiciais, satvo qnando expressamente autonzado pelo Procurador-Geral do Estado, nos termos desta 
Lei Complementar 

ArLIOO GProcurador doEstado responde diseiphnarmente pelos danos que causar ao 
Estado em virtude de neghgêncta no exercício de suas atnhutções 

^ ^I^GProcurador do Estado temoprazo de ató ÓO (sessenta) dias úteis, salvo se prazo 
menor lhe for ficado, paraapropositura das açÓesjudiciaisaeledistnhufdas,eoprazo de ató 10(dez) 
dias útets para emitn parecer em processo admimstrativo, exceto nos casos de maior complexidade ou 
quando sc venficar mcgávclacúmulodc serviço, hipóteses em queoprazo pode ser ddatado pelo 
Procurador-Chefe do respectivo órgão de execução programática, ou pelo Procurador Geral do Estado 

^^Emcasosdemantfestaurgência,acntónodoProcuradorGeral do Estado, pode ser 
porestedetermmadaareduçãodosprazosmdicados no parágrafo antenor 

^ ^ ^ ^ u a n d o a m a t ê n a esteja na dependência de documentos ou mformações onundos de 
outros setores da Admimstração, os prazosaquealudeo^ IBdeste artigo devem ser defimdos pelo 
Procurador Geral do Estado ou pelo Procurador-Chefe do órgão de execução programática 
correspondente 

A r t l O I Ao Procurador do Estadoóproihido,soh pena de rcsponsahihdadedisciplmare 
consequente perda de cargo, após regular apuração em processo admimstrativo-disciphnar, na forma 
prevista nesta Lei Complementar 

I receher,aqualquertftuloesoh qualquer pretexto, percentagens ou vantagens mdevidas 
nos processos suhmetidosaseu exame ou patrocínio, 

Il^patrocmaradefesa de terceiros em qualquer processo judicial ou administrativo em 
que haja mteresse do Estado 

Parágrafo único Na hipótese de mteresse supervemente doEstado em causa na qualo 
Procurador doEstado atue nacondição de advogado de uma das partes oudeterceuomteressado, 
aquele temoprazo de 30 (tnnta)dias para renunciar ao mandato judicial. 

SeçãoU 
Das Penalidades 

Art.t02 GProcuradordoEstadoêpassfvel das segumtes penahdades 
I-advertência, 
Il^repreensão, 
III-suspensãodeatéóO(scssenta)dias, 
IV demissão. 

^ 
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V cassação de aposentadona ou d^pombihdade 
^ l^As penas previas nos mcisosL^e^podem ser aphcadas pdo ProcuradorGeral 

Estadoon pdo Governadordo Estado, e apenaprevistanos incisos ^V e V deveseraphcada, 
pnvativamente,petoGovcmadordo Estado, observadoodisposto no artigo seguinte 

^ 2̂  G ato que apbcar sanção admnustrabvo discipbnar deve ser precedido dc 
procedimento admimstrativo-discipbnar, sob pena de nubdade 

A r t 103 As penabdades previstas no artigo antenor são cabíveis nos segumtes casos 
1-apenabdade de advertência, apbcada cm caráter reservado, por escnto,écabívd nos 

casos de fabaíeve, 
U apenabdade de repreensão, apbcada em caráter reservado, por escnto,êcabívet nos 

casos de desobediência, de descumpnmento do dever, de remcidência cm faba teve ou de 
procedimento reprovávet não considerado de natureza grave, 

I I I - a penabdade de suspensão ê cabívd nos casos de fatta de natureza grave, dc 
rcmcidência em fabajápumda com pena de repreensão ou de procedimento reprovável considerado dc 
natureza grave, 

IV apenabdadededemissãoécabívdnoscasosdcprábcadeatocomissivoouomissivo 
cuja gravidade mcompabbibzeoProcurador do Estado comodesempenbo de sua bmção, 

V as penabdades de demissão, cassação dc aposentadona e de dispombibdade são 
cabíveis uos demais casos em que essa pcnaéprevista no regime jurídico gerat dos servidores púbbcos 
civis estaduais 

Parágrafo único A penabdade dc suspensão importa, enquanto durar, na perda dos 
ducitosedas vantagens merentes ao exercícto do cargo 

A r t 104 Extmgueseemdoisanos,acontardadatadodícito,apumbibdadedasfabas 
discipbuares do Procurador do Estado, satvo no caso do dícito de abandono do cargo, que é 
unprcscntívetenquantoperduraroabandono,bemcomonos casos emqueo dícitoadnumstrabvo 
constitm cnme,casoemqueaprcscnção será regutada pda teipenat 

Seção 111 
Do Procedimento Diseipbnar 

A r t iO^Aapuração de mfrações funcionais imputadas ao Procurador do Estado deve ser 
feAapormeiodcprocedimentodiscipbnar,consistenteemsmdicánciaou processoadmunstranvo 
disciptmar,mstaurado por determinação doProcuradorGeraídoEstado,observadoodisposto nesta 
Seção 

Snbseçãol 
Da Sindicância 

Ar t 106. Asmdicãncia deve ser reabzada por comissão de dois Procuradores doEstado, 
dcsignadospdoProcurador-Gerat do Estado,comamcumbênciadcreumrdcmcntosmtbrmabvos 
para apurar a verdade em tomo de possíveis irregulandades que possam configurar dícitos 
admmistranvos,devendooato de designação mdicar um ddes para presidir os trabalbos 

^I^GProcurador-Geral do Estado deve designar também um servidor da Procuradona 
Geral do Estado para secretanar os trabalbos da comissão de smdicáncia 

^ 2̂  A comissão e o seu secretáno devem dedtcar todo o seu tempó^ú^cional, 
exclusivamcnte,áexecução dos trabalbos de sua competência 

^ 



(Lonl A LC 2 - pág 30) 

A - , 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA . 
A Cidadania em Ovstncyjt 

§ 3o O prazo para conclusão da sindicância será de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 
período, a pedido do presidente da comissão e a cnténo do Procurador-Geral do Estado 

Art. 107 Quando não for necessána a instauração de processo admmistrativo-disciplinar, a 
comissão, colhidos os elementos relativos à comprovação dos fatos e indicativos da autona. deve 
elaborar relatóno sucinto de indiciamento do Procurador do Estado, que será interrogado, abnndo-se-
Ihe, em seguida, prazo de 5 (cmco) dias para oferecimento de defesa prévia e indicação de provas de 
seu interesse. 

§ I o Negando-se o Procurador do Estado mdiciado a comparecer perante a comissão ou a 
produzir sua defesa, pessoalmente ou por advogado, ou mesmo demonstrando desinteresse em 
apresentar defesa, ele será declarado revel, e a comissão sindicante nomear-lhe-á um defensor 
advogado para promover sua defesa 

§ 2" Ainda na hipótese do caput deste artigo, concluída a produção de provas, o sindicado 
sera intimado para, dentro de 5 (cinco) dias, oferecer defesa final por escnto. 

Art. 108 Apresentada a defesa final do Procurador do Estado mdiciado, na hipótese 
prevista no artigo antenor, ou após concluídas as investigações da sindicância, a comissão sindicante 
deve elaborar relatóno conclusivo, no qual sejam examinados todos os elementos colhidos, 
esclarecendo-se acerca da responsabilidade administrativa e do enquadramento legal do sindicado, 
opinando 

I - pelo arquivamento do procedimento, quando não apurada a responsabilidade 
administrativa ou o descumpnmento dos requisitos do estágio probatóno, 

I I - pela aplicação da penalidade cabível, quando não for necessána a instauração de 
processo admimslrativo-disciplmar, 

I I I - pela instauração de processo admimstrativo-disciphnar. 
Parágrafo único Em seguida, a comissão sindicante deve fazer a remessa dos autos ao 

Procurador-Geral do Estado 
A r t 109. Deve instaurar-se sindicância, também, para apuração de aptidão do Procurador 

do Estado, no estágio probatóno, para fins de demissão ou exoneração, quando for o caso, assegurada 
ao sindicado a ampla defesa, nos tennos desta Lei Complementar e da legislação aplicável, ficando 
suspensa a fluência do prazo do estágio probatóno até a decisão final do Procurador-Geral do Estado 

Subseção I I 
Do Processo Administrativo Disciplinar 

Art. 110. O processo admimstraiivo-disciphnar deve ser realizado por uma comissão 
composta por três Procuradores do Estado, preferencialmente de classe igual ou supenor à do 
indiciado, designados pelo Procurador-Geral do Estado, com a incumbência de apurar a 
responsabilidade administrativo-disciphnar do Procurador do Estado apontado como possível autor de 
thcito administrativo, quando se cogitar da aplicação de pena de demissão 

§ I o O Procurador-Geral do Estado deve, no ato de designação, indicar um dos membros 
da comissão para presidi-la, bem como um funcionário da Procuradona-Geral do Estado para 
secretanar os trabalhos da comissão processante 

§ 2̂  A comissão e o seu secictáno devem dedicar todo o seu tempo funcional, 
exclusivamente, à execução dos trabalhos de sua competência 

Art. I l l O prazo para conclusão úo processo adminislrativo-disciphnar é de 60 (se) 
dias. prorrogável por igual periodo, a pedido do p/esidcnít da comissão c a cnténo do Proci 
Geral do Estado 
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dos trabalhosemandarc^oProcuradordoE^ado acusado para que, co^^ 
todoo procedimento e requeirao que forde mteressedadefcsa, mtunandoo paracomparecer à 
audicuciademterrogatóno 

^ 1̂  A citação será pessoal, mediante protocolo, devendo o servidor detaencarregado 
consignar,porcscmo,oocomdo 

^^^avendo recusa do mdiciado em receberacitação, ou quando não for encontrado, ou 
quando esbvcromdiciadodificultandoareahzação do ato citatóno,acitação deve ser feita por edital 
resumido, do qual há dc constar somenteonome do Procurador do Estado,onúmcro do processoca 
convocação para comparecer peranteacomissão para tratar de assunto de seu mteresse Oeditaldeve 
ser pubhcado no Diáno Oficial do Estado, com prazo de 15 (qumze) dias, findo o qual, não 
comparecendo o mdiciado, deve este serdeclarado revel, sendo-lhe nomeado, pela comissão, um 
detensor advogado para promoverasua defesa 

^^Tamhém deve ser declarado revelomdiciado, com as providências mencionadas no^ 
2^deste artigo, quando o Procurador do Estado negar-se acomparecer perante a comissão ou a 
produzusuadefesa,pcssoalmenteouporadvogado, emesmoquandodemonstrardcsmteresse em 
apresentar defesa 

Art. t t3. Rcahzado o mterrogatóno, deve ser concedido ao Procurador do Estado 
mdiciadooprazode5 (cmco) dias paraaapresentação de defesa prêvia,naqualpoderequerer as 
provas quejulgarnecessánasásua defesa, sendo-lhe permitido rcnovaropedido no curso do processo, 
sempre que uecessánoádemonstraçãodc fatos novos 

Art. t t4 Imciadaamstrução, acomissãopodedetermmar, deoficio, areahzaçãodas 
dihgêucias que julgar necessánas, recorrendo, mclusive,atêcmcosepentos 

^ t^ Os órgãos estaduais devem atender, com a máxima presteza, às sohcUaçÓes da 
comissão^ comumeando prontamente, em caso de força maior, a razão da impossibilidade do 
ateudimeuto, sob pena dc responsabilidade do servidor que houver dado causa ao fato 

^^Paraarcahzação de todas as provasedihgências,omd^ado,ouseu advogado, deve 
ser previamente notificado 

^^Astestemunhasarroladaspelacomissãodevem ser ouvidas pnmeiramente, salvo no 
caso de testemunha cujo depoimento somente se mostre necessáno apósaouvida das testemunhas de 
defesa 

^^Podem ser mqmndas no máximo quatro testemunhas dc defesa, para cada mdiciado, 
salvo quaudomais de quatro testemunhas scjamarroladaspelacomissãoprocessante,casocmque 
igual númeropodcráserarroladopeladefesa, em relação acadamdiciado Nãose computam as 
testemunhas arroladas pela comissão que nada saibam de úbl ao esclarecimento dos fatos 

^^Emqualquerfascdoprocessopodemserjuntadosdocumentos 
Art. tt5.Encerradaafaseprobatóna,omdiciado, ou seu advogado, deve ser intimado 

paraapresentar,noprazodelO(dez) dias, suas razões finais 
^^^lavendo mais de um acusado, os prazos fixados nesta Eci Complementar devem ser 

computados em dobro 
^^Nahipótesedenãosercmaprescntadasasrazóesfinaisnoprazomcncionadonocaput 

deste artigo, opresideutedacomissão devedesignarumdefensor advogadoparaapresentá-las no 
mesmo prazo 

Art.1t6 Pmdooprazodequetrataoartigoantenoracomissãodeveexammaroprocesso 
eaprcsentar,no prazo de 15(qumze)dias, relatóno conclusivo, no qual^^breciem as irregulandades 
imputadas ao acusado, as ddigências relacionadas, as provas c ^ ^ a s e ^ ^ Ó e s de d e ^ 
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^jusbficadameme, na condusã^aproposta de absorção ou de pun^^ 
mdieando se, neste úlbmo easo, os disposib^^ 

Parágrafo únieo No relatóno, pode ainda a Connssão sugenr quaisquer outras 
providências que lhe pareçam de interesse do serviço púbheo 

Art.117 Reeebidooproeessoeomorelatónoeonelusivo,oProeurador-Geral do Estado 
deve 

I-quando foraautondade competente, profenr julgamento no prazo de t5(qumze)dias, 
U quandoacompetência for do Governador doEstado,aeste remeter os autos,cm5 

(cmco)dias,paraojulgamento no prazoaquealudeomcisofdeste artigo 
^ I^Na aplicação daspenalidadesdisciplmares,devemserconsidcradasanaturezaea 

gravidade damfração, osdanosquedelaprovenham parao serviço púbhcoeosantecedentesdo 
mfrator 

^^l^avendo mais de um acusadoediversidade de sanções aplicáveis, cabeojulgamento 
àautondadc competente para imposição da sanção mais grave 

^^Aautondadc que julgaroprocesso deve promoveraexpedição dos atos decorrentes 
do julgamento, bem como as providências necessãnasãsua execução 

Art. 11^ Ao procedimento disciplmar regulado nesta Subseção apbcam-se 
subsidianamente as normas do Gódigodc Processo Penal, do Gódigo de Processo Givdedo Estatuto 
dos Servidores Púbbcos Civis do Estado 

Parágrafo úolco.Amobservância dos prazos fixados nesta seção não impbcanubdadc do 
processos consbtumdo mera irregulandade processual 

Seção IV 
Dos Recursoseda Revisão 

Art. 119 DadecisãodoProcuradorGeraldoEstadoemprocedimentoadmimstrabvo 
disciplmar mstaurado emfaccdeProcurador doEstado cabe recurso,comefeitosuspcnsivo,parao 
Governador, a ser interposto no prazo de 5 (cmco) dias, contados da ciência do resultado pelo 
mteressado 

Parágrafo único. Não caberá recurso das decisões do Governador do Estado 
Art.l^O.Orccurso deve ser apresentado em petiçãofundamentadaaoProcurador-Gcral 

do Estado, que, recebendo-o e mandando juntá lo aos autos do respectivo procedimento, bá de 
encammbálo ao Governador do Estado no prazo de5(cmco)dias, caso não reconsidere sua decisão 

Art. 121.Gs recursos devem ser julgados no prazo de 20(vmte)dias 
Art.l22.Aqualquer tempo, pode ser requenda revisão de procedimento admimstrativo-

discipbnar dc que baja resultado apbcação de sanção disciplmar, quando sc aduzuem fatos ou 
circunstâncias suscetíveis dc justificar a mocência do requerente, mencionados ou não no 
procedimento ongmáno 

^ 1̂  G cônjuge, descendente ou ascendente, ou qualquer pessoa constante dos 
assentamentos individuais do Procurador do Estado falecido, desaparecido ou mcapacitado, pode 
sobcuararevisão de que trataocaput deste artigo 

^ 2̂  Não consbtui fundamento para a revisão a simples alegação de mjusbça da 
penabdade 

^^NãoéadmissívelareUeração do pedido dc revisão, sal^ose^fundado em novas provas 

TÍTULG1V 
DGGRUPGGGUPAG1GNALAT1V1DAD 
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ArL 123. Fica cnado o Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da Procuradona-Geral do 
Estado - APGE, no Quadro I - Poder Executivo 

Parágrafo único. Integram o Grupo de que trata o caput deste artigo, os cargos e funções 
de Técnico da Representação Judicial, Assistente da Representação Judicial, e Auxiliar da 
Representação Judicial 

Art. 124. Fica aprovado o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades 
de Apoio da Procuradona-Geral do Estado - APGE, obedecendo às disposições contidas nesta Lei 
Complementar 

Art. 125. O Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da 
Procuradona-Geral do Estado - APGE, contém os segumtes elementos básicos. 

I - CARGO PÚBLICO - conjunto de atnbuições, deveres e responsabilidades de natureza 
permanente, cometidos ou cometíveis a um servidor público com as características essenciais de 
criação por lei, denominação própna, número certo e pagamento pelos cofres públicos, de provimento 
em caráter efetivo ou em comissão, 

I I - FUNÇÃO PÚBLICA - conjunto de atnbuições, deveres e responsabilidades 
cometidos a um servidor público, cuja extinção dar-se-á quando vagar, 

I I I - CLASSE - conjunto de cargos ou funções da mesma natureza funcional e 
semelhantes quanto aos graus de complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do servidor nas 
classes dos cargos e funções que a integram, 

IV - CARREIRA - conjunto de classes da mesma natureza funcional e hierarquizadas 
segundo o grau de responsabilidade e complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do servidor 
nas classes dos cargos e funções que a integram, 

V - REFERÊNCIA - nível vencimental integrante da faixa de vencimentos fixados para a 
classe e atnbuido ao ocupante do cargo ou dos que exercem funções em decorrência do seu progresso 
salanal, 

VI - CATEGORIA FUNCIONAL - conjunto de carreiras agrupadas pela natureza das 
atividades e pelo grau de conhecimento exigível para o seu desempenho, 

VI I - GRUPO OCUPACIONAL - conjunto de categonas funcionais reunidas segundo a 
correlação e afinidade existentes entre elas quanto à natureza do trabalho e/ou o grau de conhecimento 

CAPÍTULO I I 
DA ESTRUTURA 

Art. 126. O Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da 
Procuradona Geral do Estado - APGE, aprovado por esta Lei Complementar, fica assim organizado* 

I - Estrutura e composição do Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional 
Atividades de Apoio da Procuradoria-Geral do Estado - APGE, da Categona Funcional, das parreiras, 
dos Cargos e Funções, das Classes, das Referências e da Qualificação Exigida para o Ingresse 

I I - Linhas de redenominação dos Cargos e Funções; 
III - Linhas de Promoção, /7~~\* 
IV - Requisitos para Promoção, ( 
V - Hierarquização dos Cargos e Funções, V _ N ^ \ 
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VI Nívd de Comp^dade das Abadados dos CargoseFunçÕe^ 
VII vabdadcVencuncntos, 
VII I Quanbfioação dos CargoseFunçÕes 
A r t I 2 ^ 0 P l a n o de CargoseCarroiras do Gmpo Ocupacional Abvidades de Apoio da 

P^uradonaOeraldoEstado-APOE, fica organizado em Categorias Funcionais, Oar^ 
Funções, Classes, ReferênciaseQnabficaçâo Fugida paraobigresso, na forma do anexo ld^ 
Compicmentar 

Art. 128. Lmbas de Redenormnação, as Lmbas de Promoção, os RcqmsUos para 
Promoção.aHierarqmzação dos CargoseFunçÕeseoNivei de Complexidade das Abvidades dos 
CargoscFunçõcs, ficam defimdos conforme dispõem os anexos 0 , m , 1 V , V e V L partes mtegrantes 
d^staLeiComplememar 

Parágrafo único. Cs atuais cargosefunções serão redenommados na forma do anexo II , 
parte mlegranlc desta Lei Complementar 

ArL 129. A Tabelade Vencimentos e a Quantificação dos Cargos e Funções ficam 
determinados nos anexos V l l e V I f l desta Lei Complementar 

ArL 130. Segundo a correlação e afimdade, a natureza dos trabalbos e o nivel de 
conbccimemosapbcados,oPlanodcCargoscCarreuas do Crupo Ccupacional Abvidades de Apoio 
daProcuradorta^CeraldoEslado-APCF,compreende carreiras e/ou classes abrangendo abvidades 
meremesacargosou funçÕesdeTécmcosdeRepresentação Judicial, Assistente da Representação 
JudicialeAuxibar de Representação Judicial,caractenzadas como apoioTécmco,Admmistrabvoe 
Operacional aos Procuradores do Fstado, nas ações de competência da Procuradorta-Ceral 

CAPSULO I I I 
DAORCANI^AÇÃO 

ArL13LIntcgramoPlano de CargoseCarreiras do Crupo Ocupacional Atmdadesde 
Apoio da Procuradoria-Ceral do Fstado APCF, as carreiras de Técmco da Representação Judicial, 
de Assistente da Representação JudicialedeAuxibar da Representação Judicial 

Art. 132. IntegramoSistema de Carreiras 
I-Carreira de nfvel supenor, contendo3(três)classes, 
I I Carreira de nivel mêdiocontendo3(três)classes, 
I I I Carreira de nivel elementar contendo3(três)classes 
Art. 133. Os cargos efetivos c funções púbbcasdo Crupo Ocupacional Abvidades de 

Apoio da ProcuradoriaCeral do Fstado-APCF, são os mdicadosequabficados no anexoldesta Lei 
Complementar 

ArL134. As carreiras são orgamzadasem classes mtegradas por cargos de provimento 
efeuvo e funções, dispostas de acordo com a natureza profissional e a complexidade de suas 
atribuições 

Parágrafo único. Fstão estabelecidos para cada classe os requisitos de formação, 
experiência, os cursos de capacitação, bem comoonivel de complexidade das abvidades dos cargose 
funções, conforme anexos I V e V l desta Lei Complementar. 

ArL 135. As carreiras são mterdiscipbnares, compreendendo abvidades que exigem 
integração de diferentes formações 

CAPÍTULO IV 
DO INORESSO NOS CARCOS DE TÉCNICO DA 

REPRESENTAÇÃOJUDICIAL^ASSISTENTEDAREPRESENTAÇÃO 

^ 
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JUDICIALEAUXILIARDAREPRESENTAÇÂOJUD^AL 

A r t i36.0mgresso nos cargos deTécmco da Rep^ 
Representação JndicialcdcAnxdiar da Representação Judiai dar-sc-á por 
provimcntocfcbvo, mediante Concurso Rnbhco, na dassccrefcrênciam^ 

A r t 137.Cconcnrsopúbhcoscrádc provas onde provasctítntos,scmpredc caráter 
compctmvo^chnnnatónocctassificatónocpodcrá ser rcahzado cm ctapas,quandoanatnrczado 
cargo cxign complementação deformação onde especialização 

^ ^ A p n m c i r a etapa, necessariamente, dc caráter chmmatóno,constitmrscádc provas 
escntas 

^ ^ A s demais etapas, dc caráter chmmatónoonctassificatórto, constarão do cômputo dc 
títulos c/oude programas dc capacitação profissional, quandoocxcrcicto do cargo assimocxigir, cujo 
Upocduração serão mdicados no edital do rcspccttvo concurso. 

Art. 138. No edital dc abertura dc concurso púhltcoconstarãooprograma das disciplmasc 
aárca deatuação profissional do recrutado c,quandoanaturcza do cargooc^gír ,adcfimção dos 
cursos dc especialização ou formação técmcacarespcctiva carga horána 

Art. 139. A rcahzação do concurso púbhco para provunento dos cargos compettrá à 
Rrocuradona-Ccral do Estado, ductamente ou através dccnbdadccspcciabzada, contratada para esse 
fim 

C A ^ T U L O V 
DANO^EAÇÃOBDAPOSS^DOCCMPROMISSOEDO EXERCÍCIO 

A r t 140.CTécmco,oAssistcntccoAu^har da Representação Judicial serão nomeados 
por ato do Covcmador doEstado, devendoaposse ocorrer no prazo dc 30 (tnnta) dias, contados da 
pubhcação do ato dc nomeação no Oiáno Cficial, prorrogável por tgual período, a cnténo do 
Procmador Ccral do Estado 

^l^Apossc será dada pelo RrocuradorCcrai do Estado, mediante assmaturadc termo cm 
qucoempossado prometa cumpnr fielmente os deveres do cargo, devendo elc, no ato da posse, fazer 
prova dc que reúne condições dc saúde paraorcgular desempenho do cargo,mcdiantcaaprcscntação 
dc laudo do serviço médico do Estado 

Ao candidato aprovadoéconfcndaaprerrogabvadc,respcitadooprazodc vabdadc 
do concurso, sohcitar que seu nome passcafigurar no úlbmo lugar na hsta dcclassificação,vcdado, 
neste caso,orctomoáposiçãodc ongem 

ArL 141. Cs ocupantes dos cargos dc Técmco, dc Assistente c dc Auxibar da 
Representação Judicial deverão entrar cm cxcrcícm cm até 30 (trinta) dias, contados da data da posse, 
salvo motivo de força maior, devidamente comprovado, prorrogável por igual pcríodo,arcqucnmcnto 
do mteressado 

Parágrafo único.Ajomadadc trabalho dos servidores mtegrantes do Cmpo Ocupacional 
Auvidadcsdc Apoio da ProcuradonaCcral do Estado-ARCE,édc40(quarcnta) horas semanais 

Art^ 142.0urantcopcríodo do estágio probatôno,oscrvidor da Procuradona-Ccral do 
Estado não poderá ser afastado do seu órgão dc ongem,nem fará jusáasccnsão funcionai 

CAPÍTULO VI 
Seçãol 

Da Ascensão Puncional do Técnicos do Assistcntccdo Auxiliar da 
Representação Judiciai 
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A r t 143. A ascensão funcional do Técnico, do Assistente e do Auxiliar da Representação 
Judicial far-se-á através de progressão e de promoção, ocorrendo anualmente, confonne Decreto do 
Chefe do Poder Executivo 

A r t 144. Progressão é a passagem do servidor de uma referência para outra imediatamente 
supenor dentro da faixa vencimental da mesma classe, obedecidos os cnténos de desempenho ou 
antiguidade e o cumpnmento do interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar da data 
da implantação do Plano de Cargos e Carreiras 

§ I o Serão elevados anualmente, mediante progressão, 60% (sessenta por cento) dos 
servidores de cada referência, excluídos os da última referência, reservando-se 50% (cmqUenta por 
cento) para cada um dos cnténos refendos neste artigo 

§ 2o Se o quociente for fracionado e a fração supenor a 0,5 (cinco décimos), será acrescido 
mais um servidor 

§ 3o A progressão por antigUidade recairá no servidor que contar maior tempo de serviço 
na classe 

§ 4° Para efeito da progressão por antigtlidade a apuração do tempo de serviço na 
referência obedecerá às disposições contidas no Estatuto dos Fúnaonános Públicos Civis do Estado e 
legislação postenor 

§ 5° Em caso de empate na classificação da progressão por desempenho ou antiguidade, 
proceder-se-á o desempate de acordo com os segumtes cnténos 

I - maior tempo de serviço na referência, 
I I - maior tempo de serviço público estadual, 
I I I - maior tempo de serviço público, 
IV - maior prole, 
V - maior idade 
A r t 145. Promoção é a elevação do servidor de uma para outra classe imediatamente 

supenor dentro da mesma carreira e observará, cumulativamente, o preenchimento dos requisitos 
constantes no anexo IV desta Lei Complementar e ao seguinte 

I o número de servidores a serem promovidos corresponderá a 40% (quarenta por cento) 
do total dos integrantes de cada referência, 

I I -somente concorrerão os servidores que se encontrarem na última referência de sua 
respectiva classe, 

I I I - se o quociente for fracionáno e a fração supenor a 0,5 (cinco décimos), será 
promovido mais um servidor 

A r t 146. O processo de ascensão funcional far-se-á através de comissão formada por 3 
(três) servidores, preferencialmente de classe supenor à dos promovíveis, para proceder, no prazo de 
10 (dez) dias, à avaliação dos títulos relativos à promoção por desempenho e à apuração da 
antiguidade, esta com base nos dados fornecidos pela Coordenadona Administrativo-Financeira 

§ I o Esgotado o prazo indicado no caput deste artigo, a Comissão apresentará ao 
Procurador-Geral do Estado os respectivos relatórios, com as listas dos servidores aptos a ascenderem 
funcionalmente 

§ 2° A progressão e a promoção serão efetivadas por meio dc Portana do Piocurador-Geral 
do Hstado 

§ 3o Os atos de ascensão funcional deverão conter, obngatonamente, o Gnipo 
Ocupacional, o nome do servidor, atuais e novos cargos e/ou função e o tipo de 

§ 4 o Uma vez atingida a classe e referência final da carreira/ sbeundo a estrutura 
estabelecida na lotação do órgão, cessa definitivamente a ascensão do servi 

a 
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§ 5° Para efeito de promoção, a apuração do desempenho obedecerá aos seguintes cnténos 
I - competência profissional, demonstrada por meio de trabalhos executados no exercício 

de suas atividades - 5 (cinco) a 10 (dez) pontos; 
I I - assiduidade - 1 (um) a 5 (cinco) pontos, 
I I I - pontualidade - 1 (um) a 5 (cinco) pontos, 
IV - capacidade de iniciativa e interesse demonstrado na melhona dos serviços técnicos 

administrativos do órgão - 5 (um) a 10 (dez) pontos; 
V - participação em Grupos de Trabalho ou Comissão de interesse da Administração 

Estadual - 2 (dois) pontos por cada participação, até o máximo de 10 (dez) pontos; 
VI - participação em cursos, congressos e seminános voltados à capacitação profissional 

do servidor, quando correlato com as atividades desenvolvidas - 1 (um) ponto por cada participação, 
at: o máximo de 10 (dez) pontos, 

VII - exercício de cargo em comissão no âmbito da Procuradona-Geral do Estado - 2 
(dois) pontos 

§ t6
0 A participação em eventos de capacitação e treinamento a partir da data da vigência da 

última piomoção por Avahação de Desempenho que tenha beneficiado o servidor, será considerada 
para formação dos requisitos para promoção constantes do anexo IV, derta Lei Complementar 

A r t 147. Caso o servidor esteja respondendo a processo admimstrativo-disciphnar ou 
tenha sofrido pena disciplinar durante o interstício, fica este interrompido para efeito de ascensão 
funcional, na seguinte forma 

I - relativamente ao processo, enaurnto não estiver concluído, uuciando-se na data da 
pubbcação da portana instauradora do procedimento. 

I I - a pena de repreensão íntenompe por 180 (cento e oitenta) dias a contagem do 
interstício para a ascensão funcional, desprezado o tempo de duração do processo, 

I I I - a pena de suspensão interrompe por 360 (trezentos e sessenta) dias a contagem do 
interstício para a ascensão funcional a cada grupo de até 30 (tnnta) dias de suspensão, desprezado o 
tempo de duração do processo 

A r t 148. Fica também interrompido o interstício para efeito de ascensão funcional na 
ocorrência de 

I - licença ou afastamento sem vencimentos, 
I I - suspensão de vínculo, prevista no árt 65, da Lei n 0 9 826, de 14 de maio de 1974, 
I I I - licença extraordinána prevista na Lei n 0 12 783, de 30 de dezembro Je 1997, 
IV - pnsão administrativa ou decorrente de decisão judicial, 
V - exercício em órgão ou entidade diverso do de ongem, ressalvados os casos de 

nomeação cu designação para cargo de Direção e Assessoramento ou designação para compor 
Comissão ou Grupo de Trabalho e Cessão, através de convêmo, para prestação de sei viço no âmbito da 
Administração Púbhca Estadual, 

VI - desempenho de mandato eletivo, quando sem ónus para a ongem 

Seção II 
Da Capacitação e do Aperfeiçoamento do Servidor 

Art. 149. As atividades de capacitação e aperfeiçoamento do sen 
Geral do Eslado, como parte mtegrante do Sistema de Recursos Humano 
organizadas, de forma mtegrada e sistémica peU Secretana da Admimstraçã 
Centro de Estudos e Tre.namcnto da Procuradona-Geral do Estado 

da Procuradona-
planojadas e 

Central e pelo 



(Com A ^ c ^ ^ g ^ ) 

^ 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

c^ARA 
Acidadas ^ ^ 

A r t 150DAexecução dos programas de 
estabdeado^ para as áreas de abvidades fmabsbeas eompebrá á Proeuradona-Geral do Estado, 
duetamente ou através de enbdades púbbeas ou pnvadas espeeiabzadas na eapaenaçáodeReeursos 
Humanos, mediante eouvêmos ou contratos, observadas as normas pertmentesámaténa 

A r t 15LOservidorbabibtado em cursos eomaduração,eonteúdoemvet equivalentes 
aos dos programas de tremamento executados peta Procuradona Geral do Estado, poderá ser 
dispensado de trequentátos,sujeitando-se sua babibtaçáoareconbecimento peto órgáo competente, 
conforme se dispuser em regulamento 

CAPÍTULO VU 
Seçãol 

Oo Quadro de Pessoal 

A r t 152. A quantificação doscargose/ou funções necessános ao Grupo Ocupacional 
Abvidades de Apoio da ProcuradonaGeral do Estado-APGE,consbtm sua lotaçáonuménca,aqual 
émdicada no anexoVlll desta Lei Complementar 

SeçãoU 
Do Enquadramento 

A r t 153. Os atuais cargos e funções da lotação de pessoal do serviço de apoio da 
ProcuradonaGeraldo Estado ficam redenommadosecnquadrados no Quadro do Grupo Ocupacional 
Abvidades de Apoio da Procuradona-Geral do Estado APGE, de acordo com seus atnbutos e 
requisitos 

^I^Oenquadramcnto dos atuais ocupantes dos cargos cfebvosedos que exercem funções 
na ProcuradonaGeral doEstado no Grupo Ocupacional Abvidades de Apoio da ProcuradonaGeral 
do Estado-APGE, na nova estrutura remuneratóna das carreiras, será feito nas segumtes formas 

I - EnquadramcntoPuncional-designaçáo do servidor paraafunção que Ibe couber,de 
acordo com anovadcnommaçáo recebida, mantidas as atuatsatnbmções até que vagucocargo ou 
função, 

I I - EnquadramentoSalanal-lotação do servidor na referência que corresponder ao valor 
dè seu vencimento atual,mantidas as atuais atnbmções até que vagueocargo ou função, 

111 Enquadramento por Oescomprcssão-consiste no deslocamento do servidor de uma 
referência para outra dentro de uma mesma classe ou para outra classe quando o vencimento 
correspondentcforsupenoraúlUma referência da respecbva classe, em função do tempo de serviço 
púbhco, avançando uma referência por cada5(cmco)anos de serviço púbbco, completados atéadata 
de pubbcação desta Lei, mantidas as atuais atnbmçõcs até que vagueocargo ou função 

^2^0enquadramentoPuncionaldarseána forma doanexolldapresenteLci, sendo 
estabelecido da scgumtc forma 

I - ocargo de Auxibar da Representação Judicialécompostode3(três) classes A ,EeC, 
miciandosenareferênciaAldaClasscA 

I I - ocargo de Assistente da Representação Judicialécompostode3(três)classcsA,Ee 
CmiciandoscnareferênciaCldaClasseA, 

I I I - ocargodeTécmco da Representação Judicialécomposto de três 3(três)classesA,B 
cC, uuciando-senareferênciaPldaClasseA 

^ 3^0 enquadramento no cargoTécmco da Represent^^ judicial será feito parao 
servidor cujomgressono cargo ou funçãoantenor dependeu de qua^i^c^ção de nível supenor, no 

^ 
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cargode Assome da Repre semaçãoJud io^se râ^opa raose^do rc^^ 
função antenor dependeu de quabficação de nívclmédioeno de Auxdiard^ 
serã feno paraoservidor cujo ingresso no cargo ou fnnção antenor dependeu de quabficação de nível 
elementar 

^ 4̂  Observado o disposto no parágrafo antenor, os servidores que comprovem, por 
documento bábd,possmr a escolandade necessánaao enquadramento correspondcnteaocargoou 
função de Assistente da Representação Judicial do Orupo Ocupacional Abvidades de Apoio da 
Procuradona Geral do Estado, poderão ser enquadrados nesse cargo ou fnnção 

^ ^ O s servidores enquadrados no cargo/função de Assistente da Representação Judicial 
que tenbam nível supenor,serão enquadrados na referência micial da elasse C, da respectiva carreira 

^ 6̂  Os servidores cujo saláno não encontre correspondência com o previsto para 
enquadramento por perceberem remuneração supenoràprevista na úlbma referência da classeaque 
pertenccr,ficarãodespadromzados, sendo os cargos/funções,extmtos quando vagarem 

A r t 154.Afbrmabzação dos enquadramentos funcional, salanalepor descompressão, se 
efenvarão mediante Portana doRrocurador-Oeral doEstado, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data da pubbcação desta Lei Oomplementar 

Art. 155.0sservidorcsqueseencontraremafastadosnadatadapubbcação destaLei, 
terão seu enquadramento efebvado por ocasião do retomo ao exercício de suas funções na 
Procuradona Geral do Estado, excetuando-se aqueles que esteiam usufrumdo as bcenças previstas nos 
m c i s o s l , í l , I V e V l d o a r t 8 0 d a L e i n ^ 9 ^ , d e l 4 d e m a i o d e t 9 7 4 

Art. t56.0Plano de CargoseCarreiras do Gmpo Ocupacional Atmdadesde Apoio da 
ProcuradonaGeral do Estado-APGE,msbtuído nesta Lei Complementar apbcase aos servidores da 
ProcuradonaGeral do Estado abvo e mabvos, na fbrmaprevistanos arts. t53 a 155 desta Lei 
Complementar, desde que optem pelo novo regime previsto nesta Lei Gomplementar, devendo, neste 
caso,eparaessecfeito,mamfestaremexprcssa opção, emcaráterirretratáveleirrevogável,sendo 
mcompatível o regime remuneratóno do Plano previsto nesta Lei Complementar com o regime 
remuneratóno cm que se deuaaposentadonaecomoque boje se encontraoservidor em atividade 

Parágrafo único. Pica assegurado aos aposentados que permanecerem no regime 
remuneratóno dc suas aposentadonas,orcatuste de seus proventos nos mesmos percentuaisedatas 
fixados para os servidores ativos dos serviços de apoio da Procuradona Geral do Estado 

Art.t57. Os servidores da Admimstração Oireta,AutárqmcaePundacional, regidos pela 
Lei n^ 982ó, de 14 de maio dc 1974, que se encontrem, na data da pubbcação desta Lei 
Complcmcntar,ádisposição da ProcuradonaGeral doEstado, bápelomcnosumano, mclusive em 
razão de acordos, ajustes ou convêmos ou para exercício juntoáComissão Central dc Concorrência do 
Estados ou Comissão de Processo Administrativo Oiscipbnar,passarãoamtegraroGrupo Ocupacional 
Atividades de Apoio da ProcuradonaGeral do Estado APGE, mediante expressa opção aser feita no 
prazo máximo dc ató ÓO (sessenta) dias, sendo enquadrados naforma dos arts 152e 154 destaLei 
Complementar 

^l^Aremoção dos servidores de que trata este artigo será feita por meio de Oecreto do 
Cbefe do Poder Exccubvo 

^^Picavedadaaremoçãodc servidores de outros órgãosBenndades paraaProcuradona-
Geral do Estado t ^ 

CAPÍTULO VIU 
DAREMUNERAÇÃO 
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ArtlS^Aremuneração dos servidores do GmpoOcupaaonalAbvi^^ 
Proeuradona-Geral do Est8do-APGE,éfixada de acordo eomovalor de enquadrarei 
Tabela de Vencimento constante do anexo V ^ desta ^ 4 observadaaearga horária exercida, acre 
daprogressão horizontal edemais vantagenspessoaise/on gratificações percebidas, á exceção da 
gratificação decxerclcioqneserãsomada ao vencimentohasepara finsdecnqnadramento, sendo 
mcompatívelasna percepção comoatnal regime de remuneração previsto nesta Lei 

^ 1̂  Poderá haver alteraçãodacargahorána de 30 (trmta) para^O (quarenta) horas, 
medianteexpressasohcitaçãodoservidormteressado, sendo ohngatõno, neste caso,orecolhimento 
pelo servidor,das contribuições previdenciárias pessoaisepatronais,correspondenteaotempo que 
autonzeapercepção na mabvidade do acréscimo de horas alterado 

^^Oscrvidor de que trataoparágrafo antenor somente poderá irparaamabvidade após 
transcorridos cmco anos de efebvo exercício no cargo/fimção respecbva, contados da data do 
enquadramento 

ArL IS^Oregime de trabalho dos servidores enquadrados no Plano de CargoseCarreiras 
mstituído nesta Le^observaráajomada prevista no anexoViidcstaLci, podendo ser alterada nos 
termos previstos no artigo antenor 

Art. t60. Serácnadauma comissão formada por servidores da ProcuradonaGeral do 
Estado para procederãunplantação do PCC msbtuldo nesta Lei 

ArL t6L Pica msbtuída a gratificação de btulação confenda aos ocupantes dos 
cargos/íunçõesdeTécmco de Representação Judicial, desde querelacionadacom o cargo/fnnção 
exercida,nos percentuais de 15% (qumze por cento) paraotítulo de espeeiahsta,30%(tnntapor 
cento)paraotítulo de McstrceóO%(sessenta por cento)paraotítulodc Doutor 

TÍTULCV 
DAS DISPOSIÇÕES CERAISETRAN^TÕRIAS 

CAPÍTULOI 
DISPCSIÇÕESCERAIS 

Art. t62.CProcurador do Estado mabvo poderá, desde que não ba^aatmgidoohmne de 
idade constitucionalmenteprevistopara aaposcntadonacompulsóna, reverterão serviço abvonas 
segumtes hipóteses 

I deoficio, se cessadas as causasdetermmantes dadecretação da aposentadona por 
mvabdez, 

I I apedido, dependendo da convemênciaeoportumdadeadmimstrabvas, assim como da 
existência de vaga na classe da carreira em que ele sc encontrava no momento da aposentação 

Parágrafo único. AsreversÕcsprevistasneste artigo dependerão, necessanamente, dc 
provadeaptidão fisicaemental,medianteaapresentaçãode laudodoserviçomêdicodo Estado, 
operando se para o mesmo cargo antenormente ocupado e preservados o vencimento c demais 
vantagens remuneratónas dantes asseguradas ao seu ocupante, mclusive as incorporadas, na forma da 
lei 

Art. t63.Cs melhores ensaios jurídicos,trabalhosforensesepareceres,elaborados por 
Procuradores do Estado, serão anualmente objeto de premiação, na forma prevista em Regulamento 

ArL 164. Picam enadosemeluídos na estrutura organizacional da ProcuradonaGeral do 
Estado os Cargos de DireçãoeAssessoramento, de provimento em comissão, mdicados edist 
na forma do anexo fX desta Lei Complementar 
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A r t 165. Ficam extintos os cargos de Direção e Assessoramento integrantes da estrutura 
organizacional da Procuradona-Geral do Estado, indicados no anexo X desta Lei Complementar 

CAPÍTULO I I 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 166. Enquanto não forem cnados e providos os cargos de pento em cálculos da 
Assessona de Análise, Elaboração, e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais, a organização e o 
funcionamento desta serão definidos em regulamento, pelo Governador do Estado, atnbumdo-se a 
cada um de seus membros gratificação pela execução de trabalho relevante, técmco ou científico, 
prevista no art 132 da Lei n 0 9 826, de 14 de maio de 1974, sem prejuízo dos vencimentos, salános, 
direitos e vantagens inerentes aos cargos, funções ou empregos de ongem, inclusive relativamente à 
gratificação de produtividade dos servidores onundos da Secretana da Fazenda 

A r t 167. Enquanto não forem cnados e providos os cargos de técnico da dívida ativa, e de 
nível médio, para funções de apoio da Célula da Dívida Ativa, a orgamzação e o funcionamento desta 
serão definidos em regulamento, pelo Governador do Estado, atnbumdo-se a cada um de seus 
integrantes gratificação pela execução de trabalho relevante, técnico ou científico, prevista no arl 132 
da Lei n 0 9 826, de 14 de maio de 1974, sem prejuízo dos vencimentos, salános, direitos e vantagens 
inerentes aos cargos, funções ou empregos de ongem, inclusive relativamente á gratificação de 
produtividade dos servidores onundos da Secretana da Fazenda 

ArL 168. Enquanto não for editada a lei de que trata o art 83 desta Lei Complementar, a 
gratificação de aumento de produtividade devida aos Procuradores do Estado observará aos termos da 
legislação e normas de regência atualmente em vigor 

TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

A r t 169. Fazem parte desta Lei os seguintes anexos 
Anexo I - Estrutura e composição, segundo a Categona Funcional, Carreiras, Cargos e 

Funções, Classes, Referências e Qualificação Exigida para o Ingresso, 
Anexo I I - Linha de Redenominação dos Cargos e Funções, 
Anexo I I I - Linhas de Promoção, 
Anexo IV - Requisitos para Promoção, 
Anexo V - Hierarquização dos Cargos e Funções, 
Anexo VI - Nível de Complexidade das Atividades dos Cargos e Funções; 
Anexo VII - Tabela de Vencimentos dos Cargos/funções de Técmco, Assistente Auxiliar 

da Representação Judicial, com jornada de 30 (tnnta) c 40 (quarenta) horas, 
Anexo VII I - Quantificação dos Cargos e Funções existentes. 
Anexo IX - Distnbuição dos Cargos de Direção e Assessoramento da PGE; 
Anexo X - Quantificação dos Cargos de Direção e Assessoramento da PGE, 
Anexo XI - Cnténos para Afençào dos Títulos apresentados para o Concurso Púbhci^para 

o cargo de Procurador do Estado 
A r t 170. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por 

das dotações orçamentánas própnas da Procuradoria-Geral do Estado, as quais devi 
suplementadas, se insuficientes, observado o disposto na Lei Complem^tar Federal n ° 101 
maio de 2000 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

. CEARÁ, , , 
A Cidadania am DB «toque 

A r t 171. O Governador do Estado regulamentará o disposto nesta Lei Complementar, no 
que for necessáno 

A r t 172. As disposições do Título IV desta Lei Complementar equivalem às de lei 
ordmána 

Art. 173. As disposições dos arts 5 o, inciso XX, 8 o , inciso XXII, e 45 desta Lei 
Complementar não se aplicam à Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do 
Ceará - ARCE, autarquia especial 

Art. 174. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 175. Revogadas as disposições em contráno, especialmente a Lei Complementar n 0 2, 

de 24 de maio de 1994, e a Lei Complementar n 0 7, de 11 de julho de 1997, respeitado o disposto nos 
arts 83 e 168 desta Lei Complementar 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
7 de março de 2006 

S//MJ/?L Sf y f ^ 
DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1 * VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 o SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP PEDRO TIMBÓ 
4 0 SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
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. ANEXp^J/A QUE SE REFEREM OS ARTS. 127 e 169 DA LEI COMPLEMENTAR N. 0 58 , DE 31 DE 3 DE 2006. 

Estrutura e composição, segundo a Categona Funcional, Carreiras, Cargos e Funções, Classes, Referências e Qualificação Exigida 
para o Ingresso 

A 

éw 

GRUPO 
OCUPACIONAL 

CATEGORIA 
FUNCIONAL 

CARREIRA CARGO OU 
FUNÇÃO 

CLASSE REFERÊNCIA QUALIFICAÇÃO 
EXIGIDA PARA 
O INGRESSO 

ATIVIDADES DE 
APOIO DA 
PROCURADORIA-
GERAL DO 
ESTADO 

APOIO 
TÉCNICO 

TÉCNICO DA 
REPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL 

TÉCNICO A 
B 
C 

F1,F2, F3,F4, F5 
GUG2, 03, G4, G5 
H1,H2, H3,H4,H5 

FORMAÇÃO DE 
NÍVEL SUPERIOR 

APOIO ADM ASSISTENTE DA 
REPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL 

ASSISTENTE A 
B 
C 

C1,C2)C3, C4, C5 
01,02, D3, D4, D5 
E1,E2, E3,E4, E5 

NIVEL MÉDIO 

APOIO ADM E 
OPERACIONAL 

AUXILIAR DA 
REPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL 

AUXILIAR A 
B 
C 

A1,A2, A3, A4, A5 
B1,B2, B3, B4, B5 
C1,C2, C3,C4, C5 

ENSINO 
FUNDAMENTAL 

V 



2 # 
ANEXO I I , A QUE SE REFEREM OS ARTS. 128, 153, § 2.°, e ITS^DA LEI 

COMPLEMENTAR N. 0 58 , DE 31 DE março DE 2006. 

Linhas de Redenominações dos Cargos e Funções 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
CARGO/FUNÇÃO CARGO/FUNÇÃO 
Administrador Técnico da representação judicial 
Advogado Técnico da representação judicial 
Assistente Social Técnico da representação judicial 
Engenheiro Civil Técnico da representação judicial 
Contador Técnico da representação judicial 
Bibliotecário Técnico da representação judicial 
Professor Ensino Supenor (PGE) Técnico da representação judicial 
Técnico de Comunicação Social Técnico da representação judicial 
Técnico de Planejamento Técnico da representação judicial 
Economista Técnico da representação judicial 
Sociólogo Técnico da representação judicial 
Assistente de Administração Assistente da representação judicial 
Técnico em Contabilidade Assistente da representação judicial 
Técnico de Planejamento Agrícola Assistente da representação judicial 
Agente de Administração Assistente da representação judicial 
Datilógrafo Assistente da representação judicial 
Motonsta Auxiliar da representação judicial 
Auxiliar de Serviços Gerais Auxiliar da representação judicial 
Auxiliar de Administração Auxiliar da representação judicial 
Maquinista Auxiliar da representação judicial 

ALC2 -44 



A 

l 

^ ^ 

ANEXO I I I , A QUE SE REFEREM OS ARTS. 128 e 169 DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 0 58 , DE 3IDE 3 DE 2006. 

Linhas de Promoção 

PROVIMENTO PROMOÇÃO 

CARGO/FUNÇÃO CLASSE CLASSE 

TÉCNICO DA REPRES 
JUDICIAL 

A 

TÉCNICO DA REPRES 
JUDICIAL 

B 

TÉCNICO DA REPRES 
JUDICIAL 

C 
ASSISTENTE DA REPRES 
JUDICIAL 

A 

ASSISTENTE DA REPRES 
JUDICIAL 

B 

ASSISTENTE DA REPRES 
JUDICIAL 

C 
AUXILIAR DA REPRES 
JUDICIAL 

A 

AUXILIAR DA REPRES 
JUDICIAL 

B 

AUXILIAR DA REPRES 
JUDICIAL 

C 

\ 
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ANEXO IV, A QUE SE REFEREM OS ARTS. 129, 134, parágrafo único, 146, § 6.°, e 169 da LEI 
COMPLEMENTAR N." 58 , DE 3IDE m a r ç o DE 2006. 

Requisitos para Promoção 
TÉCNICO 
C l a s s e B 

Requisitos Obrigatórios 
e) Nível Supenor 
f) Experiência de pelo menos 4 (quatro) anos como Técmco da Representação Judicial A 
g) Não estar respondendo a processo admimstrativo-disciphnar 
h) Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos 
i) Conhecimentos dos aplicativos de informática existentes na PGE 
j) Conhecimento de técnicas de negociação e de administração de projetos/equipes 

_A 

^ 

Classe C 
Requisitos Obrigatórios 
k) Especialização em nível de pós-graduação na área de interesse da PGE 
I) Experiência de pelo menos 4 (quatro) anos como Técnico da Representação Judicial B 
m) Não estar respondendo a processo administrativo-disciphnar 
n) Não ler sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos 
o) Dominar os aplicativos de informática existentes na PGE 
p) Domínio de técnicas de negociação e de administração de projetos/equipes 

ASSISTENTE 
C l a s s e B 

Requisitos Obrigatórios 
q) 2o grau completo 
r) Experiência de pelo menos 3 (três) anos como Assistente A 
s) Não estar respondendo a processo admimstrativo-disciplinar 
t) Não ter sofndo pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos 
u) Conhecimentos de micro-informática - um software processador de texto e um software 

planilha eletrônica 
v) Boa redação 
w) Conhecimento das rotinas administrativas e fluxo de documentos da PGE 

Classe C 
Requisitos Obrigatórios 
x) 2o grau completo 
y) Experiência de pelo menos 3 (três) anos como Assistente B 
z) Não estar respondendo a processo admimstrativo-disciplinar 
aa) Não ter sofndo pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos 
bb) Conhecimento de micro-informática-programação de um software de banco de dados 

AUXILIAR 
Classe B 

Requisitos Obrigatórios 
ec) Ensino Fundamental completo 
dd) Experiência de pelo menos 3 (três) anos como Auxiliar A 
ee) Não estar respondendo a processo admimstrativo-disciphnar 
ff) Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos 
gg) Conhecimentos de micro-informática - um software processador de 

planilha eletrônica 
o e um software 
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hh) Conhecimento das rotinas administrativas e fluxo de documentos da PGE ^ 

C las seC 
ii) 2o grau completo 
j j ) Experiência de pelo menos 3 (três) anos como Auxiliar B 
kk) Nâo estar respondendo a processo administrativo-disciphnar 
11) Não ter sofndo pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos 
mm) Conhecimentos de micro-informática - um software processador de texto e um software 

planilha eletrônica 
nn) Boa redação 
oo) Conhecimento das rotinas administrativas e fluxo de documentos da PGE 
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ANEXO V, A QUE SE REFEREM OS ARTS. 128 e 169 DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 0 58 , DE 3 IDE 3 DE 2006. 

Hierarquização dos Cargos e Funções 

CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIAS 
TÉCNICO A F1,F2,F3,F4, F5 TÉCNICO 

B G1,G2, G3, G4, G5 
TÉCNICO 

C H1,H2, H3,H4, H5 
ASSISTENTE A C1,C2, C3, C4, C5 ASSISTENTE 

B D1,D2, 03,04, D5 
ASSISTENTE 

C E1,E2, E3,E4, E5 
AUXILIAR A A l , A2, A3, A4, A5 AUXILIAR 

B B1,B2,B3,B4, B5 
AUXILIAR 

C C1,C2, C3,C4, C5 

\ 
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ANEXO VI , A QUE SE REFEREM OS ARTS. 128, 134, parágrafo únicore-rS9 DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 0 58 , DE 31 DE 3 DE 2006. 

Nível de Complexidade das Atividades dos Cargos e Funções 

TÉCNICO 
Classe C 

• Estabelece contatos internos e externos visando a negociação ou coordenação de 
processos e projetos 

• Coordena tecnicamente equipes de trabalho e de projetos 
• Assegura a qualidade de relatónos analíticos e de processos técnicos 

Classe B 
• Responde por processos e ações de natureza operacional e pela gestão de fatores 

internos e externos que possam interferir nos resultados dos trabalhos da PGE 
• Negocia interna e externamente as condições operacionais necessárias ao 

acompanhamento e efetividade dos processos e ações de sua responsabilidade 
• Coordena a coleta e análise de dados, documentos e informações 
• Elabora relatórios analíticos e pareceres técnicos 

C lasse A 
• Garante que as operações de sua área se desenvolvam em conformidade com os padrões 

de gestão estabelecidos pela PGE 
• Responde por processos e ações de natureza operacional 
• Coleta e analisa dados, documentos e informações 
• Elabora relatórios informativos 
• Oferece suporte técnico na elaboração de pareceres técnicos e no desenvolvimento de 

projetos 

ASSISTENTE 
Classe C 

• Prepara textos e apoia no levantamento de dados para pesquisa ou para elaboração de 
relatório 

• Oferece suporte logístico a todas as atividades e projetos da PGE 
• Acompanha, controla e reporta cronogramas, agendas e processos 

Classe B 
• Digita relatórios e documentos em geral 
• Organiza arquivos e fluxos de documentos 
• Confere documentos 
• Realiza levantamentos de dados, documentos e informações 

Classe A 
Realiza atividades de digitação e arquivo 
Executa serviços básicos da rotina da PGE 
Separa e encaminha correspondência 
Fornece informações básicas 
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AUXILIAR 

Classe C 
Digita documentos 
Realiza atividades de arquivo 
Executa serviços básicos da rotina da PGE 
Separa e encaminha correspondência 
Fornece informações básicas 

Classe B 
• Acompanha, controla e reporta cronogramas, agendas e processos 
• Organiza arquivos e fluxos de documentos 
• Confere documentos 
• Realiza levantamentos de dados, documentos e informações 

Classe A 
• Executa serviços básicos da rotina da PGE 
• Separa e encaminha correspondência 
• Recepciona visitantes 
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ANEXO VII A QUE SE REFEREM OS ARTS. 129, 158, 159Ve>J69 \>M LEI 
COMPLEMENTAR N. 0 59 , DE 31 DE 3 DE 2006. 

TABELA DE VENCIMENTOS - PGE. 
TÉCNICO, ASSISTENTE E AUXILIAR DE REPRESENTAÇÃO JUDICIAL. 

REFERENCIA 30 HORAS 40 HORAS 
Al 470,31 658,44 
A2 495,07 693,10 
A3 521,05 729,48 
A4 548,48 767,88 
A5 577,32 808,30 
Bl 607,75 850,85 
B2 638,13 893,39 
B3 670,04 938,06 
B4 703,55 984,97 
B5 738,72 1 034,21 
Cl 775,65 1 085,92 
C2 814,43 1 140,22 
C3 855,15 1 197,23 
C4 897,91 1 257,09 
C5 942,80 1 319,94 
Dl 989,94 1 385,94 
D2 1 039,43 1 455,24 
D3 1 091,40 1 528,00 
D4 1 145,97 1 604,39 
D5 1 203,26 1 684,61 
El 1 263,45 1 768,84 
E2 1 326,62 1 857,28 
E3 1 392,95 1 950,14 
E4 1 462,60 2 047,65 
E5 1 535,73 2 150,00 
Fl 1 925,21 2 792,31 
F2 2 021,47 2 931,93 
F3 2 122,55 3 078,52 
F4 2 228,67 3 232,45 
F5 2 340,11 3 394,07 
Gl 2 457,1 1 3 665,59 
G2 2 579,96 3 848,86 
G3 2 708,96 4041,31 
G4 2 844,41 4 243,36 
G5 2 986,63 4 455,55 
Hl 3 135,96 4 811,99 
H2 3 292,75 5 052,59 
H3 3 457,39 5 305,23 
H4 3 630,26 / /-) 5 570,48 
H5 3 811,77 / / 5 849,00 
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£ ANEXO VII I , A QUE SE REFEREM OS ARTS. 129, 152\e> 169U$A/LEI 

/->r\TLMni ¥^»*¥7kTT- A n ».i 0 c o - i i _ _X ' \V / COMPLEMENTAR N. 0 58 , DE 31 DE março DE^ODôi-^ 

a) QUANTIFICAÇÃO DOS CARGOS DA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO 

NIVEL 1 31 
NIVEL 2 23 
NIVEL 3 45 
TOTAL 99 

b) QUANTIFICAÇÃO DOS CARGOS DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE 
APOIO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO - APGE 

Quantificação dos Cargos e Funções existentes 

CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE CARGO/FUNÇÃO 
CARGOS FUNÇÕES 

NIVEL SUPERIOR 11 12 
NIVEL MÉDIO 14 45 
NIVEL ELEMENTAR 06 13 
TOTAL ^ 3 1 f 76 
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ANEXO IX, A QUE SE REFEREM OS ARTS. 164 e 169 DA LEI COMPLEMENTAR 

N. 0 58 , DE 3 I D E 3 DE 2006. 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
CARGO SIMB. QUANT. CARGO SIMB. QUANT. 

Procurador-Geral - 01 Procurador-Geral - 01 

Procurador-Geral Adjunto - 01 Procurador-Geral 
Adjunto - 01 

Assistência do 
Procurador-Geral 

Procurador Assistente do 
Procurador-Geral 

DNS-3 01 Procurador Assistente DNS-2 01 

Gabinete do 
Procurador-Geral 

Chefe de Gabinete DNS-3 01 Chefe de Gabinete DNS-2 01 
Assessoria de 
Desenvolvimento 
Institucional - ADINS 
Onentador de Célula DNS-3 01 

Oficial de Gabinete DAS-3 03 Assistente Técnico DAS-2 02 
Assessona de 
Comunicação e 
Relações Públicas 

Assessor de Imprensa e 
Relações Públicas 

DAS-2 01 
Assessor de 
Comunicação DAS-1 01 

Secretáno do Procurador­
Geral 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Secretáno do Procurador­
Geral Adjunto 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Ouvidona 
Oficial de Gabinete do 
Procurador-Geral Adjunto DAS-3 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Assessona de Análise, 
Elaboração e Revisão de 
Cálculos Judiciais e 
Extrajudiciais 
Coordenador DNS-2 01 

Procuradona Judicial 
Procurador-Chefe da 
Proc Judicial 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Procuradona 
Judicial 

DAS-2 01 Assessor Técnico l \ / DAS-1 01 

M 
ALC2- 53 



ZiO-\ L # 

A -
£ 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
CARGO SIMB. QUANT. CARGO SIMB. QUANT. 

Procuradona Fiscal 
Procurador-Chefe da 
Proc Fiscal DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Procuradona 
Fiscal 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Célula da Dívida Ativa 

Onentador de Célula DNS-3 01 

Assessor Técnico DAS-1 01 
Núcleo de Pesquisa, 
Investigação e 
Avaliação de Bens 

Diretor da Divisão de 
Avaliação de Bens 

DAS-2 01 Supervisor de Núcleo DAS-1 01 

Consultona Geral 
Procurador-Chefe da 
Consultona-Geral 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Consultona-
Geral 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Procuradona de 
Processo 
Administrativo 
Disciplinar 

Procurador-Chefe da 
Procuradona de Processo 
Admimstrativo-Disciphna 
- Propad 

DNS-3 
01 

Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Procuradoria dc 
Processo Admimstrativo-
Disciphnar 

DAS-2 02 
Assessor Técnico DAS-1 01 

Secretáno da Comissão da 
Procuradona de Processo 
Administrativo 
Disciplinar 

DAS-2 
01 

Assistente Técnico DAS-2 04 

Procuradona do 
Patnmômo e do Meio 
Ambiente 

Procurador-Chefe da 
Procuradona do Meio 
Ambiente 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃÔWVAV 
CARGO SIMB. QUANT. CARGO SIMB. QUANT. 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos da Procuradona do 
Meio Ambiente 

DAS-2 01 Assessor Técnico DAS-1 01 

Comissão de 
Desapropnação 
Vice-Presidente da 
Comissão de 
Desapropnação 

DNS-3 01 

Procuradona da 
Administração Indireta 
Procurador-Chefe DNS-2 01 
Assessor Técnico DAS-1 01 

Procuradonas Regionais 
Encarregado de 
Atividades Auxiliares 

DAS-4 04 

Procuradona Geral no 
Distnto Federal 
Procurador-Chefe DNS-2 01 
Comissão Central de 
Concorrências 

Vice-Presidente da 
Comissão Central de 
Concorrências DNS-2 01 

Vice-Presidente da 
Comissão Central de 
Concorrências 

DNS-2 01 

Centro de Estudos e 
Treinamento 

Procurador-Chefe do 
Centro de Estudos e 
Treinamento - Cetrei 

DNS-3 01 Procurador-Chefe DNS-2 01 

Diretor da Divisão de 
Registro e Controle de 
Feitos do Cetrei 

DAS-2 01 Assessor Técmco DAS-1 01 

Célula da Biblioteca 

Diretor da Biblioteca DAS-2 01 Onentador de Célula DNS-3 01 
Coordenadona 
Administrativo-
Financeira 

Diretor do Departamento 
Administrativo e 
Financeiro 

DAS-1 01 
Coordenador DNS-2 01 

Coordenadona de 
Tecnologia da 
Informação, 
JSçordenado^ ^ DNS-2 01 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA ^ 

CARGO SIMB. QUANT. CARGO "SÍM& QUANT. 
Diretor da Divisão de 
Desenvolvimento e 
Suporte do Serviço de 
Informática 

DAS-2 01 

Onentador de Célula de 
Desenvolvimento e 
Suporte do Serviço de 
Informática 

DNS-3 01 

Chefe da Unidade de 
Produção e 
Acompanhamento de 
Informática 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Célula Financeira 
Diretor da Divisão 
Financeira 

DAS-2 01 Onentador de Célula DNS-3 01 

Chefe da Unidade de 
Análise e Controle de 
Orçamento 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Célula de Recursos 
Humanos 

Diretor da Divisão de 
Pessoal 

DAS-2 01 Onentador de Célula DNS-3 01 

Chefe da Unidade de 
Controle de Direitos e 
Vantagens 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Célula Administrativa 
Diretor da Divisão 
Administrativa 

DAS-2 01 Onentador de Célula DNS-3 01 

Chefe da Unidade de 
Matenai e Patnmômo 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Chefe da Unidade de 
Atividades Auxiliares 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Chefe da Unidade de 
Protocolo e Informações 

DAS-3 01 Assistente Técnico DAS-2 01 

Chefe do Serviço de 
Apoio Administrativo 

DAS-4 01 Assistente Técnico DAS-2 01 
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ANEXO X, A QUE SE REFEREM OS ARTS. 164 e 168 DA LEI CQJWPLEMENTAR 
N.° 58 , DE 3lDEinarço DE 2006. 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR 
DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO (PGE) 

SÍMBOLO SITUAÇÃO 
ATUAL 

SITUAÇÃO PROPOSTA 
SÍMBOLO SITUAÇÃO 

ATUAL CARGOS 
CRIADOS 

CARGOS 
EXTINTOS 

N. 0 DE 
CARGOS 

DNS-2 1 13 - 14 
DNS-3 8 - - 8 
DAS-1 1 12 - 13 
DAS-2 17 - 4 13 
DAS-3 10 - 10 -

DAS-4 1 3 - 4 
TOTAL 38 28 14 52 
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ANEXO XI, A QUE SE REFERE O ART. 59, § 5.° DA LEI COMPLE^N^R^f?58 , 
DE 31 DE março DE 2006. ^ — ^ 

- CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO DOS TÍTULOS APRESENTADOS: 

1. Diploma de conclusão de curso jurídico de 
Doutorado 0,40 

Mestrado 0,30 

Especialização 0,15 

Aperfeiçoamento 0,10 

2. Exercício do magistério supenor em curso de Direito reconhecido 0,30 

3. Livros e monografias editadas em número não excedente de 4 
(quatro) até 0,20 

4. Publicação em revista especializada em Direito ou artigo em número 
não excedente de 3 (três) até 0,06 

Comentáno em número não excedente de 3(três) até 0,03 

Parecer em número não excedente de 3 (três) até 0,03 

5. Aprovação em concurso público para Magistratura, Ministéno 
Público, Procuradona-Geral de Estado, de Município ou Autarquia e 
Defensona Pública 0,25 

6. Prova de exercício de atividades de representações ou 
assessoramento judiciais na administração direta ou indireta do Estado 
ou da União 

0,10 

7. Outros trabalhos, de sua autona, exclusiva, demonstrativos de cultura 
geral, em número não excedente de 3 (três) 0,01 

8. As teses ou trabalhos, editados ou não, elaborados para aquisição de 
qualquer dos diplomas constantes do item l(um), não podem ser 
apresentados para obtenção de pontos dos demais itens. 
9. Os trabalhos elaborados durante o exercício das atividades refendas 
no item 7 (sete) não podem ser apresentados para efeito de obtenção dos 
pontos relativos nos itens 5 (cinco) e 8 (^to). 

ALC2 - 58 
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Painel Eletrônico - Plenário / W c 

Matéria : VOT.UNICA RAZOES DO VETO APOSTO AO AUTOGXC^o02/06^v 
\ y 

.Tl 
^ 

Sessão 
Data 
Presidente 
Quorum 
Total de Presentes 26 parlamentares 

85 S.ord da 4' S. Legislativa da 26a Legislatura 
22/08/06- 11:15:55 às 11:19:23 
MARCOS CALS 
Rejeição - Maioria Absoluta 

iVOrdem Nome tfo Partfirrtentar Partido Voto Horáno Posto 

10 ADAHIL BARRETO PSDB Secreto 11 16 00 23 
13 ARTUR BRUNO PT Secreto 11 16 48 16 
15 CHICO LOPES PCdoB Secreto 11 18 15 14 
17 FERNANDO HUGO PSDB Secreto 11 17 33 40 
18 FRANCINI GUEDES PSDB Secreto 11 16 17 10 
51 FRANCISCO CAMINHA PHS Secreto 11 16 48 43 
6 GILBERTO RODRIGUES PHS Secreto 11 1651 3 

^ 20 GISLAINE LANDIM PSB Secreto 11 16 36 35 
# 4 GONY ARRUDA PSDB Secreto 11 1641 5 
^ 2 2 HEITOR FÉRRER PDT Secreto 11 16 56 39 

24 IRIS TAVARES PT Secreto 11 1808 17 
26 JAZIEL PEREIRA PMDB Secreto 11 16 40 33 
27 JOÃO JAIME PSDB Secreto 11 16 20 21 
28 JOSÉ GUIMARÃES PT Secreto 11 1829 15 
29 JOSÉ SARTO PSB Secreto 11 16 41 1 
58 MANOEL CASTRO PMDB Secreto 11 16 25 30 
63 MARCELO SOBREIRA PSB Secreto 11 1808 24 
1 MARCOS CALS PSDB Secreto 11 17 04 4 

56 MAURO FILHO PSB Secreto 11 16 52 37 
36 NELSON MARTINS PT Secreto 11 16 52 19 
38 OSMAR BAQUIT PSDB Secreto 11 1714 20 
39 PAULO DUARTE PSDB Secreto 11 17 42 22 
40 PEDRO UCHOA PSL Secreto 11 16 41 25 
72 STANLEY LEÃO PSDC Secreto 11 16 51 28 
55 TEO MENEZES PSDB Secreto 11 16 40 6 
46 ZEMARIA PIMENTA PL Secreto 11 16 43 12 

^niais da Votação SIM NÃO ABSTENÇÃO TOTAL 
% 22 3 1 26 

84,62% 11,54% 3,85% 

Resultado da Votação 


